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O problema da qualidade da vi• 
da tem motivado uma crescente pre
ocupação acerca dos próprios ob• 
jelivos do desanvolvimento econô
mico. Tal preocupação, por seu 
turno, não se resume na clássica 
controvérsia crescimento versus

distribuição, senão que passa a

questionar os próprios padrões que 
servem como ponto de referência 
na programação do desenvolvlmen• 
to de economias menos avançadas. 

A saúde e a proteção social ten· 
dem, assim, a tornar-se cada vez 
mais importantes no contexto das 
decisões governamentais, tendo em 
vista as implicações diretas de pro
gramas dessa natureza sobre o nl• 
vel de bem-estar da população. o 
loco da discussão, por outro lado, 
deverá evoluir para o exame da re
percussão de diferentes alternativas 
sobre o nlvel geral de saúde da 
coletividade, e sobre a uníversalí• 
dade e eficácia das garantias de 
proteção familiar atualmente ofe• 
recidas. 

Dentro dessa perspectiva, o pre

sente relatório reúne e analisa ln· 
formações sobre a participação do 
setor público brasileiro em progra-

mas de saúde e previdência social, 
com o objetivo de contribuir para 
a discussão de allernativas institu
cionais e de prioridades na aplica
ção dos recursos disponfveis. Essa 
contribuição incluí subsídios para o 
exame de algumas proposições 
mais freqüentes, tais como: a ne
cessidade de canalizar maiores r&
cursos para a saúde coletiva em 
relação à saúde individual; a trans
ferência das atividades de saúde 
do INPS para a órbita do Ministé• 
rio da Saúde; a desvinculação dos 
beneficias da previdência social de 
categorias específicas de trabalha
dores; e a ampliação dos efeitos 
redistributivos dos gastos públicos 
nesses programas. 

Destaque especial é ainda con
cedido aos novos instrumentos de 
proteção social recentemente insti• 
tuídos pelo Governo: o FGTS, o 
PtS e o PASEP, tendo em vis!a a 
Importância do volume dos recur
sos movimentados por esses Fun
dos e o seu papel como instru
mento de mobilização de poupan
ça e de execução de programas 
correlatos de habitação e sanea
mento. 
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APRESENTAÇÃO 

O presente relatório dá continuidade a estudos sobre o desempenho 

do setor públlco no País iniciado com a publicação em outubro de 1972 
do trabalho Intitulado Avaliação do Setor Público na Economia Braeileira: 

E,Jtnitura Funcional da De11peaa (Número 13 desta coleção). N<:1quele do

cumento, a análiee dos dados consolidados sobre a estrutura dos gastos 

do Governo no Pais permitiu constatar a posição de liderança assumida 

pelos programas de saúde e previdência social - tomados conjuntamente 

- do ponto de vista do volume de recursos absorvidos (8% do PIB em 

1969). Natural, portanto, que a preocupação posterior, em analisar sepa
radamente cada um dos setores onde a participação do Governo responde 
por parcela slgnlllcatlva das atlvlclades exercidas. começasse pelas pro

gramas mais Importantes.

Em relação a estudos anteriores sobre o assunto no Pais, cabe des

tacar duas cara�terlstlcas que acreditamos inéditas do presente documenlo. 

A primeira, consiste em dar um tratamento Integrado ao estudo da parti

cipação governamental em programas de saúde e previdência social. As

slr.i, a preocupação inicial consiste em definir um "sistema nacional de 

saúde e previdência", constíluldo por órgãos da administração direta e 

Indireta de origem federal ou estadual, e em quantificar a participação 

de cada um desses órgãos na execução dos diferentes programas man

tidos pelo Governo. 

Os resultados dessa consolidação permitem, por exemplo, verificar: 
- que a União e os Estados (inclusive IPASE e Institutos Estaduais)

despenderam em 1969, com programas de previdência social a seus ex-
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servidores e ª"s pensionistas destes, cerca da metade das despesas rea
I izadas pelo INPS com lnatlvos e pensionistas. 

- que o INPS gastou com assistência médica Individual, no mesmo 
ano, aos seus beneficiários. mais do dobro do que despenderam a admi
nistração d ír�ta 1.ideral e estadual com a concessão desse tipo de assis
tência a toda a população. 

- que as despesas feitas pelos governos federal e estaduais com 
programas de saúde publica (exceto saneamento) não foram além de 10% 
dos gastos totais do setor público com programas de saúde em geral. 

A segunda característica particular ao presente trabalho refere-se a 
uma abordagem econômica à avaliação do desempenho do Governo no 
setor. Questões relativas à alocação eficiente dos recursos entre os dife
rentes programas,' distribuição dos encargos com o financiamento, distri
buição dos benefícios dos gastos, efeitos sobre volume de poupança, etc., 
constituem, assim, o foco central da análise efe1uada, ao contrário da 
maior parte de trabalhos divulgados anteriormente, onde apenas os aspec
tos legais e administrativos são normalmente enfatizados. 

Embora os autores não tenham obtido resultados quantificáveis quan
to à avaliação macroeconómica da eficiência da participação do Governo 
em programas de saúde e previdência, a análise efetuaja ao longo dos 
quatro capitulas permitiu estabelecer conclusões importantes a esse res
peito. Essas- conclusões, resumidas no Capitulo V, fornecem subsidies Im
portantes para discussão de alternativas visando a aumentar a eficiência e 
a eficácia dos recursos públicos aplicados em programas diretamente re
lacionados à promoção do bem-estar social. 

Note-se. entretanto, que as conclusões apresentadas resu!tam, basl
cameme, da analise da slluação existente em 1969, último ano para o qual 
foi passivei reunir informações completas para todos os órgãos que In
tegram o sistema. Recentes modificações Introduzidas pelo Governo no 
sistema de previdência social a cargo do INPS (lei n9 5.859, de 11-12-72, 
e Lei n9 5 890, de 8-6-73) corrigem algumas das deficiências apontadas, 
principalmente no que se refere à extensão da previdência social a seg
rr:entos da população (trabalhadores rurais e empregados domésticos) que 
;;té então não faziam parte do grupamento de segurados obrlgatório·s do 
sistema. 

ANNIBAL V!LLANOVA VILLELA 
HAMILTON CARVALHO TOLOSA 
Superintendência de Pesquisas 

!PEA/INPES 
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INTRODUÇÃO 

Uma crescente preocupação com o bem-estar social constitui caracte
rlstlca Importante da atividade governamental nas sociedades modernas. 
Essa preocupação traduz-se não só em um elevado grau de intervenção 
do Governo na economia, com finalidades sociais, mas também em uma 
crescenle diversificação lnstllucional das !armas utilizadas com tal objetivo. 
Es-tas referem-se basicamente à alternativa de uma participação direta do 
setor público (através do Governo Central ou de agências descenlrallzadas) 
na execução de programas sociais, ou à de participação indireta mediante 
constituição de empresas governamenlais, uso de mecanismos regulatórios 
e concessão de facllldades !Iscais ou credlt!clas. 

A participação direta é definida como aquela que envolve a imposição 
de algum mecanismo compulsório de financiamento dos gastos, normal
mente constituído por recursos pro venientes da arrecadação tributária em 
geral e de contribuições vinculadas a agências especificamente organiza
das para a execução de determinados program11s. A participação Indireta, 
por seu turno, é definida como aquela que não é Identificada através de 
gastos realizados pelo setor publico na função. Inclui, por exemplo, ati
vidades executadas por ln!ermédio de empresas total ou parclalmente con
troladas pelo Estado, Isenções tributárias a entidades assistenciais sem 
f!nalidade lucrativa, controle de preços de produtos alimentares, ele. 

o presente trabalho consiste em uma análise da participação direta 
do setor público brasileiro na execução de programas relacionados à pro
moção do bem-estar social. Dentre esses, o documento considera especi
licamente aqueles Incluídos na ãrea de saúde e previdência, tendo em 
vista a necessidade prâtlca de reduzir o âmbito da Investigação, de forma 
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a colocé-la em dimensões comp;lliveis com o tempo disponível para exe• 

cu� 30 da pesquisa. Não �e pretende, dessa forma, que o trabalho seja 

exaustivo quanto à inclusão dos program11s do Governo relacionados à 

promoção do bem-estar, mesmo porque qualquer tentativa nesse sentido 

poderia vir a exigir a análise de Iodas as funções do Estado. Com efeito, 

na medida em que a melhoria das condições de vida da população cons

titua a finalidade última de toda a at!vldade do Governo, uma definição 

mais abrangente poderia, inclusive, considerar Que tudo o que o Governo 

faz está vinculado à promoção do bem-estar coletivo. Haveria, é claro, va

riações ao longo do tempo e entre diferentes países quanto à estratégia 

utilizada ou quanto ao grau em que as decisões governamentais podem 

ser Interpretadas como refletindo as aspirações sociais dos individuas. As

sim, uma ênfase maior durante determinado perfodo em programas orien

tados para a promoção do crescimento econômico pode resultar. por 

eitemplo, de uma decisão consciente a respeito de que essa é a melhor 

forma de assegurar um volume futuro de recursos necessário à melhoria 

do bem-estar. Assim como a êniase ern programas educacionais poderia 

ser explicada a partir de argLJmentos baseados no falo de que ê" melhoria 

da quafi1icaçâo profissional constitui a melhor alternativa para assegurar 

melhores oportunidades de emprego e melhor díslribuiçào do produto na

cional. 
Além do problema relacionado à dimensão do trabalho, a decisão de 

restringir o émbito da Investigação a programas de saúde e previdência 

justifica-se com base em uma delinlção mais restrita da função. Essa 

definição relere-se a programas que produzam impacto direto sobre a dis

tribuição da renda pessoal, como é o caso dos programas relativos à 

concessão de beneffcios pelo sistema de previdência social e de progra

mas de asslstênc!a médica e hospitalar. Nesse caso, a !unção bem-estar 

social estaria sendo definida como aquela que Inclui programas de re

percussão direta sobre a distribuição de renda, sem considerar se essa 

é a melhor forma de lnterfelir com vistas a esse objetivo. Mais especial

mente, os programas a serem considerados Incluem: 

a) manutenção da renda individual por afastamento do trabalho em
caráter temporário (desemprego, gravidez. doença ou acidente) ou defini

tivo (idade avançada, Invalidez e tempo de serviço), ou manutenção da 
renda familiar por t,:1leclmento ou prisão do Indivíduo encarregado do sus

tento do grupo; 
b) pagamento de auxftlos financeiros diversos em situações onde as 

ocorrências de necessidades Imperiosas de desembolso financeiro não 

possam ser satisfatoriamente atendidas com provisão de recursos próprios 
dos lnd1vfduos beneficiados (au;dlios funeral,_ natalidade, etc.); 

c) suplementação da renda familiar c:onforme o número de depen

dentes menores do grupo (sa!ãrlo-famllla); 



d) 

latorial, 
e) 

concessão de assistência odontológica, médica, hospitalar, ambu
sanatorlaf ou domiciliar; 

prevenção de doenças transmissíveis (espec:almente aquelas que 
incidem com maior intensidade sobre a população infantil) e .de endemias; e 

f) outros programas concernentes à medicina preventiva, normalmen
te executados pelo Ministério da Saúde ou pelas Secretarias estaduais 
cõrrespondentes, exclusive engenharia sanitár'ia. 

A análise dos efeitos redistributivos dos gastos realizados pelo setor 

público em tais programas constitui um dos objetivos importantes da pes
quisa, tendo em. vista o próprio critério utilizado para seleção dos pro

gramas a serem considerados. Outros objetivos não menos importantes 

referem-se à avaliação da eficiência com que os releridos programas são 
executados e ao papel dos mecanismos de financiamento do sistema de 
previdência social na mobilização de poupança por parte do setor público. 
Especlalmente quanto a este último objetivo, a anállse Incorpora alnda a 
avallação dos resultados da programas recentemente lnstltu(dos pelo 

Governo, entre os quais incluem-se o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS), o Programa de Integração Social (PIS) e Programa de 
Formação do Patrimônio- dos Servidores Públicos (PASEP), que a par dos 
objetivos específicos de proteção ao trabaihador, constituem mecanismos 
importantes do ponto de vis!a de mobllização de poupança para . aplica
ção pelo setor público. 

A importãncia relativa dos gastos efetuados pelo setor público brasl
lei ro nos programas de bem-estar social, definidos anteriormente, justifica 
a preocupação com a análise do desempenho do Governsl nessa função. 
Conforme menciona o Capítulo 1, o volume de recursos mobilizados pelo 
setor público para aplicação em s aúde e pi-evidência poda ser estimado 

em cerca de Cr$ 16 bilhões em 1971, quantia esta que representa cerca 
de 8% do PIB no mesmo ano. O volume de gastos nessa função explica, 
portanto, cerca da terça parte da dimensão relativa do setor pübllco na 

economia brasileira. 
Por outro ledo, essa Importância contrasta com a ausência de estudos 

que ab0:..iern esses programas de um ponto �e vista integrado e sob uma 

ótica de análise económica dos resultados. Tanto quanto permite concluir 
um levantamento efetuado, os trabalhos publicados limitam-se na maior par

te das vezes a estudos parciais e de cor.teúdo multo mais descritivo do 
que anautico. Nesta linha, incluem-se, por exemplo, documentos publicados 
anteriormente pelo IPEA na série de diagnósticos elaborados para o Plano 
Decenal que, todavia, constituem os documentos mais completos que 
puderam ser obtidos a respeito. 1 

Ver "Clagn6a11co Prellmlna, da Providência Social" e "Diagnóstico Prnltminar da Sl

tuaç4o da Saúdo no Brasil". 
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Na linha de racloclnio orientada pelas modernas preocupações econó
micas com a compatibilização entre os objetivos de promover um mais rà
pido c:rescimento econômico e uma melhor repartição do produto soclal, 
uma abordagem econômica da avaliação do desempenho do setor público 
na função deveria preocupar-se em respor>der a duas indagações funda

mentais: 

a) que critérios podem ser estabelecidos para aval ia r o grau 61lmo
de participação do Governo em programa-� de bem-estar social. dadas as 
restrições impostas pela limitação de recur:::os cisponlveis e pela neces
sidade de execução simultânea de outros programas não incluídos expl,
cltamente na de1inição anteriormente estabelecida para a função? 

b) c;ual o potencial que apresenta a execução de programas dessa 
natureza como Instrumento de pol/tica econômica, quanto à sua utilização 
com o objetivo de contribuir para a mencionada necessidade de compati
bllizaçâo entre objetivos O'e crescimento econômico e distribuição da renda? 

A seqüência estabelecfda para análise das Informações estatlslicas 
obtidas orienta-se exatamente no sent Ido de fornecer subsidias para res
posta às indagações acima. 

A análi�e dos dados estallstícos sobre receita e despesa, do ponto 
de vista de uma descrição da estrutura dos gastos e da estrutura de finan
ciamento dos programa lncluldos na µi:,�quisa, é aptesentada no CapilLJlo 1 
A ênfase no caso consiste em Identificar particularldades que resultam da 

organização Institucional das ati11ídades do Governo no setor e oo m(lca· 
nismo utilizado para financiamento dos gastos, na medida em que esses 
fatores influenciam não só II distribuição dos recursos pelos diferentes 
programas mas também à repartição regional dos gastos em cada um 

deles. O conhecimento das limitações de comportamento impostas por ta·

tores institucionais, que emergem da análise realizada no Capitulo 1, é im
portante em virtude de tais limitações poderem estar !:onlribuindo para 
distanciar os resultados obtidos daqueles esperados com base em um 
critério de racionalidade econômica de apl!cação dos recursos. Nesse caso. 
a análise pura dos dados estalístlcos, sem o necessário respaldo no co
nhecimento institucional do problema. pode levar facilmente a erros de 
Interpretação quanto a fatores que possam estar criando obstáculos ao 
objetivo de maior eficiência econômica na execução dos programas. 

O mesmo Capitulo I apresenta, ainda, um resumo da evolução histórica 
do sistema de previdência social no Pais e das atividades do Governo no 
setor de saúde, onde são destacadas as principais transformações ocor
rida:; ao longo do tempo que teriam contribuído para provocar o acele
rado crescimento observado nos ultimos 20 anos. 

O Capitulo li aborda os problemas de a11aliação do desempenho do 
setor público, com especlal referência a programas de saúde e previdên-
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ela. A análise evolui no sentido de apontar dificuldades empíricas à ava
liação dos resultados clentro de critérios macroeconômicos de eficácia 
(entendida como a verificação do grau em que a execução dos progra
mas contribui para se atingir os objetivos naélonals) e de eficiência (en
tendida como a verificação de que um dado volume de produlo é obtido 
com minimização do custo operacional). Um modelo substitutivo, baseado 
em análise de determinantes dos gastos públicos· nas diferentes funções, é 
apresentado em seguida e testado empiricamen!e no caso brasileiro median
te utilização das Informações estatlstlcas dlsponlveis. A linalidade do mo
delo é a de fornecer um padrão de comportamento dos gastos na função 
que serviria para avaHar a posição relativa de cada unidade no que se 
refere ao volume de recursos aplicados. Os resultados obtidos no teste 
emp!rlco sugerem que observações Interessantes, para avatlação do nível 
de gestos em cada uma das Unidades da Federação, podem ser extraldas 
da aplicação do modelo ao caso brasileiro, cujo aper1eiçoamento ainda 
demandaria maior refinamento nas estatrstrcas dlsponlvels, prlnc!palmente 
quanto a desagregações de séries históricas de gastos na funçjjo_ 

A Indagação a Que se refere o Item b cons!i1ul preocupação subjacente 
à análise efetuada nos Capítulos Ili e IV. No primeiro, discute-se o efeito 
direto dos gastos realizados em programas de saúde e previdência sobre 
a distribuição da renda nacional. No segundo, analisa-se o papel do sis
tema de previdência social o dos novos programas recentemente lnsll!ul
dos quanto à mobilização de poupança por parte do setor pübHco. 

No tocante à análise dos eleitos redistributivos dos gastos, a preocupa
ção dominante é a de demonstrar a necessidade de uma abordagem glo
bal, Isto é, que considere simultaneamente o efeito da receita e da des
pesa em estudos que procuram quantificar o Impacto da allvldade gover
namental sobre a distribuição da renda. Tradicionalmente, estudos dessa 
natureza têm tratado de examinar apenas a incidência do sistema tributá
rio e, no caso de economias subdesenvolvidas, geralmente resuflam na 
demonstração da existência de regressividade na tributação, contrariando 
recomendações baseadas na aplícaçao de critérios de eqüidade para re
partição do õnus trlbuté.rlo. Dadas as dlllculdades de ordem prática para 
o uso mais intensivo de Impostos diretos em palses subdesenvolvidos , 2 
não pode constituir surpresa a constatação da existência de regressividade

2 Para uma dlscoasAo lnlaras9ante a re!peilc de 1alcrea que con1rlbuem para dlficullof 
e, ui,o mala intensivo da lmt1011,011 diretcs sobre s re11d1 em econcmles svbdeaen\'01-Yldaa, 
�"' Richard Goade, ··Reconstrucling Farelng Ta� 5,sterna", ln lleadlng■ on Tn■tlon 
ln Dn■laplng CGunlrlu, R. Bird and O. Oldmam (ed.). En1r1 os fatores citado• por Goode 
destacam-se, por exemplo, nlvel de Instrução, maior cu110 adm ln lstro!ivo. necessidada 
de maior quallllcaçAa do pesooal encarregado do admlnlotr•c•o do tribulo. par11clpaç8o 
volunhhla de contrlbuln111

1 
ate. 
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no sistema tributário. Por outro lado, além das dificuldades de ordem prâ

lica, existem argumentos teóricos que estabelecem uma associação nega

tiva entre uma maior progressividade no sistema tributário e uma taxa mais 

rápida de crescimento econômico, com base em prováveis eleitos negati

vos da primeira sobre a taxa de poupança. 

A análise efetuada nos Capítulos Ili e IV procura, assim, examinar 

alternativas de política econômica que contrariam conclusões simpllstas, 

baseadas nos argumentos referidos no parégrafo anterior. Em primeiro lu

gar, não existe a priori nenhuma razão especial para que a utilização de 
política fiscal com o objetivo de Interferir na distribuição da renda se 

laça necessariamente através de maior progressividade do sistema tribu

tário, uma vez que resultados semelhantes podem ser o:.itidos mediante 

manipulação da pollUca de gastos. O Capflulo Ili procura examinar esta 

afirmativa mediante análise emplrlca dos gastos em programas de saúde 

e de previdência. Paralelamente, são efetuadas obsen,ações a respeito de 

outras dimensões em que a anâllse de distribuição da renda pode ser con

duzida, como, por exemplo, a distribuição regional e a distribuição rural

urbana. 

Em sçgundo lugar, argumentos baseados em prováveis eleitos de uma 
maior progressividade dos tributos sobre o volume de poupança privada 

Ignoram considerações a respeito do uso dos recursos poupados. Em 
particular, algumas suposições plausíveis, formuladas em toda a literatura 
dlsponlvel sobre desenvolvimento econômico, referem-se à possibilidade de 

que parte da poupança gerada a nlvels elevados de renda poderia estar 

sendo canalizada para usos Improdutivos. tais como especulação imob111á
ria, aquisição de pedras preciosas, viagens ao exterior, etc. Nesse caso, a 
mobilização compulsôria de recursos para aplicação, pelo Governo, em pro

gramas prioritários do ponto de vista da política nacional de desenvol
vimento, poderia funcionar não só como forma de melhorar o uso dos 

recursos poupados, mas também para forçar um aumento adequado da pou

pança global na medida em que os recursos captados se destinem prín• 
clpalmenle a financiar despesas do Investimento. 

O Capítulo IV procura, então, anal!sar o sistema de previdência social 
e dos novos mecanismos recenlemente instituídos pelo Governo - FGTS. 
PIS, PASEP - do ponto de vls1a dos efeitos (atua's e potenciais) sobre 
a taxa global de poupança no País e da participação do setor público 

nesse agregado. lmpor1ante, ainda, é a análise da aplicação dos recursos 
c11ptados e da política formulada a esse respeito, uma vez que uma abor
dagem dlnêmlca do estudo de problemas de distribuição de renda deve 

considerar, necessaria mente, fatores que contribuem para aumentar as o por
tunldades de emprego e melhorar a produtividade de mão-de-obra. 

Algumas conclusões e)(traídas da análise efetuada nos capftulos ante

riores são reunidas no Capitulo V. Espera-se que a divulgação desses re-
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sultados seja útil, de um lado, à formulação de novas medidas que obje

tivem a melhorar a eficiência e a eficácia do setor público na execução 

de programas. dlrelamenle ligados à promoção do bem-9s!ar social. De 

outro, que contribua para o debate acadêmico em torno de problemas me

todológlcos relaclonados à avaliação de resultados da atividade do Gover

no em programas dessa natureza, tendo em vista o objetivo de aperfeiçoar 

a realização de estudos subseqüentes. 

-11 -



.



1 

DESENVOLVIMENTO E 
DIMENSÃO ATUAL DA 
PARTICIPAÇÃO 
DO GOVERNO EM 
PROGRAMAS DE 
SAODE E PREVID�NCIA 

1.1 

Evolução Histórica e 
Configuração Atual do 
Sistema' 

1.1.1 

Evolução Histórica 

1.1.1.1 
Previdlncla 

Desenvolvimento e Organização da Previdência no Brasil 

Costuma-se situar o Inicio de Ioda a extensa legislação previdenciária 

brasileira no período logo após a Primeira Grande Guerra (1914/1918), quan

do o Brasil se tomou signatário do Tratado de Versailles e Integrante da 

Organização Internacional do Trabalho, assumindo o compromisso de ado--

1 Um1 ,er1lo preliminar doasa parte da capitulo rol elaborada paio aconoml•I• Lul• 

Augu1!0 Galdl Ferreira, com base em lr1balh01 ■n!erlormen1e publlc1d01 pele IPEA, 

apeclalmante 01 dlagnó1Uc011 sobra Prevldtlncia Saciai e Saúde. el11:Jc,ad01 fl ápoca 

do Plano Decenal. 
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tar os preceitos de amparo ao trabalhador, consagrados pelo reterldo 
Tratad". 2 

Em 1919, efetivamente, promulgou-se a "Lei de Acidentes do Trabelho", 
que tornava compulsório o seguro contra o risco prolisslonal a que estavam 
sujeitos os empregados de determinadas Indústrias. Inicialmente contratado 
em empresas privadas, o seguro, a partir de 1944, passou a ser realizado 
também junto ás Instituições de previdência. 

o seguro social obrigatório em favor de trabalhadores em empresas 
privadas foi lnstltuldo em 1923 pela "Lei Elói Chaves" que criou, junlo às 
empresas ferrovlérlas, as Caixas de Aposentadoria e Pel"lsôes. Atel"ldendo 
às relvlndlcações de outras classes operárias, jé em 1926, o regime foi 
estendido às empresas portuãr!as e às de navegação marítima ou fluvial, 
prosseguindo sua evolução até 1937, quando já havia cerca de duas cen
tenas de Caixas contra as 30 primeiras fundadas em 1923. 

Em 1926 rol criado o primeiro dos lnstllutos de Previdência: o Ins
tituto de Previdência dos Funclonérlos Públicos da União (Lei nQ 5.128, 
de 31/12/1926). Mais tarde foi ele denom!nado Instituto Nacional de Previ
dência - INP - (Decreto n9 24.563, de 3/7/1934) e flnalmel"lte convertido 
no Instituto de Previdência e Assistência dos SeNidores do Estado -
IPASE (D.L. 288, de 23/2/1938, 970, de 21/12/193B, e 2.865, de 1:0/12/1949). 

O sistema das Caixas velo a se caracterizar pelo mecanismo de con
tribuição triplice - empregados, empregadores e União3 - acrescido dos 
rendimel"ltos de aplicações patrimoniais (regime de capl!allzação) e pela 
concessão aos segurados de serviços médicos e hospitalares, assistência 
farmacêutica, aposentadoria por tempo de serviço, aposentadoria por In
validez. empréslímos para aquisição ou construção de casa própria, au>dllo
funeral e pensão aos herdeiros. em caso de morte. Restringidas ao âmbi
to de grandes empresas privadas e públicas, as Caixas de Aposentadoria 

2 A mais anllga lnoll!ulçlo pravldenclirla nos parece. no entanto, darar de 1795, quanc<o 
!oi criado o Montaplo Mllf?ar da Marinha do Guerra. Que viria • ser e.tendido ao
Exercito a t Aeroniullca am 1S90 e 1941, reopec!ivamenta. Su�venclonado por verbas 
00• Minlsltrloe Mllltareo e pela contribuição dos sei,u,adoa (a contrlbulçlo do militar
era. até 198..i, ccrre-spondenle a um dia do Haoldo militar". Nes!a anc passou para.
um Clia e melo e, em 1967, para dole dla1), o Montepio, po.sterformente denominado
"Pensão Mllltsr" (19601, garante, •té hojo, aos herdeiro• do mlll!ar falecido, penoao
e a1,.1xlllo•funeral.

3 A Lei EIOI Chavo nlo previa. o que •• pode Chamar com propriedada. con1rlbuiçAo 
d11 Unil!lio. Havia, is?o sim. uma participação no cuslelo, dos usudrlo, das eg,tradas de 
rarro. provenlenlea de um aumeri10 dtts. tIulfa11. decretado para cobrir a!i d&speaas das 
Cai:icas. A axrenslo progressiva deste siatema, abrangendo cada ve1 mator número de 
tJIUirios de serviços, com a cri•çAo da novam C8i•as e I n$tltutos, veio a1ina\ iai:er 
o õnus recair sobra o público em � oral e. aoslm, a ae consl I tul r elellvamenle em contri
buição da União. O mecanl1mo d• contrlbulçlo triplice (em partas Igual•) lol obriga-
1orlament., ln1lltuldo pela Cons!llulçlo Federal de 19�4 [allno■ h_ § 1�, ut. 21).
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e Pensões possulam administração própria. formada de representantes de 
empregados e empregadores. 

A partir de 1930, criado o Ministério áo Trabalho, Indústria a Comér
cio, o sistema prevldenciérlo brasileiro tomou um extraordlné.rlo Impulso. 
Basta diz.ar que, enQuanto em 1930 o regime abrangia menos Que 0,5% 

da população, com oito mil aposentados a sete mil pensionistas, em 1950 
jé. abrangia 6% da população, com cerca de 200 mil aposentados e 300 
mll pensionistas. 

A medida que ocorria a dlssemlnaçAo das Caixas de Aposentadoria 
e Pensões, no entanto, verificava-se a precariedade do esquema financeiro 

do sistema, uma vez que a maioria delas mantinha um número reduzido de 
segurados, mobilizando recursos Insuficientes para garanllr a prestação 
da crescentes encargos a a cobertura dos riscos do seguro social, denlro 

das técnicas do cálculo atuarial. 
Para corrigir esta falha, o Governo procurou Imprimir nova orientação 

ao sistema, buscando agregar maior numero da segurados em torno de 
unidades previdenciárias de Amblto nacional. Foi, 11sslm, Instituído, am 1933, 
o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marltlmos (IAPM), entidada
auté.rqulca, abrangendo todo o pessoal da marinha mercante do Pala 11 
classes anexas. Nos moldas do IAPM. em 1934, !oram criados os Insti
tutos de Aposentadoria a Pensões dos Comerciários (IAPC) e dos Ban
cá.rio& (IAPB). tendo como segurados obrigatórios os empregados em es
tabelecimentos comerciais e em bancos ou casas bancárias, respectiva

mente.

Ainda neste ano, foram fundadas para os trabalhadores em carga e 
descarga e para os estivadores portuários as Caixas de Aposentadoria 

e Pensões dos Trabalhadores em Trapiches e Armazéns de Café. e dos 
Operários Eatlvador_ps. Impropriamente chamadas de Caixas. pois aram uni
dades de àmblto naclonal. passaram. em 1938, a ter as denominações da 
Instituto de Aposenladorla e Pensões dos Empregados em Transportes e 
Cargas (IAPETC). Incluindo, também, os condutores de velculos e os em

pregados em empresas de petróleo, e de Instituto de Aposentadoria e Pen
sões da Estiva (IAPE), que, em 1945, foi incorporado ao IAPETC. 

Em 1938, foi criado o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos ln• 
dusltiárlos (IAPI), o único a preceder a sue instalação de um censo da 

massa segurada e de estudos atuariais para a elaboração do plano de 

benellclos. 

Acompanhando paralelamente o processo de Incorporação e fusão gra
dativa das Caixas em Institutos, começaram a surgir. nos Estados da Fe
deração, os Institutos de Previdência Estaduais, destinados à concessão 
de pensões e auxilio-funeral aos familiares dos servidores falecidos. com 

as mesmas caraclerlstlcas do IPASE, alguns dos quais originaram-se tam
bém de antigos Montepios ou Caixas de Assistência dos servidores. 
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Outros órgêos foram criados nesse período, com o objetiva de com
plementar os benefícios do sistema de previdência. Destacam-se: o Ser
viço de Alimentação da Previdência Social - SAPS, criado em 1940 (De
creto-Lei nQ 2.478, de 5/811940); a Legião Brasileira de Assls!ênc!e - LBA, 
criada em 1942 (De>c.-Lei nç 4.830, de 15/10/1942; o Serviço Social da In
dústria - SES! e o Serviço Saciai do Comércio - SESC, criados, res
pectivamente, pelos Decretos-Lei n9s 9.403, de 25/6/1946, e 9.853, de 
13/9/1946; e a Fundação da Casa Popular, criada pelo Decreto-Lei n9 9.218, 
de 1/5/1946. 

O Processa da Unificação dos Institutos 

Apesar de apoiado em nova e mais ampla estrutura, o regime dos 
Institutos de Aposentadoria e Pensões ressentia-se da !alta de um plano 
ünlco de benefícios, de um mecanismo Invariável de custeio e de uma 
orientação administrativa comum. Cada lnslltuto era regido por uma legis
lação especifica, fixando normas díspares das ditadas para os demais e 
provocando, em consequência. completa discordância nas listas dos be
neficias concedidos e nas taxas de contribuição cobradas aos segurados 
(que varíavam de 3 a 8% do valor do salário). Tornava-se necessário, 
pois, garantir serviços previdenciários eqüànlmes a todos os trabalhadores. 

O primeiro passa nesse sentido foi a aprovação da "Lei Orgânica dos 
Serviços Sociais do Brasil", na qual se previu a cr!ação do Instituto de 
Serviços Sociais da Brasil (ISSB) - órgiio de administração ünica e con
trole centralizado, que absorveria todas as Instituições de previdência so
cial, realizando as seguros sociais de toda a população ativa do Pais. 
Outra medida Importante foi a Instituição de um limite mlnlmo para con
tribuições e benefícios da prevídêncla social. O ISSB, todavia, não chegou 
a funcionar, porquanto o Governo empossado em 1946 resolveu tornar sem 
aplicaçllo o crédito aberto para sua Instalação. 

Um grande número de planos e projetos relativos à Previdência Social 
em curso na Câmara dos Deputados foi reunido e reestudado paio então 
Deputado Alulsla Alves que, em 1947, apresentou, em substitutivo. ao Con
gresso, o Projeto da la! Orgânica da Previdência Soe/ai, que permaneceu 
ainda em tramitação naquela Casa até 1960. 

Enquanto não se uniformizava a legislação previdenciária, foi criado 
o Serviço de Assistência Médica Oomlci!iar e de Urgência - SAMDU -
mantido por todos os Institutos e Cal�as (1949), realizada a eglutinação 
das 24 Caixas remanescentes em uma única, de ambito nacional, a Caixa 
de Aposentadoria e Pensões dos Ferrovlérlos e Empregados em Serviços
Públicos, logo 1ransformada em Instituto, usando a sigla de IAPFESP (1954).
Em 1960, foi ainda efetuada a transformação do Ministério do Trabalho,
que passou a denominar-se Ministério da Trabalho e Prevldêrtcla Social.

Finalmente, em 1960, a "Lei Orgânica da Previdência Social" (LOPS) 
velo estabelecer, com base no projeto do Deputada Alu/sla Alves, bastente 
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modificado, a unil\caçâo do Regime Geral da Previdência Social, que viria 

a abranger todos os trabalhadores sujeitos ao regime da Consolidação das 

Leis do Trabalho (CL T), exclu Idos os trabalhadores rurais, os em pregados 

domésticos e, naturalmente, os servidores civis e militares da União,. dos 

Estados, Municípios e Territórios, bem como os das respectivas autarquias. 

que estivessem sujeitos a regimes próprios de previdência. 4 A LOPS di

tava, em linhas gerais, que o custeio da previdência se fizesse pela con

tribuição dos segurados, em percentagem de 8% do seu salário de con

tribuição, não excedendo a cinco vezes o valor do maior salérlo mlnimo; 

das empresas, em quantia igual à devida pelos segurados a seu serviço; 

da União, em quantia destinada a custear o pagamento de pessoal e as 

despesas de administração geral da prev(dêncla e a cobrir as Insuficiências 

financeiras verllicadas; 5 e, ainda, pelos rendimentos de apllceções patri

moniais, doações, legados e rendas extraordinárias e eventuais. 

Quanto aos beneflclos, os Institutos de Previdência deveriam conceder 

auxllio-doença, aposentadoria por Invalidez, por velhice, por tempo de ser

viço e especial, auxíllo-natalldade, pecúlio e assistência financeira aos se

gurados, aullfllo-reclusão, auxilio-funeral e pecúlio aos dependentes. e. para 

todos os beneflciérios em geral, assistência médica (além da prestada 

pelo SAMDU). farmacêutica. alimentar (pelo SAPS}. habitacional (Funda, 

çAo da Casa Popular e empréstimos hipotecários), serviços social e de 

reabilltaçllo profissional. 

Em 1963. fol promulgade a Lei nY 4.214, de 2 de março, que apro

vava o Estatuto do Trabalhador Rural. Entre outras medidas de proteção 

ao trabalhador do campo, criava o Fundo de Assistência e Prevldê·ncla do 

Trabalhador Rural (FUNRURAL) entregue à gestão do Instituto de Aposen

tadoria e Pensões dos lndustriárlos. Tal lel foi modificada pelo Oec.-Lel 

nQ 276, de 28/2/1967, que velo l!rnitar as prestações do FUNRURAL à 

concessão exclusiva de assistência médica e social. 

Ainda nesse ano foi Instituído o "salàrlo-faml1ia" do trabalhador, custea

do pelas empresas, que recolhiam aos Institutos de Previdência 6% sobre 
""' total correspondente ao valor do salário mínimo loca! multiplicado pelo 

número lota! de empregados da empresa que receberam salarlos no mês 

respectivo. 6 O pagamento aos empregados foi estabelecido na base de 

5% do salário m ínlmo local. por filho menor de 14 anos. A partir de 1966, 

4 A 8pos&T'ltRdorl s (inA1i"idada por reforma ou pa111gam para ■ reser\ra) 8 a a��istAncla 
médlco-t,011plte:lsr dos s-e rvidores civis e mllltafel d111 Uni Ao. doa Estado�. rios �untclpios 
e Terrltó,ioo d.o, <1m geral, page, pelo• coira• públicos. 

5 A c:onlrJbulçAo da UniAc é arrecada.da ptilas J
1cola! de pre1Jidêrich1··. Incidentes sobre 

vé:rias hnu,s IE' pnstações de tervlçc:1, e recolhida pelos lnstilulo1, (tlcJe r:elc INPS] 
ao Fundo de LiQuidez da Pt&'4iCMncla Social. lr,11j!ucionalmen1e, o Governo de-.-aria 
cobrir o• d1tlclt1 quando u '"colas·· nlo tossem ,oricien!"' per• fa,A-lo. 

6 Em 1941 fora criado, como precu,.or do salárlo./8rnllia, um abono fa'!1/liar a ser 
concedido paio MTIC eos chefeo de families numero .. , (Dec.-Lel n° 3.200. de 1914/1941). 
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e lei nQ 4.863, de 29 de novembro ele 1965, lixou a contribuição para o 

salário-Iam/lia em 4,3% do salário-contribuição . Em 1965, lol também Ins

tituído um plano de assistência ao trabalhador desempregado, com a cria
ção do Fundo de Assistência ao Desempregado (FAD). pela lei n9 4.923, 
de 23/12/1965. 

Durante os seis primeiros anos de v!gêncía da Lel Orgânica da Pre

vidência Saciai começou-se, no entanto, a constatar novas !imitações à 

eficiência do sistema recém-organizado. Sobrecarregados de crescentes en

cargos sociais, os Institutos viam suas reservas esvalrem-se aos poucos, 

lazendo com que o regime, inicialmente concebido como de capl!alização, 

se transformasse rapidamente em de repartição. Para isso contribulam o 

aumento da divida da União, uma vez que o montante arrecadado das 

cotas de previdência - não corrigidas periodicamente - era Insuficiente 

para a cobertura dos gastos administrativos, e a baixa rentabilidade na 

aplicação do patrlmõnlo.7 O Quadro 1.1, a seguir, dá uma Idéia de como 

evolulram, de 1960 a 1966, o tola/ das despesas de custeio e o montante 

das cotas de previdência arrecadadas. 

QUADRO 1.1 

DESPESAS DE CUSTEIO E COTAS DE PREVIDÊNCIA 1960-66 

CrS milhões 

Anos Despesas de Custeio Cotas de Previdência 

1960 7 515,9 5 773,6 
1961 12 339,0 10 259,8 
1962 22 947,9 18 278,0 
1963 42 662,6 29 617,4 
1964 330 309,7 57 073,7 
1965 83 936,6 115110,7 
1966 556 937,8 206 124,0 

FONTE: Conjuntura Económica - Ano XXII - N9 10 - outubro/68. 

Olflculdades adicionais surgiam com a falta de uniformidade na dis
tribuição das despesas entre os programas; basta dizer que, em 1965. en

quanto, num extremo, o IAPB gastava 33% dos seus recursos em assis
tência médica, o IAPI, em outro extremo, gastava menos que 8%, A pr'Ó

pria qualidade dos serviços concedidos variava de unidade para unidade. 

Não era rara a existência de um hospl1al ou ambulatório operando abaixo 

7 Ver o Cap. IV �RrRI uma discus!IIA� mais ex1en!u1 sobre estie ponto. 
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de sua capecldade em determinada localidade, sem que a ele pudessem 

ter acesso os trabalhadores da região não segurados do Instituto que o 
mantinha. 

Tornava-se, mais uma vez, necessária a conjugação de esforços para 
corrigir estes e outras distorções, Que obstavem o bom funcionamento do 

sistema, reclamado pela demanda de bem-estar de uma população em cres

cimento acelerado, principalmente nos grandes centros urbanos. 

Com afeito, visando a dar uma nove estrutura ao sistema a estudar 

as pr11condlçõ11 lndlepan11•vel1 à aua unl!lcaçlo (!é. lentada com o ISSB), 
que podaria raduzlr o alto cu■to oparaclonal pala eapaclallzaçlo e raclo

nellzeçllo do !rabalho, assim como garantir uma distribuição lguallUIrla 

doa benellcloa a todos 01 trabalhadora■, lnstltulu-ae, em ag01to da 1988, 
o Plano da Açlo para a Previdência Social (PAPS). 

Em novembro da 1988 foi llnalmanta criado o Instituto Nacional de

Previdência Social (INPS), através do Dec,-Lel nº 72/68, que Introduziu al
gumas alterações na LOPS. O Sistema Geral da Pre11ldêncla Saciai, para 
os trabalhadores urbanos, exceto os já referidos na LOPS, passou a cons
tituir-se de órgãos de planejamento, orientação e controle administrativo 
ou jurisdicional, Integrantes do Ministério do Trabalho e Previdência Saciai 
- Departamento Nacional da Previdência Social {ONPS), Conselho de Re
cursos da Previdência Soclat (CRPS) e Serviço Aluaria! (S.At.) - de ór
gãos de controle administrativo ou Jurlsdlclonal, Integrantes do INPS -

Conselho Fiscal (CF) e Junta de Recursos da Previdência Soc!al (JRPS) 
- e um órgão executivo, o INPS. 

O Serviço de Alimentação da Previdência Social (SAPS) e o Serviço 
de Assistência Médica Domlclller e de Urgência (SAMDU) !oram e1ttlntos, fi

cando as atribuições deste a cargo do sistema unificado. Ainda em 1967, 

foi regulamentado e integrado definitivamente no INPS o "seguro de aci

dentes do trabalho", custeado pela contrlbulçilo das empresas em parce
las Incidentes sobre a 101na dos salários de contribuição (de 0,4% ou 

0,8%, conforme o risco da atividade), para pagamento aos acidentados 

ou a seus herdeiros de aullUIO-doença, aposentedorla por Invalidez, pecúlio 

de redução de capacidade, pensão por morte e de outros benellclos. 

Des&nvolvimen,os Recentes 

A partir de 1966, novos programas da proteção social foram Institui

dos pelo Governo visando prlnclpalmente a aperfeiçoar os mecanismos de 
eslabllldade do emprego e a garantir a formação de um patrlmõnlo Indi
vidual para o trabalhador. Nesse mesmo período tornou-se ainda mais 

acentuada a preocupação com a ampllaç!lo do programa de extensão dos 

benerlclos da previdência social à população empregada em atividades 

egrlcolas. 
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Data dEl 1!l66 a Instituição do Fundo de Garantia do Tempo de Servi

ço (FGTS). que representa, na verdade, uma alternativa ao sistema de in

denizações e estabilidade da CLT. As empresas recolhem o corresponden

t!l a 8% da folha de pagamento ao Banco Nacional da Habitação (criado 

em 1964), administrador do Fundo, que aplica os recursos no financiamen

to de cass própria. O empregado optante pode relírar o depósito feito em 

seu nome pela empresa em caso de despedida sem justa causa, doença 

grave, casamento, aposentadoria, falecimento (retirado pelos dependentes) 

ou para aquisição de moradia. A empresa pode dispor dos depósitos efe

tuados por empregado não optante, para pagamento de sua Indenização, 

se demiti-lo. 

Com !I criação do Fundo . de Garantia do Tempo de Serviço, foram 

e11tlntas as contribuições da6 empresas para o Banco Nacional de Habi

tação (desde 1964 representadas pela parcela de 1% sobre a !olha de 

pagamentos, visando à formação do capitel daquele órg!io) e para a Le

gião Brasileira de Assistência, e reduzidas as percentagens de contribui
ção para o SESC e para o SESI. 

Em 1969 foi criado, junto ao INPS, o Plano Básico da Previdência So

cial Rural, destinado à concesslio de serviços previdenciários aos traba

lhadores rurais,ª mediante contribuição de empregados e empregadores, uma 

vez que o FUNRURAL, fundado em 1963, devido à limitação dos seus 

recursos rlnancelros, somente prestava assistência médica. O Plano Básico 
tampouco logrou o esperado êxito, fazendo com que o Governo Instituís
se, em maio de 1971, o Programa de Assistência ao Trabalhador Rural 

(PRORURAL). a ser executado pelo FUNRURAL, que passou a ter per

sonalidade jurídica de natureza autárquica. O PRORURAL propõe-se à con
cessão de aposentadoria por velhice (65 anos) e por Invalidez, pensão, 

auxfllo-funeral, sefViços de saúde e saciai, custeados precipuamente pela 

contribuição dos empregadores (incidente sobre o valor comercial dos 

produtos rurais) e pela quase totalidade (93%) da contribuição destinada 

ao custeio do Instituto Nacional .de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). 

No ano de 1970 foram Implantados o Programa de lntagraçlio Social 

(PIS) e o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP). 

Para execução do PIS, a Caixa Econômica Federal mantém um Fundo 

constituído por contribuições das empresas, calculadas com base no fa

turamento (0,15% em 1971, 0,25% em 1972, 0,40% em 1973 e 0,50% a 

partir de 1974), mais uma parcela deduzida do Imposto de renda a pagar 

(2% em 1971, 3% em 1972 e 5% a panlr de 1973). Os recursos são em
prestados às empresas à taxa de Juros real de 3% ao ano e. anualmen

te, os empregados podem retirar os juros, a correção monetária e a par
cela que lhes couber dos rendimentos do Fundo. Somente em caso de 

8 A estes foram eQulparados. posterlormenle, 01 pescado U!9 



aposentadoria ou de casamento, o empregado pode dispor de sua coca. 

Que é co.�tablllzada em conta Individual na Caixa Econômica e varia de 
acordo com o salário e o tempo de serviço (qüinqüênios) do trabalhador. 

Por suas caracterfs!icas, o PIS é considerado como uma forma de parti

cipação dos empregados nos lucros das empresas. 

O PASEP é o sucedêneo do PIS para os servidores públicos civis e 

militares e empregados de autarquias, empresas públicas, sociedades de 

economia mista e fundações, da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e cios Municípios. O Banco cio Brasil arrecada, pera constituição do fundo. 

2% (1 % em 1971 e 1,5% em 1972) das receifas correntes próprias da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 2% das trans• 

lerênclas recebidas do Governo da União e dos Estados através do Fun

do de Participações cios Estados, Distrito Federal e Munlclplos. As autar

quias. empresas públlcas, sociedades de economia mista e fundações con

tribuem para o Programa com 0,8% da sua receita orçamentária (0,4% 

em 1971 e 0,6% em 1972). 

Finalmente, em dezembro de 1972 foram incluldos entre os beneficiá

rios da previdência social os empregados domésticos, e, com a promul

gação da Lei n� 5.890, de 8 de junho de 1973, pode-se considerar ter fi• 

cedo sob o tlmbito da previdência social praticamente toda a população 

do País. 

1.1.1.2 Saúde 

Desenvolvimento das Atividades de Saúda no Brasil 

Foi somente em 1808, com a vinda de D. João VI, que se verificou 

o começo de uma efetiva organização de saúde públlca no Brasll. Des

tacaram-se, como primeiras providências concretas em ta\ sentido, a cria

ção. nesse mesmo ano, do cargo de Provedor-Mor de Saúde da Corte do 
Estado do Brasil, e das Faculdades de Medicina da Bahia e do Rio da

Janeiro, a aprovação, em 1810, da primeira lei visando a impedir a en

trada de doenças pelos portos do Brasil, e a fundação no Rio de Janei

ro, em 1812, de um Laboratório Clln lco•Prâtico.

Difícil se tornava, no entanto, a implantação e o controle das legls• 

lações sanitárias, num regime de administração centralfzada, Idêntico ao 

que vigorava em Portugal, um dos palses mais adiantados na época. No 

Brasil, ao contrário, havia uma vasta extensão territorial praticamente Inex

plorada, grande dlflculdade de comunicação entre as provlnclas. O estado 

de saúde da população, além disso. era deprimente. 
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Atendendo ao reclamo da classe médica, ocorreu, em 1828, a des

centralização do sistema. Foi baixado decreto extinguindo o cargo de Pro

vedor-Mor. As Cà.maras Municipais foi atribuído o encargo de, através das 

famosas "Posturas Municipais", fixar as normas sanitárias e fiscalizar o 

comércio de drogas e o exerclclo da profissão médico-cirürgica. 

A nova organização do sistema, contudo, não obteve o sucesso es

perado. As posturas, que proliferaram até 1832, eram ditadas sem se 

levar em consideração a possibilidade de seu cumprimento, tornando-se, 

via de regra, impraticáveis. Nova campanha 110 sentido de restabelecer 

a autoridade central culminou com a criação, em 1850, da "Junta Cen• 

trai de Higiene Pública", facilitada pelo reaparecimento- da lebre amarela 

no Pais. A execução das normas lixadas pela Junta Central ficou afeta 

às juntas municipais, por ela coordenadas. 

Ainda como aios do Império, cumpre ressaltar a fundação do Hos

pício de D. Pedro 11, em 1852. que passou, em 1890, a denominar-se 

Hos�[-:::io Nacional de Alienados, e e1 do Imperial Instituto dos Meninos 

Cegos, em 1854. Em 1881, a "Junta Central de Higiene Pübltca" foi subs

tituída pela "Inspetoria Geral de Saúde e Higiene Públicas", com sede no 

Rio de Janeiro; e, finalmente, em 1886, foi criada a "Inspetoria Geral de 

Saude dos Portos", visando a intensificar o bloqueio à entrada de doen

ças pelos portos do Brasil, antes a cargo dos Serviços de Saúde dos 

Portos. 

Oswalda Cruz a o Progresso da Medicina Prevanlíva 

Com a proclamação da Repüblica. em 1889, foi estabelecida a aulo

nomla dos Estados e considerados os Munlclplos como a célula funda

mental da organização política do Pais. A descentrallzação admlnlstratlva 

alcançou também a érea da saúde, quando, em 1891, a Constituição pro

piciou transferência para os Municípios das responsabllldades sanltârlas, 

e o desligamento da administração federal das Inspetorias de Higiene. 

Em 1899, foi fundado o Instituto Benjamin Constant e, nesse mesmo 

ano, devido ao surto de peste bubônica Irrompido no parlo de Santos, 

criavam-se o Instituto Butantan, em São Paulo, e o Instituto Soroteráplco 
Municipal, no Rio de Janeiro. A administração do primeiro foi entregue 

a Vital Brasil e a do segundo ao Barão de Pedro Afonso, figura de des

taque na organização do primeiro Instituto de Preparação de Vacina Jane· 

riana no Brasll. 

Em substituição a Pedro Afonso, assumiu Oswaldo Cruz a direção 
do Instituto Soroteráplco Munfclpal. Em pouco tempo, transformou-o no 

mais Importante centro de pesQulsa médica da América Latina. Em 1907, 

o Instituto Soroterãpico deu origem ao Instituto de Patologia Experimen

tal de Mangulnhos que. em 1908, leve seu nome alterado para Instituto 

Oswaldo Cruz, em homenagem àquele sanitarista.
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Mais tarde cognominado o "saneador do Brasil", Oswaldo Cru;z: re
presentou, com seu trabalho, um marco histórico importante na evolução 
da saúde no Brasil. Dedicando-se tenazmente ao combale à lebre ama
rela. â pes1e bubônica e a outras doenças endêmicas conseguiu, em três 
anos, obter resultados que lhe deram crédito junto ao Governo para que 
fosse chamado a reorganizar o sistema de saúde pública brasileiro. 

Reestruturando a Diretoria-Geral de Saúde Pública, criada em fins do 
século X IX, Oswaldo Cruz t ransferlu novamente para o ãm bito federal a 
admlnlstraçêo dos serviços de higiene, implantando, naquela Diretoria. uma 
Seça:o Demográfica, um Laboratório Bacteriológico, um Departamento de 
Engenharia Sanitária, uma Inspetoria de Isolamento e Desinfecção, e ou• 
1ros órgãos. Em 1904, lez com que se tornasse obrigatória, em toda a 
República, a vacinação e a revacinação contra a varíola e fosse regulado 
o serviço de profilaxia da febre amarela.

Seguindo a experiência do século anterior, toda a ação sanitária de
senvolvida nas três primeiras décadas do perlodo republicano foi quase 

que exc lusivamente vol!ada para o campo da medicina preventiva. Não 
que se 1osse desprezar a lmportãncla dos serviços de profilaxia de doen
ças lnfecto-contagiosfJS e endêmicas, mas, no campo da medicina cura
tiva não se notava a presença do Governo Federal. ficando a assistência 
médica às pessoas destitufdas de posses a cargo dos Estados, Municípios 
e Instituições beneficentes. 

As Caixas de Assistência e Previdência assim que começaram a se, 
fundadas, por volta de 1923. passaram também a Incluir entre os seus 
encargos a prestação de assistência médica a seus segurados. 

Pode-se, portanto, a partir de 1923. distinguir uma bllurcação no de
senvolvimento das atividades sanitárias no Brasil. No dom lnlo da medi
cina prevenllva lol mantida a ação da União na preservação da sauda 

coletiva, ou seja. na adoção de medidas destinadas à profilaxia, em mas
sa, de moléstias Infecto-contagiosas e ao controle e erradicação de sur
tos endêmicos (Inclusive no que se refere à assistência médica e hospi
talar para os portadores destas doenças - sanatórios. Isolamentos, laza· 

retos, etc.). No domlnio da medicina curativa. a assistência médica e hos
pitalar para os portadores de outras doenças não endémicas, voltada para 
a preservação da saúde Individual, ficou sendo da responsabilidade dos Es
tados, Municípios e dos ôrgãos de previdência. 

Não trataremos aqui dos aspectos da evolução da assistência médica 
e hospitalar, prestada pelos organismos paraestata/s de previdência, uma 
vez que ela segue Incorporada ao sistema prevldenclério, cuja evolução 
foi historiada no subltem anterior. Iremos abordar os aspectos evolutlvos 
da saúde pública, entendida como a ação direta dos governos no pro
grama de saúde coletlva. 
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CJuando, em 1930, foi criada uma Secretaria de Estado com a deno

minação de Ministério dos Negóc!os da Educação e Saude Publlca9 e 

outra Intitulada Ministério do Trabalho, Industria e Comércio, as Caixas 

de Assistência e os Institutos de Aposentadoria e Pensões ficaram admi

nistrativamente vinculados ao Ministério do Trabalho, levando consigo o 

encargo da assistência médica e hospitalar aos trabalhadores. 

Entre 1937 e 1941, cumpre frisar o conjunto de realizações Introdu

zidas pelo Dr. João de Barros Barreto, tais como a descentralização das 

atividades por oito regiões sanitárias, nas quais llcaram dlstribuldos Es

tados e Territórios; destaque especial às doenças transmissíveis, aos pro

blemas de nutrição, à administração sanitária e enfermagem; criação de 

órgãos executivos de ação direta contra as endemlas mais Importantes. 

O aumento da Imigração na época da li Grande Guerra obrigou à 

lntenslficaçêo da defesa sanitária do Pais, havendo sido aprovado, em 

1942, o Regimento para o Serviço de Saúde dos Portos, órgão do De

partamento Nacional de Saúde. Foi ainda criado o Serviço Especial de 

Saúde Pública (SESP) que, em 1960, viria a ser transformado em Funda

ção, vinculada ao Ministério da Saude, cabendo-lhe organizar e adminis

trar serviços de saneamento e de saúde. 

Data de 1950 a Implantação, pelo então Presidente Eurico Gaspar 

Outra, do plano SAL TE (Saude, Alimentação, Transporte e Energia), que, 
mediante empréstimos do Banco do Brasil e emissão de obrigações do 

Tesouro, possibilitou notável expansão das atividades do Governo, até 1954, 

nestes programas, considerados prioritários. 

No campo da saúde, o plano SAL TE Institucionalizou as campanhas 

contra a malária, a tuberculose, a peste, a lepra, a febre amarela, o 
cáncer e outras doenças, sobretudo endêmicas, Intensificou a assistência 

alimentar, a educação sanitária, a assistência médico-hospitalar e à ma

ternidade e à lnlllncla, além de criar o programa de Higiene e Seguran

ça do Trabalho. Os recursos eram transferidos diretamente, em forma de 

beneficias, à população, ou repassados a órg1ios específicos para dar 

cumprimento ao programa. 

A Cr/açlfo do Ministério da Saúde 

Buscando dar maior autonomia e ampliação aos trabalhos relativos 

aos problemas de saúde, lntenslftcados com a lnstllulção do plano SAL TE, 

e de educação, anteriormente a cargo dos Departamentos Nacionais de 
Saúde e de Educação, respectivamente, o Ministério da Educação e Sau

de foi, em 1953, desmembrado, criando-se, em seu lugar, o Ministério 

da Educação e Cult1Jra e o Ministério da Saúda. 

9 il.Qul, ••aaüde pública'' rererla-:ae lis atividades do Govsmo na área da 1aLlde. l::m 

1i.::17, ci Míni!térlc pIs'!l0u a dencmlner-se Minlalérío d& Educação e SaLide_ somenre. 
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Ao Ministério da Saúde foram atribi,idas as funções de competência 
da União no campo da saúde, estaluidas pela Constituição de 1946, ou 

seja, estabelecer planos nacionais de saúde, regulamentar as atividades 

médicas e paramédicas, exercer a ação preventiva em geral, o controle 

de medicamentos e alimentos e a vigilância sanitária de fronteiras e portos 

e, finalmente, realizar pesquisas médico-sanitárias em lodo o terrilório na

cional. 

A maior parte das funções de saúde Individual a cargo da Unl!io. com

preendendo a assistência médica e hospitalar não especifica a qualquer 

doença, ficou na área do Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

Quase que somente as funções de saúde coleliva, combate às endemias. 

profilaxia de moléstias infecto-contagiosas, etc., ficaram a cargo do Mi

nistério da Saúde. O ensino médico conservou-se sob a coordenação do 

Ministério da Educação e Cultura, exceto o que já vinha sendo desenvol

vido pela Escola Nacional de Saúde Pública, fundada em 1959. pelo Ins
tituto Oswaldo Cruz, e por alguns outros órgãos vinculados ao Ministério 

da Saúde. 

1.1.2 

Configuração Atual do Sistema 

1.1.2.1 

órgãos Existentes 

Conforme vimos no primeiro Item deste capítulo. a intervenção do 

Governo nas atividades de saúde desenvolveu-se simultaneamente com a 

expansão do sistema de previdência e assistência social. desde que as 

Instituições previdenciárias assumiram o encargo de preslar assis1êncla 

médica a seus segurados. Desta forma, não nos parece apropriado es

tabelecer-se uma distinção conceituai entre os dois sistemas. mas. sim, 

considerarmos a existência de um i'.inlco sistema, um "Sistema Naclonal 

de Bem-Estar" (ou qualquer outra denominação semelhante), composto do 

diferentes unidades, vlnculadas ou n!io entre si, que efetuam dispêndios 

no programa de saúde ou no de previdência e assistência, ou em ambos. 

Por outro lado, admitimos que estes gastos podem. ainda, ser diferel'l

ciados, segundo sua aplicação, em dlscr1mlnados ou indisc:rimlnadas, quer 

definam ou não um determinado grupo da população, pela vinculação pro

fissional do contribuinte, para o qual convergem. sob a forma de serviços 
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e benellcios. O pagamento de aposentadorias, por exemplo, constitui um 
gas!o discriminado no programa de previdência e assistência social, uma 
vez que o recebedor do beneficio a ele tez jus por ter pertencido a uma 
determinada classe de trabalhadores, enquanto que o dispêndio de um 
governo em vacinação da população de uma região contra a difusão de 
qualquer endemia representa um gasto Indiscriminado no programa de 
saúde (coletiva), porquanto as pessoas vacinadas o foram sem que, para 
Isso, tivessem que apresentar alguma vinculação trabalhista. 

Feitos estes esclarecimentos Iniciais, passaremos agora à identifi
cação das unidades que, no momento, atuam no sistema, mostrando, para 
cada uma delas, a forma Institucional de captação de recursos, o total 
da receita arrecadada em 1971, tipos de serviços e beneficias concedidos, 
número de contribuintes e numero de beneficiários. 

Os gastos no setor de previdência e assistência social são realizados, 
basicamente, pelo INPS, pelo IPASE, pelo FUNRURAl, pelas Pensões MI
iitares, pelos Governos Federal, Estaduais e Municipais, pelos Institutos 
de Previdência Estaduais, pelo SASSE, e por outros órgãos de menor im
portância. que conslituem o que chamarernos de estrutura horizontal da 
previdência brasileira. 

Ao lado destas entidades, devemos considerar muitas outras que, de 
alguma forma, procuram complementar os serviços e benefícios por elas 
concedidos. Custeados, em sua maior parte, por recursos públicos, des
tacam-se o SESI, o SESC, a LBA, a FUNABEM, e outras, principalmente 
estaduais. 

Finalmenle, lemos a ressaltar a função do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, dos programas governamenlais, PIS e PASEP, não es
pecificamente previdenciários. mas que constituem, como vimos, medidas 
especiais de proteção social ao trabalhador, assim como dos programas 
privados de assistência alimentar e social que são prestadas por várias 
empresas aos seus empregados. 

Na área da saúde, convém deslacarmos, inlclalmente, a assistência 
médica no campo da saúde Individual, encargo dos órgãos previdenciários 
(INPS, FUNRURAl, SASSE, etc.) e dos Governos Federal, Estaduais e Mu
nicipais que. por analogia com o programa de previdência, poderia ser 
chamada de eslrutura horizontal da saúde individual. 

O Ministério da Saúde. as Secretarias e órgãos específicos de Saúde 
Pú.�Hca �staduals e Municipais e algumas entidades assls!enciais como 
a lBA prestam assistência Indiscriminada no campo de saúde Individual 
e atuam, basicamente. no campo da saúde coletiva, deixando a cargo do 
Ministério da Educação e Cultura o ensir10 médico e a assistência médi
ca dada em hospitais-escolas. 

Multas empresas mantêm serviços de assistência médica ou conce
dem auxílios para tratamento de saude paralelos aos do INPS, como é o 
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caso da CEixa de Asslsténc!a e do Serviço Médico dos Funcionários do 
Banco do Brasil, dos auxilias médico-hospitalares da Central Elé1rica de 
Furnas (Re:11 Grandeza) e dos Serviços Médicos da PETROBRÁS e da 
ELETROBRÁS, custeados, na maioria das vezes, por contribu,ção também 
dos empregados, ou utilizando-se da faculdade de não recolhímen1o ao 
INPS do correspondente a 5% do valor do salário mínimo reglor.al. por 
empregado, caso em que a empresa é obrigada a cobrir a diferença do 

custo dos servtços. 

Os Quadros 1.2, 1.3 e 1.4 dlscrimínam os diferentes órgãos que atuam 
no sis tema. apresentando ainda a forma Institucional de captação dos re
cursos e o montante da receita de cada órgão ou unidade específica, 

para o ano de 1971.10 

A maioria do s estudos sobre previdência social no Brasil costuma 
restringir-se ao cômputo oes atividades do Instituto Nacional de Previdên
cia Social, baseando-se no fato de que, comparados aos recursos movi· 
mentados por aquele Instituto, é insignilicanle o volume dos gastos dos 

demais órgãos do sistema. 

Podemos, no entanto. observar que. se considerarmos somenle os 
órgãos públicos que inlegram o sistem a (Quadro 1. 2). o INPS movimenta 
cerca de 60% dos recursos. Incluindo as unidades paralelas, esta parti
cipação cal para 50%. Conforme veremos maii, adiante. o 1NPS gaste 
aproximadamente 70% de sua receita no programa de previdência e assis
tência social e 30% no programa de saúde. enquanto existem Lmidades 
que despendem quase que a totalidade de suas receitas em um dos dois 
programas. 

Contudo, apesar de termos feito referência a um grande número de 
entidades e termos assinalado sua participação absoluta e relativa no sis
tema, pelo volume de recursos mobilizados, também não nos lol passivei 
Inclui-las, todas, em nosso estudo, devido a dlliculdades na obtenção de 

dados que pudessem ser comparáveis (principalmente no tocan1e à es
pecificação das despesas do órgão). Sem embargo, procuramos ampliar 
bastante o horizonte antes explorado, deslacanào os dispénc!ios dt- 1NPS, 
do IPASE, do FUNRURAL, dos hstitutos de Previdência Estaduais, dos 
Governos Federal e Estaduais. Iremos, dessa forma, trabalhar com cerca 
de 80% dos recursos movimentados pelas unidades mencionadas dos 
Quadros 1. 2 e 1 . 3. 

Os programas especiais, Indicados no Quadro 1. 4, serão incluídos 
apenas na analise a que se refere o Cap!tuto IV, em virtude de possulrem 
características peculiares e terem sido Implantados em período recente 

10 Para algum111� unidades. conformt, Indicado, os dados se re1erem ao ■nc de 1970 
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Na1ureza e 
Origem dos 

Recursos 

Governo 
Federal 

Go-.iemo1 
Estaduais 

Emprasa1: 
S/tclha de 
:nltrioa 

- S/raluramenlo 

Segurados: 
� S/rsndn 

monsal 

Readlman!o 
da Capital 

Outros 

Receita Tolal 
(1S71l - {Cr$l 

QUADRO 1.2 
CARACTERISTICAS INSTITUCIONAIS DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS 

QUE EFETUAM GASTOS EM PROGRAMAS DE SAODE E PREVIDl:.NCIA 

INPS 

Quotas de 
Ptevidêncla 1 
do1oç6e1 
orçament,rlao 

Me1ma quann11 
de-.,lda pelo■ 
empreg1.dc11 

SASSE 

Delações 
orçament•ria• 

Conlrlbulçlo 
du1 Caixas 
Econõmicas de 
i2% da 
rernune,ac:lio 
aos ser�id0re1 

8%, cem 5% • 8% d• 
eiceçAo dc11 tll!!lmurie raç; lo 
auUirqulcos, cuja men1al 
co.nttlbuiçlo 
é de Eo/o 

Renda!. 
Palrim,or,jals 

Pari I cipaçno 
nos ltJc,os da 
Carleira de 
Aclden!ttt do 
Trabalho 

11 502 637 J36 

Aplicações do 
Fundo do SASSE 
e operações 
de seguro 

Rendas da 
Loteria Federal 
o s/Juros da 
deposito• 

IPASE 

Dotaçõe• 
orçamenlári:e.& 
pi custeia da 
8S!i!1ênti8 
médica 

5% <la 
nmuneraçl!ic 
recabida 

Renda• 
Pallimcniai, 

Doaçõe", 
legadns e ta�a! 

,65 815 150 

ô A G 

Pcnsõc, 
Milll8tt;1s 

2 dias do 
··!oldo milil1r" 

11 ee7 200• 
(1970) 

Ã o s

2.e'!lo da rolha de 
&Al.Ario das 
amp,esa:1 urba nas 
mala 0,27o/o da 
conlribuiçta para 
e INCRA 

2% do ,aio, de 
venda de produtos 
agirjcolas 

330 201 9,4 

fiiiHliiíç BS 
de P,atti dência 

E&laduais 

Oat11ções 
orçamentária• 

Percentuai1 
diversos 

RondH 
Pa1rimoni1i1 

969330 615 
(1970) 

FONTE: Bal•nço,- a/ou Orçomenlos dos crQiO• respeclivos 

Go'lerro 
Federal 

DDh!IÇ�eSI 
orçamtnU,rlas 

1 736 5-<18 500 
(19701 

• EsHmau�a bastu1da na conlritu.1jção dos mlll1Bre■ (t;ah:ll!&da coma 2/30 dos \l&ncimenlos ■ var111,g11n1 fi•asl 
•• Estlmallva sypondo um acréscimo de 20% sobre os valores regislfadot em 19651. 

Governos 
E,1aduai1 

Cotaçftes 
o rcarnan1'tia■ 

1 715000000º' 
(1970) 



Natureza e Origem 
dos Recursos 

Governo Federal 

Governo Estadual 

Empresas: 

S/Folha de Salários 

Rendimento de Capital 

Outros 

Receifa To1al (CS) 

QUADRO 1.3 

ORIGEM E MONTANTE DOS RECURSOS MOVIMENTADOS POR 

UNIDADES PARALELAS - 1971 

SES! 

1,5% da remuneração 
paga ao empregado 

565 069 115 

orçamento 

ô R G Ã O S 

SESC 

1,5% da remuneração 
paga ao empregado 

172 167 855 

LBA 

Subvenções 

Rendas patrimoniais 

171 590 214 

FUNABEM 

Subvenções 

Juro$ de ORTN 

Doações, auxílios, etc. 

44 256 000 



Natureza 

e Origem dos 

Recursos 

Governo Federal 

Governos 

Estaduais 

Autarquias e 

Fundações 

Sociedade de 
Economia Mista 

Empresas: 

SI faturamento 

S/imposlo de 

renda 

QUADRO 1.4 

PROGRAMAS ESPECIAIS 

PIS 

O, 15% sobre o 

!aturamento

2% do imposto 

de renda devido 

Pr ogra m a

PASEP 

1 % das receitas 

correntes, dedu

zidas as trans

ferências. 

O mesmo do fe
deral e mais 2% 

das transferên

cias recebidas 

0.4% da receita 

orçamentária, in

clusive transfe

rências e receita 

operacional 

4% da receita 
orçamentária. in

clusive 1ransfe

rênc ias e receita 

operacional. 

S/lolha de 1 % da folha de 

salários pagamento para 

entidades sem 

fins lucrativos 

Receita Total (Cr$) 715 463 361 641 972 470 

jul./71 a jun./72 jul./71 a iun./72 
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FGTS 

8% da remunera

ção devida ao 

empregado 

8%, da remunera
ção devida ao 

empregado 

8% da remunera

ção devida ao 

empregado 

5 159 992 000 



1.2 
Estrutura de Financiamento 
e Distribuição dos Gastos11 

1.2.1 

Fontes de Recursos 

A captação de recursos para financiamento de programas de ssüde 

e previdência relacionados à promoção do bem-estar social ocorre, basi

camente, de duas maneiras: a) pela cobrança de tributos vinculados; e b) 

por apropriação de parcelas da receUa tributária geral do Governo. No 
primeiro caso, es!abelece-se um 11/nculo direto entre o contribuinte e o 
usuário do programa na medida em que apenas os Indivíduos que contri

buem para o programa têm direito aos beneficias concedidos. No segundo 
caso, o vinculo é Inexistente. uma vez que não se exclui a priori ne

nhum grupamento da população do direito de consumir bens e serviços 
financiados por recursos provenlenles do orçamento. 

A participação relatlva dos tributos vinculados (contribuições para 

previdência social). no financiamento dos gastos em bem-estar efetuados 

pelo selar público brasileiro é da ordem de 60%; 19% dos recursos mo
vlmenlados provêm do orçamento federal e percentagem equivalente dos 
orçamentos estaduais (dados de 1969). 

Para a predominância dos recursos vinculados concorra, evidentemen

te, a forma de organização -institucional das atividades governamentais ne 
função. Conforme vimos (em 1 .1 . 2). essa função Inclui quatro progra

mas distintos: pre11ldênc\a soclal, assistência médica, saúde coletiva e 
assistência social. Os dois primeiros, que são os mais Importantes (90% 

dos gastos totais), são executados principalmente através de órgãos de pre

vidência social - INPS, IPASE e lnstllutos Estaduais de Previdência -
cuja fonte de recursos provém basicamente da contribuição dos respectivos 

segurados e de seus empregadores. 

11 Em loda a snélise Que ae segue, 1n hitcrmaçõe-s utlllz11das referem-se ao t.ini-warac 

QUEI �o rrespcnde s 80'o/a do11 ,r,cur!llos movim er,tadc� por lo doa os órg lot QU8 tom• 

põem e 1J1teme, ccntcirme de1jnido nc� parag,a1c:'l Unais d• �eçao en1e,lor, Isto é, 

l�clul o INPS, IPASE, IM!ilulos Estaduais de Previdência, FUNRURAL e 01 reeurnos 

aplicados diralamante por ôrgAo• da Administração direta ou Indireta doo Governes 

Federal e E,taduals. 
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QUADRO 1.5 

FINANCIAMENTO DOS GASTOS COM SAüDE E PREVIDÊNCIA - 1969 

Origem do:s Recursos 

Tributos Vinculados 

Contribuições de Segurados 

Contribuições de Empresas 

Contrlbuiçõe:s do Governo Federal • 

Outras Rec11iras Correntes•• 

Tributos nilo Vinculados 

Orçamento Federal 

Orçamentos Estaduais 

To,al 

FONTE: Tabelas do Anexo Estatlstico. 

Recursos (Cr1 mil) 

2 B67 658 

3 124132 

684 120 

1 147 942 

2 407 392 

2 424 B63 

12 656 1Ó7 

Quota de Previdência mais outras receitas tribu,árlas (exceto contribui
ção de segurados) do IPASE. 

Inclui outras receitas correntes do INPS, IPASE, lnst. Estaduais de Prev. 
e a receita da Previdência Social Aural. 

A organização lnslltuclonal das atividades e a es1rutura de financia
mento Introduzem, ainda, outras particularidades Importantes para a ané.llse 
da parUclpaçl!o do setor publico na função: 

a) Reduzem o grau de liberdade na programação, no que se refere à
dlslrlbuiçAo dos recursos por programa, região, ou por categoria de be
neficiário. 

b) Introduzem uma separação artificial no que diz respeito a grupa
mentos de beneficiários dos programas executados. 

e) Tornam mais dífícil a tarefa de planejamento e o objetivo de maior 
eficiência pela dJspersll.o de recursos e dificuldade de coordenação. 

Cada um desses aspectos serâ examinado em seguida. 
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1.2.2 

A Vinculação de Recursos e a 

Distribuição dos Gastos por 

Programa 

Em trabalho anterior foram estBbelecldas hipóteses alternatlvas quanto 
aos provê.veis efe)tos de vinculação setorial de recursos. Em linhas gera"is, 
tais hipóteses relacionavam-se com uma progressiva concentração dos gastos 
no programa beneficiado pela vinculação, em casos onde a elasticidade da 
receita vinculada !osse mais elevada que a elasticidade da receita totaJ.12 

A nível do presente trabalho, tal hipótese deve ser encarada de dois 
ângulos. De um ponto de vista agregado, a vinculação de receita e a ele
vada elasticidade-renda das contribuições para previdência social explicam 
a crescente importênc!a de gastos na função em relação ao Produto ln
terno Bruto. A arrecadação de contribuições aumentou em cerca de 1 000% 
em termos reais entre 1947 e 1969. No mesmo período, o crescimento 
real da receita tributária do Governo Federal foi de cerca de 50D%. As 
despesas com Previdência Social em relação ao PIB elevaram-se de 1 ,4%, 
em 1947, para 5,3%, em 1969. 

De um ponto de vista setorial, a vinculação contribui para concentrar 
os recursos aplicados na função em programas que fazem parte das obri
gações assumidas pelos órgãos encarregados de sua aplicação - os Ins
titutos de Previdência - junto aos respectivos contribuintes. Em outras pa
lavras, mesmo sem recorrer aos dados emplricos, é licito admitir que as 
caracterlstlcas lnstlluclonais de financiamento da participação direta do setor 
publico em atividades relacionadas à promoção do bem-estar social são de 
ordem a enfatizar gastos de transferência referentes à manutenção do nível 
de renda famlllar em casos de morte, doença, Invalidez, velhice e desemprego 
(previdência social) e gastos com a assistência médica individual. Os demais 
programas, exempll gralia, saúde coletiva e assistência social, pala na
tureza do serviço produzido nêo podem ser normalmente financiados pelo 
mecanismo de contribuições prevldenclâ.rlas, prlnclpalmente o primeiro pela 
Indivisibilidade no consumo. 

A comproveçêo empírica das observações do panigrafo anterior de
corre do simples exame dos dados reunidos nos Quadros 1. 6 e 1. 7. O pri
meiro apresenta Informações sobre a distribuição por programa dos re
cursos totais aplicados na função no ano de 1969. O segundo relaciona 

12 Ver Fernando A. 110,ende do S11,a, A,aUaçlo do Sator Público na Economia 9rHll•ira, 

ColeçAo Relatórios de PesQuiu. (Rio da Janeiro: IPEA/INPES, 1972). n° 13. 
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o crescimento na receita total e na receita vinculada, ao longo do período
1965-69, com o crescimento dos gastos nos programas considerados.
Observa-se que os programas de previdência soclal e assistência médica
representam, em conjunto, quase 90% do total de gastos na função, e que 
ambos se expandiram ao longo do per/odo 1965-69 em ritmo superior 
àquele registrado no crescimento de receita total. Por oulro lado, como o
crescimento da receita vinculada é maior Que o crescimento da receita
total, Isto resultou necessariamente numa crescenle participação relallva 
desses programas no conjunto de gastos com saúde e previdência na 
segunda metade da década de 60. Na medida em que os órgãos de pre
vidência (prlnclpalmente o INPS) procuram atender a uma crescente de
manda de serviços de assistência médica, a expansão registrada nos 
!JSS!os com esse programa é, em termos reais, mais do que o dobro daquela 
registrada no pagamento de beneflclos previdenciários. Vale a pena notar 
que no que se rerere a uma abordagem global das atividades do Governo 
no setor de saúde, lal fato tem uma repercussão Importante, qual seja, a
de concorrer p11ra uma progressiva concentração relativa dos gastos naquilo
que se convenciona chama, de medicina curativa em oposlç!o à medicina
preventiva. conforme jé havia Inclusive sido mencionado anteriormente.

1.2.3 

A Vinculação de Recursos e 

Benefícios a Calegorias 

Profissionais 

Outra característica Importante, que decorre dos fatores institucionais 
mencionados anteriormente, refere-se à separação de grupamentos de In
divíduos quanto a encargos e benef!clos, de acordo com a sua posição 
profissional na força de trabalho. Empregados urbanos de maneira geral, 
à exceção dos servidores públicos, contribuem para o INPS, de onde re
cebem aposentadorias, pensões, auxlllos financeiros diversos, além da 
assistência médica e hospitalar. Servidores públicos contribuem para órgãos 
próprios de previdência (um pare a União e um para cada Estado), cuja 
principal llnarldade é apenas o pagamento de pensão à Iam/fia por morte 
do segurado, correndo por conta dos respectivos governos o custeio dos 
demais gastos de previdência: aposentadoria, auxlllo-doença, etc. Empre
gados rurais ni!o contribuem diretamente para programas dessa natureza, 
mas vêm sendo progresslvamenfe lncluldos nos benellclos do sistema. 
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QUADRO 1.6 

DISTRIBUIÇÃO DOS GASTOS POR PROGRAMA - 1969 

Programa Cr$ Mil 
% do Total de

Recursos 

Previdência Social 8 B36 002 70 

Assistência Médica 2 332 752 18 

Saúde Coletiva 268 941 2 

Assistência Social 277 536 2 

Adm inistraçAo 916 681 7 

CUADRO 1.7 

CRESCIMENTO DOS RECURSOS E DA DESPESA POR PROGRAMA - 1965--69 

Recursos Vinculados 

Recursos Totais 

Gastos em Previdência 

Social 

Gastos em Assistência 

Médica 

Outros Gastos • 

. Inclui saüde coletiva e 

Valores Absolutos 

1965 

(Preços 1969) 

3 346 861 

7 925 874 

5 201 763 

905 742 

1515711 

assistência social 
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Crescimento Relativo no 

Periodo 1965/69 - Em% 

(Preços Constantes) 

99 

60 

70 

158 
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Podemos Identificar, dessa forma, alguns subsistemas particulares 
dentro da organiiação das atividades do setor público na função, subsiste
mas estes que se diferenciam pela associação exclusiva a determinadas 
categorias prol!ssionals ou pela n.ão disseminação lege1I dos beneflclos a 
toda a população. Os subsistemas de associação exc!usiva - ou discri
minados - são em número de três. aqui denominados "trabalhadores ur
banos em geral", "servidores publicas" e "trabalhadores rurais". 

O subsistema "trabalhadores urbanos" corresponde ao grupamento de 
trabalhadores que pertencem ao quadro de contribuintes obrigatórios do 
INPS. Como o INPS é o órgllo que movimenta o maior volume de recursos 
na função, esse su')sistema é o mais importante do ponto de vls1a de 
participação relativa nos gastos. 

o subsistema "servidores públ!cos" é constituído pelo Instituto de 
Previdência e Assistência aos Servidoras do Estado (IPASE). de êmbíto fe
deral, e por órgãos constituidos à sua semelhança para prestação de bene
flcios a servidoras estaduais - os Institutos de Previdência dos Estados 
(um por Estado). Incluí-se aí também a participação direta dos governos 
da União e de cada Estado na concessão de aposentadorias e outros be· 
nefícios previdenciários aos seus respectivos servidores. 

O subsistema "trabalhadores rurais" compreende programas recente
mente ins!itu!dos com a finalidade de estender os beneficias de previdência 
a população não u, ,,ana. Conforme menciona a seção anterior, esses pro
gramas, iniciados com a constituiç!ío do FUNRURAl.., inicialmente dedicado 
iipenas a prestar assistência médica aos empregados no c�mpo, foram 
expandidos recentemente com o objetivo ôe estender os benefícios da 
previdência à população rural. 

O quarto e último subsistema refere-se a programas executados pelos 
Ministérios e Secretarias Setoriais, e que se caracteriza por beneficiar 
Indiscriminadamente toda a população. À falta de melhor nome, pode ser 
denominado de "geral", em oposição aos três outros subsistemas par
ticulares descrllos nos parágrafos anteriores. Incluem-se ai não só progra• 
mas de profilaxia e tratamento de moléstias infecto-contagiosas. executados 
pelos Ministérios e Secretarias de Saúde, mas também programas de assis
tência médico-hospitalar em geral. administrados pelas mesmas unidades, 
além de outros programas menores da mesma natureza dirigidos por 
outros órgãos governamentais.13 

A dimensão e amplitude de ::ada um dos subsistemas anteriores pode 
ser observada a partir do s dados reunidos no Quadro 1. 8. 

13 Não sao lncluldog o• programas e,ecutadoo peloe munlclplos, da,ido a diticuldedes 

do o�t• ntlo de ln!ormaçõea em !umpo úlll. 
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QUADflO 1.8 

DIMENSÃO E AMPLITUDE DE CADA SUBSISTEMA - 1970 

Recursos Gastos em Gastos em 

Subsistema Mobilizados Previdência Saúde 

(CrS Milhões) (CrS Milhões) (CrS MIihões) 

Trabalhaçiores Urbanos • 8 612 6 532 1 795 

Servidores Públicos • • 4 930 4 856 72••·

Trabalhadores Rurais 178 114 

''Geral"•• 1 170 732 

14 890 

FONTE: Tabelas Estatísticas em enexo. 
Exclusive Servidores Públicos. 
Os valores registrados nesses grupamen:os relerem-se às estimativas 
para 1970, obtidas a partir dos resulll,'dos para 1969, admitindo-se um 

crescimento anual de 20%. 
Apenas o IPASE. Não foi passivei identificar passiveis gestos dos 
Institutos Estaduais de Previdência em assistência médica, muito em

bora essa atividade deva ser relativamente insignificante nesses órgãos. 

Observam-se dllerenças significativas entre os subsistemas, tanto no 

que se refere ao montante de recursos mobilizados quanto à distribuição 

desses recursos pelos principais programas. 

Tomando por base o respectivo número de segurados, o subsistema 

"trabalhadores urbanos" mobiliza recursos da ordem de Cr$ 890,00 per 
capita por ano. Desse total, os gastos com benellclos da pre vidência social 

correspondem a cerca de CrS 680,00 e os gastos com assistência médica 

a Cr$ 185,00 per caplta.14 Para o subsistema "servldor1:1s públicos", o cálculo 

de índices semelhantes fornece resul1ados substancialmente diferentes. A mé

dia de recursos mobilizados por ano é, nesse caso, de Cr$ 4 270,00 per capita, 
praticamente destinados em sua totalidade ao custeio de beneficias da 

previdência social. 15 ê Interessante notar que o volume de recursos mo

bilizados pelo subsistema "geral" para aplicação em assistência médica e 

14 Valores obtldoa com base r,o número tctal de seguradas de INPS em funti0 de 

1871, conforme apuraçllo e1e1ueda pelo ln�H1u!o. 

15 Valorea obtldoa com bo•e no• reoullodo• do Cenoo Oemogrélico do 1970 para o 

total da população economlcamonle ativa empregade M Admlniatraçllo Pública. 
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program11s de saúde coletlva corresponde apenas a cerca de 8% do total. 
Tomando por base a relação agregada de 3, 15 dependentes por trabalha
dor,'6 pode-se concluir que 59% dos recursos (aqueles mobili:.1ados pelo 
INPS) vinculam-se especificamente a 33% da população: 34% dos recursos 
(aqueles correspondentes ao subsistema "servidores públicos"), associam
se a 4% da população: e apenas 8% dos recursos (parcela que compõe 
o s ubsistema "geral"), destinam-se ri totalidade da população do Pais, sem
vlnc·uIação a categorias determinadas. i; destituído de Interesse qualquer
comentário sobre o subsistema Trabalhadores Rurais, com base nos nu
meras apresentados no Quadro 1.8, uma vez que apenas a partir de
1971 /1972 é que foram tomadas medidas de maior Importância visando a
estender os benefícios do sistema de previdência social ao trabalhador não 
urbano.

Embora as diferenças apontadas violem os princípios de eqüidade ho
rizontal, explicações que poderiam ser apresentadas para justificar o lato 
apontado relacionam-se às caracterlstlcas dos bens produzidos. De um lado, 
os bens públicos produzidos diretamente pelo Governo (subsistema "geral"), 
não podem excluir deliberadamente nenhum Indivíduo de seu consumo e 
têm, necessariamente, que ser financiados pela tributação geral. De outro 
lado, os bens semipúblicos representados por serviços de assistência mé
dica e os gastos de transferência representados pelos benefícios da 
previdência social podom discriminar quanto ao grupamento de beneficiá
rios, de forma que o seu financiamento pode efetuar-se segundo critérios 
que procurem relacionar o beneficio recebido à contribuição efetuada. Ar• 
gumentos subseqüentes, baseados em considerações pragmáticas a respeite 
de diferenças importantes no regime legal de trabalho entre servidores 
públicos e outros empregados urbanos e entre estes e os empregados 
rurais, forneceriam motivos adicionais para a separação institucional de 
subgrupos, ao� quais se procuraria aplicar o principio de financiamento 
baseado no beneficio recebido pelo contribuinte. Em outras palavras, tais 
motivos conduziriam à explicação de que um maior volume de gastos, no 
caso do subsistema Trabalhadores Urbanos, decorre de um nível também 
mais elevado de contribuições. No caso do subsistema Servidores Públicos, 
o mais elevado volume de recursos per capita decorre de uma situação
especial quanto ao regime que desvincula a aposentadoria e outros bene
ficias previdenciários (salário-familia, por exemplo) de um esquema ortodo;,,;o
de cé!culo atuarial baseado na conlribuiçlio individual de cada segurado.

Uma maior desagregação dos dados referentes à estrutura de linan
ciamanto em cada um dos subsistemas fornece informações complemen• 
tares a respeito da disfrlbulçAo dos encargos com o llnanciamento dos 

16 Re1açAo antre popula<:Ao to1al e populaç.la economlcarner,te ali1ta. 
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programas. Os dados a respeito são reunidos no Quadro 1.9. A observaçllio 

importante refere-se à parcela dos gastos totais que, em cada caso, é 

financiada por contribuições que incidem diretamente sobre os individuas 

que pertencem a cada grupamento. Nota-se que no subsistema Trabalhadores 
Urbanos, cerca de 40% dos gastos são financiados pelas contribuições 

diretas dos próprios segurados, enquanto no subsistema Serllidores PObli

cos essa mesma percentagem é da ordem de 10%. Se considerarmos 

as contribuições de empregados. mais empregadores, o respectivo mon

tante corresponde a pouco menos de 90% dos gastos no caso do subsls

lema Trabalhadores Urbanos. Deve ser observado, todavia, que um maior 

õnus direto no caso dos Trabalhadores Urbanos associa-se a maiores be

nellclos da assistência médica individual. Como vemos, os segurados do 

INPS financiam diretamente, sob a forma de contribuição percentual do 

salário, 38% dos gastos totais do subsistema, ao mesmo tempo em que 

30% desses gastos revertem diretamente aos próprios contribuintes sob e 

forma de prestaçllio de serviços de assistência médica e hos?ilalar. A parcela 
restante (8%) pode ser encarada como financiamento direto dos beneficias 

da previdência social e equivale à percentagem que incide diretamente 
sobre grupamento dos Servidores PObllcos no financiamento de programas 

previdenciários. 

O argumento de que as diferenças observadas, no que se refere a 
volume de gastos, decorrem de uma associação estreita entre gastas e 
arrecadação baseados na aplicação do critério de benefícios para financia
mento dos programas parece supor que toda a arrecadação. de contribuições 

para previdência social co11stitui um tributo direto. quando na verdade 
apenas a parcela paga diretamente pelo empregado deve ser encarada 

dessa forma. O mais provável é que as empresas encarem os seus en

cargos sociais (entre eles a contribuição para previdência) como custo e 

como tal transfiram o ônus para os consumidores finais sob a forma de 
aumento no preço dos produtos ou serviços.11 A contribuição das empresas 

teria, assim, repercussão idêntica à de qualquer tributo indireto e o conhe

cimento emplrlco da. distribuição do ônus entre os diferentes grupamentos 

dependeria de informações adicionais sobre a estrutura de consumo dos 

bens. O mesmo é válido quanto às contribuições provenientes do Governo, 

uma vez que, nesse caso, não se conhece a origem dos recursos trans

feridos na medida em que esses provêm da arrecadação tributária global.19 

17 Ao pOHlbllidade• de lr1nofer/incl1 dependam, teoricamente. da ela,tlcidade da damanda 

pelo■ produ?ot1 ou serviços rezp,ec:U\IOa. Para uma di&cus11lo ampla a re1pei10 da 
controvérnla acitire a Incidência do ónus raletivo a cori1ribuíçõea para grevldêMcia, 
ser E. Bacha. Mlllon da Mat• a Rui Lyrio Modnnasl, Encargo• Trab■lhlol■• • Ab,01:nçlo 
da Mla-<la-Obra, (Rio de Ja�elrcc IPEA/INPES, 1973). 

1B No c11110 da cota de P11!1"idllncia. • erigem dos recursoa é conhecida, mu J)ennariece 
a diticu1dade de lde111Jtic.11r A rll!lpar1içlo do Onua entre e:, ccntrlbutntes. 
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É evidente que tais restnçoes à análise dos dados agregados Impedem qua:

qut:r conclusào relevante a respeito de uma mais justa repartição do ônus 
do financiamento entre os diferentes grupamentos com base nos dados 

agregados. uma 11ez que tais resultados dependem não só de uma análise 

da incidénc1a especifica das contribuições para previdência social, como 

também da incidência global de todo o sistema tributário. Parece :azoàvel 

afirma,, todavia, que em face das possibilidades de transferência do ônus 

financeiro mencionado acima, não se justifica a separação lnstilucional de 

diferentes subsistemas ·e que, provavelmente, maiores ganhos, tanto em 
termos de efeitos redistributivos dos programas quanto de eficiência na sua 

execução. poderiam resultar de uma progressiva integração das atividades. 

QUADRO 1.9 

PARTICIPAÇÃO RELATIVA DAS DIFERENTES FONTES 

NO FINANCIAMENTO DOS GASTOS EM CADA SUBSISTEMA 

Subsistemas 

Empregados Urbanos 

Servidores Pubhcos 

··Geral'

Fontes de Financiamento 

Percentagem dos Gastos Financiados por 

Contri• 

bu,cões 

Se�u-

rado� 

38 
9 

Rece,tas 

Vinculadas 

Contr,- Contri-

bu,ções bu1ções 

Empre- Gov. 

sas Federal 

49 7 

Outras 

6 

20 

Receitas 

não-Vincula das 

Orça- Orça-
menta mento 

União Estados 

46 25 

32 68 

FONTE• Anexo Estatistico. Q ued ro 1.8 

1.2.4 

A Repartição de Encargos 

com a Execução dos Programas 

Os dados sobre o volume lotai de despesas em cada um dos pro

gramas que mtegram a função bem-estar social. definida neste documento, 

relerem-se a uma consolidação dos gastos executados pelos diferentes 

órgãos que atuam no sistema Uma informação importante para fins de 
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planejamento constitui, evidentemente, o conhecimento da participação de 

cada um deles na execução desses mesmos programas. Nesta seção obje

tiva-se não só a descrever as condições atuais no que se refere à repartição 

de encargos a nlvel agregado, como também analisar o mesmo problema 

em cada uma das unidades da Federação. 

1.2.4.1. 

A Repartição dos Encargo• 

a Nível Agregado 

Pelo vulto dos recursos movimentados, o INPS destaca-se como o 

órg/lo mais importante tanto no que se refere à execução do programa de 

previdência social quanto do programa de assistência médica. Os gastos 

desse Instituto com o pagamento de beneflcios previdenciários somaram 

Cr$ 4,6 bilhões em 1969, representando cerca de 53% do total de despesas 

no programa. Em assistência médica, as despesas realizadas no mesmo ano 
foram de Cr$ 1,5 milhão, ou pouco menos de 65% do respectivo total. 
A aplicação direta de recursos dos Governos Federal e Estadual no pro
grama previdência social é da ordem de 21 % e 16% dos gastos totais, 
respectivamente. A parcela restante corresponde a gastos de responsabi

lidade do IPASE e dos Institutos Estaduais de Previdência (10% ). No caso 
do programa ele assistência médica. a ordem de Importância apresenta-se 

ligeiramente Invertida. Isto é, os Estados representam o segundo agregado 

em ordem de importância quanto a gastos realizados (22% ), seguindo-se. 

pela ordem, o Governo Federal (8%), o IPASE (3%) e o FUNAURAL (2,9%}. 

A participação do FUNRURAL deve ter ultrapassado à do IPASE em 

anos mais recentes tendo em vista a ênfase recentemente concedida à 

extensão dos beneficias á população engajada em atividades agrícolas. Os 

dados completos a respeito são apresentados no Quadro 1.10. 

Duas observações complementares além da simples descrição cios 

valores apresentados merecem ser efetuadas. A primeira refere-se à par

ticipação relativamente elevada dos governos estaduais no programa de 

assistência médica. Aplicaram eles em conjunto mais de CrS 500 milhões 

em 1969 em atividades relacionadas à assistência médica e hospitalar, con• 

Ira apenas Cr$ 100 milhões em programas de natureza preventiva (saúde 
coletiva). 

Como os programas de natureza preventiva são aqueles que, pela sua 

natureza, têm que ser financiados com recursos provenientes da tributa

ção geral, tais resultados parecem sugerir uma Inversão nas prioridades 
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QUADRO 1.10 

GASTOS POR PROGRAMA SEGUNDO O ÓRGÃO - 1969 

CrS 1 .000.000 

Previ• 
Assisl. Saúde Assist. 

órgãos dência Administ. 
Social 

Médica Coletiva Saciar 

INPS 4 647 1 494 20 605 

IPASE 207 72 24 

IPSE 656 

Governo Federal 1 897 191 166 62 84 

Governo dos Estados 1 429 509 103 183 196 

FUNRURAL 67 12 9 

Gastos Totais 8 836 2 333 269 277 918 

O lell'aP"l1amenlo efetuado nAo permitiu di1crhninar os gastos reallzado! pelos lna1Uuto:!I 

de P,evldfnc:ia doa 9ervidcru,: E•ta.duais em outrem program&:, Que rilo o dtt pravldtne!■ 

10cia.l, a e:u1mplo do cau• foi feito para o f PASE. Admlt&-ae, todavia, que apesar do 

1er pro•6vel • �ua ocorrência, os valoreo ••Iam relall vamente lnaignllican!ea dada • 

fl�alldade principal do• órgão• menclonadoo. 

se toriais Independentes de qualquer quantificação das respectivas neces• 
sídades. Por outro lado, na medida em que é bastante provãvel que a 
parcela mais i;.portante das unidades hospltalares mantidas pelos go
vernos estaduais situem-se em zonas eminentemente urbanas, um outro 
resultado Indesejável refere-se à superposição, numa mesma ã ea, de ser
viços mantidos pelo Estado e de serviços mantidos pelo INPS.19 Do ponto 
de vista da alocação espacial dos recursos do programa. uma conse
quência negativa da multiplicidade de órgãos autônomos. no Que se refere 
à política de gastos, poderia ser a ocorrência simultânea de capacidade 
ociosa em algumas áreas. com uma acentuada insuficiência de oferta na 
grande maioria delas. 

A segunda observação complementar refere-se a transformações es
truturais que estariam ocorrendo ao longo do tempo. Conforme já foi 

19 Anúncios recentea de convênio$ a ,e,en, au lnados en1re o I NPS • alguns E&1adoa 

Indicam ja existir p,eocupaçlo oficial om reduzir •• eleilos negatlvoo de""• 1uperpo1:çlo 
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mencionado anteriormente, os gastos no programa de assistência médica 

cresceram cerca de 158% em termos reais entre 1965 e 1969. Este 
acréscimo é explicado principalmente pelo crescimento dos gastos rea• 

lízados pelo INPS no programa, o que decorre da maior elasticidade da 

arrecadação das contribuições para a previdência social em comparação 

com o crescimento da receita tributária dos Estados. Ainda mais que no 

caso destes últimos. os recursos têm que ser dlstrlbuldos por grande numero 

de programas (entre os quais o de saúde não tem sido tradicionalmente 

tratado como programa prloritério), enquanto que para o INPS a escolha 

ao nível de agregação de nossa análise restringe-se a apenas dois pro

gramas. 

Se observações para o comportamento durante um qüinqüênio podem 

ser tomadas como base para indagações quanto às perspectivas no que 

se refere ao programa de saude, algumas possibilidades interessantes po

dem ser !or'muladas a partir dos dados reunidos no Gréfico 1. A primeira 

é que, mantido constante o percentual das receitas do 1NPS destinado é. 

assistência médica. o crescimento real dos gastos do órgào no programa 

prosseguirá a taxas equivalentes à do crescimento real na arrecadação. 
Caso esta continue crescendo a taxas mais elevadas que a receita tri· 

buté.ria dos Estados, a conseqüência natural seré. uma crescente partici

pação relativa do órgão no programa.20 A segunda possibilidade é que, 

pelas mesmas razões, e na ausência de modificações substanciais na po• 
lllica de distribuição interna dos recursos orçamentários destinados ao 

selor, a maior importãncia relativa do INPS deve traduzir-se também em 

uma progressiva concentração, dos gastos no setor, em programas de assis

tência médica, de acordo, aliás, com hipóteses formuladas em documento 

anlerlor a respeito dos efeitos de longo prazo das vinculações de recelta.21 

A evolução dos gastos realizados no programa da previdência social 

pelos diferentes órgãos mencionados anteriormente é apresentada no Grá· 
fico 2. Mais uma vez, pelas mesmas ra1:ões apresentadas quanto à e !'!stici· 

dade da receita, observa-se que a parcela mais Importante do aumento 

de gastos no qüinqüênio é explicada pelo crescimento da participação do 

INPS no programo. De um ponto de vista global, tais resultados conduzem 

à observação mais ou me:ios evidente de que, em virtude da importancia 

do órgão no sistema e das perspectivas de seus recursos continuarem 

crescendo a taxas mais elevadas que e receita total, os gastos do Governo na 

função bem-estar social deverão continuar apresentando elevadas taxas de 

crescimento e uma crescente participação relativa ne despesa total. 

20 N� serdada. � olndo prov•v•I q�e a percentagem de gaotao em as,istllncla m�dica 

■umen!e per razões ligada1 a uma crt1!llcente preocupeção cem • melhoria dos serviços 

• con1aqiJanle:1 efeitos scbr■ o ct.11Uo d@ prcdiuçla. 

21 F. RolOnda, op. cll, 
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GRÂFICO 1 

EVOWÇÃO DOS GASTOS EM SAÚDE 1965/ 1969 
(PREÇOS CORRENTES) 
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GRAFICO 2 

EVOLUÇQES DAS DESPESAS NO PROGRAMA 
PREVIDENCIA SOCIAL -1965 / 1969 
( PREÇOS CORRENTES) 
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1.2.4.2 

A Repartição dos Encargos nas 

Diferentes Unidades da 

Federação 

Os parágrafos anteriores trataram da distribuição dos encargos a nível 

agregado. Uma Informação adicional importante refere-se ao conhecimento 

de informações semelhantes para cada Estado. Tal informação decorre da 

análise da distribuição regional dos gastos nos programas de assistência 

médica e pre11ldência social, identificando. em cada caso, as principais 

unidades encarregadas de sua aplícaçã.o. No caso do programa de saúde 

coletiva, a análise não pôde ser efetuada face à dificuldade encontrada 

para desagregar, por Estado, os gastos diretamente executados pelo Go

verno Federal no programa. 
Os dados relevantes para identificação da importância relativa de 

cada unidade nos diferentes Estados são reunidos nos Quadros 1. 11 e 1. 12. 

A predominância do INPS, manifestada na análise dos dados agregados. 

repete-se. como regra geral. em praticamente todas as unidades da Fe

deração consideradas isoladamente, embora sejam observadas diferenças 
substanciais numa análise comparativa. No caso do programa previdência 
social, por exemplo, a participação relativa do INPS no total de gastos 
varia de um minimo de 30%, no Estado de Goiés, a um máximo de cerca 

de 80%, no Rio de Janeiro,22 enquanto o valor médio situa-se ao redor 
de 60%. No caso do programa de assistência médica. a variação é 

menos acentuada, embora as percentagens sejam mais elevadas. Ressal

vadas as possibilidades de que as parcelas registradas como gastos do 

setor público estadual estejam subestimadas. a participação relativa do INPS 

nesse programa em seis entre os Estados relacionados é superior a 90% .23 

A menor percentagem é registrada no Estado da Guanabara, onde a parti

cipação do INPS é pouco interior a 60%. O valor médio relativo ao conjunto 

de todos os Estados é da ordem de 75% _24 

2� Embora asses valoras ainda pos:!lam 111atar areta.doa p.or dellc:lência nes ín1ormi1:1ções 

relatii.oas a ga!lo• de setor pUbllco taa1&dual no programa ou pela lmpoaalblllda:de 

de 1pr0p1in, 1c:d11 111 parcele relaU\'a a gas!o.s tealizadoa dlretarnenie ,c�lo Governo 

Federal. eesn la1o nAo deve $8r e-uflclentemenle imporf,inte para altera, dw forme 

1igr,iffcath1a as dUetanç11s ar;ic11tAd11 

.23 Uesmc edmrnndo QUB as desp101u1� 1!!1!11adual.:1 z.ejam lrê:1 -.,ez111 maiorea Que 01 Y.llore1 

ragi5!rados no Quadro 1.11, a poi!IÇIC rel�nlva do lNPS nesses Etilados nlo seri11 

alterada 1ub11uancla1mente, uma ve.t Que a ralaçAo cllada eslar!a ainda prõ,:ima de 9íl¾. 

2� O Dl•t1l10 Fede,al constitui • �nica e,ceçGo on1re as unidades reunld&1 no Quadro 1. !1 

no ten1ido em qlle a par1iCiQaçAo do SNPS ,io programa é mlnorUllrl• jcerc-a de 30%1 

A cnncllç.la peculiar do Ol•Ulto Fede,rJilll nAc:i pafmilEI, lodavls, ciue seus resul!ado1 

sejJ1m ccmpa,ndo$ com &Quol-111 relaHvo, às dem1Ja unidad85 da Fedaraclo. 
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QUADRO 1.11 

GASTOS NO PROGRAMA PREVID�NCIA SOCIAL POR ESTADOS 

- 1969 -

Eslados 

Amazon11� 

Por• 

Maranhão 

Piaui 

Ceoré 

Rio Grance d<l Ncrle 

Paraíba 

Pe,n.ambuco 

A la; cas 

E!'pfrito Sanlo 

Rio tle Janei,o 

Guanabara 

SJo Paulo 

R 10 G ronde do Sul 

Maio Grosso 

C itftilo Federe 1 

INPS 

c,s % 

16 035 42.95 

37 501 62.86 

16419 51,80 

11 467 52,62 

29 1�• 64,93 

28 648 50,69 

133 214 60,82 

2� 081 62.94 

20 971 59.62 

110 99ó 54 ,28 

279 381 63,14 

34 4.:!8 83,84 

328 354 76,55 

1 250 536 64 ,96 

109 521 52.46 

102 434 66,31 

3-45 468 58.76 

10 765 46,37 

14 843 32.13 

13 027 5C.C4 

96e ooo • 2. 49 

Estados 

c,s ¾ 

11911 47.97 

11 940 20.01 

9 351 29,50 

42 472 39.9(] 

8 527 18.97 

22 367 39.58 

6t 741 30.47 

12 661 28.38 

10 916 31,04 

62 465 30,55 

119 656 27,04 

16 332 30.28 

11 385 1 e.o,

369 1 78 23.66 

616 980 32.05 

89 273 42.16 

40438 26.18 

213 258 36.27 

27 044 58.54 

10 462 40.19 

c,s 

3 391 g oe

10219 17.13 

5 929 18,70 

4 958 22,75 

1BS32 H,70 

7233 1610 

5 •98 9.73 

111 080 a,11 

3 677 8.68 

3 285 9,34 

Jl 039 15.18 

43 447 9,82 

c,s 1 000 

J? 337 

59 660 

31 699 

21 793 

,oe 435 

56 513 

219 035 

44 619 

35 172 

204 soo 

3 172 5.88 53 932 

•19 043 30,70 1 560 571 

5 7 453 2,99 1 9,4 969 

9 988 •- 78 206 782 

11 605 7.51 154 477 

29 211 •. 97 58? 937 

4 308 

2 545 

9.33 

9.16 

1 310 025" • 57.51 

23216 

46 195 

26 OJ• 

2 276 025 

4 647 043 55.30 1 859 058 22.12 1897000 22.58 8 403101 

A desagregaçlo por Esladcs rel&U!•-se apenas a pagAm@nlo de mat1vo, e i:;iers,on,stas 

rt1al 12:edo pelo Min,s1�, ic da Fazenda 

Inclui gastoa real,zai1as oelo IPASE 
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QUADRO 1. 12 

GASTOS NO PROGRAMA ASSIST�NCIA MÉDICA POR ESTADOS 

- 1969 -

cri 1 ooo 

INPS E11adoa 
Es1ado1 Tolal 

Cr1 % Cr$ % 

Amezona, 12 488 12 ◄88 

Par6 21 065 69.90 9072 30,10 30 137 

Maranhão 5 721 61,35 3 604 38.65 9 325 

Piaul 9 420 72,20 3 627 27,80 13047 

Cear, ◄2 878 97.82 956 2,18 43 83◄ 

Rio Grande do Norte 11 s,s 82.19 2 501 17,81 1◄ 048 

Paral�a 22 4114 94,96 1 194 5,04 23 678 

Parnambuco 73 123 8õ,39 U 518 13,61 84 641 

.Alagou 18 247 73,20 6 681 26.80 24 928 

Serg lpe 7 254 86,51 1 131 13,49 8 385 

Bs'hia 52 528 76,39 16 361 23,61 69 289 

Minas Geral• 129 203 89.75 14 7H 10,25 143 960 

E'Aplrllc Sento 23 767 91.84 2 112 8.16 25 879 

Rio de Janeiro 131 419 96.62 4-592 3,38 136 011 

Guanabl!lr8 208 393 57,38 154 783 42,62 363 178 

Slo Paulo JSS 160 69,19 170 737 30,71 555 897 

Parané 60353 86,89 9 107 13, 11 69 460 

San1a Ca1arin1 56 563 96,56 2 01J 3,0 58 576 

Rle Grande do Sul 142 405 g2,57 11 422 7,4J 153 827 

M111to Grcsao 7 626 7 626 

Gel•! 32 730 75,30 10 734 24,70 43 464 

·01,1r110 FedorAI 23 177 31,23 51 046 68,77 74 223 

ÃCfd 153 153 

letal 1 493 673 75,38 487 1148' 2·4.62 1 981 621 

Dite�� ligeitameflle do to1al apre1ent1do na tabela em yinudfl de difeuu,c:as enc0nlrad1u 
nos (lado� origJnais. 

NOTA: N!o foi possl-vel cihter a desagregação por E�!ado dos gastos realizados pelo Go111a,no 
Federal e pelo IPASE. A diferença enlre o 10111 etelivo de gas1os no programa e 
o tolal dessa tabela é de CrS 350 miltiõe• ou cerc• de 15o/o do to1al, coeficiente 
esse que rep,eBenta a magn,lude rela1iva da parcela cuja desagregação 00, E,1ado 
não foi pou1IVt1l nbler. 
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A interpretação das diferenças apontadas depende de maiores con

siderações quanto à natureza das atividades e:ii:ercidas pelo INPS e pelos 
Governos Estaduais nos dois programas citados. Os gastos realizados 
pelo INPS, no programa previdência saciai, relerem-se a pagamento de 
beneficies previde nciários (aposentadorias, pensões, etc.) a empregados 

urbanos de maneira geral, cujo contrato de trabalho obedeça às disposi
ções legais em vigor, De outra parte, os gastos realizados pelo setor 
publico esladuar (e pela Unlll.o) no mesmo programa dizem respeito apenas 
a pagamento de benefícios semelhantes (diretamente ou através de Pre
vidência) aos respectivos empregadoa. 011 gastos realizados pelos Eetad.oa 
devem, desaa forma, estar diretamente aasoclados ao número de Individuo• 
empregados em atividade■ públlcat1 em cada ,midade, enquanto os g11toe 

do INPS estarl1m mais ralaclonado11 ao número de lndlvfduoa ampreg11do11 

1m oulraa 11tlvldad11 urban11 economicamente organizadas. Uma mano, par

tlclpaçlo relativa do INPS no programa eatarla anlm llgada II uma maior 
percentagem de população urbana ocupada em empregos públicos, e vice
versa. Este deveria ser o caso de Estados de mais baixo nfvel de renda 
e onde a atividade agrícola constitui a base da economia estadual. Por 
outro lado, os maiores índices de participação relativa do INPS deveriam 
ser observados em Estados mais desenvolvidos e de maior concentração 
industrial. Em linhas gerais, os dedos do Quadro 1. 11 não chegam a con
trariar essas expectativas.25 

Quanto ao programa de assistência médica, as explicações talvez 
sejam opostas. A expectativa, no caso. é a de que os gastos realizados 
pelo setor público estadual sejam relativamente mais importantes nos Es• 
lados mais desenvolvidos por razões essencialmente ligadas a disponi• 
bllldade de recursos, o que poderia sugerir que a participação relativa do 
INPS no programa deveria apresentar-se mais importante no caso de 
Estados de mais baixo nível de rende. Todavia, conforme indica a pró
pria magn Ilude dos valores apresentados no Quadro 1 . 12, os gastos rea
lizados pelo setor público estadual nesse programa são Insignificantes. 
Em valores absolutos, apenas as despeses efetuadas pelos Estados da 

Guanabara e São Paulo apresenlaram valores superiores a 10 milhões 
de cruzeiros por mês, em 1969, o que pode indicar que apenas esses 
dois Estados teriam atingido nlvel de renda suficiente para aumentar as 

disponibilidades de recursos próprios para aplicação nesse setor, que não 

se beneficia de vinculações tributárias. Talvez, por esse razão, nll.o se 
observa nenhum padrão bem comportado nos dados apresentados no 

25 O Ealado da Guanabota con,111ul um cuo ll pane. uma vez que a! &e con�•ntra 

a maior parte da populaçlic in■1Jv1111 vinculada ao serviço pübllco fluteral. 1ata taz 

com que maJe de 500/o das �e!!,:Jf!l!Uls do Governo Federal ne1se programa reflram-ae 

a gastos raaHzados na Gu11n11bar■ 
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Quadro 1.12 quanto à participação relativa do INPS nos gastos com a 

assistência médica nos diferentes Estados. 

1.2.5 

Distribuição dos Gastos por 

Categoria Econômica 

Uma maior desagregaçlio da analise das despesas realizadas pelo 

setor publlco em programas diretamente relacionados com a promoção 

do bem-estar social refere-se ao estudo de composição dos gastos 

em ceda programa, segundo as diferentes categorias econômicas de des
pesa que compõem a classificação tradicional do orçamento. Regra geral, 

a análise procura Identificar os três grandes agregados normalmente defini

dos no sistema de classifícaçlio: Custeio, Investimentos e Transferências, 

com o objetivo de extrair conclusões a respeito do comportamento dos 

gastos na função, com base em observações sobre o grau em que variações 

na despesa total são explicadas por variações no montante de gastos 

em cada categoria. Embora o capitulo seguinte apresente uma série de 

razões pelas quais análises dessa natureza não possam ser consideradas 

conclusivas quanto à eficiência da atividade do Governo, a descrição dos 

valores encontrados e de suas diferenças é ulil não só para fins de 

divulgação, como também para lins de supor1e empírico para a anátlse 

a ser eretuada em seguida. 

1.2. 5 .1 

A Composlçlo dH De11pe1Ba no 
Programa d& Previdência Social 

A distribuição por categoria económica dos gastos realizados no pro

grama de previdência social é apresentada no Quadro 1 . 13. Pela natureza 
do programa, é evidente que os gastos com as transferências (que cons

lituem a sua própria finalidade) são aqueles de maior importância rela

tiva em todos os órgãos, embora as percentagens apresentem 11arlações 

significativas na tabela, no que se refere à importancia relativa de cada 

categoria de despesas nos diferentes ôrgãos. 
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O pagamente; de transferências somou 7 840 milhões em 1969, ou 

90% da despesa total real!zada nesse ano. Deste montante, a parcela 

de responsab:1idade do INPS é da ordem de 55%, cabendo o restante 

aos demais órgãos listados na tabela. É importante notar que este re

sultado contribui para ressaltar a insuficiência de estudos sobre previdência 

social no Brasil que se limitem a analisar o INPS alegando insignificância 
dos demais gastos no programa. Como vimos, embora o INPS seja de longe 

o órgão mais importante, uma agregação dos gastos realizados por lodos

os demais órgãos, inclusive a participação direta dos Governos Estadual e

Federal indica que o INPS foi responsàvel pelo pagamento de pouco mais

da metade dos benefícios de prev\dêncl a social mantidos em 1969. 

A diferença na importância relativa de cada órgão no que se refere 

aos gastos de transferências contribui provavelmente para explicar dife

renças encontradas quanto à composição das despesas no programa, na 

medida em que estes se referem á sua finalidade principal. Em outras 

palavras, o montante de benefícios a administrar deve contribuir para 

o dimensionamento dos órgãos encarregados de sua administração, lntluindo

assim sobre as despesas da custeio, necessárias ao seu funcionamento.

A priori, é razoável adm!tir que existe uma margem considerável de eco

nomias de escala na administração de beneficias da previdência. de forma
que órgãos de maior tamanho poderiam utilizar-se dessas economias para

melhorar a eficiência na administração do programa. A despeito dessa 

hipótese, os resultc1dos apresentados no Quadro 1.13 indicam percentagem

G0n5tante de participação das despesas de custeio no total de gastos 

(5%). independentemente da dimensão relativa da entidade encarregada 

da execução do programa (INPS, IPASE e setor público estadual). Todavia. 

a análise desses valores agregados não é suficiente, uma vez que não é

homogêneo o tipo de beneficio concedido pelos diferentes órgãos. Entre

os beneficias concedidos pelo INPS encontram-se aqueles que poderiamas 

considerar de baixa rotatividade (pensces por morte e aposentadorias).
e aqueles que classlrlcar/amos de alta rotatividade (acidentes. de traba

lho, auxlllos doença, funeral e natalidade, etc.). Nesse caso, o que lnt� 
ressa não é a quantidade de beneficiários, mas sim a freqiléncia de a1en

dímentos. Quanto maior a freqüência maior a necessidade de pessoal ad

ministrativo para atendlmenlo das solicitações dos contribuintes e maior, 

portanto, o efeito sobre os gastos de custeio para um dado montante 

de gastos de transferências. Maiores observações a esse respeito fazem 

par1e da análise desenvolvida no capitulo seguinte. 

Quanto às despesas de investimento, os valores regislrados em 1970 

foram da ordem de CrS 200 milhões, representando pouco menos de 

2,5% da despesa total. Note-se que e parcela de responsabilidade do 

INPS foi de apenas Cr$ 108 milhões, representando cerca de 3% da 

despesa total no Instituto no mesmo ano. Ainda no caso desse mesmo 
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OUAORO 1.13 

GASTOS NO PROGRAMA PREVIOt;NCIA SOCIAL POR CATEGORIA ECONOMICA - 11169 
Cr$ 1 ooc 

Orglos 

Ct1lt1go1l•11 INPS IPASE E si ado• Governo Feder•I TOlal 

Cr$ % Cr$ % Crt % Cri % Crt % 

Pessoal 81 S75 1,7B ◄ ◄26 2,1◄ 50 152 2.73 531172 2,1e 339 130 3,93 

Outta.s De-sDe9111 de Cu11e;o 112 730 2,43 5 299 2,56 30 676 1,67 

lnW!sti men1ot 108 21S 2,33 56 881 27,50 26 900 1,◄7 2 048 0,10 194 042 2,25 

Transte u!u,ciaa • Cantumidores 4 339 798 93.39 126 164 61.01 '1532187 83,53 11142116 9•.◄2 7 840 265 90,75 

ln1J1e,sõe1 Fln11ncelra1 2 771 0,06 8 606 4,16 26 796 1,46 30 0,00 38 203 0,44 

Ouhos Tranalaténclà1 1 324 0,03 5 449 2,63 167 728 e.,, 53 095 2,72 227 596 2,63 

Total 4 6-46 813 100,00 206 825 100,00 1834 439·• 100,00 1 951 159 100,00 8 639 236 100,00 

• ln�lul g&0101 &dmlnlatrali.os do Minls16tio do Trabalho nlo lncluldo nos dado• an1eriorao. 

O rotai ê llgsltamenta inlerict Aquele epresenladc 11nledorman1e em vlr1ude de haverem sido conaulladaa apuraçõaa diferen-
1H doa dsdoa orlg l�els. 



Instituto, a Inexistência praticamente de gastos em ··inversões financeiras" 

reflete a transformação operada ao longo do tempo quanto ao papel do 

sistema de previdência social na mobilização de poupança. conforme res• 
9alla o Capitulo IV. No caso do IPASE e dos Institutos Esleduais de Previ

dência, a maior participação relativa de despesas nessa calegoria refere-se 

a empréstimos concedidos aos respectivos segurados, função esta não 

exercida pelo INPS. 

1.2.5.2 

Dupes■- am Saúde, por 

Calegorla Econõmlca 

Os aua dros J. 14 e 1 . 15 resumem as Informações contidas no anexo 

estatlstico a respeito da distribuição, por categoria econômica, dos gastos 

realizados no lotai da função saúde e no programa de assistência médica 

em parlicular. 

No caso do programa de assistência médica, a comparação entre o 

padrão de gastos do INPS e dos demais órgãos apresentados na tabela 

é ainda prejudicada por razões institucionais ligadas à forma de pres

tação dos serviços. Como sabemos, uma parcela crescente da atividade 

do INPS no programa é e)(ercida mediante convênios com enUd11des pri

vadas. O pagamento de despesas de pessoal realizadas por conta desses 

convênios é classificado como "serviços de terceiros" no levantamento 

eslatlstico, de tal forma que a estrutura do custeio do programa não pode 

ser avaliada pelos resultados apresentados no Quadro 1.15. A comparação 

com a estrutura dos gastos de governos estaduais, por exemplo, que 

executam as suas atividades diretamente, resulta em menor participação 

relativa de gastos diretos com o custeio do programa no caso do INPS: 

15% em comparação com mais de 60% no caso dos gastos executados 

diretamente pelos Estad05 e pela União. Quanto ao FUNRURAL, prevalecem 

duas peculiaridades: primeiro, os convênios são geralmente assinados com 

entidades beneficentes de finalidade não-lucrativa; segundo, por es!e mo

tivo, a principal atividade do Fundo consiste em dar melhores condições 

de runcionamenlo a assas entidades através do fornecimento de equi• 

pamenlos e instalações necessárias à prestação dos serviços. Como resul

tado, as despesas do FUNRURAL são. basicamente, despesas de transfe

rl)ncia (subvenções sociais e transferências em conta de capital). Uma 

comparação com as percentagens registradas por outros órgãos baseada 

num desconhecimento dessas particularidades institucionais não tem. por

tanto, nenhuma utilidade para fim de aval/ação. 
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QUADRO 1.1, 
GASTOS NA A.INÇI.O SAÚDE POR CATEGORIA ECONÔMICA DE DESPESA - 1969 

Cr$ 1 ººª

ô•o•• • 

Calagorlaa Governo Federal Governe a E1t1duals Total 

C4 % Cr$ "' Cr1 % 

Peascal 217 000 55,08 318 291 78,03 778 673 68,74 
Ou1'11 Dét1J:ia!1&!1 ge Custeio 242 382 
lnveslimen1o• 14 110 3,58 113 761 15,40 127 871 11,29 
Transle1flnc:ia1 Cotrenhn1 • Co1111Jmidores 82544 15,87 38 327 5,19 100 671 8,91 
Inversões. Fin111nt:elr&ll \ 721 0,23 1 721 0,15 

Oult.1!1!1 Tranl!lllertriclas 100 335 25,47 2J 274 3.1� 123 60II 10,91 
Total 393 989 100,00 738 756 100,00 1 132 7◄5 100,00 

(li QUADRO 1.15 
GASTOS NO PROGRAMA ASSISU:NCIA M�OICA POR CATEGORIA ECONOMICA OE DESPESA - 1969 

Cr1 1 000 

O r g 1 O • 

Categorias INPS Eo11d01 Govel'no Fede,al IPASE FUNRURAL Total 

c,s ,_ c,s % c,s % Cr$ % Cr1 "' Cr1 'li, 

Peasoal 190 214 12,73 202 004 39,68 116 393 60,97 31 453 43,64 e,41 eu 36,09 

OulfA.9 Oe!llpesu de 

Cua!olo 79 U2 5,30 181 981 35,75 40 627 Sl!,36 

lnve5tlman10I 91 409 17,96 13,251! 8,IM 104 6ti7 4,49 

Tr1n,ferência1 
Corrente9 a 
Con!um Ide re■ 1 2.2◄ 3lll 81,97 19 445 3,82 61 233 32,07 ,e11 o, 1,,23 1 3!>◄ 730 58,07 

lnve rsões Flnance Ira■ 321 0,06 321 0,01 

Oul rae T,an1tort!ncla1 13 91' 2,73 47 0,02 17 2S9 25,77 31 220 1,34 

Tolal 1 ◄93 694 100,00 509 01, 100 ,DQ 190 931 100,00 72 08(] 100,00 86 973 100,00 2 332 752 100,00 



1.2.5.3 

Comparações lnler1emporais e 

Interestaduais 

Além da comparação da estrutura de gastos por categoria entre órgãos 

que participam da execução de um mesmo programa, a análise poderia 

evoluir ainda em dois sentidos: 

a) no sentido da análise histórica de transformações estruturais que

estariam ocorrendo ao longo do tempo, no que se refere à relação entre 

gastos de custeio e gastos de investimento; 

b) no sentido da análise de diferenças interestaduais. 

Como se pode notar de um exame rápido dos dados para cada ór

gão apresentados no Anexo Estatlslico, diferenças substanciais de com

portamento ocorrem tanto no que se refere a gastos por categorias, em 

cada programa ao longo do tempo, quanto a gastos por categoria em 

cada Estado em um mesmo ano. Não nos parece pro11eitoso, todavia, 

prosseguir agora nesse tipo de análise descritiva. tendo em vista as res

trições levantadas à sua utilidade para fins de avaliação de resultados. 

conforme veremos no capítulo seguinte. 

- 55 -



-



li 

EFICIENCIA E EFICÃCIA 
NA PROGRAMAÇÃO 
DOS GASTOS 

2.1 
Introdução 

Os problemas de avaliação dos resultados da atividade governamental 

abordados em trabalho anlerior1 s.llo particularmente mais difíceis de serem 
equacionados no caso de programas de natureza social. Neste caso. as 

dificuldades mais comumente apontadas relacionam-se à identificação e 

quantificação dos custos e benefícios adstritos a determinados programas. 

tendo em vista o elevado conteúdo de economias e deseconomlas externas 

que normalmente são encontradas em projetos dessa natureza. Isso implica 

Questionar a própria validade da ulllização das técnicas conhecidas de 

análise custo/benefício para verificar a eficiência e a eficácia de programas 

alternativos, além de impedir o estabelecimento de uma base mais objetiva 
para avaliação das taxas de substituição entre gastos dessa natureza e 

gastos em infra-estrutura econômica, por exemplo, tendo em vista a con

tribuição de diferentes opções para se atingir os objetivos nacionais de 

desenvolvi menta. 

O reconhecimento das dificuldades apontadas não deve. todavia, servir 

de justificativa para que não sejam realizados esforços no sentido de esta· 

belecer critérios operacionais para avaliação dos resultados da participação 

do Governo no desenvolvimento daquilo que se convencionou chamar de 

Infra-estrutura social. Al[)da mais porquB a avaliação do desempenho ante

rior constitui, inclusive, uma etapa Importante do trabalho que objetiva a 

racionalizar a utilização dos recursos governamentais. 

1 Var F. Rezenda, Avatjaçla da Snla, PMbllco in■ Eccinornla Br■•il•íra. op. icil., esoe� 

CiRlmen.te os Ca.pltulos IV e V 
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Oessa forma, f mbora as dificuldades conceituais e as deficiências es
tatfsh, as na.,� justlflQuem, no atual estágio de nosso conhecimento empírico 
do assunto, um maior esforço de sofisticaçlio d� análise de resultados na 
direção do cálculo de relações beneficio/custo, alguns passos iniciais 
poclem ser dados tendo em vista o propósito de contribuir para uma ava
liação racional das alternativas de gasto nesses setores. Mais especifica
mente, propõe-se que esses passos iniciais consistam em analisar a atividade 
governamental nos setores de saúde e previdência, procurando concentrar 
a discussão em três aspectos importantes: eficiência, distribuição de renda, 
e mobilização de poupança. 

Os problemas de eficiência são discutidos neste capitulo e os demais 
nos cepltulos que se seguem. Como observação geral, vale a pena repetir 
o argumento jé apresentado anterlormente2 sobre a importãncla de se
concentrarem esforços em anéllses histórico-institucionais para fins de ava
liação da atividade governamental. Grande parte ele análise empírica que 
será efetuada em seguida para !estar as hipóteses apresentadas irá enfatizar 
a necessidade desse tipo de procedimento. 

2.2 

Problemas de Avaliação 
de Custos e Resultados 
em Programas de Saúde e 
Bem-Estar 

A crescente literatura sobre a análise custo/beneficio e sua aplicação 
para fins de avaliação de programas governamentais é rica em comentários 
acerca das dlflculdedes de utlllzeçAo dessa técnica no coso especifico de 
projetos de natureza social. Segundo a classificação apresentada por Prest 
e Turveya essas diflculdedes resultam em Impor limitações tanto de prin
cipio quanto de ordem prática. As primeiras dizem respeito aos proble
mas associados é enumeração e avaliação de beneflclos e custos e as 
segundas a problemas de disponibilidade de Informações estatlstlcas ne
cessérlas. 

� F. Re,onde, 011. c:lt., Cap. 1. 

3 A. Proet e H. Tuney, "Ccat-Baneflt Analysls: A Survey··, Eca"omlc Jcu..,al, Vct 75, 

n9 4 !dezembro 19651, pp. 683-735. 
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2.2.1 

A Enumeração de Benefícios e a 

Identificação dos Resultados 

2.2.1.1 

o Nlvel da Agregaçlo

O primeiro aspecto a ser considerado na Identificação de resultados 

é aquela relativo ao n/vel de agregação em que a anêllse deve ser con
duzida. A nlvel macroeconômico, os resultados devem ser avaliados em 

termos da contribuição dos diferentes programas para se atingir os grandes 

objetivos nacionais de crescimento econômico, dlstrlbuíção da renda, etc. 

A nível setorial, os resultados poderiam referir-se a contribuição do pro
grama para a concrellzação de metas setoriais que possam ter sido esta
belecidas. A nível de programa, os resultados p odem referir-se à con
tribuição dos gastos para o aumento na quantidade ou qualidade do ser
viço oferecido. A nlval de um projeto especifico, os resultados podem 
ser simplesmente estabelecidos em termos de ampliação dos insumos uti
lizados para a consecuçl!io dos objetivos do programa. 

Os problemas envolvidos podem ser melhor esclarecidos tomando-se 
uma situação hipotética como exemplo. Consideremos a seguinte estrulura 
hierérqulca para apresentação formal dos gastos do Governo segundo os 
dlferenles setores: 

Setor: Saúde. 

Programa: Assistência Médica, Hospitalar e Ambulator!al. 

Projeto: Construção de um hospital com capacidade para x leitos. 

A decisão de atríbuir recursos orçamentários para a realização em 

um determinado período do projeto acima mencionado seria avaliada em 
diferentes n/vels, conforme a ótica de anéllse e a posição hierárquica do 

órgão encarregado da avaliação. Para o departamento encarregado da 
execução do projeto, este poderia ser avaliado apenas a partir de relações 

entre o volume das inversões realizadas e o resultado em termos de 
ampliaçlo da oferta de leitos hospitalares. O que é resultado para este 
departamento, todavia, deve ser encarado, do ponto de vista da secretaria 

encarregada da administração do programa, como um Insumo para se 
atingir os objetivos do programa. Nesse caso, os resultados teriam que ser 

identificados a partir de um conhecimento prévio da situação anterior no 
que se refere à oferta dos serviços em questão. Caso exista um substancial 
volume de demanda insatisfeita, os resultados poderiam ser verificados em 
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termos de contribuição do projeto para a redução do hiato entre alerta e 

demanda. 
Novamente, o que pode ser uma medida de resultado do ponto de 

vista da secretaria a que está afeta a execução do programa, deveria 

ser tomado como insumo por parte do ministério setorial. O aumento na

oferta de serviços de assistência médica constitui uma opção no que se 

refere ao objetivo de melhorar o "nivel" de saúde da população. A dis

tinção tradicional quanto a a11vldades de saúde exercidas pelo Governo 

consiste em considerar dois grandes grupos de programas: aqueles que 

en�olvem atividades de medicina preventiva e os que se relerem à me

dlc:na curativa. A parte considerações quanto a dificuldades conceituais 

no que se refere a "nível de saúde",• uma abordagem setorial para a 

avaliação do projeto em questão deveria necessariamente encarar os re

sultados em termos de contribuição para a melhoria do nível de saúde 

da população, levando em conta. inclusive, os custos de oportunidade5 

associados à execução do empreendimento. 

Finalmente, um enfoque macroeconômico acrescentaria uma dificuldade 

aín-:la maior ao problema. Nesse caso, os resultados teriam que ser me

didos em termos de qual seria a contribuição de um aumento na desti

nação de recursos ao setor (ou no nivel de saúde da população) sobre 

os grandes objetivos nacionais de crescimento econômico, distribuição de 

renda, emprBgo de mão-de-obra. etc. A exemplo do que foi mencionado 

no parágrafo anterior, o problema de avaliar os resultados alternativos de 

diferentes situações no que respeita à composição setorial dos gastos, 

torna-se também evidente. Este problema. pela sua importância para o 

esclarecimento de alguns conceitos bãsicos, será discutido mais ampla

mente em seguida. 

Convém observar que a dificuldade de identificação dos resultados é 

tanto maior quanto maior é o nível de agregação em que o problema 

deve ser analisado. Ademais, é óbvio que essas mesmas dificuldades são 

maiores quando estão em jogo projetos de natureza social e dentre estes 

aqueles que tratam da produção de bens públicos "quase puros".6 A análise 

custo-benefício foi Inicialmente elaborada para a avaliação de projetos 

especificas. A tentativa de incluir na mensuração dos benefícios (resul

tados} outros eleitos que não aqueles diretamente pretendidos traia, prin

cipalmente, da consideração de externalidades, spillovers, preferência 

4 vorraremo.s a esse ponI0 ma;Ls a dlt.n1e. 

5 Esles 1erer0m-sP. be!l1c;:1mentP. ao la'o de Que a d11c1são de e:.:ecu!&f o projeto lmpllca. 
face à tiSC'.asse2: dê ,ec:ursos. liml1ar 1:15 pos!.ibilid.AdP.!l!I dt, EJxecular outros orojetos sero
riai6. cujo lmpRcto deveria lambém SEU considerado. 

6 ?ara maiores esclarecimentos R respeite do conceilo de bens pUblicos e semipúbHco� . 
..,er Fernando A. Rezendit da Sih,a: "A Evolução das Funções do Governo e o Crescimento 
�o setor Público no Brasil", ln Pesqulu e Pl1neJ1m-o, Vol. 1, n9 1 (Oezarnbro 197\1. 
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temporal, etc., cuja principal finalidade é a de introduzir uma conotação 
social na análise de projetos governamentais. O desenvolvimento recente 
de esforços metodológicos visando e difundir e aperfeiçoar a análise social 
de projetos7 n!lo atinge, todavia, o problema da avallaçao dos resultados 
a um nível maior de agregação. Esse é exatamente o objetivo da aplicação 
de métodos de decisão orçamentária baseados na anâlise de sistemas, 
comumente popularizados sob a denominação de orçamento-programa. A 
integração da anélise custo-benefício com o orçamento-programa constitui 
um dos temas atualmente mais debatidos, tendo em vista o propósito de 
racionalizar a dedsAo acerca da alocação de recursos governamentais. 

2.2.1.2 
Consideraç&es T6cnica1 e 
Prelerências Sociais 

A identificação de resultados a nivel setorial envolve, ponanto, questões 
relativas ao eslabeteclmento de prioridades. Dado um montante disponível 
de recursos, uma análise técnica das alternativas possíveis pode estabelecer 
di!erentes opções quanto ao volume de produto que pode ser obtido em 
cada um dos setores considerados. Na ausência de complementaridade 
entre programas ou setores, a decisão de aumentar gastos (produção) em 
um setor implica reduzir gastos (produção) nos demais. Na medida em 
que as decisões governamentais reflitam as preferências da coletividade e 
que estas sejam claramente reveladas, a distribuição ótima de recursos 
entre as diferentes funções seria teoricamente obtida quando da igualdade 
entre taxas marginais de substituição na produção e taxas marginais de 
substituição no consumo.a 

O problema de avaliação macroeconômica da propriedade da partici
pação governamental no setor envolve, dessa forma, não só problemas 
de ordem técnica quanto a determinação de taxas de substituição (lrade
offs) entre os diferentes setores, como também problemas referentes à 
correta especificação da escala de preferências da coletividade. Em outras 
palavras, tal tipo de análise exerce pape! importante na determinação das 

7 Pera uma discussão mai• s.rnpl• •obre • &nllloe oocie.l da projeto•, ver E. Bschn. Alo lalo 

B. do Araújo, Milton da Mata • Rui Lyrlo Mcdonesi, An•u .. Oov•rn■mont•I de Projelo■ da 

ln•••lm■nlo no erull: Procedimento■ • Aecamond■cllu. Coleçlo Relatórios de P••· 

Quisa (Rio de Janeiro; IPEA/INPES, 1971), no \. 

8 O leitor nAo ramrnarizado c:om esses ccnce1109 pode recorrer ao dtitalhe apresentado 

no aniAIO A-1 do <:apfllilO 
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necessidades de gasto nos diferentes setores. Conforme argumentam Culyer, 

Lavers e Williams,9 "A forma usual de estabelecer necessidades setoriais 

(mediante fixação de alguma meta para indicadores de resultado no setor) 

é insatisfatória na medida em que não fica clara a forma pela qual essa 

meta é estabelecida." A não consideração dos problemas de escassez rela

tiva de recursos e das preferências coletivas (sejam estas determinadas ou 

não livremente pela sociedade), poderiam levar à fixação de necessidades 

no setor em nlvels incompatíveis com as efetivas possibilidades da economia 

(caso, por exemplo, em que as necessidades de gasto do setor saúde 

fossem estabelecidas ao nlvel OS - Gráfico A.1 do Anexo deste cap!tulo 

- que somente poderia ser obtido na hipótese de serem nulos os gastos
em educação). 

2.2.1 3 

A Composição do Produto Setorial 

As dificuldades não apenas de ordem prática, mas também de na• 

tureza conceituar no que se refere à identificação e quantificação de ne· 

cessidades setoriais, sugerem que o aprofundamento das investigações 

emplrlcas no sentido da avallação macroeconômica dos resultados carece 

de estudos de mais longo prazo, inclusive no tocante a uma maior es· 
peculação teórica a respeito do problema de integração das decisões orça• 

mentárlas com os modelos agregados de programação. 

A nível setorial as dlllculdades estariam mais relacionadas com o 

problema de como estabelecer critérios de ponderação entre resultados 

parciais referentes a cada programa, de forma a podermos obter um indi· 

cador global de resultado para o setor. Torna•se Importante, para isso, 

conhecermos qual a composição do produto setorial. No caso do setor 

saúde, que vimos considerando como exemplo, os benellcios diretos teriam 
que ser considerados em termos de contribuição do programa para o 

aumento do nível de saúde da população. A identificação dos resultados 

envolve, dessa forma, pelo menos dois tipos de problemas: a) como avaliar 

o "nlvel de saúde"; e b) como verificar o eleito de um programa específico 
quanto ao ereito do gasto sobre o nível de saúde mencionaria. 

9 A. J. Culyer, R. J. La\rer. e A. WIiiiams, "Social lndicators H•&llh'·, ln Social T"'nda, nº 2, 

,911. Raprodu%ido pelo ln•tílulo 01 Social and Economlc Reaearch. Univorsity ot York. 

Reprlnt Series Economlo1, n• 112. 
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Mesmo sem um conhecimento profundo dos aspectos técnicos espe
cíficos do setor, pode-se imaginar que o nível de saúde seria determinado 
a partir de variá.veis tais como taxas de mortalidade, incidência de doenças, 
expectativa de vida ao nascer, freqOêncla de casos de afastamento tem
porário do trabalho, etc. Por outro lado, diferentes programas objetivam a 
atuar especificamente sobre cada uma dessas va riáveis. P rogramas de hi
giene e de vacinação Infantil relacionam-se diretamente com o propósito de 
reduzir a taxa de mortalidade nesse segmento da população; programas de 
ass istência médica objetivam, entre outras coisas, a reduzir a freqüência 
de casos de afastamento temporário do trabalho e assim por diante. Em 
que medida já se pode estabelecer alguma forma de identificar o efeilo 
de cada um desses programas soore o nível de saúde é questão que 
acreditamos não estar ainda suficientemente resolvida; critérios arbitrários 
podem, em principio, ser estabelecid os mediante um conhecimento emplrico 
da situação em cada caso especifico que estiver sendo analisado. � possível 
imaginar que, conhecida a distribuição relativa das causa mortl&, possa ser 
estimado qual o impacto de diferentes p rogramas de combate às principais 
doenças sobre a expectativa média de vida ao nascer, considerada essa 
varlável como um indicador global do nlvel de saúde da popu!açi!o. Nova
mente, a distorção, no caso, poderia ser provocada pela não consideração 
de outros aspectos igualmente importantes. Considerar a expectativa média 
de vida ao nascer como o único indicador do nível de saúde implica admitir 
que o único objetivo dos programas governamentais seja o de reduzir a 
taxa de mortalidade. Questões relacionadas com a perda de produtividade 
da mao-de-obra por incapacidade reletiva. provocada por doenças que se 
manifestem de forma mais ou menos crônica, assim como o prejuízo decor
rente de afastamentos consecutivos do trabalho, não estariam. dessa forma, 
sendo devidamente consideradas. Mais uma vez, o problema de agregar 
esses diferentes aspectos envolve Int roduzir julzos de valo r quanto às pre· 
ferências da cole tividade a respeito dos fatores citados. Argumentos de base 
puramente econômica lenderlam , provavelmente, a superestimar o efeito 
de melhoria na pro dutividade de mão-de-obra, enquanto que argumentos de 
caráter predominantemente social enfatizariam, tudo Indica, o eleito de 
programas de redução da mortalidade nas camadas mais jovens da po
pulação. 

No caso do "setor" Previdência Social a situação parece ainda menos 
concreta. uma vez que é diflcil imaginar qual seria o "produto setorial". 
De maneira geral, pode-se a!irmar que o objetivo fundamental dos gastos 
dessa natureza é o de garantir um nível mínimo de rendimento monetário 
ao grupo familiar em situações provocadas por falecimento, afastamento 
definitivo ou temporário do membro do grupo encarregado de seu sustento. 
Não há. dessa forma, oferta de um serviço (como no caso de programas de 
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assistência médica), mas apenas a realização de gastos de transferência. 
Em alguns casos, a determinação das necessidades de gasto com essa 
finalidade não pode ser considerada isoladamente na medida em que uma 
elevação no nlvel de saúde da população, ao reduzir a freqüência do afasta
mento temporário ou definitivo do trabalho por motivo de doença, reduz 

a necessidade de pagamento do benefício correspondente. Como o objetivo, 
no caso, é eminentemente redistributivo, o principal aspecto a ser conside
rado refere-se à Identificação dos beneficiérios, de acordo com as respectivas 
classes de rendimento. Nesse sentido, a distribuição dos gastos não pode 
ser considerada separadamente da distribuição das contribuições, uma vez 

que o programa é, em grande parte, financiado por contribuições especificas 
dos próprios beneficiários futuros. E o que interessa é verificar o efeito re
distributivo líquido. 

As dificuldades de identificação de resultados a nivel setorial, no caso 
específico dos programas que estão sendo considerados, leva a que, na 
maior parte dos casos. utilliem-se informações sobre insumos como substi
tuto de medida� de resultados. Assim é que na érea de saúde menciona-se 
o efeito de um aumento nos gastos em termos, por exemplo, de ½,ral a 
expansão resultante na disponibilidade de leitos; qual o número de in ter
nações, consultas, etc., realizadas. Na área de Previdência Social o pro
blema é ainda mais difícil, uma vez que, conforme observação anterior, a 
realização de gastos dessa categoria não se associa à prestação de nenhum
serviço . concreto por parte do Governo. Varléveis tais como número de
beneficiários, quantidade e valor dos beneflcios conced;dos, etc., são fre
qüentemente ciladas em substituição a Indicadores operacionais de resul
tados.

Essas dificuldades introduzem um elevado grau de arbitrariedade em 
qualquer critério que venha a ser estabelecido para uma avaliação dos 
resultados a nlvel agregado. A superação dessas dificuldades, por seu 
turno, exige duas ordens de providências. A primeira· refere-se à neces
sidade do desenvolvimento de maior especulação teórica e metodológica 
a respeito de problemas de programação e avaliação macroeconômicas da 
atividade governamental. A segunda, de natureia empírica, visa a um co
nhecimento das condições têcnicas de produção dos diferentes serviços 
governamentais, necessário ao estabelecimento de critérios para agregação 
setorial dos diferentes componentes de um mesmo grupamento de gastos. 
Visto que essas providências não devem frutificar num horiwnte de 1empo 
previsível. acreditamos que as considerações anteriores recomendam que 
maiores esforços de anélise sejam concentrados a nível de programa, de 
forma a minimizar os problemas de agregação de resultados e custos e 
a fornecer a base empírica necessária ao apro1undamento posterior das 
invesl i gações. 
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2.3 

A Análise da Estrutura de 
Programas Governamentais 

A concentração dos esforços em matéria de avaliação de resultados 
setoriais da açll.o do Governo a nivel de programas exige o desenvolvl
menlo de estudos empíricos que proporcionem um conhecimento porme
norizado da estrutura dos 'programas considerados. 

As principais etapas de anállse da estrutura dos programas dizem res
peito: 

a) Ao conhecimento da estrutura da oferta, principalmente no que 
se refere aos demais insumos (não apenas os financeiros), utilizados para 
a consecução dos objetivos do programa. Esses outros insumos referem
se basicamente aos recursos humanos, recursos 1/sicos e recursos insti
tucionais. 

b) Ao conhecimento da estrutura dos gastos, principalmente no que 
toca à sua distribuição segundo a natureza e.classe de renda dos beneti
ciãrios. segundo a região, segundo a categoria da despesa realizada, etc. 

2.3.1 

A Estrutura da Oferta: 

a Função de Produção 

A identificação dos recursos flsicos utilizados no programa é indis
pensável ao conhecimento das alternativas técnicas utilizadas para a pro
dução do re spectivo serviço. Em linguagem mais sofisticada, corresponde 
a uma investigação emp!rica das características da função de produção 
utilizada. 

A tentativa de raciocinar em termos de função de produção para o 

caso dos serviços produzidos pelo governo coloca, então, de inicio, a 
questão relativa à forme da função a ser utilizada. Em principio, a res· 
poste parece estar associada ao tipo de atividade executada. Se classi
ficarmos a atividade governamental em três grandes funções: Governo e 
Segurança, Desenvolvimento da Infra-Estrutura Social e Desenvolvimento 
da Infra-Estrutura Econômica, parece razoava! admitir que as posslbill
dades de substituição são maiores para o último grupamento (A constru
ção de uma rodovia pode ser feita utilizando diferentes graus de meca-
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nização do trabalho). Na produção dos serviços que tradicionalmente cons

tituem as principl'iS atividades relacionadas com o desenvolvimento da infra

estr'Jturn social - educação e saúde - uma aproximação razoável da 

noção de proporções fixas deve ser encontrada. Teoricamente deve existir 

uma relação ótima entre a dimensão de um estabelecimento hospitalar 

(medida por exemplo pelo número de leitos) e quantidade de pessoas 

necessárias ao seu funcionamento eficiente. Ou entre a dimensão de uma 

escola (medida pelo número de salas) e o pessoal necessário à produção 

do serviço. Na medida em que prédios e equipamentos definem o capital 

utllíiado, essas relações estabelecem um certo coeficiente entre a utili

zação de capital e de trabalho nos programas mencionados. 10 

A questão torna-se multo mais vaga no caso dos bens públicos ou 

no caso do programa de previdência social constituído basicament e de 

gastos de transferência. Para esse último, que Interessa ao desenvolvi

mento do trabalho, a definição de um "nlvel ó1imo .. para a relação entre 

pessoal e equipamento necessário à administração dos benellcios conce

didos é, evidentemente, multo mais difícil. 11 

A Funçiio de Produção e a Avaliação da Eficiência Oparaciona/12 

A utllliação de um modelo de análise baseado em considerações teó

ricas sobre função de produção contribui para salientar os aspectos que 

devem ser considerados na avaliação emplrlca da eficiência operacional 

dos serviços em questão. Estes são, portanto. os seguintes: 

a) O estabelecimento de hipóteses a respeito das características cta 

função de produção associada a cada uma das atividades que estiverem 

sendo analisadas, principalmente no que se refere à substituição entre 

os fatores e à economia de escala. Regra geral. a verificação ernplrlca 

acerca da hipótese mais apropriada uliliza dois procedimentos metodoló

gicos alternativos. Um deles consiste em u1ilizar relações técnicas de 

produção (médicos por leito, funcionários por Instalações. etc.). Outro. 

10 t certo Que deve ser verUli:ada empiricamente umâ acentu11da -.,9r[ação nos. coe11clentes, 

1;ue re�resentam uma medi ds ni;iroxlmadA das re laçóe:!i capital ttrabalho no.s setores 

indi,c,-r::tos., como por 8Xf!omplo professores por aluno. aluno por sa[a. médicos por 

le[tos, &te. A hipôlese teórica de proporções lf:Ke.s ba:seia&se. conl udo, na supo!olÇAo 

de ullHlsção ericfenle dos talares (n0 aenlido. por e:.emplo. de minimização do custo 

operac:: lonat) e na manutenção de um nh,eJ constan1e dê qualidade. N II medida em 
�ue constatações @mp!dcas reflitam, pois. diferenças de Qus!ldade ou subutilização 

C,& um dos rsro(es. "'º slo su1icl-ef1le9 para co1nes1ar a hipótesa mencionada.. 

11 Também é pOS9 lvel lmagina.rmog que exist,a um razcéve1 g raLJ de substllutibiltdado 

Etnt,e lrsbalho e capilal no essa de ati'il'ldades admlnii,ratl .... as. ne medida: em Que 

11élodos mais sofisticados de computaçllo elelrOnlca possam substituir uma tarefa 

dA apuração manual de informações. A n!vel 111T1pjrtl:o. a diliculdade de comprovação 

da hipólee.e consisle em verificar .nlé que ponte 0 substítu içAo pode ser ccnsiderada 

�orno não afetando a Qualidade ou a produllvjdade dos serviços. 

12 Var Ane�o A-I1. 
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faz uso de análises de regressão a partir d1;1 dados 1;1fetivamente ob
servados. 

b) A utilização mais eficiente dos recursos ser!a determinada pela 
função d1;1 produção associada 110 programa. No caso dos programas que 
estão sendo analisados, a estimação emplrica das funções de produção é 
dificultada não só por problemas conceituais (de definição do produto) 
quan1o por problemas estatlstlcos de quantificação do produto e dos ln
sumos utilizados. De maneira geral, portanto, valores financeiros de gastos 
anuais realizados no programa (Pessoal, outras despesas de consumo, ln
ves!imentos, etc.), não constituem uma proxy satisfatória da composição 
dos Insumos, na medida em que a ausência de um sistema de contabili
zação· de custos a nível do Governo faz com que não sejam Incluídos 
neste total os valores Imputados para o uso do capital utilizado no pro, 
grama. 

c) O procedimento usual de utll!zar relações tais como pessoal/des
pesa to1al, consumo/despesa !atai, investimento/despesa total, etc., como 
Indicadores de pel1'ormanc:e da atividade do Governo não constitui, assim, 
prática recomendável. Regra geral, tais análises procuram enfatizar pos
síveis acréscimos na taxa de Investimentos como um Indicador positivo 
de resultados, ao mesmo tempo ern que acréscimos de gastos correntes se
riam considerados sinônimos de resultados não satisfatórios. Como vimos, 
a menos que tenhamos conhecimento das condições iniciais de oferta de 
serviço, as variações em uma ou outra categoria de gastos não podem 
ser tomadas como base para verificação de resultados. A construção de 
um novo hospital, representando um acréscimo nas despesas de lnvesll
mento, pode ler sido realizada simplesmente para transferir para a eKe
cução direta por parte do Governo uma atividade Idêntica Que vinha sendo 
eKerclda mediante convênio com uma organização privada, para subs
tituir uma outra unidade governamental em virtude da depreciação, para 
ampliar a oferta (quantidade) dos serviços oferecidos, ou para melhorar 
a Qualidade dos serviços já existentes. Uma redução dos gastos de pes
soal pode resultar da modlllcação na forma de executar o serviço, me
diante utilização de convênios com entidades privadas, e assim por dian
te. A menos que o detalhe seja conhecido, portanto, qualquer interpreta
ção baseada nos valores agregados não terá, evidentemente, nenhuma uti
lidade. 

d) Em quatQuer hipótese, os resultados são substanclalmenle afetados 
por !Imitações Institucionais que cumpre conhecer. Dizem elas respeito, 
tanto à vinculitÇão legal de tributos a determinadas c0tegor!as de despesa, 
quanto à forma pela Qual se organiza a produção. Quanto ao primeiro 
ponto, a vinculação legal de recursos a despesas de capital, por exemplo, 
pode contribuir para gerar capacidade ociosa no setor, desde que a mesma 
vinculação reduza a dlsponlbllldade de recursos complementares neces-
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sérios ê. produçlio 1ace à relação capital/trabalho existente. Outro tipo 

de vinculação pode decorrer, por outro lado, da existência de uma mui• 

tlpllcideda de órgãos atuando no sistema. Conforme descreve o Capítulo 1, 

esse tipo de vinculação ocorre na prática pela �eparação de grupos de 

beneficiários, de acordo com cada um dos subsistemas a que se vinculem 

os diferentes órgãos previdenciários, o que Implica tratamento diferenciado 

para diferentes segmentos da população ou para habitantes de diferentes 

regiões. Restaria ainda verificar se na produção dos serviços respectivos 

prevalece a hipótese de retornos constantes li escala de produção, único 

caso onde a subdivisão da produção nlo afetaria a eficiência operacional. 

Como os dados físicos dlsponlvels não fornecem Informações eufl• 

cientes eobre a estrutura da oferta, a análise dos resultados do ponto de 

vista da eflclénc!a operacional não pode, também, ser realizada no atual 

estágio do projeto. Torna-se necessário, então, estabelecer critérios al

ternativos para ll análise empírica dos resultados da participação do Go

verno nos programas em Questão. Para Isso contaremos, princlpalmenle, 

com dados financeiros referentes à estrutura dos gastos. Esses dados 
serão analisados tendo em vista o objetivo de examinar os programas 

em Questão sob três ãngulos diferentes: 

a) do ponto de viste de um estudo das determinantes dos gastos

públicos em cede um dos principais programas considerados no presente 

trabalho, tendo em vista a fixação de padrões de desempenho através de 
análise estetlstica das Informações dlsponlvels; 

b) do ponto de vista doB efeitos redistributivos dos programas tanto

no que se relera à distribuição pessoal quanto à distribuição regional dos 

benellclos concedidos; 

e) do ponto de vista dos efeitos sobre a taxa de poupança no Pais.

Neste capítulo trataremos �o essunlo sob a ótica de análise a que se 

refere o Item 11. Os efeitos redfs!rlbullvos e os eleitos sobre a taxa de 
poupança serio abordados nos capltulos seguinte,. 

2.4 
Os Determinantes dos 
Gastos em Programas de 
Saúde e Previdência 

Uma das direções em que e anéllse empírica das despesas governa

mentais tem evoluído recentemente refere-se ao estudo econométrico de 

determinantes dos gastos públicos nas dilerentes funções. Tais estudos 
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procuram explicar o comportamento dos gastos do Governo em diferentes 
setores, mediante hipóteses sobre variáveis que, teoricamente, devem con
tribuir para a determinação das necessidades de gastos, em cada caso. 
Em geral, as variáveis refletem fatores que devem contribuir para varia
ções da demanda dos serviços associados a cada função. O modelo de 
análise empregado pode ser, entiic, resumido na seguinte expressão: 

Ei - f (X1, X2, Xn) 
onde E1 representa a despesa realizada do programa I e X

1
, .... Xn

as variáveis que são utilizadas para explicar a variação dos gastos no 
programa. As especificações empregadas para testar as diferentes hipó
teses estabelecidas geralmente utilizam a torma linear, ou log-linear. 
Neste último caso, a quantificação de coeficientes ele elasticidade dos 
gastos em relação a cada uma das variáveis constitui um elos objetivos ela 
a�álirn, urna vez que �eria ínfoImação importante para fins de proJeção. 

A utilização de procedimento semelhante no nosso caso envolve al
guns cuidados iniciais, principalmente no que se refere à correta iden
tif icação das variáveis explicativas a serem utilizadas. Primeiro, porque, 
conforme mencionado em trabalho anterior, 13 as informações estatísticas 
disponíveis sobre gastos do Governo di;:em respeito a despesas realizadas 
e foram, dessa forma, grandemente influenciadas por fa,ores que limitam 
a expansão da oferta. Segundo, porque na medida em que as informações 
disponlvels não permitem identificar os Insumos utilizados nem quantificar 
o produto setorial, torna-se lmposslvel separar elementos de oferta de 
elementos de demanda na análise das gastos. Este fato, mencionado par 
Burkhead e Miner, corrobora a nossa observação anterior a respeito deste 
tipo de estudos. na sentido de que eles não permitem isolar efeitos de 
variáveis que explicam variações na demanda - ou de variáveis que ex
pllcam alterações na oferta - sobre o comportamento das despesas pú
blicas no setor. A passagem abaixo, extraída do mencionado trabalho de 
Burkhead e Miner, conclui de forma precisa a argumento a respeito da 
natureza dos estudos mencionados. t4

. Esta circunstância (a Impossibilidade de isolar oferta e demanda) 
explica porque a maioria das análises em pi ricas a respeita do com porta
menta do setor público são estudos de fatores associados com o volume 
de gastos realizados, seja ou não esse fato explicitamente reconhecido 
pelos seus autores, ao invés de estudos de dem'l.nda ou oferta de bens 
ou serviços produzidos pelo Governo." 

O reconhecimento das llmltaçães permite-nos, todavia, introduzir uma 
abordagem mais complela no que se refere à utilização do método para 

13 F. Rezende. Avaliaç�o do Setor Público na Economia Bratllelra. op. cil., Cap, t. 

14 J Burkhead e J. Miner, P�bllo E11pendllure1 (Chicago: Aldine 1972). p, 299. 
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avaliar o . comportamento dos gastos. Essa abordagem G ígn lllca reconhecer 
que o volume de gastos, ou a sua var!açáo ao longo do tempo, sofre a 
Influência simultânea de fatores Incluídos em, pelo menos, lrês câtegorias: 
fatores de demanda, fatores de oferta e fatores Institucionais. No caso es• 
pec/flco dos programas considerados no presente trabalho, as hipótese� 
que podem ser levantadas a priori a respeito de variáveis significantes na 
determinação do volume de gastos são apresentadas a seguir, levando-se 
em conte, em cada caso, as três categorias de fatores mencionadas acima. 

2.4.1 

Gastos Públicos e o 

Nível de Renda 

As hipóteses mais comuns a respeito da provável relação existente 
entre gastos públicos e o nlvel de renda associam-se a argumentos basea
dos na expectativa de uma crescente demanda de serviços governamentais 
à medida que cresce o nível de renda do Pais. A nível agregado, tal hi
pótese é representada pela chamada "lei de Wagner·•, que estabelece um 
crescimento ao longo do tempo na relação entre gastos do Governo e o 
Produto Interno Bruto, com base em hipóteses a respeito de uma elasticl
dade-renda maior do que um para a demanda de servlços produzidos pelo 
Governo. 15 

No caso de serviços lncluldos em programas de saúde e bem-estar, 
uma elevada elasticidade da demanda per capita em relação ao n!vel de 
renda pode ser baseada no argumento de que a elevação do padrão de 
vida dos lndlvlduos não só llbererla recursos adicionais para serem usados 
com essa llnalldade, como também criaria novas necessidades no que se 
ref�ire a padrões de consumo de serviços assistenciais (prlnclpalmente no 
tocante à saúde). lmpUcllo neste rac!oclnlo está evidentemente o argu
mento de que o consumo desse serviço envolve um custo monetário para 
o Indivíduo, caso em que o preço a pagar limita a curto prazo a expansão 
da demanda. Na reaJldade, todavia, a produção governamental de serviços
médicos é fornecida gratuitamente aos usuários na medida em que não
existe uma refação direta entre a contribuição pessoal (sob a forma de
tributos ou de contribuições para previdência saciai) e o benefício rece-

1 � Para malar dlscuo!IO a raspallc. vor F. Rezando. Av■ll■çlD ... , ap. cJt., Cap. 1. 
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bido. Se o preço para o consumidor é de zero, a demanda será perfeita
mente elástica, o que significa que a produção fica limitada pelas possl
bllldades de expansao da oferta. A própria expansão da oferta, por sua 
vez, deve contribuir para o aumento da demanda, numa versão setorial da 
"lei de Say". O argumento de que, nesse caso, a oferta cria sua própria 
aemanda pode contribuir ainda para explicar os prováveis efeitos da urba
nização sobre e. demanda desse tipo de serviços. Na medida em que a 
população rural que migra para as cidades encontra serviços governa
mentais não facllmen!e disponíveis nas regiões de origem, passa também 
a procurar utilizar-se das facilidades existentes. Não que a demanda não 
existisse anteriormente, apenas não podia materializar-se pela Inexistência 
do serviço. 

Nesse caso, aquilo que poderiamas ldenllllcar como pressões do lado 
de demanda se relacionaria mais propriamente a um conceito de neces
&ldades coletivas do que II uma análise de demanda Individual. Essas ne
cessidades, por sua vez, deveriam estar Indiretamente vinculadas ao nl
vel de renda per capita, uma vez que quanto menor o poder aquisitivo dos 
Indivíduos, maior a necessidade de o Governo Intervir na produção de ser
viços médicos e na concessão de beneficies previdenciários que, de ou
tra forma, não seriam acesslvels às camadas da população de mais baixo 
nlvel de renda. Pela mesma razão, a relação seria direta com todos os 
demais Indicadores do subdesenvolvimento, como a desigualdade na dis
tribuição de renda, a elevada taxa de mortalidade Infantil, etc. Ocorre, 
todavia, que a escassez de recursos limita a possibilidade dessa partici
pação do Governo nas regiões menos desenvolvidas de forma que, para
doxalmente, uma análise orosa-■ectlon de Informações para regiões de 
diferentes nlvels de desenvolvimento deve mostrar uma participação rela
tivamente menor exatamente nas regiões onde, teoricamente, as necessi
dades seriam mais elevadas. A expectativa correta, pois, é a de que a 
própria elevação do nlvel de renda produza um aumento dos recursos ne
cessários ao aumento da participação governamental do setor. Esse au
mento, por seu turno, seria motivado pelo fato de que o próprio objetivo 
de desenvolvimento econômico Implica que o Governo promova esforços 
no sentido de elevar o padrão de saúde da população e de melhorar a 
distribuição da renda nacional, na medida em que estas variáveis passariam 
a ser lnterprel�as como um Indicador apropriado do nível de desenvolvi
mento do Pais. 

A hipót13se que pode ser eslabeledda em termos gerais refere-se, pois, 
à provável existência de uma associação positiva entre o volume de gastos 
do Governo em programas de saúde e pre11ldêncla e o nlvel de renda da 
comunidade (em termos absolutos ou per capita). A justificativa a ser apre
sentada é que o volume (e a amplíaçi!.o) dos gastos nessa função depende 
do nível (e do aumento) de renda, na medida prlnclpalmente em que 
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esta determina a disponibilidade de recursos públicos. Essa hipótese pode 
ser testada empiricamente, utíll;zando-se a seguinte expressão: 

G1 = AYo:. 
onde G 1 representa o nivel de gas1os no programa i e Y o nlvel de renda 
A estimação linear, a partir de uma transformação logarítimica, fornecerá 
resultados para o valor do coeficiente O'., que represen1a a elasticidade 
dos gastos em relação ao nivel de renda. Convém ressaltar que esse 
coeficiente, pelas razões apresentadas, nào pode ser tomado como coefi
ciente de elasticidade da demanda, o que dificulta qualquer hipótese adi
cional quanto ao valor provãvel de o::, baseada em suposições acerca da 
natureza dos serviços produzi dos. 16 

A longo prazo, admitindo que os governos reagem positivamente às 
crescentes responsabilidades do setor público na promoção do bem-estar 
social, a obtenção de um bom ajustamento estaUstico para a função 
acima fornece resultados Interessantes para avaliar a posição relativa de 
cada unidade, especialmente no que diz respeito à taxa de crescimento 
dos gastos em comparação com o coeficiente de elasticidade estimado 

Em linhas gerais, o modelo de avaliação pode ser sintetizado no -:.râ
fico 3. Nesse gráfico, a linha AB represen1a o comportamento esperado 
no que se refere à evolução dos gastos na função em relação ao cresci
men1o do nlvel de renda, obtido a partir da análise de regressão. 

tçG 
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Se, para uma região qualquer X de nlvel de renda determinado pela dis
tância OL. o volume de gastos fosse Inferior a LM (digamos, LN), o de
sempenho (em termos de alocação de recursos públicos ao selar) seria 

16 No caso, sidmilindo ,aue setvicos dA assislêncla médica lossam considerados um "bem 
sugerlcr", a exi::ec!a!l'tl& pcd,u1a ser a de um coe1icients �uperio, à unidade 
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Inferior ao esperado, enquanto conclusão oposta seria naturalmente for• 
mulada caso o volume de gastos fosse superior a LM. Por outro lado, na 
medida em que a renda aumentasse de OL para OP, um crescimento dos 
gastos em X, a taxas idênticas àquelas esperadas, elevaria a participa
ção do Governo de LN para PQ, o Que lhe manteria a posição relativa 
em relação ao padrão definido pela reta AB. Definindo AB como uma tra
jetória de longo prazo, desde que pudéssemos Identificar a posição de cada 
região num 9etenninado período de tempo, poderíamos ainda argumenta, 
que aquelas situadas abaixo de AB teriam um melhor desempenho a curto 
prazo na medldâ em que apresentassem taxa de cresclmenlo superior à 
elasticidade de AB, tendo em vista o propósito de evoluírem no sentido 
da mencionada trajetória. 17 

2.4.2 

O Efeito de Variações nos 

Custos de Produção 

Uma das distorções que pode surgir na 1,1tilização da rela AB como 
padrão de comparação refere-se ao fato de que o volume de gastos em 
cada região pode ser ainda significativamente afetado por variações nos 
custos de produção. Estas, por sua vez, podem ser explicadas por dife
renças na produtividade, dilerenças na qualidade do serviço produzido, ou 
diferenças regionais nos preços dos Insumos utilizados. 

A quantificação desses fatores, por seu turno, é na maior parte das 
vezes lmposslvel de ser realizada, dada a dificuldade de identificação e 
quantificação do produto setorial. Maiores gastos com pessoal podem 
resultar de uma menor produtividade da mão-de-obra ou do uso de pessoal 
mais quallflcado Indispensável à produção de um serviço de malar quali
dade, ou, ainda, de diferenças regionais de salários. Conforme menciona 
Burkhead. "estudos de custo de serviços devem evl!ar a taulo1çgla de 
identificar o uso de Insumos mais caros com maior qualidade, de forma a 
Interpretar coeficientes significantes de regressão para lndices dessa na
!ureza como evidência empírica a respeito de relações de custo. 18 

17 A 1ecl0roca nesle caso n.llo seria verdadeira. IB1o é, não poderlamos concluir cus 
,eg iõs:ii Que, no perlodc t

t" 
e!!ltlvess.em acima da AB devarism nac:essarlamen1e ertolulr 

na dlroçl!o de sua 1 rajatõrla, uma vez que looo lmpllcarla de11nlrmoa AB como repra--
santando um COmP<)rtarnento "ideal" dos gastoa no aetor, deti•ICilo •••a Que não 

� apoiada m19 cbserva.ç�el!li a1Jresent11das anterlormente. 
18 Burkhead, op. clt., p. 319. 
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A dificuldade de Identificar fatores que contribuem 'para explicar varia
ções nos custos pode alterar em duas direções as interpretações basea
das no modelo de avaliação descrito acima. A primeira relera-se à pró
pria estimativa do padrão de comportamento AB. Como as Informações 
utilizadas Incluem, via de regra, todas as dllerenças, o resu llado é evl· 
dentemente alelado. Se admitirmos que mais baixos níveis de produtivi
dade associam-se normalmente a mais baixos níveis de renda e que, por 
outro lado, uma maior preocupaçãQ com qualidade vincula-se a mals altos 
níveis de renda, o blas seria provavelmente no sentido de supereslimar 
o coellclenlfl de elastlcldade e reduzir o coeficiente de regressão. Isso 
seria representado no gráfico adiante, supondo que a reta A' B' represen
tasse um padrão de comportamento hipoteticamente obtido a partir de
gastos para um nível constante de qualidade e produtividade na produção
dos serviços.

lg G 

B 

8' 

A 

A' 

.__ ______ _...__ ________ lg y 
L 

A segunde dlreçãó em que a Interpretação pode se� alterada Interessa 
à própria _avallaçl!io da posição relativa de cada unidade. Neste caso, 
um nlvel de gastos da ordem de LN para uma unidade de renda OL (ver 
Grà.l. 3J seria reinterpretado como um desempenho equivalerite aos padrães 
esperados, uma vez que a distância NM poderia ser parcialmente ex
plicada por custos mais elevados em decoiréncla de baixos níveis de 
produtividade. 

Uma hipótese que pode ser experimentada com o propósito de corri• 
glrmos a estimativa da relação entre gastos e renda por fatores que ex
plicam variações no custo de produção, é o uso de tnfoonações adicionais 
sobre a composição dos gastos. Suponhamos, por exemplo, que baixos 
níveis de produtividade caracterizar-se-Iam por uma relação elevada entre 

- 74 -



despesas de pessoal e oulras despesas de custeio, na medldB em que um 

baixo nlvel de produtividade seja explicado principalmente por grande 

quantidade (em decorrência, por exemplo, de uma polltica de empregulsmo) 

e má qualidade da mAo-de-obre utilizada. Suponhamos, por outro ledo, 

que preocupações com a qualidade do serviço produzlclo implicam elevar 

simultaneamente os gastos de pessoal e os gastos com outras despesas 

de custeio. No caso de serviços de assistência médica, por exemplo. me

lhor qualidade Implica não só t.itilizar pessoal mais qualificado (a mais 

caro) como também aumento na quantidade e qualldade dos medicamentos, 

exames complementares, alimentação, etc. Considerando válidBs assas su

posições, um aumento relativo nos gastos de pessoal, acompanhado por 

um aumento correspondente nos gastos de custeio, poderia ser Interpre

tado como uma preocupação de longo prazo com a melhoria da quali

dade do servlço.19 A correção da estimativa poderia, então, ser efetuada 

corrigindo os gastos totais no setor por um Jndlce que expressasse as 

diferenças regionais quanto à relação entre gastos de pessoal e outras 

despesas de custeio. 20 

Independentemente da posslbUidade prãtlca de efetuar os ajustamentos 

mencionados, o fato Importante a ser ressaltado é que, na ullllzaçAo do 

modelo para fins de avaliação, devem ser consideradas as possibilidades 

de distorção introduzidas por fatores de custo. Neste caso, se admlUsse• 
mos que os efe!los desses fatores não silo muito importantes. uma boa 

regra de conduta seria aquela que estBbelecesse nlveis mínimos de slg

nllicAncla para conclusões quanto a diferenças em relação ao padrão es

perado de comportamento. 

2.4.3 

Falores lnslllucionais 

A relação esperada entre os gastos do Governo e o nlvel de renda 

pode ser afetada ainda por fatores de natureza Institucional. Relerem-se 

19 R1111ria detinir o que eerla entendido como um aumenlo oarrHpa.nd■!'I• nc• gutos 
de cYsleic. Na ausência de QU&IQuer cril,ério cara uma defíniçio 1 11110,1, deixaremos 
1111111 que■llo para !IEH respondi�a por oc.111aUlio da anllli1■ emplrica aprt:1.ser,1ad11 mal1 
adiante. � lnterest1an1e notar, ainda, qua a1uia in!11ri:irat•çl0 nlo se apllca a eurto 
prazc por r111õe$ llgadu li pooslbllldade de exlO!llncla de capacidada ceie•• a de 
••toquu de e utroa ln1umo1 ulilizndoa.

20 O Indica pode ria se, calculada a partir do desvio enlre os valo rea observados para 
a rolaçlo P/C e o reopoc!lvo valor médio. Cllarençaa po■lllva• slgnlllcanlea poderiam 
axpllcar fl!ln!o um baixo ní1Jel de grodutlvldad■ qual"lltC um maior nfvel de QuaJldade. 
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eles, por exemplo, à vinculaç!lo de receita, à lorma de organização ad
ministrativa, ou ao grau de centralização na produção do serviço. 

O efeito da vinculação de receita fiu-se sentir, principalmente, atra
vés da redução do grau de liberdade na alocação dos recursos públicos. 
O argumento já foi substancialmente explorado em documento anterior 21 

e pode ser sintetizado no Gráfico abaixo. Nele, RT representa a evo
lução eo longo do tempo (estaria lmpllclto o argumento de uma asso
ciação positiva entre tempo e renda) da receita total, e Rv a evolução 
da receita vinculada. Admitindo, conforme mostra o diagrama. que a elas
tlcldade da receita vinculada fosse maior que a elasllcldade da receita 
total, uma das conseqüências a longo prazo seria a de uma progressiva 
concentração, denlro de uma mesma unidade, dos gastos no programa 

GRAFICO !l 

lg R 

...._ _________________ lg t ( y)

beneficiado pela vinculação, A níveis de renda mais baixos. o problema 
talvez não fosse muito Importante, uma vez que o volume de recursos vin
culados poderia ser ainda relativamente pequeno. A níveis de renda mais 
elevados, todavl!I, e vfncul11ção poderia levar a uma aplicação de recursos 
no programa superior àquela que seria livremente estabeleclda pela uni
dade governamen!al. 

Do ponto de vista da nossa análise, as Implicações a serem conside
radas são da dois tipos. No primeiro caso, se a vinculação fosse seme
lhante em todas as unidades, e hipótese é que os gastos naquelas de 
maior nlvol de renda eerlam superdlmenslonados, o que levaria a uma 
supuestlmativa do coeficiente de elastlcldad�renda. No segundo, caso, 

21 Var F, Rezende
1 

GP- cU.1 Cap_ V. 
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se as vinculações fossem diferentes, a própria estimativa da relação es
perada entre gastos e renda poderia ser substancialmente alterada. Neste 
caso, qualquer consideração quanto ao sentido da alteração exigiria um 
levantamento prévio de todas as limitações existentes. Importa notar que, 
em qualquer caso, a existência de vinculação implica alterar o sentido 
da relação entre gastos e renda. contribuindo via de regra para divorciar 
esta associação de fatores relacionado,s à demanda ou às necessidades 
setoriais. 

No caso dos programas de saúde e previdência, a vinculação de re.
celta é representada pelo volume de contribuições para os Institutos de 
Previdência e órgãos eux!llares. Conforme menciona o Capitulo 1, 60% 
dos gastos totais nesses dois setores sAo financiados com recursos vln• 
culados. Este fato não deve, todavia, contribuir para alterar a relação en
tre gastos e renda, uma vez que as contribuições são baseadas na folha 
de salários urbanos QLJe está positivamente associada ao nlvel de renda. 
O fato mencionado de que talvez contribua para superestimar o coeficiente 
de elasticidade pode, entretanto, ser verificado numa aná!lse cross-seclion

na medida em que o dispêndio regional guarde proporção com a arreca
dação na mesma região. Isto porque em regiões de mais baixo nível de 
renda, uma maior participaçlio do setor agrlcola na Renda Interna redu
ziria o potencial no que se refere Ili disponibilidade de recursos vinculados 
ao programa. Esse aspecto é Importante numa análise dos eleitos redls• 
tributivos e será retomado no Capllulo Ili. 

Os demais fatores Institucionais mencionados - organização admi
nistrativa e centralização na produção - serão abordados por ocasião 
da análise empírica a ser efetuada mais adiante. Basta apenas ressaltar 
aqui que, no caso dos programas considerados, os problemas de organi
zação adminislratlva podem afetar signlllcativamente as estimativas pelo 
lato de os recursos serem vinculados não apenas Ili função, mas também 
a órgãos encarregados de executá-la (Institutos de Previdência). 

2.4.4 

Outros Fatores 

Em quase todos os estudos empIncos sobre determinantes dos gastos 
públicos Inúmeras hipóteses quanto a variáveis demográficas e sociais são 
geralmente estabelecldas. Quanto às primeiras, as variáveis comumente 
citadas referem-se à população total, população urbana, densidade demo
gráfica e população por faixa de idade. Entre as segundas, mencionam-
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se geralmente o grau de anallabellsmo, a incidência de moléstias Infecto• 
contagiosas, a taxa de mortalidade lnhinlll, etc. A seleção, em cada caso. 
depende sempre do programa que está sendo analisado e a escolha das 
variá.veis constitui uma tenlatlve de relacionar o volume de gastos a algum 
Indicador das necessidades no programa. 

Vale a pena notar que na maioria das vezes, entretanto, as estima
tivas efetuadas nll.o conseguem obter coeficientes significantes no que se 
refere ê. sua conlrlbulçAo para explicar o volume de gastos em diferentes 
programas. As razões. nesse caso, são b�slcamente de duas naturezas, 
A primeira, devido à mencionada dificuldade de especl!lcar uma relação 
funcional mais precisa para analisar os determinantes dos gastos do Go
verno nas diferentes !unções, a partir apenas de considerações do lado 
da demanda a respeito das necessidades de gasto. A segunda, devido 
ao lato de que a maior parte dessas varléveis está fortemente correla
cionada com o próprio nível de renda (urbanização, allabellzaçlo, morta
lidade lnfantll, lnc!dêncla de doenças, etc.), o que torna Impossível Isolar 
o efeito das mesmas na ané.llse estatrstlca. 22

Embora essas dificuldades Impeçam uma tentativa de obter uma visão
mais completa de todas as variáveis que devem contribuir para explicar 
o volume de gastos nas diferentes funções, não prejudicam substancial
mente o nosso objetivo mais modesto de relacionar os gastos ao nlvel de 
desenvolvimento J!m cada unidade. É necessário, apenas, termos sempre
em mente que o nível de renda e o respectivo coeliciente de elasticidade
refletem sempre fatores de oferta e fatores de demanda e as respectivas
limitações de natureza Institucional.

2.4.5 

As Despesas de lnve1tlmento 

e de Transferência 

Finalmente, delineia-se outra questão Importante no tratamento a ser 
dado a gastos de Investimento e despesas de transferência. Passiveis ex
pllceções para diferenças significantes de comportamento em relação ao 
padrll.o definido no Item 2.4.1 podem resultar, também, de diferenças par· 

22 Em linguagem econ0métrlc1 dlz-aa que • e�1,1encl1 de mulllcollnearldade Impeda 

quantificar o eleito de cada uma eobre a �arftv-1 dependente. 
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clalmenle a!ribuídas a esse tipo de despesas. A curto prazo, os gastos 

de Investimento podem oscllar substancialmente como resposta a uma pos• 

sível necessidade Individual de expandir a capacidade Instalada. Da mes

ma forma que os gastos de transferência podem solrer a lnfluêncta de 

decisões Inesperadas a respeito de transferências não rotineiras ao setor 

privado. Como se tornaria difícil Incluir esses fatores no modelo de aná

lise, a preocupação Importante consiste em recorrer ao detalhe sempre 

que a anélls.e lndl;;ar diferenças que poderiam ser explicadas por razões 

dessa natureza. 

Ainda quanto aos Investimentos, uma preocupação importante consiste 

na tentativa de quantificar a relação existente entre a necessidade de 

acréscimo nos gastos de custeio para um dado aumento nos Investimen

tos am período Imediatamente anterior. NAo é necessário enfatizar que 

o estudo dessa relação é de grande lmportlncla para a programaçao dos

gastos setoriais, lendo em vista evilar a ocorrência periódica de capa• 

cidade ociosa por Insuficiência de fundos para financiar o custeio pro

vocado por um aumento da capacidade Instalada. As tentativas de quan

tificaç!lo empírica da relação custeio/Investimento deverão partir da hlpó

!ese de que um aumento real das despesas de custeio está relacionado: 

a) a uma maior utilização da capacidade Instalada no perfodo; b) a um 

aumento da capacidade Instalada em período(s) anterlor(es); e) a varia

ções na qualidade do serviço produzido ou na eliclência de produçao. De 

acordo com as suposições anteriores, variações do último tipo poderiam 

ser captadas por uma relação do tipo pessoal/outras despesas de custeio, 

supondo que um aumenlo na qualidade seria representado por uma varia

ção menor do que zero nessa relação, enquanto uma variação positiva 

Indicaria menor produtividade. 23 O aumento da capacidade Instalada, por 

seu turno, seria delermlnado por aumento nos Investimentos, admitindo-se 

uma relação capital/produto constante. A questlo mais dlllcll nesse caso 

refere-se ao prazo a ser considerado como período de maturaçao dos 

Investimentos. Considerações técnicas neste caso são Irrelevantes, uma 

vez que, a rigor, no caso dos serviços de saúde e previdência que es

tamos considerando, a ampliação da capacidade mediania construção de

prédios, por exemplo, pode ser completada em perlodo Inferior a um ano.

As !Imitações, no caso, do geralmente de ordem financeira, tendo em

vista a disponibilidade dos recursos que podem ser anualmente dedicados 

a obras de ampliação, ou de natureza política. Estes últimos podem re

sultar, por exemplo, do reconhecimento lmplfclto de que a realização de 

um programa de investimentos Impõe ônus lu!uros quanto à necessidade 

23 Vor p.êg 80. 
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de expandir gastos de custeio, de forma que uma decisão coerente com 
este racioclnio pode resultar num programa de construir quatro novas uni
dades simultaneamente, durante um período de quatro anos de governo, 
ao invés de construir uma unidade por ano. A diferença consiste em que 
o rendimento político da Inauguração das quatro unidades ao fim do pe
ríodo de governo são creditados ao governo que saí, enquanto o ónus
que corresponde à necessidade de obter recursos financeiros para expan
dir os gastos de custeio necessários ao funcionamento das novas unidades
é lransferido ao governo que entra. Vale a pena notar que, em parte. esse
procedimento pode ainda resultar de uma deformação comum de raciocí
nio, comumente encontrada em análises simplistas de resultados da ativi
dade governamental, e que insistem em atribuir um caráter intrinsecamente
bom a despesas de capital, considerando-se, em conseqüência, despesas
correntes como uma coisa má em st mesma. Como vimos, os problemas
de avaliação de resultados de programas executados pelo setor público
são de natureza complexa e não podem ser conduzidos mediante simples
análise comparativa da estrutura dos gastos. 

A hipótese a ser testada pode então ser resumida na seguinte ex
pressão: 

l:J. e 
/ p \ 

1 ti \- / ' /j 1 ] 
C-P

ondt: /J. C representa a variação nos gastos totais de custeio, l'::,. (� '
) C-P 

a variaç!io no coellclente entre pessoal e outras despesas de custeio, 
e AI a variação nas despesas de Investimento. Se a variação em P/C-P 
fosse nula, Isso Indicaria que um acréscimo de custeio não seria expli
cado por variações na qualidade ou produtividade de serviço. Nesse caso, 
a parcela que não fosse explicada por aumento nos Investimentos pode
ria ser atribu/da a uma maior utilização da capacidade instalada no pe
ríodo. Se a variação em P/C-P fosse positiva e se correlacionasse tam
bém positivamente com a variação nos gastos de custeio, o coeficiente 
respectivo estaria refletindo um provável efeito de Ineficiência na produ
ção. O caso oposto - variação negativa em P/C-P - indicaria o grau 
em que um aumento no custeio poderia ser parcialmente explicado por 
melhoria na qualidade do serviço produzido. Idealmente, o eleito de va
riação nos investimentos deveria ainda ser testado, admitindo-se diferen
tes perlodos de maturação, tendo em vista os argumentos anteriores quan
to a fatores que podem Influir sobre o prazo de conclusão de obras de 
ampliação da capacidade. 
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2.5 
Evidência Empírica 

2.5.1 

Gaslos por Programa e o 

Nível de Renda 

As hipóteses estabelecidas, quanto à existência de uma associação 

posUlva entre variações relativas nos gastos com assistência médica e

previdência e variações relativas no nivel de renda, são c�mfirmadas pela 

estimação log-llnear de equações de regressão entre o volume de gas

tos em cada um dos programas mencionados e o nfvel de renda. Foram 

utilizadas Informações disponíveis sobre gasto por Estado e séries histó
ricas de despesas efetuadas pelo INPS. No caso da análise cross-seclion,

as estimativas foram realizadas em três níveis diferentes, considerando, 

isoladamente, os gastos realizados pelo setor público estadual, os gastos 

realizados pelo INPS em cada Estado, e os gastos com a previdência so

cial de respo
0

nsabllidade direta do Governo Federal. O ano-base para a 

análise foi o de 1969. No caso do setor público estadual, a disponibili
dade de dados permitiu ainda realizar estimativas semelhantes para o pe
ríodo 1965/68 com o objetivo de conferir as estime•lvas. 24 

Os resultados obtidos são reunidos no Quadro 11.1. Os coeficientes 
estimados pela equação de regressão aproximam-se de 1,10 no caso do 
programa de previdência saciai, onde os resultados apresentam-se bas

tante homogêneos em todas as amostras utilizadas. Maior variação é 

observada no caso do programa de assistência médica, onde os resulta

dos variam de um mlnimo de 0,89 a um máximo de 1,24. Os valores ex• 

Iremos, todavia, correspondem a amostras onde o ajustamento estatístico 

apresenta resultados Inferiores (menor valor para R2), verificando-se coe

ficientes wóxlmos a 1 para as amostras onde os resultados s.!io estatis

ticamente melhores. Por outro lado, os melhores resultados no caso des

ses dois programas correspondem exatamente àqueles que se relerem à 

amostra que utiliza dados relativos ao total de gastos realizados pelos di

ferentes ôrgãos em cada programa, o que sugere maior confiabilidade dos 

coeficientes resultantes dessa amostra para fins de análise agregada dos 

resultados. Quanto às despesas totais na função saúde, os coeficientes 

variam de um mlnimo de 0,97 a um máximo de 1, 14, embora à semelhan

ça do programa assistência médica, os melhores ajustamentos refiram-se 

aquelas amostras onde o coeficiente obtido aproxima-se da unidade. 

2� Os dados utilizados p•ra esses estlmaliva• estão reunidos no Anexo Es1a1fstico. 
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CUADRO 11. 1 

RESULTADOS DE REGRESSÕES LOG-LINEARES ENTRE 

GASTOS EM PROGRAMAS DE SAÚDE E PREVIDtNCIA E NlVEL DE RENDA 

Função e Programa 
Amostra 

R2 
Termo Coeficiente 

Utilizada Constante da Regressão 

Previdência Social Total 59• 0,91 1,43 1, 10 (0,08) 

Es lados 69 • • 0,92 0,93 1,09 (0,07) 

INPS 69º .. 0,87 1,06 1,14 (O, 10) 

Estados 67/68 0,91 -2,30 1,07 (0,08) 

Estados 65/66 0,82 -2.80 1,09 (0,12) 

INPS, sw .. • 0.99 0,45 1, 16 (0,022) 

Assistência Médica Total 69 0,91 1,48 0,96 (0,08) 
Estados 69 0,56 0.89 0,89 (O, 19) 
INPS 69 0,89 1.33 0,9B (0,08) 

Estados 67 /68 0,63 -3,60 1.15 {0,20) 

Estados 65/66 0,62 -4.50 1,24 (0,22) 

INPS, SH 0,98 -o, 18 1,21 (0,034) 

Total da Função Sc1úde Estados 69 0,84 0,96 0,9B (O, 10) 

Estados 67 /68 0,83 -3.00 1, 13 (O. 12) 

Estados 65/66 0,82 -3,40 1, 14 (O, 12) 

Gov. Fed., SH 0,99 0,62 0,97 (0,017) 

• Soma dos gastos realizados pelo setor público estadual, pelo INPS
e pelo Governo Feeleral em cada um dos Estados em 1969 (21 ob
servações). 

Apenas os gastos realizados pelo setor público estadual (21 obser
vações).

Apenas os gastos realizados pelo INPS (21 observações).

Sérfe histórica: dados para o periodo 1947-1970.
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Interpretando os coeficientes obtidos como coeficientes de e!asllcl• 
dade dos gastos em relação à renda, os resultados sugerem que um 
acréscimo relativo na Renda Interna deveria provocar um acréscimo re
lativo dos gastos em previdência social ligeiramente superior (para 10% 
de aumento na RI, gastos no programa deveriam crescer 11 %). Para 
o programa de assistência médica, um coeficiente igual à unidade sugere 
acréscimos relativos iguais nos gastos na função e no nlvel de renda.

Conforme discute o modelo de análise apresentado no item anterior, 
a utl!lzaçl!o de tais resultados para fins de avaliação da participação do 
setor público em programas de saúde e previdência pode ser efetuada 

em dois n!veis. O primeiro refere-se à anéllse agregada da evolução dos 
gastos em cada um dos programas citados, em comparação com o com
pof1amento esperado face aos coeficientes de elasticidade obtidos. O se
gundo diz respe"ito à avaliação relativa da distribuição espacial dos gas
tos nesses mesmos pr:>gramas lace ao padrão determinado pela equação 
de regressão. 

O crescimento relativo, em termos reais, dos gastos em cada progra
ma, em comparação com o crescimento do PIB na perlodo 1965-1969, é 

apresentae!o no Quadro 11.2. Observa-se, regra geral, que o desempenho 
em termos de crescimento da par1Icipação do setor público nos progra
mas de previdência social e assistência médica é multo superior àquele 
que seria esperado lace ao crescimento observado no produto Interno e 
o� coellcíentes de elasticidade-renda calculados anteriormente. Para um
crescimento real de 30% do PIB entre 1965 e 1969, o crescimento nas
despesas com previdência social é duas ve;tes maior (64%) e nas des
pesas com assistência médica quase seis vezes mais elevado (168%). Em
compensação, o crescimento dos gastos em programas de saúde pública
foi negativo no mesmo período, quando as expectativas seriam de um
crescimento equivalente àquele registrado no Produto Interno Bruto. 

QUADRO 11.2 
CRESCIMENTO REAL DAS DESPESAS POR PROGRAMA 

E DO PRODUTO INTERNO BRUTO - 1965-1969 

Períodos 
Programas 

1967165 1969/67 

Previdência Social 1,17 1,41 

Assistência Médica 1,77 1,51 
Saude Coletiva 0,98 0,69 
PIB 1, 10 1,19 

1969/65 

1,64 
2,68 
0,67 
1,31 

FONTE: Anexo Estatlsrico e Conjuntura Econõmica, setembro 1971. 
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Embora a constatação empírica de um crescimento relativo dos gas
tos multo mais elevado do que aquele que seria esperado em virtude do 

crescimento da renda possa ser facilmente interpretada como resultado 

de uma decisão planejada de expandir a particlpaçi'!o do Governo nos dois 

programas citados, é bastante provável que o fator mais Importante seja 

a existência de alguns condicionantes de natureza lnstltuclonaL Estes re

ferem-se basicamente ao fato de que a parcela mais Importante dos re

cursos ullllzados para financiamento dos gastos provém de contribuições 

para previdência social, cuja arrecadação é obrigatoriamente aplicada no 

pagamento de benefícios ou na cobertura de gastos com a prestaçao de 

assistência médica aos segurados. Num período de acentuada expansão 

da atividade econômica (em nosso caso, principalmente o Intervalo 1967/69), 

a receita de contribuições para previdência saciei deve experimentar um 

crescimento acelerado em virtude na.o só da elevação dos nlvels reais de 

salário, como também da própria ampliação do numero de empregos. Como 

a curto prazo esse aumento não seria totalmente absorvido por acrésci

mos nos beneficias da previdência, as crescentes responsabilidades que 

os Institutos assumem no campo da assistência médica disporiam de al
guns excedentes para materializar-se através da elCpansão acentuada dos 

gastos nesse programa. Essa ;;:,cpansão, por sua vez, poderia contribuir 

para o aparecimento de algumas dificuldades financeiras futuras, conforme 
discussão apresentada no Capítulo IV. 

De acordo com os dados apresentados no Anexo Eslatlstlco, a recei

ta de contribuições para previdência cresceu em cerca de 90% em ter

mos reais entre 1965 e 1969, enquanto que os gastos com o programa 

de previdência social cresceram 60%, conlorme observação anterior, de 
tal forma que a expansão dos gastos do INPS no programa assistência 

médica pode ser multo mais acentuada. Uma constatação emplrtca, de 

certa forma não esperada, é a de que mesmo na ausência de uma vln

�ulaç!lo legal de recursos, os gastos diretamente executados pelos Go

vernos Federal e Estadual nesse mesmo programa apresentam elevadas 

taxas de crescimento no período citado, em contraste com o cresclmenlo 

negativo no caso do programa saúde coletiva (Quadro 11.3). 

Duas observações Importantes devem, então, ser destacadas nesta 

análise do comportamento de participação global do setor publico em pra

gramas diretamente relacionados à promoção do bem-estar soclal. A pri

meira é e constataçl!o de uma expansão acelerada das despesas, em pro

gramas de previdência e assistência médica, bastante superior àquela es
perada lace ao padrão de comportamento determinado pelo crescimento 

do nlvel de renda. A segunda, que essa expansão decorre da vinculação 

legal dos recursos provenientes das contribuições para a previdência so

cial e de uma aparente substituição operacla a nível dos gastos direta
mente realizados pelos Governos Federal e Estadual. A substituição. neste 
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INPS 
Governo 
Estados 
IPASE 

QUADRO 11.3 

CRESCIMENTO NOS GASTOS POR PROGRAMA 

SEGUNDO OS óRGÃOS (PERÍODO: 1965-1969) 

Programas 

órgão Previdência Assistência 
Social Médica 

1,77 3,20 
Federal 1,37 4,50 

1,65 1,75 
1,77 1, 15 

FONTE: Quadros n9s A.10 e A.11 do AneJtO Estatlstico. 

Saúde 
C oletiva 

0,;48 
0,90 

caso, consiste em atribuir maior preferência à realização de despesas de 
assistência médica em oposição às atividades mais tradicionais engloba
das soo o Ululo de saúde coletiva. 

Dessa forma, embora um enfoque puramente setorial interprete posi
tivamente o crescimento observado nos dois programas citados, torna-se 
necessário ressaltar que algumas conseqüências não favoráveis resultam 
da forma pela qual essa expansão foi efetuada. Conforme já observa
do anteriormente, a primeira conseqüência é uma �regressiva concentra
ção dos recursos totais do setor público nos programas beneficiados pela 
vinculação, como resultado do fato de que os recursos vinculados apre
sentam uma elasticidade maior que os recursos totais do Governo. Por 
outro lado, os crescentes encargos com assistência médica tendem a pro• 
vocar crescentes dificuldades financeiras para as Instituições de previdên
cia, conforme discute o Capítulo IV. Finalmente, a ênfase atribuída no 
per/ado ao programa de assistência médica, a nlvel das atividades dire
tamente exercidas pelos Governos da União e dos Estados, contraria a 
prioridade que normalmente deveria ser atribuída ao setor público tradl
clonal na ârea de saúde, qual seja, aquela relacionada com as atividades 
de natureza preventiva. Uma das razões poderia residir no fato de que os 
programas de assistência médica são mais atraentes, embora se precise 
reconhecer que a incidência e o custo de tratamento das enfermidades 
devem ser afetados por um esforço_ insuficiente no que se refere a gastos 
com programas de natureza preventiva. Uma outra razão estaria também 
relacionada com a llmitaçAo lnstltuclonal de acesso aos serviços ofere
cidos pelo INPS. Como a eles não tem acesso a população urbana não 
contribuinte, torna-se .necessária a ação supletiva do Estado, visando a 
oferecer assistência médica gratuita à população marginalizada. Em qual-
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quer hipótese, a remoção de barreiras Institucionais a uma maior integra
ção dos serviços produzidos parece, assim, condição necessária a um 
me!hor desempenho no que se refere à distribuição Intra-setorial dos 
recursos. 

2.5.2 

Distribuição Espacial dos Gaatos 

e a Renda Interna Estadual 

A avaliação dos resultados sob a ótica da distribuição espacial dos 
recursos pode ser efetuada a partir da representação gréllca dos resul
tados das regressões selecionadas (Gráficos 6 a 8). Nesses gràllcos, as 
retas AB Indicam o padrão esperado de comportamento dos gastos nos 
programas Indicados em relação à renda. Con rorme mostra o Item 2 .4. 1, 
a situação relativa de cada Estado quanto a gastos do setor público no 
programa poderia ser considerada satisfatória na medida em que esses 
se localizassem em cima ou acima da reta AB. Em outras palavras, no 
caso desses Estados o • esforço relallvo do setor públlco no programa 
seria maior ou, pelo menos, igual a um padrão médio condicionado pelas 
dlsponlbilldades de recursos, e por sua vez dependentes do respectivo 
nível de desenvolvimento. Por outro lado, Estados graficamente localizados 
abaixo de AB estariam caracterizando unidades onde o esforço do setor 
público no(s) programa(s) é lníerlor àquele que seria esperado lace ao 
respectivo nlvel de renda interna. 

A Identificação da posição relativa de cada unidade resulta da slmples 
observação cos pontos assinalados nos gré.llcos. Alguns esclarecimentos 
adicionais são, todavia, necessarlos à correta Interpretação dos resultados. 
O primeiro consiste em salientar o lato de que os gréflcos refletem a 
situação registrada em 1969, de acordo com as Informações estatrstlcas 
disponíveis. O segundo refere-se à Impossibilidade de apropriar, por Es
tados. a totalídade dos gastos realizados em cada programa, em virtude 
da não-disponibilidade de dados acerca da distribuição regional das aplJ
cações efetuadas por órgãos federais. Dada a maior Importância relativa 
do INPS e do conjunto• dos Estados, a parcela dos gastos totais em cada 
programa que foi passivei desagregar por Estados é maior do que 85% 

para os programas de assistência médica e previdêncla.25 No caso dos 

25 Para o programa da previdência social foi pooslvel deug,.,gar pana doa guio, rea1;. 

,adas diretamente pelo Govarno Faderal - aquela cOrrHpondente a pag amentoa da 

lna!lvoo o pen1/onl1tao, atatuadcs pelo Ministério da Fazenda. 
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PADRÃO ESPERADO DE GASTOS NO 
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GRA'flCO 8 
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gastos totais na !unção saúde executados por órgãos da Administraç!\o 
Direta do Governo, a lmposslbl!ldade de desagregação regional elos gastos 
realizados pelo Ministério da Saúde restringe a análise da distribuição 
espacial dos recursos às despesas efetuadas pelo setor público estadual. 

Observa-se uma razoável constância nos res\!l!ados na medida em 
que os Estados que se localizam abaixo do padrão delinido pela reta AB 
são, regra geral, os mesmos nos três casos representados pelos gráficos, 
&mllora a quantidade seja menor no caso do programa assistência médica. 
� interessante nolar, ainda, que para um dado nlvel de renda, os grâfl
cos sugerem que um melhor desempenho - em termos de um maior 
volume de gastos - seria verificado em Estados de maior concentração 
urbana da atividade econômica e da população. Isto pode ser explicado 
tanto por razões !lgadlls a uma maior disponibilidade relativa de recursos 
em unidades de maior coeficiente de urbanlzaçl!o (devido à Importância 
do INPS no sistema), quanto por argumentos relacionados a maiores 
pressões do lado da demanda em áreas mais densamente povoadas. 

Na medida em que os gráficos refletem, de um lado, o comporta
mento do setor público estadual quanto à alocação de recursos a progra
mas de previdência e assistência médica e, do outro, o comportamento 
do INPS quanto à distribuição espacial dos recursos aplicados ';,os mesmos 
programas, é lmportan!e verificar em que medida os resultados são afetados 
por diferenças no c:>mportamento de cada uma das entidades. Em outras 
palavras, supondo que a participação do setor publico estadual esteja 
mais limitada pela disponibilidade interna de recursos (n/vel de renda), 
até que ponto podem ser identlllcados possíveis reflelCos de uma atitude 
mais redistributiva por parte do !NPS? 

Nos Gráflcqs 9 e 10 é Isolado o comportamentc apenas dos gastos 
efetuados pelo setor público estadual nos programes de previdência social 
e assistência médica, respectivamente. A comparação com os gráficos an
teriores relativos ao total de gastos no programa sugere que a resposta 
seria afirmativa no. caso do programa assistência médica, na medida em 
que a dispersão dos valores individueis em torno da reta de regressão é 
menos acentuada quando consideramos os valores aç,:egados. Quanto ao 
programa previdência social, a obtervação vlsual daria, pela mesma razão, 
uma resposta negativa à Indagação anterior. A explicação mais plausível, 
neste caso, é que o pagamento de benefícios do sistema nacional de 
previdência social estaria mais associado ao nível de renda industrial do 
que ao nível global de renda interna do Estado. Dessa forma, os dados 
globais de gasto no programa (sensivelmente influenciados pela participação 
do JNPS) deveriam refletir um alargamento das diferenças relativas entre 
Estados de base económica mais concentrada em atividades urbanas, e 
Estados onde a renda gerada no setor agrlcola é relativamente mais im
portante. 
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GRÁFICO 10 
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Por outro lado, a observação de que os gráficos refletem a posição 
registrada em 1969 reduz a utlHdade, para, fins práticos, de avaliação da 

posição relativa de cada unidade naquele instante de tempo. Ma(s Impor

tante seria examinar a evolução relativa dos gastos em cada uma delas, 
em comparação com a respecllva evolução na renda interna estadual. As 

informações reunidas a esse respeito relerem-se ao crescimento das des

pesas realizadas pelo setor público estadual no período 1965-1970 e pelo 
INPS no per/oda 1969-1970. Neste caso, seria então possivel examinar 

em que medida o comportamento do setor público estadual em passado 

recente se ajusta ao padrão de comportamento determinado pela res

pectiva evolução de Renda Interna em idêntico per/ado; e em que grau 
a variação na dlslribuiçã.o regional dos recursos, entre 1969 e 1970, teria 

contribuído para melhorar a posição rele.tiva das unidades onde a oferta 

de serviços (medida pelo volume de gastos) é considerada insuficiente. 

A Evolução dos Gastos do Setor Público Estadual no Per/ado 1965-68 

O Quadro li . 4 reúne os dados rela li vos a variações nos gastos ele

tu ados pelo se!or público estadual no período 1965-68, em comparação 

com o crescimento na Renda Interna Estadual no mesmo perlodo. Como 
sabemos, um comportamento equivalente ao padrão médio seria aquele 

correspondente a um acréscimo relativo nos gastos com a previdência 

social 10% maior que o acréscimo relativo na renda no mesmo período; 
no caso de gastos em assistência médica e total da função saúde as ex
pectativas seriam de acréscimos relativos Iguais ao acréscimo na renda.26 

Principalmente no caso de Estados graficamente localizados abaixo de AB, 

um bom desempenho de um ponto de vista setorial seria aquele refletido 

por taxas mais elevadas de crescimento das despesas, tendo em vista a 

necessidade de expansão das atividades governamentais nos programas 

respectivos. 

Os resultados mostram-se multo irregulares para permitir qualquer ge

neralização a respeito do dese mpenho do setor público estadual quanto 

à participação nesses programas no período indicado. Regra geral, a ex• 

pansão é acentuada e maior que o padrão esperado em quase todos os 

Estados no caso do programa de previdência social,27 enquanto que nos 

gastos em saúde (total e assistência médica) uma parcela significante de 

Estados apresentou crescimento Inferior ao respectivo crescimento na renda. 

Neste caso, a observação isolada de cada unidade concluiria por atribuir 

piores performance■ a Estados localizados abaixo do padrão médio, e 

26 Com b""• nos coeficiente• de ela■!lcldad&-randa doe gastos calculado• anterlormen!e 
Ver Quadro 11.1. 

27 Aa e•ceçõn pedem ser provocadu por lnauficiêncla naa ll'lformações eatal!sticat, 

uma vez qua os dadoa sobre gastos do setor público a■tadual em 1965 são reoultadoa 

de apurações ainda prellmlnarea. 
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QUADRO 11.4 

CRESCIMENTO REAL DAS DESPESAS DO SETOR PÚBLICO 

ESTA DUAL E DA RENDA INTERNA 

Estados 

Amazonas 

Pará 

Maranhão 

Piauí 

Ceará 

Rio Grande do Nor1e 

Paralt>a 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Minas Gerais 

Espírito Santo 

Aio de Janeiro 

Guanabara 

Silo Paulo 

Paraná 

Santa Catarina 

Rio Grande do Sul 

Maio Grosso 

Goiás 

PER IODO 1965 - 68 

Previdência 
Social 

0,83 

2,78 

1,92 

1,72 

3,09 

1,47 

1,62 

1,48 

2,33 

1,01 

1,40 

1,32 

2.53 

1,28 

1,38 

1,S4 

1.69 

2,23 

1,53 

Progra mas 

Assistência Total da Renda 
Médica Função Saúde Interna 

0,98 1,10 

2,16 1,05 1,28 

1,27 3,25 1,20 

0,68 1,14 1,25 

0,06 1,32 1,42 

2,25 1,65 1, 14 

1,32 0,77 0,89 

1,84 1,67 1,01 

5,19 1,78 1,10 

1,60 1,41 1,17 

1,49 

1,06 

0,79 

1,30 

2,20 

1,77 

1, 18 

1,10 

1, 11 

0,93 

3,94 

1,41 

1,50 

1,24 

2,43 

1,21 

1,41 

1,49 

0,96 

1, 1 O 

0,93 

1,24 

1,17 

1,37 

1,19 

1, 16 

1,21 

1,14 

1,44 

1,14 

0,98 

1,21 

FONTES: Dados de Despesa: Anexo Estatístico. 

Dados de Renda Interna: FGY/IBAE/CCN. 
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onde fossem verificadas taxas de expansão inferiores àquelas que seriam 
derivadas da aplicação dos coeficientes de elasticidade-renda dos gastos 
mencionados anteriormente. 

O Comportamento pós-1969 

As informações sobre variações reais dos gastos rea!ilados pelo INPS 
e pelo setor público estadual nos programas de previdência social e assis
tência médica, em cada Estado, entre 1969 e 1970, são reunidas no 
Quadro 11. 5. Uma análise comparativa interestadual do crescimento regis
trado no p�riodo permite observar uma variação multo mais acentuada 
no caso de gastos realizados pelo setor público estadual do que no de 
gastos realizados pelo INPS. Na verdade, essa diferença pode ser explicada 
pelo lato de que a oscilação de curto prazo dos gastos dos Estados 
nesse programa deve refletir a própria variação na folha de pagamento 
do pessoal empregado (salário-familia, auxlllos, etc.), de forma que uma 
alta taxa de crescímento dos gastos deve corresponder, neste caso, a 
uma taxa também elevada de crescímento das despesas com pessoal no 
orçamento consolidado dos Estados. 

Esta maior variação faz com que alguns Estados apresentem cresci
mento negativo dos gastos próprios nos dois programas, enquanto em outras 
unidades o incremento é maior do que 50% no caso do programa previ
dência social. Parn o programa assistência médica, a maior taxe de acrés
cimo verificada foi da ordem de 400%. 

Ê interessante notar que apenas dois entre sete Estados que tiveram 
fraco desempenho quanto a gestos com previdência social em 1969 apre
sentaram elevado crescimento dos gastos próprios no programa entre 1969 
e 1970, enquanto que no programa assistência médica a mesma observa
ção teria sentido oposto: três entre quatro Estados de fraco desempenho 
acusaram elevada taxa de crescimento dos gastos no programa. Por outro 
lado, a variação relativa dos gastos realizados pelo INPS nesses mesmos 
Estados foi, de maneira geral, maior do que os valores médios corres
pondentes. Isso pode ser interpretado como Indicio de que a distribuição 
espacial dos recursos do INPS exerce função compensatória, especialmente 
quanto ao programa previdência social, onde os falares que condÍclonam 
a aplicação de recursos próprios no programa parecem contribuir para 
alargar •a diferença relativa quanto ao nível de gastos em unidades de 
diferentes n!veis de renda. No caso do programa assistência médica, por 
outro lado, um maior esforço relativo do setor público estadual, em unida
des inicialmente caracterizadas por insuficiente nlvel de oferta, pode ser 
o resultado de interferências exógenas nas decisões próprias acerca da 
alocação setorial de recursos, interferência esta representada pela vinculação 
de 10% das transferências recebidas da União à conta do FPEM para
programas da ár�a de saúde. Um crescimento relativamente maior da par-
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QUADRO 11.S 

CRESCIMENTO DAS DESPESAS POR PROGRAMA 

NO PERIODO 1969/70 

Programas 

Previdência Social Assistência 
Estados 

Médica 

Se!or Publico 
INPS 

Setor Público 
INPS 

Estadual Estadual 

Amazonas 1,40 1,38 1,22 

Pará 0,96 1,39 1,06 1,21 

Maranhão 0,91 1,23 0,60 2,55 

Piauí 1,34 1,43 1, 17 1,30 

Ceará 0,88 1,34 0,22 1,39 

Rio Grande do Norte 0,91 1, 13 0,67 1,08 

Paraiba 1,07 1,25 1,14 1,32 

Pernamcuco 0,98 1,30 1 ,00 1,29 

Alagoas 1,41 1,37 0,96 1, 15 

Sergipe 1,66 1,25 2,08 1, 11 

Bahia 1,30 1,25 

Minas Gerais 1,39 1,29 

Esplrito Santo 1,25 1,48 2,08 1, 12 

Rio de Janeiro 1,25 1,24 

Guanabara 0,73 1,20 1,24 1, 15 

S!io Paulo 1,36 1,23 

Paraná 1,06 1,32 4,91 1,29 

Santa Catarina 1.25 1,41 1,32 1, 1 O 

Rio Grande do Sul 1,08 1,27 1,14 1,20 

Mato Grosso 1,30 1,34 

Goills 0,75 1,58 0,15 1, 11 

Dis!rita Federal 1,48 1,88 1, 12 1,48 
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licipaçA� estadual em programas de assistência médica, ao mesmo tempo 
em que se observam taxas elevadas de crescimento dos gastos realizados 
pelo INPS nesse mesmo programa em praticamente todos os Estados pode, 
todavia, contribuir para aumentar os problemas r1:1l11clonados com a du
plicação de esforços nesse programa e para agravar o desequil!brio quanto 
à distribuição Interna dos recursos públicos destinados ao setor saúde. 

2.5.3 

Ellcllncla, Limitações 

ln1tltuclonals e Efeito de 

Variação nos Investimentos 

sobre a Expansão dos 

Gastos de Custeio 

A segunda metade do modelo de análise apresentado discute questões 
relacionadas com erro:: de inlerprela9Ao que poderiam ser provocados por 
um desconhecimento dos fatores acima relacionados. De um lado, na 
medida em que o padrão de comportamento utilizado como base para ava
liação relativa do desempenho seto1lal (ver Gráficos 6 a 8) é obtlclo a 
partir de ané.lise estatística dos dados globais de despesa em cada pro
grama, ele Incorpora os efeitos de baixa produtividade e vinculações se
toriais de recursos sobre essa mesma variável. De outro, a expansão dos 
gastos em termos reais ao longo do tempo deveria estar basicamente con
dicionada à expansão dos serviços produzidos, que poderia ocorrer tanto 
por ampliação da capacidade instalada (investimentos) quanto por uso mais 
Intensivo da capacidade existente. 

As hipóteses formuladas quanto a uma possivel correção de variações 
na produtividade com base em relações do tipo pessoal/outras despesas 
de custeio (ver págs. 79 e 80) não puderam ser examinadas empiricamente 
em virtude da falta de homogeneidade do conteúdo das informações sobre 
essas varhh1e\s. tanto entre Estados quanto entre diferentes pontos no tempo. 
Essa !alta de comparabilidade resulta de diferentes formas institucionais 
de execução das atividades do programa. No programa assistência médica, 
por exemplo, a prestação direta do serviço por parte do Governo implica 
que o pessoal médico e auxiliares contratados estejam incluldos no item 
pea1oal, enquanto que a prestação indireta dos serviços (através de con• 
vênlos com entidades privadas) faz com que o mesmo pessoal seja incluído 
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no item outras despesas de cuslelo.28 No caso do pr9grama previdência 
social, a composição das de$pesas de custeio seria afetada por variações 
quanto ao tipo de benefício concedido, conforme mencionado anterior
mente. Nesse caso, portanto, seria necessário utilizarmos dados sobre 
gastos com pessoal e com outras despesas de custeio por cada tipo de 
benefício concedido. 

Quanto ao eleito de novos investimentos sobre a variação nas despe
sas de custeio ao longo do tempo, os lestes estatíslícos efetuados com 
dados relativos a gastos do setor público estadual, no período 1965-1969, 
fornecem alguns resultados interessantes para despesas com saúde. Con
forme o modelo de análise apresentado anteriormente, a hipótese a ser 
testada, neste caso, refere-se à verificação do grau em que variações nas 
despesas de custeio em determinado período podem ser explicadas por va
riações na produtividade {hipoteticamente representada por variações na 
relação entre despesas de pessoal e outras despesas de custeio) e/ou por 
investimentos realizados no período anterior. Os resultados obtidos, supondo 
um perlodo de maturação igual a um ano para Investimentos no setor, 
fornecem os seguintes coeficientes: 

QUADRO 11.6 
RESULTADOS DE REGRESSÕES LOG-LINEARES DO TIPO 

IIC = f [ ó (tcl , It-1 ] 
(Amostra utilizada: dados sobre despesa do setor público estadual 

no período 1965 - 1969) 

Programa/ setor R2 Termo Constante 

Assistência Médica 0,33 

Saúde 0,51 

• Coeficientes nllo significantes a 5%. 

2,12D 

1,462 

(P/OC) 1
t-l

1,04 
(0,22) 
1,09 

(O, 13) 

A interprelaçAo dos resultados no caso do programa de assistência
médica pode ser efetuada em dois níveis. Primeiro, que a expansão real nas 
despesas de custeio no período Indicado teria resultado sobretudo de uma 
maior utilização da capacidade Instalada, uma vez que a contrib uição de 
Investimentos realizados no período anterior, para explicar as variações nos 

25 O p•�amanlo do v•lor total dos •erviçoa prosladoa pelu ln■tllulçe■- privada■ aarla 

claaslllcado come "eervlçca do rercelroa" e lncluldo, penante, como outras despeon 

de cuatelo 
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gastos de custeío, não é majorítária.29 Segundo, que a verllicaç.!lo de um 
coeficiente aproximadamente Igual a 1 para a variável Investimentos sugere 
que despesas de capital no período t teriam um Impacto sobre despesas 
de custeio no período seguinte df mesma magnitude dos gastos de Inves
timentos reallzados. Convém observar que o aprofundamento de ané.llsesi 
empiricas para quantificação de coellclenles dessa natureza deve ser en
fatizado tendo em vista a sua lmport.!lncla para fins de programação das 
atividades do Governo. 

Finalmente, conforme Jé. foi várias vezes mencionado, todos os resul
tados das análises com dados globais sllo fortemente lnlluencíados por 
limitações de natureza lnstituclonal. Oestorcem elas nlo sO as comparações 
intertemporais como as análises interestaduais. Nesse sentido, uma das 
conclusões Importantes do presente capitulo consiste em negar a possibi
lidade de utillzaçllo de dados agregados nas análises de eficiêncía. Para 
lssD, seria necessário desagregar Informações ao nlvel de unidades que 
produzem serviços homogêneos. Por outro lado, como os problemas de 
quantificação do "produto" não devem ser facilmente resolvldos no caso 
dos serviços governamentais de que trata o presente relatório, uma abor
dagem pragmática sugere que esses estudos se desen\'olvam na linha de 
analises cosi ellecllveneas, ou seja, em identificar custos para um dado 
padrão de referência. Em outras palavras, significa isso medir custos por 
leih:,, custo por atendimento, custos por tipo de benefício, etc., e possí
veis variações devidas à escala, especialidade, qualidade, etc. No caso 
do INPS, por exemplo, a remuneração do médico é composta basicamente 
de uma parte fixa (o salârio) e de uma parte varié.vel (gratificação de 
produtividade). Esta última é baseada no número de atendimentos efetuados. 
A preocupação Individual com o rendimento lmpllca, portanto, Incentivo 
para atender um maior número de pessoas num horário prefixado de tra
balho. Nas estatlsticas agregadas, tal esforço se refletiria em redução no 
custo médio por atendimento. Se a qualidade do serviço está associada à 
duraçao da consulta, pode esse resultado ser interpretado como uma me
lhoria na eficiência? 

Em resumo, os problemas envolvidos em tentativas de quantificação 
de eficiência estão além das possibilidades do presente relatório, tanto 
no que se refere li dlsponibilldade de informações estatísticas quanto ao 
tempo dispon!vel para sua conclusão. Dada a importância relativa dos 
programas considerados no conjunto das atividades do Govemo, é de 
todo Interesse, todavia, que a sua divulgação contribua para fomentar os 
estudos adicionais necessários. 

29 Logicamente eua conclualo aup�e Qua araltos de varlaçAo na produtividada aerlam 
c■p!adoo pela relaçlo P/OC. O mala provlvel, todavia. A que uma maior uUIIHÇlo 
de capacidade lno1al•d• s11 raça acompanhar por variaçaao na produllvldada, sande, 
todavia, lmpoasfval loolar easea eleitos numa anillse a nlval agregado. 
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Anexo ao Capítulo li 

A.1

Considerações Técnicas,

Preferências Sociais a Effclêncla

Macroaconõmica na

Programação de Gastos Públicos

Consideremos o diagrama abaixo (Gráfico A.1). Nesse diagrama, o eixo 
das abscissas mede o nlvel de oferta de ser-1iços da saúde e o eixo das 
ordenadas o nível �a oferta de outro serviço qualquer - por exemplo, 
educação. A curva ES represenla, para um dado orçamento, as diferentes 
alternativas quanto à "produção" de saúde e educação. Se todos os re
cursos fossem destinados à saúde, a "produção" no setor seria determinada 
pela distância OS. Da mesma forma, OE representaria a "produção" no 
setor educação quando a totalidade dos recursos fl>sse atribuída a esse 
setor. Qualquer ponto sobre essa curva representaria uma situação tecni
camente posslvel de ser obtida. 

POSSIBILIDADES TÉCNICAS OE PRODUÇÃO 

- 100 -



Tomemos, por exemplo, o ponto a. Se esse ponto representa a si• 
tuação vigente quanto à distribuição setorial da oferta de serviços, esta 
é representada por Os para o setor saude e Oe para o setor educação. 
Se o volume de recursos é constante, uma decisão de aumentar a oferta 
no setor saúde lmpl!ca ter que reduzir a oferta no setor educação, e 

vice-versa. Um aumento em saúde de Os para 0s
1
, por exemplo, implica 

uma diminuição em educação de Oe para Oe,. A relação ee/5S
1 

repre
senta, portanto, a taxa de substituição de educação por saúde no ponto a. 
Se Igual à unidade, Indica que para um dado �olume de recursos obtêm-se 
quantidades equlvalentes de produto nos dois setores. 

Numa situação onde as . decisões governamentais a respeito da alo
cação setorial de recursos refletisse de la to as preferências da colelívi dade, 
a dislribuiçlio ótima dos recursos governamentais entre os dois setores 
seria determinada conhecendo-se essa escala de prelerêncte. Adicionando 
ao Grál. A. 1 as curvas de Indiferença representativas dessa escala (P 

1
, P •' ... ), 

a situação ótima referida seria, portanto, aquela representada pelo ponto b. 
Nesse ponto, a distribuição dos recursos seria de ordem a garantir o máKimo 
de satisfação coleti11a para o volume disponível de recursos. 

Reconhecidas as limitações desse modelo, ele tem, todavia, alguma 
utilidade para organizar nossa discussão. Por associação de idéias, suponha
mos, por exemplo, que as curvas P 1, P :i• P 3, etc., representam curvas de
indiferença entre dol� grandes objetivos nacionais: crescimento econômico 
e distribuição de renda, por exemplo. Suponhamos ainda que gastos em 
saúde têm uma repercussão mais direta e mais importante sobre o objetivo 
de distribuição de renda do que sobre o objetivo de crescimento econô
mico. No Gráfico A.2, OS Indica agora resultados em termos de distribuição 
(que aumentariam com maior participação das despesas de saúde no orça
mento) e OE re�ultados em termos de crescimento (que aumentariam com 
uma maior participação dos gastos de infra-estrutura no orçamento).30 O 
ponto b representaria a distribuição ótima dos recursos, dadas as curvas 
P

1
, P� ... P

11 
que correspondem à escala de preferências da coletivldade.31 

Em linguagem peculiar à literatura sobre orçamento-programa, o ponto e 
representaria uma situação ao mesmo tempo ineficiente e ineficaz e estaria 

30 Traia •• evldenlemenle de uma anlllise eslállca. A iuslillcaliva tradicional para o 
lorm .• 10 da "e""ª de pos•lbllldades de produção"', ne!ld caso, é que uma m•lor 
partlcJp.11c.êo de gaslos de saúde no orçamonto reduz as disponibilidades de poupança 
para aplicaçõ�s em outros !!lê!ores que apresentem um retorno mais rmedlatc, em 
termoa de elalto sobre o n/vel de ,anda. Numa an�lise dinAmlca da longo preze, """" 
Ju•tlllc•tlve não é facilmente aceitlvel. 

31 Um dos pontos normalmente encontrados na literatura acerca da aflciêncle dos gsslo• 
do Governo !rala exalamonte dos problemH relalívos à forma de Incorporar as 
prerarAncias da r:olati1itldads no modeh::i dti declsllo. A discussão gira am t0rrio da 
forma pela qual uoas preferências a.to "'valadas, tendo em vi•1a o carauer especial 
de grande porte doe bens produ:idos pelo Governe. 

- 101



E 

GRÁFICO A·Z 

EFICIÊNCIA E EFICÁCIA NA ALOCAÇÃO 
SETORIAL DE RECURSOS 

indicando a ocorrência de desperdícios dos recursos governamentais. No 

ponto d, a distribuição dos recursos seria eficiente (no sentido de não haver 
desperdício), mas não plenamente eficaz (no sentido de não maximizar os 

resultados am termos da satisfação coletiva).32 Apenas no ponto b, obter

se-iam simultaneamente elíciêncla e eficécia na distribuição dos gastos. 

A.2

A Função de Produção e a

Ef!ciAncia Operacional

Para fins de esclarecer os aspectos envolvidos na discussão II respeito 

de eficiência na produção dos serviços associados a diferentes programas 

governamentais, consideremos a existência de proporções fixas. Em termos 

32 Paro uma dlscusal.o mal• completa 10bre 01 ccncel!o1 de ellcUlncl• e ellc,ci■, ver 

F'. Rezende, op. clt., aapaclalmenle o Cap. IV. 
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do diagrama tradicional, a produção de Po unidades de um produto qualquer 
X seria representada da seguinte forma: 

GR�FICO A-3 

L 

Lo Po 

0'---------�K-0
----------------K

Para a produção de Po unidades, portanto, os recursos necesséri<>ll 
corresponderiam a OKo unidades de capital e OLo unidades de trabalho, 
ficando determinados os coeficientes que medem as relações técnicas de 
produçilo. Para um mesmo estoque de capital, a utulzaçã� de mão-de
obra a um nlvel mais elevado que OLo lmpltca desperd/clo uma vez que 
o nlvel de produto não seria aletado. Inversamente, o mesmo acontece, 
no caso de uma utilização de capilal maior que OKo para o mesmo vo
lume dado de utllizaç.lo do !ator trabalho.

Mais Importante do que a anéllse da slluaçli.o Inicial é, todavia, a 
verificação das condições que aletam a expansão da produção de X. Re
gra geral, a expansão depende: 

a) da existência ou não de desperdlclo na ullllzaçiio de um dos
fatores na situaçllo Inicial; 

b) da taxa de crescimento na apllcaçl!o de novos recursos (capi
tal e trabalho no setor); 

e) da existência ou não de economias de escala; 
d) do efeito da Incorporação de Inovações tecnológicas.
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O primeiro ponto citado corresponderia, por exemplo, a uma situação 
onde a produção de Po unidades estivesse sendo efetuada com a ulill• 
zaçAo de K, unidades de capital e Lo unidades de trabalho (G;áflco A.4). 

L 

Lo 

GR.ÂFICO A-4 

A FUNÇÃO DE PRODUÇÃO E A UTILIZAÇÃO 
EFICIENTE DE RECURSOS EM DETERMINADO 
PROGR�MA 

- - - - - - - - __ ,,.....,,,,. ___________ P, 

- - - - - _.,,_.;..,,.., _______________ Po 
/ 

/ 

/ 

---------------------- K 

A produção de Po unidades estaria, dessa forma, ocorrendo slmulta• 
neamente com uma subullllz:açllo do capital Instalado. Mantida constanle 
• relação capital/trabalho, um estoque de capital Igual a OK, permitiria
elevar a produção para P, mediante simples utilização de maiores re
cursos humanos no programa (aumento do falor trabalho de Olo para 
OL

1 
J.33 Vale a pena notar que a questão rela tiva à plena utilização do 

capital Instalado deve Incluir, também, o problema que se refere à ln
tensidade de uso. Se para um turno de trabalho de oito horas diárias a
relação técnica trabalho/capital referente a uma unidade ho&pltalar for
Igual a m, a mesma relação será Igual a 2m se a mesma unidade du·

33 O exemplo poderi,, evldentamente, referir-se também ao euo opoa!o da tubutlllHçlo 

do 1110, trabalho. 
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plicar o número de horas diárias de luncionamento.34 Isso significa que, 

a menos que razões de ordem técnica (principalmente aquelas relacio

nadas com uma eventual redução na qualidade do serviço) o justifiquem. 
as possibilidades de uso mais intensivo do capital podem ser considera

das como uma variante do caso que traia da existência de desperdício 

de recursos no per!odo Inicial. 

Se a situação Inicial contempla uma utilização de fatores na propor

ção necessária, o aumento da produção só pode ser efetuado mediante 

aumento simultâneo dos recursos utilizados. Se Ko e Lo representam a 

situação Inicial, um aumento da produção do Po para P
1 

pode ser obti

da se ocorrer um aumento slmulllneo no emprego de capital (de Ko 

para K1) e de trabalho (de Lo para L1). A noção de simultaneidade, aqui. 

retare-se ao período de tempo necessário à m11tucação dos Investimen

tos realizados, prazo em que o aumento no estoque de capital tem que 

ser complementado por um aumento no uso de mão-de-obra em quanll

dade determinada pelo coeficiente Ko/ Lo. 

A magnitude do aumento no produto depende, por sua vez, do pos

sível efeito da escala de produção. Na ausência de economias de escala, 

isto é, na medida em que uma maior dimensão da unidade produtiva não 

afetar subslanclalmenle a produtividade dos fatores, o aumento relativo 
no produto será igual ao aumento relativo no uso dos fatores. O dobro 

do produto 2Po será, assim, obtido empregando-se também em dobro os 

fatores utilizados (2Ko e 2Lo). 

As considerações anteriores a respeito das condições de expansão 
da produção de X supõem que as relações técnicas de produção mantêm

se constantes. Estas poderiam, evidentemente, ser alteradas pela Incor

poração de novas técnicas de produção que modificassem os requisitos 

de fatores de produção para a realização de determinadas quantidades 
de produto. Na medida em que a maioria das Inovações fosse represen

tada pelo uso mais Intensivo de capital (no caso dos serviços governa

menlals, objeto do presente trabalho, essas Inovações referir-se-Iam prln

clpalmente à mecanização da atividade administrativa), elas deveriam con

correr para elevar a relação capllal/traba!ho, cujas variações teriam que 

ser consideradas uma avaliação das condições de expansão da oferta dos 

serviços. 

34 é baslanla citado e e:xemc!c to,necldCI ceie Estsdc da Guanab■ra que, na grlmslra 

melada de década de 60, aumen!ou substericialmenle e nümerc de malrlculas nc 

on•lnc prlm,ric lp•oduçao do aer,lçoa), criando um tercolro turno do lunclcnamonto 

nas escalai oticlals. Isto é, s:iromovendo um uso mais lnlensivo da cepac:idade ln!ltB· 

lada no aelor. 
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A DISTRIBUIÇÃO 
DOS BENEF[CIOS 

3.1 

Introdução: As Despesas 
Públicas e a Distribuição 
da Renda 

No julgamento dos méritos de programas executados pelo Governo, 
a ênfase tem sido tradicionalmente colocada sobre os aspectos alocati-
110 e de eficiência. Essa abordagem considera dUerentes projetos sob o 
ponto de vista de fluxos de benefícios e custos economicamente quanti
ricàveis - consistindo a finalidade última em maximizar a razão benericlo
custo. Admite-se que análises dessa natureza contribuem para uma alo• 
cação mais "eficiente" dos recursos e que os resultados, para um dado 
volume de recursos escassos, estão sendo maximizados. Tal processo 
analítico, contudo, geralmente deixa de Incluir efeitos distributivos que, 
em alguns casos, podem revestir•se da mais alta importância. Esse fato 
não tem origem na convicção de que considerações de eqCiidade carecem 
de Importância, mas em dificuldades conceituais que despontam logo que 
se procura quantificar e avaliar aqueles eleitos.1 Idealmente, as anéllses 
de beneficio-custo e técnicas analíticas semelhantes devem preocupar-se 
com algum conceito de "eficácia", isto é, um conceito de eficiência que 
inclua análise dos eleitos simultâneos do projeto sobre os objetivos de 
crescimento a distribuição. Nesse caso, Impactos distributivos lavor(lvels 
poderiam entrar nos cálculos como beneficias e os desfavoráveis como 
custos. O grande problema, naturalmente, consiste em expressar bane-

1 Algumas das dificuldades envolvidos ne monaursçllo dos efeitos distributivo, doo pro
jetos do Governo podem ser ancontredas em: James T. 8onnen

1 
ºThe AbBence ot 

Knowledge or Dlatrlbutional Impacta: An Obstlcle to Ellecllv■ Pollcy Analyals and 
Deci1ions", Roben H Haveman e Jull us Margolis (eds.], 111 Publlc E_•p•ndllur•• and Pollçy 
An■i,111 (Chicago: Markham Publl1hlng Co., 1970), pp. 246-70. 
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f!cios e custos distributivos em termos comparáveis com outros benefí

cios e custos, questão esta que até ago,a não foi devidamente solu

cionada.2 

Na ausência de uma melodologia bem definida que permita uma anà

lise compreensiva, adotamos uma posiçáo de melo-termo, que consi<iers 

separadamente o problema de alocação dos recursas e de eqOidade na 

distrbuição de benefícios. Enquanto o Capltulo 11 discutiu os problemas 

ligados a aspectos alocativos, o presente diz respeito à maneira como os 

mesmos são distribuídos entre a população. Essa abordagem pode cons

tituir aquilo que Welsbrod chama de passo "útil", ainda que modesto, 

no sentido de Introduzir, explicitamente, consideraçóes distributivas nas 

análises de beneficio-e usto .3 

Por outro lado, a maioria dos estudos que procuram quantificar a 

incidência da atividade do setor público sobre a distribuição de renda 

em uma comunidade dé ênfase especial aos efeitos da tributação, abstrain

do-se de quantifícar os efeitos dos gastos do Governo segundo os bs

netfciários (por diferentes classes de renda, setores econômicos, reglóes 

geográficas, etc.). Negligenciar este aspecto significa, a nosso ver, não 

só d9ixar de considerar o objetivo fundamental de toda atividade pública, 

ou seja, a provisão de benef;cios iios cidadãos do País, como, por ve

zes, Induzir a análise a concl..isões errôneas sobre a eqüidade de deter

minado sistema fiscal. 

Muito mais relevante se faz a sua consideração quando se trata de 

um país em desenvolvimento, onde, em geral, é elevada a participação 

dos impostos indiretos no financiamento dos gastos públicos.4 Esta for

ma de tributação, como se sabe, é em geral regressiva, implicando uma 

carga relativamerite maior para os Indivíduos de classes, inferiores de ren

da. Uma distribuição regressiva da carga tributária poderia, todavia, ser 

teoricamente compensada por uma distribuição progressiva dos beneficias 

provenientes das despesas públicas, de forma a inverter conclusões, so

bre equidade, baseadas em apreciação parcial do sistema tributárlo.s 

A análise empírica da incidência dos gastos envolve, todavia, dificul

dades metodológicas apreciáveis. Conforme menciona a discussão incluí-

2 �ara L.lma dlsc:ussao· deste a:,robleme e uma tentativa de desenvol1Jer uma metodologia 

de quantificação, ver: Burton, A. Weísbrcd. p!nr:ams Rer1istríbution Effec:,s and Benafit

Cost Analysis", rn Problema ln Publlc Equ,,,d.,ure An&ly•l•. Samuel FI. Chase Jr .. (ed ), 

(Washington: The arookings lnoHlutlon. 1968). pp, 177•222. 

3 B. A, Weisbrod, ºfnc:ome Redistribution E1fects1

' 1 ap. cU., p. 1B5. 

• Aproximadamente 70'°/4. das recellas pllbllc:as lolals no Btasil são arrecfõldar1as po, tri

bulação lndlrela. 

5 Um medeio hipotético Que SA Dr01:)Ôfl a provar essa poss1bilidadc é aprnsal"\tado em 

anexo. 
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da no anexo ao presente capltulo,6 os problemas relativos é distribuição 

dos beneflcios das despesas públicas variam de Intensidade conforme: 

a) a natureza dos bens e/ou serviços produzidos. As dificuldades

são maiores no caso dos bens "puramente i)Ublicos", devido à indivlsl

billdade de consumo, do que no caso de bens semipúblicos. Nestes, em

bora a Identificação dos beneficiários seja mais evidente, o tratamento das 

externalidades introduz complicação adicional para os propósitos de quan

tificação; 

b) a natureza dos gastos realizados. Despesas de transferência, pela

sua natureza, podem ser consideradas como tributos negativos e dislrl

buldas de acordo com a mesma metodologia utilizada em estudos de In

cidência tributária. Por outro lado, no caso de despesas de investimento, 

a preocupação com efeitos de longo prai:o é mais importante do que a 

identificação dos efeitos redistributivos dos gastos realizados em um de

terminado período de lempo. 

As d!flculdades associadas a uma análise global não devem, todavia, 

constituir obstáculo para a realização de análises parciais. Se essas di

ficuldades variam conforme a natureza do bem produzida ou o tipo de 

gasto realizado, uma opção aberta ao pesquisador seria eKatàmente a 

de considerar Isoladamente aqueles programas que se r�ferem à produ

ção de bens e/ou serviços, em relação aos quais pode admitir-se. pre

viamente, a eKisténcia de algum efeito red!stribulivo importante. A anéll

se que se segue propõe-se, então, a examinar o assunto a partir de 

uma Investigação dos aspectos redistributivos de programas de saúde e 

previdência. 

3.2 
Aspectos Redistributivos 
de Programas de 
Previdência Social: 
Considerações 
Teóricas e Comparações 
Internacionais 

Os programas de Previdência Social destinam-se, basicamente, a pro
porcionar proteção contra doença, Invalidez, desemprego, velhice, etc., em

bora, ao realizar essa função, necessariamente ocorra alguma redistribui-

6 Ver Anexo A-1. 
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ção de rende. No sen!ldo mais óbvio, a renda é redistribuída do sadio 

para o doente, do apto para o Inválido, do empregado pera o desempre

gado, etc. Tais critérios distributivos, con1udo, talvez ni!o sejam os mais 

adequados. Por isso mesmo, torna-se necessé.rio responder inicialmente 

a duas perguntas: 7 

- Que critérios distributivos as autoridades decisórias consideram

realmente rei aventes? 

- Que critérios distributivos devem levar em conta? 

A primeira pergunla deve ser respondida apenas após cuidadoso le

vantamento de pronunciamentos públicos oficiais sobre os objetivos es

peclflcos dos diferentes programas de despesas; a segunda, pela sua 

própria natureza, Implica julgamentos normativos. Numerosos autores con

sideram os grupamentos de renda como o único critério relevante. Nos 

estudos emplrlcos, a liberdade de escolha do pesquisador no assunto é 

geralmente limitada pelos dados eslaUsllcos disponíveis.a 

3.2.1 

O Papel da Renda Per Capita 

Quando apenas a redistribuição entre classes de renda (vertical) é 

consider1:1da, o papel d11 previdência social tende a refletir o nlvel de 

desenvolvimento econômico alcançado pelo pais em que funciona o sis

tema. 

A evidência empírica dlsponivel sugere que os sistemas de previdên

cia social são mais importanles nos países desenvolvidos do que nos 

em desenvolvimento. Por esta razão é provável que neles os efeitos redis

tributivos sejam maiores, mesmo levando em conta que pafses em desen

volvimento tendem a exibir maiores desigualdades Iniciais de renda. Essa 

contradição aparente pode ser explicada pelo maior volume de recursos 

mobilizados pelo sistema e pela mais ampla extensão do campo de apli

cação nos pa(ses desenvolvidos, além de diferenças existentes quanto a 
fontes de recursos utilizados no financiamento do programa. 

Conforme demonstrado no Quadro 111.1, o volume de recursos mobi
lizados pelos sistemas de previdência social tende a aumentar com o 

7 Esaao questões alo po,tulada, em B. A. Welsbrod, "lncome Redlslrfbutlcn Errecta", 

op. cll., p. 185. 

B A discuuao do cuo b,asllelro (no llem 4.3) contrallza-ae na redistribuição por clasn 

de renda, regllo e dlvl11!0 rural-urbana. 
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nlvel de renda per capita - pelo menos na faixa de renda situada entre 
1,000 a 1,499 dólares por habilante.9 

QUADRO 11!.1 
DESPESAS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL COMO PERCENTAGEM 00 PIB 

Mi;OIA PARA DIFERENTES CLASSES DO PIB PER CAPITA, 1963 

Nlvel de Renda 
Número de 

Despesas Totais Despesas em % 
Países na 

em US Dólares 
Classe 

em US Dólares do PIB 

Menos de $200 11 s 115.30 2,13 

1200 499 12 319.30 3.47 

$500 999 10 738.00 9,34 
S1 000 e mais 15 1,758.00 11,72 

$1 000 - 1 499 4 1,413.20 12,3� 

S1 soo - 1999 8 1,726.10 11,92 

$2 000 e mais 3 2,303.30 9,66 

FONTE: Felix Paukert, "Social Securily and lncome Redlstribution: Com
parativa Experlence", ln Everett M. Kas&atow (ed.J, The Role oi 
Social Security in Economlc Development (Washington: U.S. Go
vemment Printing Olfice, 1968), p. 107. 

Tais resultados são coerentes com Informações adicionais que demon:;-
1ram que, de maneira geral, os pa/ses em desenvolvimento caracterlzem

•se por um reduzido campo de apllcaçllo dos sistemas de previdência. 
Na América Latina (dados de 1959), por exemplo, apenas 15 milhões de 
Individues (ou cerca de 23%) da população economicamente ativa de, 
66 milhões estavam protegidos por algum tipo de programa de previdên

cia socla1.10 O Quadro 111.2 cont�m alguns dados mostrando o grau de 
proteção no caso dos dois Importantes programas geralm1:mte lncluldos 

9 Na baoe de um cor1e 1,anav■n,ai é dlUcll generalizar a reopel1o de tal cemponamanto, 
uma vez que ae condlçõeo sociais, econttmicas e pollllcao podem variar multo de 
pala a paio. Henry Aaron auatanta que ■ Idada de olatama é ■ delermlnanl■ mala 
Importante da seu cu1te. Var nu estude, "Social Sacurlty: lntemallonal Compulaen1", 
ln S1udlH ln Ih• Economlca oi lnço,ne Malnlananc■, Oito Eckstaln (ad.}, (Waahlngton: 
The arooklng1 1 natltullon, 111117), pp. 13-48. Para uma dlacu, .. 0 mal• geral do■ lalorea 
ce oferta a demanda que parecem lnltuanclar o nlvel das de.pena públicas com 
taúde e bem-<iatar, ver Fredarlc L. Pryor, Pubflc E1q1endllur" ln Com111unlal ■nd C1111ll■ll11t 
N1llon1 (New Haven. Yale Unlworslly Prau, 11168), pp. 128-81. 

10 Paul Fls�er, "Social Secur1ty and DeV91opmMt Plannlng: Some la■uea··: Tlle ADI■ 
of Saciai s■cu,111 ln Economlc D■Hlopm■nt, ln Everett t.l. Kassalow (ad.), (Washington: 

U.S. Governmen1 Prln11ng Olllca, 198S). p. 243. 
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QUADRO 111.2 

PERCENTAGEM DA POPULAÇÃO PROTEGIDA POR ASSISTÊNCIA 

MÉDICA E AUXILIO-DOENÇA, EM PAlSES SELECIONADOS, 

DÉCADA DE 60 

Nível de Renda Per Capita -

em US Dólares 

De menos de S 500: 

Costa Rica 

República Dominicana 

Salvador 

lndia 

México 

S 500-999: 

Austria 

FinlQndia 

Itália 

Japão 

Venezuela 

$ 1,000 e mais: 

Bélgica 

França 

Alemanha Ocidental 

Luxemburgo 

Holanda 

Noruega 

Suécia 

Reino Unido 

Assistência 
Médica 

20 

9 

3 

2 

16 

71 

100 

88 

98 

100 

79 

68 

87 

97 

75 

100 

lOJ 

100 

Auxílio-Doença 

33 

28 

8 

2 

19 

67 

100 

36 

50 

15 

60 

76 

85 

66 

61 

B4 

100 

87 

FONTE: Adaptado do trabalho de F. Pau kert, op. cil., p. 114. 
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{assistência médica e auxilio-doença) para urna amostra de países em 
anos recentes. Embora algumas exceções possam ser notadas, a cobertu
ra se expande à medida que a renda per capita sobe. Além disso, o seg
mento da população que é protegido pelos programas de previdência SO· 

cial nos países em desenvolvimento não costuma ser a classe de renda 
mais baixa. 

Em um levantamento de 23 palses, por exemplo, descobriu-se que to
:1os ofereciam alguma forma de assistência médica a pessoas empregada� 
em atividades não-agrlcolas, ao passo que apenas sete administravam tais 
í)rogramas para trabalhadores agrícolas au1ônomos (que geralmente se su
põe receberem renda muito mais baixa). 11 

Conforme mencionado acim.a, diferenças nas fontes de receita do sis
tema entre países desenvolvidos e em desenvolvimento afetam também a 
amplitude da redistribuição cb renda através de programas de prevldi'lncia 
social. Nos países desenvolvidos, com receitas baseadas na tributação dire
ta, os subsídios concedidos pelo Governo aos sistemas de previdência so
cial são custeados principalmente pelas classes de alta renda.12 Nos palses 
em desenvolvimento, por outro lado, sistemas fiscais tipicamente baseados 
am tributação Indireta regressiva tendem a por sobre os ombros dos gru
pos mais pobres o õnus de financiamento dos subsídios, grupos estes que 
podem estar parcialmente exclu!dos do sistema. Por isso mesmo, seria pos
sível encontrar uma redis1ribuiçao de renda do muito pobre para o pobre 
ou do trabalhador rural para o trabalhador urbano, ambas as hipóteses 
configurando um tratamento não eqüitativo. 

Naturalmente, o impacto dos subsídios concedidos pelo orçamento ge
ral dependerá não apenas de seu financiamento, mas também de sua lm
porH!ncia relativa como tonte de fundos para o setor de previdência social. 
Um levantamento do FMI, abrangendo 50 nações (31 em desenvolvimento e 
19 desenvolvidas), verificou empiricamente que existe considerável variação 
lnterpaises no tocante ao último item.13 Nos países em desenvolvimento, 
os subsídios públicos como proporção dos fundos do setor de previdência 
social variam entre 7,7% (no Mali) a 89,2% (na Tanzânia), apresentando
uma média de cerca de 30%. No caso dos palses desenvolvidos, a varia
ção situava-se entre 12% (na Espanha) e 63,9% (na Irlanda), exibindo mais 
ou menos metade da amostra proporções que excediam 31 % . Embora não 

11 Fellx Paukert. op. cll., p. 115. 

12 Supõe-se geralmente Que o Indica de lmpos1cs Indiretos/Impostos tolal• lendo a 
CAlr é medida qua sobe a rendo _ par- c:1pl1■ (lnnlo em série• lempornls Quan10 um 
coMes transversais). Para tratamento leórlco e ompfrico deata que,tAo. ver liarlay H. 
li1nrlchs, A Goneral Thacr, oi Tax Stru<:luro Ch■ng■■ Durl•g E�onamlc D■valopmenl 
(Cambridge, "-lu.: The Law Schoof oi Harvard Unlverslly, 1966), e Richard A. Muegra,e, 
Fl1c1I Sy11em1 INew Haven: Yale Unlveraily Press, 1966), caps. 5-7. 

13 Franco Revlgllo, "Tho Scclel Security Sector and lta Ffnancing ", op. cll. 
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fossem tentadas computações estatísticas adicionais, aparenlemente as per

centagens não estavam signlfio-atlvamente vinculadas à renda per capita, 

Dados compilados por Fellx Paukert (ver Quadro IIL3) concordam com 
esta observação. 

QUADRO 111.3 
SUBSIDIOS DO GOVERNO COMO PERCENTAGEM DA RECEITA TOTAL 

DE SISTEMAS DE PREVIDÊNCIA EM ClNQÜENTA PAÍSES, 1963 

Nível de Renda Per Capita 
em US Dólares 

De menos óe $ 500 

S 500 - 999 

S 1,000 e mais 

Média 

40,9 

41,0 

43,4 

Em percentagens 

Mediana 

36,7 

33,2 

37,0 

FONTE: Adaptado do trabalho de F. Paukert, op. cit., p. 114. 

3.3 

Distribuição Pessoal dos 
Benefícios 

O objetivo final dos estudos empíricos tradicionais sobre a Incidência 

do orçamento é a quantificação dos beneficias recebidos por pessoas si

tuadas nas diferentes faixas de renda. Com essa finalidade, diferentes cri· 

térios para alocar os ônus da tribulação e os beneficias das despesas pú• 

biices têm sido aplicados.14 A despeito do grau de sofisticação Introduzido 
nas computações, todavia, é mais provável que o resultado final reflita va
riações na estrutura funcional da despesa e na orgenização Institucional da 
atividade do Governo, do que variações nos métodos especificamente uti

lizados. 
A rejeição das formas tradicionais de análise, contudo, não impede a 

formulação de hipóteses baseadas na observação das caraclerlsticas eco
nômicas e lns!ltuclonals dos programas considerados. No caso brasileiro, 

1.i Ver oa estudos da W. lrwln Glllesple sobre o Canadá e os Estados Unidos, <>S,. cll.; 

no caso do B,a,11, ver Henry A8ton. E1llma1u oi 1he Dl■trlbullonal I mpact oi Bra

zlll■n Tu .. 1nd ErpanllllurN [U.S. Depal1men1 oi State, Agancy for lntornaticnel 

DevelopmeM, 1968), mlmeoarBf&do, 
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é importante destacar as seguintes características das despesas de saúde 

e previdência: 

a) A proporção de atividades de saúde e previdência realizadas atra

vés dos órgãos de previdência social, que é financiada por contribuições 

sobre as folhas de pagamento, vinculadas a gastos na função. 

b) A importância relativa dos beneficias por morte e por aposenta

doria nas despesas totais da previdência social. 

No primeiro caso, é importante notar que o sistema de previdência 

social brasileiro compreende o Instituto Nacional de Previdência Social 

(que abrange principalmente trabalhadores urbanos) e Institutos especiais 

encarregados da previdência dos servidores públicos. O primeiro foi res

ponsâvel por 60% dos pagamentos totais da previdência social e por 

70% das despesas públicas totais com assistência médica em 1969. Os 

úlllmos responderam por 40% do total dos pagamentos da previdência 

social e por menos de 5% das despesas médicas. Somente cerca cie um 

quarto das despesas públicas totais em saúde - ou 7% dos recursos 

totais alocados aos programas de saúde e bem-estar em 1969 - di ri
g iram-se à população em geral. Esta parcela refere-se às atividades. do 

Ministério e das Secretarias Estaduais de Saúde. Mesmo que estes últi

mos órgãos não limitem legalmente o uso de seus serviços à população 

urbana. a localização física das unidades de serviço em limas urbanas 

tenderia a restringir-lhes o uso pela população rural. A na1ureza institu
cional dos programas de saúde e previdência no Brasil é, dessa forma, 

principalmente um fenômeno urbano tanlo no seu financiamento como na 

p restaçllo de serviços. 

O segundo ponto refere--se à Importância relativa dos t:Jenel(clos por 

morte e aposentadoria vis-à-vis a assistência médica fornecida por Inter

médio dos Institutos de Previdência Social. Em 1972, a primeiro tipo de 

beneficio respondia por 35% do total despendido p'IIO lnslifulo Nacional 

de Previdência Social e por 54% no caso do Instituto de Previdência e 

Ass!slêncla dos Servidores do Estado.15 Desde que o valor das pensões 

e aposentadorias baseie-se no antigo salário do beneficiário, pode-se, nesse 

caso, formular a hipótese de que a manutenção desse tipo de beneflcios 

não contribui - ou contribui de forma não significativa - para promover 

uma redistribuição de renda entre classes, uma vez que o beneflclo re• 

cabido é geralmente proporcional à contribuição efetuada.16 

15 Em lermos Bbsolutos. os despe,es lotais de ólllma lnsll1ulç!c !orem apenes do cer

ca de 4% das da prlmelre. 

16 1:: certo Que algum efel1o red!stribu1ivo pode resultar da existência de limites m1blmos 

de contribuição e mínimos do benellelos. Por oulro ledo, modiflcoçõea recenlas da 

leglslaçllo estendoram a previdência social A populeçto rural com outra base da 

ulculo dos benellelos. Ver a Seção 3.3. 1 pera alguns coment.t.rlos sobra asse novo 
programa. 
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Por outro lado, a assistência médica geral, fornecida principalmente 

através do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), provavelmente 

serve para redistribuir renda entre a população abrangida.17 Em contraste 

com as pensões e aposentadorias, os beneficies individuais de assistência 

médica geral baseiam-se na necessidade (e, em menor grau, no acesso 

às instalações), e não no respectivo salário de contribuição. Desta ma

neira, mesmo que os beneficias sejam distríbuldos em uma base per capita 

Igual entre a população segurada, a renda tende a ser transferida dos 

trabalhadores urbanos de maiores salários para os de menores (ver, no 

Apêndice, uma tentativa de quantlficação dessa hipótese). Os aspectos 

redistributivos do programa seriam maiores caso admitlssemos as seguin

tes hipóteses: 1) a incidência de doenças é maior entre os 1rabalhadores 
de renda mais ballCa; e, 2) a taxa de substituição entre serviços priva

dos e governamentais é mais alta entre os trabalhadores de mais alta 

renda. 

3.3.1 

Aspectos Regionais 

Embora as informações estatísticas disponíveis e as limitações teô

rlcas conhecidas não permitam cálculos precisos dos benefícios das des
pesas públicas por classe de renda, algumas observações Interessan

tes podem ser feitas na base de sua destinação regional. Um volume re

lath,,amente mais elevado de despesas, em regiões de baixa renda, não 

resulta necessariamente em redistribuição pessoal da renda a curto prazo, 

mas contribui eletivamente para estimular a atividade econômica nas re

giões beneficiadas. Essa expansão económica, por seu lado, poderá ge

rar uma distribuição mais eqüitativa da renda a longo prazo através da 

criação de novas oponunidades de emprego, melhores opor1unldades edu

cacionais, melhores níveis de saúde, etc. 

Um exemplo de um programa que favorece as regiões mais pobres 

no caso brasileiro é o de assistência médica mantido pelo Instituto Na

cional de Previdência Social. Se compararmos as despesas desse pro

grama com a arrecadação das contribuições para previdência social nas 

cinco principais regiões do Pais, um padrão regionalmente redistributivo é 

17 Ern 1972, a as.sls1êncis médica gefal consumia c:erc:a de �5% • das de:sces.es 1cte1e do 

lnstilutc (em comparação com 6,5% em 194Q e 14,5% em 1960]. 
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claramente revelado (ver Quadro 111.4),lB Enquanto a Região Sudeste re• 
cebeu benefícios Iguais a apenas 43,3% das contribuições arrecadadas 

dentro de suas fronteiras, a percentagem para a Região Nordeste subiu 
a quase 90% _ O programa de assistência médica mantido pelo sistema 

de previdência social exerce, dessa forma, um duplo efeito sobre a dis
tribuição de renda, apresentando resultados positivos tanto sobre a renda 

regional como sobre a renda pessoal. 

QUADRO 111.4 

DISTRIBUIÇAO REGIONAL DAS DESPESAS MÉDICAS 

REALIZADAS ATRAVÊS DO INPS - 1971 

Região 

Norte ( 52,5) 

Nordeste 1 50,8) 

Sudeste (142,4) 

Sul 97,0) 

Centro-Oeste ( 65,5) 

Brasil (100,0) 

Despesas com Assistência Médica 

como % da Arrecadação de 
Contribuições para Previdência 

Social da Região 

Compras Transferências • • Total 

44,4 16,3 60,7 

65,7 24, 1 B9,8 

27,0 16,3 43,3 

40,B 15,8 56,6 

68,1 11,8 79,9 

33,4 16,8 50,2 

FONTES: Rendas regional per capita computada com base em dados das 

con1as nacionais, em C1mjuntura Econômica, XXIV, NI' 6 (1970); 
dados de arrecadação de contribuições para previdência social 

e despesas, extrai dos do Mensário Estatística, Nº 233 (1971 ). 

• As cifras entre parênteses representam renda regional per capita ex

pressada como percen !agem da média nacional {196 7). 

Exclui salário-familia.

18 lll: reconhecida e possôbilidade de que o Onus linal da parte do empregador na con
tribuição de prevldênda nio racaia na reg ilo onda é arrecadada. Na ausência de 
critérios ,eguros pare dí,tribulr re9iona1men1e o onus de 1a1 contribulçao, contu(lo, 
nenhuma tentaliYa .de ajustamento /oi realizada. 
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Outro programa ainda em seus estágios Iniciais objetiva estender ao 
trabalhador rural os beneficias do sistema nacional de previdência.19 Os 
benefícios concedidos através desse programa são semelhantes aos que 
desfrutam os trabalhadores urbanos, incluindo pensão e aposentadoria, llem 
como assistência médica. Em contraste com a previdência social urbana, 
contudo, o programa rural nllo é financiado diretamente pelo trabalhador, 
mas por um imposto de 2%, sobre a produção de produtos primârlos, e de 
2.4% sobre a folha de pagamento das empresas urbanas. 

Desde que a incidência de ambos os impostos provavelmente recaía 
em maior proporção sobre o consumidor urbano, pode-se esperar que esse 
programa promova redistribuição da renda do setor urbano para o rural. 
Com base em dados calculados por Fishlow concernentes a diferenclals de 
renda entre pessoas empenhadas em atividades agrlcolas e n1io-agrlcolas, 
pode-se 5ugerlr que o fluxo de renda do setor urbano para o rural produ
zirá efeitos positivos sobre a distribuição pessoal da renda. 

O Quadro 111.5 revela alguns aspectos regionais do FUNRURAL, du
rante seu primeiro ano completo de atividades, que tendem a confirmar 
as hipóteses acima. O Nordeste, com a mais baixa renda per c:aplta e mais 
alta proporção de trabalhadores agricolas em sua população economica
mente ativa, recebeu mais beneflclos em dinheiro em relação à arrecadação 
de Impostos (contribuições) destinadas ao financlamen1o do programa do 
que qualquer outra região do País. O Sudeste, por seu turno, com a mais 
alta renda per capita e menor proporção de trabalhadores agrícolas em 
sua população economicamente ativa, recebeu menos beneflclos em di

nheiro como proporção das ar recadações de contribuições do que qualquer 
outra região. Essa conliguraçlio geral (benefícios relativos diretamente re
lacionados com a Importância relativa dos trabalhadores agrícolas na 1orça 
de trabalho e Inversamente com e renda per capita) somente não ê clara
mente verificada entre as Regiões Sul e Centro-Oeste. Uma das principais 
explicações deste último fenômeno pode consistir na maior e!!cfêncla re
lativa do setor agrícola na Região Sul. 

Outro programa Importante do ponto de vista da distrlbulçllo regional 
dos benefícios refere-se à participação de Estados e Municlpios na recelta 
federal.20 Este programa reveste-se de alguma relevancla para nossa aná
lise dos gastos em saúde e bem-estar, pois parle desses fundos é vincula
da a uso em programas de saúde nos nfvels estadual e municipal e as 
cotas individuais sé.o diretamente relaclonadas à área geográfica e po-

19 Programa de A•sistência aa Trabalhador Rural. ou PROAUAAL. lns!l1uldo em 1971. 
Em 1972. 01 recursos destinados • esse programa eQuívaleram a aprc.ximadamenle 

7% do� ap11c11dcs r.a pre'.llidl!ncl1 social urbana 

20 O "Fundo do Par11clpeçAQ" do E,todcs e Munlcl�lo• na 1aca11a federal compõe·•• 
de 10% da arrecadação total do• impostos sobre A ronda a sobre produtos lndu•
trializados. 
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pulação, e inversamente à renda per caplla da unidade beneficiada. A evl
:lênc\a do Impacto regional das parcelas dos fundos consta do Quadro 111.6. 
Embora problemas metodológicos (principalmente concernentes à incidên
cia regional do Imposto de renda e do Imposto sobre produtos lndustrla
llzados) Impeçam a exatidão dos cálculos, pode-se ainda argumentar que 
os "Fundos de Participação" atuam para redistribuir renda das regiões 
mais ricas para as mais pobres. Em 1970, apenas quatro Estados (Pará, 
Pernambuco, Bahia e Distrito Federal), situados nas relatívamente subde
senvolvidas Regiões do Norte. Nordeste e Centro-Oeste, receberam menos 
através de participações nos fundos do que as arrecadações dos impostos 
de renda e de circulação de mercadorias dentro de suas fronteiras. Por 
outro lado, somente um Estado (Espírito Santol, situado nas regiões rela
tivamente mais ricas (Sul e Sudeste), recebeu mais do que sua contribui
ção para a receita federal. Uma vez que as unidades governamentais 
beneficiárias são obrigadas a destinar 20% dos fundos transferidos para 
educação, 10% para saúde, 10¾ para extensão rural e 10% par.• fundo 
de desenvolvimento, podem ser encontrados também neste programa efeitos 
positivos sobre a distribuição pessoal da renda nas respectivas regiões. 

QUADRO 111.5 
DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DE BENEFICIOS ATRAVl:S DO FUNRURAL 

Cr$1 000 

Região 

Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
Centro-Oeste 

Brasil 

( 5�,5) 
( 50,8) 
(142,4) 
( 97,0) 
( 65,5) 
(100,0) 

Trabalhado
res Agríco
las como% 
da Popula• 
ção Econo
micamente 

Ativa 

57,5 
61,6 
26,9 
54,1 
53,7 
44,2 

Arrecadação 
Total Anual 
do Imposto 

(Contribuição) 

(1) 

22 143,3 
115 687,5 
850 313,4 
291 037,6 

45 339,6 
1 378 214,5 

Pagamentos 
Mensais em 
Dinheiro•• 

(2) 

1 871,0 
34 629,4 
20 457,0 
21 857,0 
3 139, 1 

81 953,5 

(1) 

(2) 

(%) 

8,5 
29,9 

2,4 
7,5 
6,9 
5,9 

FONTE: Dados sobre a força de trabalho agrícola extraídos do Censo de 
1970; arrecadação de contrlbu lntes e pagamentos de benefícios, 
do INPS. 

• As cilras entre parênteses representam a renda regional per capile
expressa como percentagem da média nacional (1967). 
Exclui a assistência médica geral.· 
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QUADRO 111.6 
DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DE PARCELAS 00 FUNDO 

DE PARTICIPAÇÃO, 1970 

Arrecadação dos Distribuição do 
Impostos de Ren• Fundo de Par-

Região da e Clrculaçll.o ticipação 
de Mercadorias (Cr$ 1 000) 

(CrS 1 000) 

( 1) (2) 

Norte ( 52,5) 122 465,4 179 786,6 
Nordeste ( 50,8) 863 259,8 617 283,5 

Sudeste (142,4) 10 641 643,8 383 606,9 
Sul ( 97,0) 1 445 195,8 207 173,7 
Centro-Oeste ( 65,5) 127 854,8 95 .J64,9 

Bra5il (100,0) 13400419.6 1 482 920.6 

(2) 

(1) 

(o/o l 

146,B 
71,5 

3,5 
14,3 

74,4 
11, 1 

FONTE Arrecadação dos Impostos de Renda e Circulação de Mercadorias. 

Ministério da Fazenda, Balanços Gerais da União. 1970 (Rio. 
1971 ). A distribuição r egional do "Fundo de Participação" !oi 
obtida com o Banco do Brasi I S/ A. 

As cifras entre parênteses representam a renda regional per capita, ex
pressada como percentagem da média nacional (1967). 

3.4 

Conclusões 

Embora a ine>1lstêncle de dados mais completos tenha Impedido a 
quantificação dos efeitos redistributivos na linha de estudos tradicionais 
de incidência, a análise anterior sugere que mesmo programas de nature.:a 
social - como é o caso de saúde e previdência - devem apresentar um 
redu.:ldo efeito direto sobre a distribuição pessoal da renda devido, prln
cipalmenle, à estrutura de financiamento do programa. à organi.:ação ins
tltuclonal do sistema e à concentração da atividade governamental em 
zonas urbanas. A extensão de tais programas às áreas rurais, conforme 
feito recentemente no Brasil, constitui, sem dúvida, um passo na direção 
certa. As polít{cas de gastos orientadas para a redução das desigualdades 

de renda serão mais efica.:es a longo prazo. contudo, quando objetivarem 
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as causas básicas da pobreza, e não os seus efeíros. Se, no caso brasi
leiro, baixos níveis de renda estão associados a baixos níveis de educa
ção, localízaç!!o nas áreas rurais, número limitado de trabalhadores por 
familia, residência no Nordesle, tamanhos de fam Ilia e número de crianças 
por familia maiores do que a média, e falta de oportunidades de educação 
para essas crianças, os programas redistributivos característicos dos paises 
desenvolvidos (como, por exemplo, imposto de renda negativo, subsídios 
e programas de bem-estar social) talvez não sejam os mais importantes 
para o objellvo de redistribuição. Em vez disso, o que se impõe é uma 
análise mais protunda de projetos governamentais (futuros e existentes) 
específicamente destinados a minorar tais problemas. 

Estudos de incidência de despesas incorporando os impactos indireto 
e de longo prazo de tais programas seriam extremamente valiosos pera 
fins de plr:mejamento. Não existe, contudo, uma metodologia convenienie 
que preveja, simultaneamente, a erlc;Jêncla alocativa e os efeitos distri
butivos de longo prazo de programas de despesas.21 

Anexo ao Capítulo Ili 

A.1

Um Modelo Simplificado para 

Avaliação de Incidência Global 

do Orçamenlo 

No Qua,iro A.Jll.1 simulamos �m exemplo em que o sistema llnal de 
três palses h;potétlcos (X, Y, Z) baseia-se em um único Imposto de 10% 
sobre os gastos em consumo pessoal, gerando receitas totais de 950 uni
dades monetárias. Cada pais possui cinco contribuintes fiscais (A, B, C, D, 
E), com diferf,ntes rendas e propensões médias a consumlr.z2 As parcelas 
arrecadadas de �ada Individuo são mostradas na linha 3, notando-se a re
gressividade do sistema tributário em toda faixa de rendas, ou seja, a 

,1 Para uma discus.slo da prahletns e urna tentsllva de desenvolver uma me1odologia. 
•er Bur1on A, Welabrod, "lncome Redlolrlbullon ElleclA", ap. cll. 

22 Contcrme !e supõe geralmente. a propensão média a consumir declina à medida Que 
a fenda aumen1a: em no1sc cat10, P'MCa = 0,90, PMCb = 0,80, PMCc = C,70, 
FMCd = 0,60 e PMCe = 0,50. 
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taxa de tributação sobre a renda pessoal decresce à medida que esta 
aumenta.23 

Os padrões de dislribuição dos gastos públicos, porém, diferem nos 
três pa/ses considerados, conforme se vê nas linhas de 5 a 10 do mesmo 
Quadro AJll.1. Supõe-se aqui que os benellclos decorrentes dos gastos são 
ldentlllcávels, quantiflcáve Is e lnte iram ente restritos aos contrlbu intes que 
os recebem, isto é, não existem exlernallthta ou spilloven. Supõe-se, igua!• 
mente, que o orçamento esté equilibrado ou, em outras palavras, que as 
receitas fiscais totais Igualam-se às despesas totais. No pais X, os gastos 
são distrlbuldos entre os contribuintes Individuais na mesma proporção 
de seus respectivos ônus fiscais. Este padrão dà origem a um sistema de 
despesas regressivo (ver linha 6), isto é, a taxa de· dispêndio diminui à 
medida que a base (renda pessoal) aumenta.24 Porém, considel'ando que 
a regressividade do sistema tributário acompanha exatamente a do sistema 
de gaslos, não se observa qualquer efeito redistributivo líquido associado 
ao sistema fiscal total do pais X (como podemos notar nas linhas 11 e 12), 
ou melhor, o sistema global é proporcional. No pais Y, os ga�tos públicos 
são dislribufdos Igualmente entre os cinco contribuintes. Emerge mais 
urna vez um sistema regressivo de gas1os (ver linha 8), multo embora, em 
contraste com o pais X, haja uma resultante redistribuição da renda. Con
forme demonstram as linhas 13 e 14, os contribuintes A e B são bene
ficiários liquidas da atividade fiscal, enquanto os contribuintes C, D e E 
são perdedores l iquidas. Em termos relativos, o sistema total do pais Y é 
predominantemente regressivo - mas não totalmente regressivo - porque 
o ônus fiscal relativo de E é ligeiramente menor do que o de D (linha 14).25 
Para o país Z, defrontamo-nos com um padrão de gastos que tende a
favorecer os contribuintes mais ricos. A taxa de dispêndio é progressiva
(linha 10). Isto é, a taxa aumenta à medida que aumenta a base. Consl-

23 Ct.tle nolar que a l'8gressivld11d8 Cprogressividade ciu proporc::io.nalidadeJ de um lmpo1t0 
é geralmonte (ma.s nem sem1Jr111) medida em relação à renda. Eats. concessão na:!.ce d& 
cr•nça de que e rend• cono!itul • melhor medida da "capacidade de pagar" da pe•soa. 
Reterl r-1a ao si.si ema tributé.rlo como "não-&Qüitativo·' ou ulrijusto" lmolica, a!l!!llm. 
cerla!I aup08ições sobre a utllldade marginei d11 rerida, uma vez ciue. em nC!!!IIO ■,:am
p,a1 

o On1.1s fl1c:al absoluta aumt11nta à rn�dída QUB .11 renda crt1sce. 
24 Em conlra'•le com o •islemo lrlbutArlo regrosslvo. um al•lama regres,ivo do dl,plndlo 

ou m11mo -um a l!lema ti 11cal total regre!:!&lvo lmplits maiores benencios ra I ati vo1 •• 
cl■11!.88 de rel"lda mais bal xns. Portanto. o leitor precisa estar atento para o feia �e 
Que o termo "'ragrBti!ldvo" n.lc 11igni1ic:a1 nec1u1119rlamen10 ... nJo-eQ(Htativo" ou ••1nJuato", 
deacreveridc apenas um tipo p■r11ctJlar de rtilaçãa en1re a1 11arié\l'eis. 

25 Um ponto controvertido que ourge equl é saber •• os bene11clos rlscolo IIQuidos e/ou 
os �nus dtive,m ser ccns!deradoa II m termos absa I utos ou em relação à renda. Em 
outras palavras. esU.1 o ccn1rlbulnta D realmElnle em pior sltuaçAo do que e ccntrlbuln
te E em con,eqolência da ollaldftde .fi•cal !otal1 A reapo111 é alinnatlsa 8')enA• ■e 
•upomos uma decrescenle ulllldade marginal da renda - um■ •upc•lç!!o lmpllcita !em
bora lmpro,Avell na maioria coa estudos de Incidência tlac■I. 
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derados conjuntamenle com o slslema lrlbutârio prevalecente, os contri

buintes C, D e E são os beneficiários líquidos e os contribuintes A e B 

os perdedores líquidos. Em termos rolalívos, o sistema fiscal total do pais 

Z é totalmente progressivo. 

QUADRO A .111. 1 

SISTEMAS FISCAIS HIPOTÉTICOS DE TRÊS PA!SES 

1 . Rendo Pessoa 1 (AI 
2 Oe!1ir,1:1se em Consumo 

Pessoal lG) 

3. lmposl�• (TI 
4. Taxa da Tribulatla (TIA) 

De?iDE?i&B F'Ublic&l!I (S] 

5. Pai• X IS,) 
8 Taxa de Disp�ndlc IS,/A) 
7. Pai• Y ISy) 
B. Taxa de OlsD<lndlc (Sy!A} 
9 Pais z ISzJ 

10. Ta.a de Dispêndio (SzlR) 

rncidGncla Fiscal Liquida 
P8/s X 

11. Absoluta (S, -T) 
12. Relali,a (Sx •T)I A 

Pais Y 
13. AOsolula <S., -T) 
14. Aelalive ISy -TIIR 

Pais Z 
15. Abaclula IS, ·Tl 

,s. Relativa is, -T)/R 

Contribuintes 

A 8 e 

1,000 2.000 3,000 

900 1.600 2.100 

9C 160 210 
Q.0% 8.0% 7 .0% 

90 160 21D 
90% 80% 7.0% 

mo 190 190 
19.0% 9.5% 6.3% 

5 20 215 
0.5% 1.0% 7.2% 

o o o 

O.O% 0.0% O 0% 

+ 100 + 30 -20 
+10.0% +1.5% -0.7% 

-85 -140 + 15 
-8.5% -1.0% +0.2% 

D 

4.000 

2.400 

240 
6.0% 

240 
6.0°k 

190 
47% 

310 
7, Bo/i:t 

o 
0.0% 

-50 
-1,3% 

+70 

+1.S¾ 

E 

5.000 

2,50□

250 
5.0% 

250 
5.0% 

190 
3.8% 

400 
8.0% 

o 

0.0% 

-60 
-1.2% 

+150 

+ 3.0% 

Numa comparação dos sistemas fiscais dos três palses. poder-se-ia 

declarar (utilizando critérios lradicionais) que o pais Y possui o sistema 

mais eqüitativo, o pais Z o mais injuslo e que o pais X ocupa uma posi

ção Intermediária. O julgamento sobre que país possui o "melhor" sislema 

fiscal dependeria de certo número de variáveis econômicas e juízos de 

valor não-econômicos, que transcendem os objetivos deste trabalho. A prin

cipal finalidade deste modelo simplUicado foi a de demonstrar que a 

eqüidade de um sistema Uscal pode ser apurada apenas pelo exame con

junto de impostos e gastos públicos. 

- 123 -



A.1.1 
Algumas Compllcaç!ies 
no Mundo Real

Infelizmente para o pesquisador, estudos de Incidência fiscal total não 
são nem tão simples nem tão diretos como sugere nosso modelo. Se os 
problemas de alocação da carga tributária costumam ser Importantes, mais 
dllfc!I se torna ainda a alocação doa gastos públicos segundo os grupos 
de benellclérlos. A existência de tais dificuldades explica, talvez, o número 
relativamente pequeno de estudos de incidência que consideram os gastos 
publicos. Esta seção tem a flnalidade de discutir algumas das mais Im
portantes d lllcu Idades conceituais. 

A.1.1.1 

Pagamentos de Trans/erências 

x Compras do Governo 

Estabelecemos, lnlclalmente, uma distinção entre as duas maiores ca· 
tegorlas de gastos públicos: os pagamentos de transferência e as compras 
do Governo. A primeira dessas categorias representa meramente uma 
redistribuição das rendas em consequência da lnteNenção do Governo na 
economia. As transferências podem ser deliberadamente utilizadas como 
Instrumento para Igualar a distribuição da renda resultante do sistema de 
mercado livre (como ocorre nas despesas do tipo "bem-estar soc!al"), ou 
serem até mesmo antidistributivas na medida em que favorecerem grupos 
de _renda mais alta (como nos casos de subsidias a setores específicos, 
Indústrias, profissões liberais, etc.). Na anélise da Incidência das trans
rerênci_j!s, poder-se-la tratá-las como "Impostos negativos" e ut!llzar essen
cialmente a mesma metodologia desenvolvida para os estudos de incidência 
tributária. Este processo envolve a ldentllícação dos contemplados com os 
pagamentos, segundo as classes de renda (ou alguma outra varlével sóclo
econõmlca, dependendo do enfoque do estudo) e, em seguida, a estimativa 
de taxas de dispêndio efetivas. Da mesma forma que nos estudos de 
Incidência trlbutéria, sAo necessárias deduções teóricas sobre a passivei 
existência e magnitude da transferência fiscal (,hlltlngj, Todavia, a tarefa 
do analista será multo facllltada se os gastos públicos forem constituídos 
prlnclpe!menh1 de pagamentos de transferências. 

Quanto às compras do Governo, torna-se muito mais dlllc!I quantificar 
e Isolar os benefícios. Em contraste com um pagamento de transferência, 

caso em que um fluxo monetário bem definido pode ser Identificado, as 
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compras do Governo impl!càm prlnclpalmente a distribuição de bens 

�gratuitos" e serviços ã população.26 Se fosse possível construir curvas 

de demanda para cada consumidor dos bens públicos necessários ptira 

satisfazer suas necessidades sociais, tornar-se-ia substancialmente mais 

simples a estimativa de benefícios Individuais. Uma vez que tais curvas 

de demanda são raras no setor públlco, é quase impossível quantificar, 

com algum grau de precisão, os beneffcios colhidos por cada um dos 

Indivíduos. Para contornar esse problema, contudo, poder-se-ia adotar a 

abordagem dos "custos Incorridos por conta de", uti I izada por W. lrwln 

Glltesple nas suas análises da Incidência fiscal no Canadá e nos Estados 

Unldos.27 

Segundo esta abordagem, Impõe-se determinar: 

1) os grupos de beneficiários em cujo nome é feita a despesa; 

2) o custo médio de prover cada grupo com o serviço; e, 

3) a distribuição das fam Ilias, dentro de c11da grupo de beneficiários, 

por classes de renda.28 

Na medida em que os benefícios se destinam a um grupo Identificável 
e os seus membros são semelhanles em suas características sócio-eco

nômicas, o método dos "custos incorridos por conta de" proporcionaria 

uma descrição exata dos benellclos efetivamente recebidos por um lndl

·,lduo.29 Como as condições empíricas divergem deste Ideal, o método de 
Glllespie torna-se mais limitado, embora seja provavelmente "' abordag.im

existente que oferece maior possibilidade de controre.

A.1.1.2

Despesas de Investimentos 

x Despesas de Consvmo 

Um problema especialmente Importante, sobretudo no caso dos países 
em desenvolvimento, refere-se eo tralamento das despesas de Investimento. 

Desde que nesses países o governo é, com frequência, responsável por 

26 A palavr• "g ralulto" é u,ada no oentldo de ,;ue, em geral, não hé uma llgaçlo vl1lvel 

enlre o "preço" (lmpoato) pago pelo• ben• pObllco• e os benetlcio• realmente ••· 

cebidoa. 

27 W. 1 rwln Glllesple. Th■ ln<ld■nce oi Tuu ■nd Publlc E•p■ndllura• ln ti°' C1n1d11n 

EconomJ, Estudos da Reel Comissão de Trlbulaçlo, n9 2 (Ottawa: Oueon's !'rlnter. 196-4), 

A "Effect of Public E•p•ndl1ureo on lhe Oiatributlon oi lncome". ln Eau�• ln FIM:al 

Fed■r■llam. Richard A. Mu•gre,a led.), IWBOhlnglon, Brooklnga lnatllullon, 1965). 

28 Gllleopie, Th■ lncld•nce oi T■x■■, ap. clt., p. 91. 

29 O:!I bene!lclos ded"ado! das compras do G aveirnc sao consldeir11dos adições ftlo-mone• 

Urina à renda monetérla. 
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uma grande proporç1io do Investimento totaJ,30 a distribuição setorial e 
regional da formação de capital do setor público exerce influência decisiva 
não somente sobre a taxa de crescimento, mas também sobre a distribuição 
dos resultados. 

A análise convencional não torna geralmente explícita a distinção 
entre formação de capltal e outros tipos de despesa em bens e serviços. 
A computação dos custos totais das despesas de formação de capitel em 
diferentes programas, e a dlstrlbulçi!o subseqüente do valor monetârio por 
classes de renda, de acordo com estimativas do nlvel de renda de deter
minados grupos de beneficiários - como se faz habitualmente no caso das 
despesas de consumo - não constitui solução vlével para a distribuição 
empírica dos benefícios dos Investimentos públicos, em, virtude d1:1s se
guintes razões: 

a) A relação entre o custo monetário dos projetos de Investimentos
e os beneficias que resul!arão de sua implementação será, com toda pro
babilidade. diferente da razão um a um suposta no caso dos programas em 
andamento; 

b) O uso de Informações sobre a distribuição da renda dos bene
ficiários de programas existentes esquece o lato de que um dos objetivos 
da expansão da capacidade produtiva pode ser o de ampliar o acesso de 
Indivíduos e/ou regiões de baixa renda aos benellcios do desenvolvimento 
econômico; 

c) Razões técnicas ou 1/mitações financeiras podem produzir dife
rentes horizontes temporais para a conclusão de projetos lnc!uidos em 
determinado volume de despesas de Investimento. Esta sltuação, por seu 
ledo, produz uma defasagem (cuja dimens!io temporal é, na maior parte. 
desconhecida) entre o perlodo em que é feita a despesa e aquele em que 
a conclusão do projeto permite a concretização dos esperados benellcios. 

Dessa forma, no caso de despesas de Investimentos, é Importante 
estabelecer uma distinção entre os eleHos diretos, que resultam dos gastos 
realizados durante o ano, e os efeitos redistributivos de longo prazo dos 
projetos. A construção de rodovias, por exemplo, pode exercer um eleito 
direto sobre a distribuição da renda pessoal atravr.s da criação de novas 
oportunidades de emprego para a mão-de-obra rão especializada, e um 
efeito mais lmport�nte, a longo prazo, devido ao melhoramento das con
dições para o desenvolvimento da região onde o projeto é empreendido. 
Embora seja multo dlffcll a Incorporação destes aspectos aos estudos 
empíricos, é Importante notar que diferentes métodos de estlmeção de
vem ser aplicados às despesas correntes e de capital. 

30 Em 1968, o setor publico brasileiro foi r11pons8vel por cerca de 24% do total da !or

maçlo de capital fixo. Ea!a proporção, conludo. tende a aubestlmar o papel do setor 

público, da-,du quu empresas "mistas" sAo inctu,das no 1etor privado pttira as. finaHda

des da contabl lida de neclonal. 
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A.1.1.3 

Bens P(sbficos, Semip(sb/icos 

e Privados 

A rigor, os problemas relativos à Identificação dos be nefícios decor
rentes dos vário s serviços governam!:'ntais para determinados grupos de 
beneficiários relacionam-se diretamente com o grau em que- estes serviços 
são de consumo coletivo. Num dos extremos temos os bens "puramente 
püblicos", como a defesa nacional e a administração pública. Os benefícios 
de tais serviços são colhidos por toda a populâção em conjunto, sujei
tam-se ao "princípio da exclusão",31 e são teoricamente Indivisíveis. Não 

obstante, os gastos podem constituir uma parte relativamente grande do 
orçamento público, devendo, portanto,. ser feita alguma tentativa para 

alocá-los aos grupos de be neficiários. A Incapacidade de fazê-lo dará 
origem a uma visão Incompleta da Incidência fiscal total. Pergunta-se: 

os beneffclos dos bens "puramente públicos" sáo colhidos Igualmente pelo 
Individuo, em relação direta com a renda ou a riqueza, ou de alguma outra 

maneira? Ninguém jamais deu uma resposta clara à questão - e o pes
quisador pode escolher arbitrariamente um método de distribuição de be

nefícios ou experimentar várias outras alternativas, deixando a escolha 
final à discrição do leitor. 

No outro extremo, situam-se os bens de natureza essenclalmen1e 
"privada" qve, por alguma razão (talvez meramente histórica), eslão sendo 

fornecidos pelo Governo, como, por exemplo, os serviços postais e de 
transporte (especialmente em ferrovias). Os benellclos desses bens "priva

dos", publicamente fornecidos, destinam-se quase exclusivamente aos usuá
rios, não se submetem ao "principio da exclusão" e são divisíveis. Na 

maioria dos estudos de Incidência fiscal excluem-se da análise esses tipos 
de bens. Isto ocorre porque são geralmente financiados por "taxas de 

usuários" ou "preços", de maneira multo parecida com a veri ficada para 
um mesmo bem produzido e comercializado no setor privado. A resultante 

relação quld pro quo entre custo e benefício produz um efeito distributivo 
neutro, a menos que o programa em questão opere com 1up&ravlt (lucro), 

ou deficit (prejuízo). Em tais casos, o "lucro" poderia ser encarado como 
um Imposto e o "prejuízo" como um pagamento de transferência, ou 

"lm posto negativo". 

31 O "principio da uclu&lo", nesta eaoo, ratere-se 10 lato de que uma vez fornncldo 

um bem 1'puramente público" ninguém pode !HH axcluldo de seu9 benefícios. Eata e■• 

,acterlatlca conslllul um• de.o principais eipllceçõee por que tnlt bana são quue sem· 

p,a lornacldos pelo setor pObllco. 
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Em geral, a maioria dos bens governamentais não é nem "puramente 
pública" nem "privada", enquadrando-se de alguma form1:1 na faixa Inter
mediária de bem "samipübllco", caracterizado, principalmente, por "ex
ternalidades no consumo", porquanto os beneffclos fluem além dos limites 
do grupo principal de beneficiários, alcançando ou!ros ou mesmo toda a 
sociedade. Além disso, os benefícios derivados dos bens "semlpúbllcos" 
somente em parte se submetem ao "principio da exclusão" e apenas par
eia/mente são divis!vels. Cita-se geralmente a educação como um clássico 
exemplo dessa categoria de bens, embora haja outros, como estradas de 
rodagem e serviços médicos. O fato do bem "semlpúblico" vir a ser for
necido pelo Governo ou pelo setor privado depende dos precedentes 
históricos e/ou das atitudes sociais predominantes via-à-vis o papel apro
priado e a dimensão do Governo,32 Freqüentemente, porém, nota-se uma

mistura de fornecimento de bens "semlpubllcos", públicos e privados, Isto 
é, num mesmo pais pode haver educação, estrad11s e serviços médicos 
públicos e prívados.33 

Em estudos de Incidência fiscal, hipóteses arrojadas precisam amiúde 
ser feitas no tocante à extensão e direção das "externa/Idades" originadas 
do consumo dos bens "semlpúbllcos". Os beneficias pelos gastos em 
educação, por exemplo, dirigem-se principalmente para o estudanle, embora 
seja claro que a sociedade em geral também deles se beneficie. Taxas 
mais baixas de crime e delinqüência e maior participação em atividades 
c/vlcas e fllantróp Ices parecem constltu Ir alguns dos lm porlantes benefí
cios sociais produzidos pela educação.34 

Ê obvlamenle muito diflcll, contudo, a obtenção de Informações em• 
plrlcas sobre tais fenômenos. Na ausência total de dados, o pesQulsador 
é obrigado a quantificar deduções teóricas ou supor a lnexlstêncla de 
"externalldao'es" {como fez G!Uesple no tocante aos gastos educacionais 
no Canadá). 

32 O serviço médl�o. por exemplo, é predomlnantemonte público no Re lno Unido • pre
domlnanlemen!• privado Mo E■tadoo Unidos. 

S3 Noa ceooo em que beno "semlpúblleo•" aão fornecido• pela lnlcle!lw privada, é pro
•htl que a 1ue produçlo nl<> eaieJa contando com recurso• 1ullcl.01oa. 1110 po,q"e 
01 beneUcloa •oclai1 deri1i1adc:1 ca seu c:on■umo 1endem a excflder !18LJ8 bsn@Uc:101 
rc:irlvadci9. Aaàim, Ol!I govem03 prccur.am amlüde corrigir e.u1a fonte de rnli alocação d01 
recursos a1raviAa da Instrumento• rr1cal1 dearlnadoa a aumentar III produção do ti&rn 
em cauaa. 

34 Para uma lntere111anlfl ■nilllse dos cu1tc• e banarh:to1 ■ Um de lm'1edlr que aluno• 
d1.s 4!1■cclu -�u1cund,ria!o ··desislam" do1 e1tu<10a rios E11ados Unldcs, iwe,: Burton A. 
Welobrcd, "Prevantlng Hlgh Schocl 0ropouts'', ln M•■■u,lng Benell11 oi Oovemm1nl 
lnH■tl..,•nll, Rcben Dcrfm•n (ed,I, {Waohlng1on: Brocklngo lnllitutlon. 19111!), pp. 117-171. 
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A.1.1-4 

Efeitos Diretos e Indiretos 

Em nosso exemplo hipotético, as computações das várias ta)(as (im

postos, gastos e Incidência fiscal liquida) tiveram como base a simples 

subtração ou adição a uma distribuição "original" de renda (linha 1). Este 

modelo estático Ignora a possibilidade (e mesmo a probabilidade) de que 

essa distribuição "original" tenha sido modificada em função dos ajusta

mentos econômicos resultantes das pollticas tributâria e de gastos do Go

verno.35 Assim, nesse m0delo medimos o que se poderia chamar de efei

tos distributivos "diretos" do setor público. isto é, os aumentos e dimi

nuições na renda real diretamente relacionados com os próprios Impostos 

e gastos. (Este método caracteriza a maioria dos antigos estudos de inci

dência). Para Incorporar o segundo tipo de efeitos (ou ajustamentos) num 

estudo concreto de Incidência, terlamor. de construir um modelo dinâmico 

que levasse em conta os eleitos "indiretos" dos gastos e impostos gover
namentais sobre os preços relativos dos fatores e o nível do emprego.as 

Os preços relativos dos fatores e as rendas (e, portanto, a distribuição 

da renda) podem ser afetados de várias maneiras Indiretas pelas atividades 

do Governo. Em primeiro lugar, as diminuições nas rendas reais dos fatores 

provocadas pela tributação não serão uniformemente distribuídas, a menos 
que as elasticidades da oferta de fatores sejam Iguais para todos. Além 

disso, um deslocamento relativo da produção do setor privado para o setor 

público pode al!erar a demanda relativa dos vârlos fatores, e, portanto, 

seus preços relatlvos.37 Por último, os preços relativos dos fatores podem 

ser alterados pelos Impactos da receita pública e da polltlca de gastos 

sobre a oferta de fatores, como, por exemplo, através do esforço de tra• 

balho da mão-de-obra e da disposição dos empresários de assumir riscos 

35 Cumpre no1ar também Que os gove,no� pedem influenciar de ou1ra11 maneiras a. distri• 

buiç!o da. renda que nao através de lmpcslos e giastos. Q9 efeitos distributivo� da 

concesoao de 1 lcenças, dlre itos de exploração, observàncla doa direitos de propriedade, 

restrição das Importações, promulgação da polltlcas salariais, etc., podem surtir efellos 

ainda mais pronunciados do que os produzidos pelas polltlcas !Iscais !radlcionaio. Para 

flnfase eepeclal sobre e!!lte ponto, 'ver: Henry Aal'on, "Dlscusslon'', American Eccinarnlc 

Revi-, Vol. LX 11, N9 2 (maio,. 19721, pp. 232-233. 

36 Desde que o escopo do presente ensaio n!o comporte uma longa dlecusdo sobre os 

ajuatamentos decorrenle• da polltlca orçamen!é.rl a, •ugerl mos que o leitor lnlereuado 

consulte R. A. Musgrave. T111 Theary ai Publlc Fln■nce (Naw York: McGrow-HIII, 1959), 

?ar1es 3 e 4. ou J. F. Oue, Oov•nmeN Rn■ni:e: Ecunomlc. of lhe Publlc 9actar 

(Homewood, Ili.: lrwln, 19681, Parle li. 

37 Caso seja suposto que a produção do Governo é mais Intensiva em trabalho do que 

a privada, os deslocamenlos relativos da produçao para o oetor público tendarAo a 

aymentar o quinhão da m do-de-obra na renda ree 1. Esta mudança na estrutura da prc• 

duçiio lerá eleitos Igualador•• sobre a dl&trlbulçllo global da renda se os dados reve

larem Que os rendimentos do trabalho concentram-se ne.s faixas de baixa renda. 
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de capital. Uma abordagem da Incidência fiscal que incorporasse todos os 
possíveis eleitos distributivos (diretos e Indiretos) da polillca fiscal seria. 

provavelmente multo mais Interessante para um formulador da política eco
nómica do que os simples r:álculos de benefícios diretos e cargas tributá
rias. Uma abordagem empírica global dessa ordem, contudo, praticamente 
inexiste na literatura especializada da incidência, em v�rtude das enormes 
complexidades da quantificação. Talvez, tudo o que o pesquisador possa 
fazer à vista de tantos problemas de quantificação seja supor que todos 
os ajustamentos gerais (exc!uldos os que ele pode prever) são distributi
vamente neutros.38 

A .1.1 5 
Orçamento Equilibrado 

x Orçamento Desequillbrado 

Em determinado período de tempo o orçamento do setor público pode 
estar equilibrado ou desequilibrado, Isto é, a receita pública total pode ou 
não. ser igual à despesa. Em nosso modelo simples, supôs-se equlllbrado 
o orçamento (com a Implicação adicional de que o valor dos beneffclos 
totais lgu alava os custos totais dos gastos públfcos) .39 Esta situação or
çamentária especial, no entanto, talvez seja a menos provàvel entre as 
várias possíveis, sobretudo num pais unde se dá alta prioridade ao rápido 
crescimento econômico. 

Admitindo-se que um orçamento desequilibrado exista em determinado 
país, de que modo Incorpora o pesquisador tat circunstancia em um estudo 
de Incidência fiscal? Considerado puramente em termos de cálculo de 
taxas de Incidência !Iscai liqulda, o superavit orçamentário tenderia a baixar 
o nível de Incidência, enquanto que o delicit tenderia a elevá-lo (em com
paração com um orçamento equilibrado). Esta observação sobre a compu
tação de taxas de Incidência, contudo, muito pouco nos diz a respeito
das lmpllcações distributivas do próprio superavit ou deficit. Caso quisés
semos uma análise ma!s detalhada, precisaríamos saber mais a respeito 
dos efeitos sobre produto e preços associados ao superavit ou ao deficit. 

38 Para uma forte crl!lc• a eola supoaiçllo ver: A. R. Ptest. "Statistlcal Calculallona oi 
Tax 8urden'", Econ&mlca, Vol. XXII, N9 87 (agosto, 19551, pp. 234-245, e David M. 
Gordon. ºTualicn or lha Poor a.nd The Norm11tive Th9 ory ot Tax lncldanca••, Am•ican. 
Eco•omlc R•�I••• Vo!. LXII, N9 2 (maio, 1972). pp. 319·328. 

39 E11a lmpllcaçlo baseia••• nas suposlçõe1 de que o ••cedente do consumidor (ag ,.,_ 
gado) nlc excede o valer dos oastos públicos 10111s e que !ompouco exls1um gasto• de 
bonet/clos nulo,. Isto é. "de$perdlclos". 
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Este conhecimento, por seu turno, envolveria suposições sobre o mais 

apropriado modelo de determinação da renda, nlveis Iniciais de emprego e 

llexlbllldade de preços.40 Multo embora a ampliação da anêllse de Inci

dência para lncfulr esses fatores fosse interessante e útil, consideráveis 
barreiras erguem-se à quantificação de seus efeitos. Por esse motivo a 

maioria dos analistas prefere Ignorá-los ou mesmo supor que não exlstem,41 

o que pode ser uma sé.ola decisão da parte deles.

A,1.2 

Abordagem Total 

x Parcial 

A discussão acima da Incidência fiscal processou-se, principalmente, 

em termos da "abordagem total", Isto é, em termos da análise dos eleitos 

redistributivos do orçamento de todo o setor públlco. Esta ênfase, contudo, 

não Impede análises semelhantes de programas especificas, tomados lso

ladamenle. Na verdade, tal "abordagem parcial" pode dar ao pesquisador 

meios de evllar alguns problemas conceituais e emplrlcos encontrados 

quando aplica o modelo a situações do mundo real Excluindo-se os bens 

"puramente públlcos" da análise, por exemplo, podem ser evitadas as ln

certezas lnerenles à distribuição de seus benelfcios e, assim, aumentar 

bastante a precisão dos resultados. 

Sugere Musgrave que podem ser empreendidos úteis estudos de pro

gramas em que despesas e Impostos estão contratualmente vinculados, 

40 Como eJemplo, auponhamos a adoçlo do modelo keynealano, o pleno emprego lnlc!al 

e e plena llexlbllldadn de proçoa. O dollcll orçamentMlo (tlnanclado pela expansão 

monetArla) tenderia. nesnaa condiçõea. • produzir uma lnflaç•o de damanda A medida 

qua a uconomla •volulaaa para urn novo •c::iulllbrlo. Uma vez que ê aUamanh!I lmpro

wivel que 01 praçol!!I da tcidos 011 bena e serviço& aub1m à me■m• taxa
f 

o tlnu11 dea?e 

"lmPOato lnflaclon,rlo" eertamente nlo cairia Igualmente oobra todos os grupoa de 

renda. O p111ouludor �, nuta """º• obrigado a mndlr o Impacto dlslrlbu!IV<l da lnlla

çlo. a fim d• obre, um quadro mala completo da Incidência orç11menUrla. Out,aa 

condições ob,11,,,.nre tornariam nace11irloo outros cilculoa. Tentativas de lncl�lr o 

"lmpoa!o lnflaclnnirlo" em e1ludoa de Incidência podem ••• enccnlrado• em Frede

rico Jullo Hanchel, "Commenl", no P,og ••ma Fia cal Conjunto, Prolll•m• oi T•• Adml• 

nl91r■tlon ln Lllln Amarica (BalUmore, Johea Hopkins Pre••• 1 ll6!i). pp. 76-90, e Glnn S. 

Sahola, The Dl■lrlbuUan oi TH Burd■n ln BraJII, (Slc Paulo. 19e8), mlmao. 

41 No aotudo de Gllla■pla acbre o Caned.t. o aulor supõe, na ,erdada, ■ lnaxlalAncla de 
d•Uc:U orçsmenU,rlo. E o taz aupof'ldO que 011 imposte• alo aumentnd'c:, para cobrir a 

d■Nclt, dlatrlbulndo a carga lrlllull!la ndlclonal, aagundo o p11drl0 cro õnua flacal 

total. Poder-se-la adaptar ute m�lodo para n1udar um orçamento suptiravll.tlrio, au-

po ndo-■e quo os Imposto• em oxce110 alo gaato■ de acordo com o padrão doa �en&

llclo■ 1alal■ doa gutoa. 
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como, por exemplo, Impostos sobre gasolina e despesas com rodovias, ou 

contribuições sobre folhas de pagamenlo e gastos com previdência socla(.42 

Programas dessa natureza, baseados no princípio de tributação de "be

nellcios recebidos", podem ser neutros do ponto de vista de efellos dls

lrlbuUvos (como no caso do pais X de nosso modelo). Todavia, mesmo 

que esses programas não ocasionem Importante redistribuição "vertical" 

da renda (entre classes), podem produzir efeitos "horizontais" (lntraclesse) 

lllgniflcallvos.43 Em tais casos, os grupamentos populacionais relevantes 

talvez não sejam as classes de renda, mas a Idade, o local de residência, 

a natureza do emprego, o nível de educação, etc. 

Uma das criticas movidas à "abordagem parcial" é a de que ela 

possa fornecer uma visão destorcida da Incidência fiscal total. Programas 

de construção de rodovias e previdência social, que produzem poucos ou 

não produzem efeitos redistributivos diretos, podem dar a Impressão de 

que o setor público total nilo constitui um redlstrlbu ldor eficiente da 

renda - impressão esta que poderia mudar muito se todos os programas 

públicos e todos os efeitos Indiretos fossem lncluldos na anéllse. Parece, 

por conseguinte, haver um trede-ofl envolvido nas análises parciais, Isto é, 

o pesquisador obtém maior precisão em seus resultados sacrificando o

quadro potencialmente mais realista que poderia obler através da "abor

dagem total".

A.2

Distribuição dos ônus e 

Benefícios da Assistência Médica 

Através do Sistema de 

Previdência Social: Uma 

Tentativa de Quantificação 

A.2.1 

Introdução 

Os dados e célculos constantes dos Quadros A.111.2 e A.111.3 repre

sentam uma tentativa de comprovar a hipótese formulada no texto, de 

�2 R. A. Mu1g rava. "E1tlmatlng 1ha Dlalrlbutlon o! lhe Tu Bu,den··, op. clt., p. Sll. 

-43 Ncu cu10, em Que progr■m•• de prevldflncl• 1ocial slc 10lal (]lJ 11arci■1menta llnan ... 

c11do1 atroséa de orçamento geral a/ou alguno beneficio■ (a .. l•lllncla médica, por 

eHmplo) alo dl1lrlbu/d01 oem levar em conta e nlvet de tenda do benellcillrlo, lndu

bltavelmenta ocorre alguma radlstrlbulçAo "'vffllcsl .. d• ,ends (ver a aegulr maior•• 

datalti■-) 
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que as despesas com a assistência médica geral do Instituto Nacional de 
Prell'ldêncla Social tendem a redistribuir renda dos trabalhadores urbanos 
de maiores salérlos para os de menores salários. Para esse llm, escolhe.
mos um modelo analUlco tradlclonal. Além das Informações que possam 
ser utilizadas para testar a hipótese específica sob exame, esperamos. 
ainda, que a análise constitua mais um exemplo das rlmltações Inerentes 
a exerclclos dessa natureza. 

A.2.2 
A Análise 

A fim de quantillcar os õnus e �eneliclos da assistência médica geral, 
foram uUlizadas informações básicas sobre distribuição de salérlos urbanos 
dill'ufgadas pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social (ver Quadro 
A.111.2). Com base em tais dados, a arrecadação de contribuições para 
previdência social lol alocada por classe de salário, supondo-se que todo 
o õnus da conlribulçêo (partes do empregado e do empregador) recala 
sobre o empregado em proporção ao seu salário. Benellcfos foram dlstrl
bufdos lullllzando o método "custos incorridos por conta de", sugerido 
por Glllesple e descrito no texto) entre a população urbana em uma base
per capita Igual. O volume total das despesas assim distribuídas foi Igual
a 36,9% da arrecadação das contribuições para previdência soclal - a
percentagem de gastos com saúde no orçamento de 1970 do Instituto 
Nacional de Previdência Social. Os resultados (ver a última coluna do Qua
dro A.111.3) foram os esperados, Isto é, o Indica beneflclos/conlribuição 
(õnus) cal à medida que sobem os nivels de salário, Indicando apresentas
o programa efeitos positivos do ponto de viste da distribuição de renda
entre assalariados urbanos.

A.:!.3 

Uma Brava Critica 

Embora os resultados da análise reforcem a hipótese fonnulade, a. 
aparente precisão dos índices beneffclos/contrlbulção deve ser considerada 
com a devida cautela. Damos a seguir uma 11s!a resumida das limllações 
que podem ser destacadas. Algumas ou a maioria delas caberiam prova-

- 133 -



velmente no caso de estudos semelhantes sobre Incidência de despesas 
em outros países (especialmente naqueles em desenvolvimento): 

a) A utllização de salários, em vez da renda total de Iodas as fonles,
como distribuição "original" da renda, pode levar a latsas conclusões a 
respeito da eqüidade do programa, principalmente se levarmos em conta 
que outras formas de renda excluídas da base de contribuições (alugueres, 
juros, ganhos de capital, etc.) tendem a se �concentrar nos nfveis da renda 
mais elevados; 

b) A suposição de que o ônus da parte do empregador na contrl•
buição sobre as folhas de pagamento recai sobre o empregado em pro
porção ao seu salário pode destorcer os resultados no tocante à distribuição 
relativa da carga tributária. A solução desse problema, naturalmente, de
penderâ do conhecimento da direção e extensão da transferência - um 
assunto ainda não resolvido na maior parte da llteratura das finanças pú
bllcas. Se o Imposto, por exemplo, for Inteiramente transferido para a frente 
sob a forma de preços mais altos, o ônus deverá ser distribuído por toda 
a populaçãô na base do consumo dos produtos produzidos pelas empresas 
contribuintes. Esse aspecto sugere 8 posslbllidade (e mesmo a probabl
Udade) de que programas projetados para a populHção urbana possam, 
em parte, ser custeados pela população rura1; 

e) A distribuição de benefícios supõe que eles são distribuídos 
Igualmente entre a população segurada, quando a distribuição Ideal seria 
de acordo com o uso eletivo da assistência médica geral. Este ajustamento 
requ�reria lnlormações sobre as relações entre doença e renda, e a taxa 
de substllulçlio de serviço médico públlco por privado nos vãrlos nlveis 
de renda; 

d) A distribuição de benelíclos supõe que são llmitados à população
segurada, Isto é, supõe-se que não existam possibilidades de "externa
lidades de consumo". Na ârea da saúde, seria de esperar que as "ex)erna
lloades" conslltulssem um aspecto Importante e sua exclusao, destarte, 
subestimaria acentuadamente os benellclos totais proporcionados pelo pro
programa; 

e) A distribuição de beneffcios em um dado ponto do tempo Ignora
as Implicações a longo prazo de um melhor n/vel de saúde da população. 

A lista acima não é absolutamente exaustiva, mas efetivamente mostra 
que suposições diferentes e/ou maior riqueza de informações estaHsticas 
relevantes podem mudar consideravelmente os resultados da análise (em
bora não rerute necessariamente a hipótese geral). Dada a teoria predo
minante sobre a Incidência de Impostos e despesas e a dlsponlbllldade de 
dados na maioria das nações em desenvolvimento, contudo, as tentativas 
de aumentar a pre<:!são nos resultados não são Justificadas. 
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QUADRO A.1112 

DISTRIBUIÇÃO DE SALARIOS ENTRE A POPULAÇA.O 

ASSALARIADA URBANA, 1970 

Percentagem 

Percentagem 
Percentagem Percentagem Percentagem da Base de 

Classe de de Trabalha- da Popula- da Folha de Contribuições 
Salário 

dores ção Urbana' Paga·mentos vidência•• 
para a Pre-

(1) Menos de 140 10.0 6.3 2.9 3. 1 

(li) 140 - 199 30.5 26.2 13.0 14. 1

( 111) 200 - 299 21.0 22.2 13.2 14.2 

(IV) 300 - 499 19.8 22.5 19.5 21 . 1 

{V) 500 - 699 7.9 9.5 11. 9 12.9 

(VI) 700 - 1599 8.3 1 O. 1 21.5 23.2 

(VII) 1600 + 2.6 3 3 17.9 11.5 

FONTE; Calculado com base em dados constantes do Boletim Técnico do 

Sepl, nº 22 (março, 1971), Ministério do Trabalho e Previdência 

Social. 

• Trabalhadores urbanos mais seus dependentes. 

Cobrado sobre os primeiros CrS 1 560,00 de renda (dez vezes o salário

minimo vigente). Supõe-se que os trabalhadores incluídos nas classes

1-VI selam plenamente tribulados.
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QUADRO A.111.3 

ONUS E BENEFICIOS DA ASS!STÊNCIA MÉDICA GERAL FORNECIDA 

PELO INPS, POR CLASSE DE SALAAIO, 1970 

Arrecadação de 

Contribuições de Benefícios Beneflcios 

Classe de Salário Previdência • 

(Cr$ p/Mês) 

Cr$ 1 000 
% do % do Contrlbu ições 
Total (Cr$) Total % 

(1) de menos de 140 10,262.6 3.1 7,598.4 6.3 74.0 

(li) 140 - 199 45,956.2 14.1 31,600.0 26.2 68.8 

(Ili) 200 - 299 46,393.2 14.2 26,775.6 22.2 57.7 

(IV) 300 - 499 68,848.6 21.1 27,137.4 22.5 39.4 

(V) 500 - 699 42,097.8 12.9 11,458.0 9.5 27.2 

(VI) 700 - 1599 75,729.6 23.2 12,181.6 10.1 16.1 

(VII) 1600 + 37,570.6 11.5 3.960.2 3.3 10.6 

Total 326,858.6 100.0 120,610.8 100.0 36.9 

FONTES: Quadro A.111.2 e INPS, Atividades do INPS, em 1970 (anexo do Men

sêrio Eslatlslico, nº 224). 

• Computado a uma taxa de 16% da base de contribuições (inclui 

a parte do empregado e a parte do empregador). 
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IV 
A MOBILIZAÇÃO DE 
POUPANÇA ATRAVÉS DA 
PREVID�NCIA SOCIAL 

4.1 
Introdução 

A neces9ldade de mobilizar poupança Interna sul!clente para garantir 

altas taxas de formação de capital e de· crescimento econômico é um 
problema que se repete em numerosos países menos desenvolvidos. Nlvels 

médios baixos de renda, juntamente com uma distribuição assimétrica da 

renda e da riqueza, Implicam geralmente uma capacidade multo baixa de 
poupança voluntéria de granaes massas da população. Os grupos de renda 

alta, possuidores de capacidade de poupar, talvez se entreguem a "con

sumo consplcuo" e/ou canalizem seus excessos de fundos para outros 

usos que não o lnv11stlmenlo produtivo. Esses fatores, talvez agravados 

por uma inira-estrutura financeira pr1vada rudimentar, podem levar governos 

preocupados com o desenvolvlmen'o a procurar métodos para forçar taxas 

mais altas entre poupança e rent:la naclonal.1 

o Quadro IV.1 apresenta dados sobre as relações entre poupança

Interna bruta e produto Interno bruto no tocante a 30 países. Vista neste 

contexto internacional, a performance recente do Brasil parece 1er sido 

muito satlsfatórla.2 Embora não se sl!ue na faixa de um pais como o Japlio, 

a taxa de poupança no Brasll ullrapassou a de vérlos países possuidores 

de renda per capita consideravelmente mais alta, como, por e,cemplo, os 

Estados Unidos, Jamaica, Uruguai e Chile. Constitui finalidade deste ca

pltulo avaliar a contribuição da prevkiéncla social e programas correlatos 

1 Benjamin Hlgglna, Econcmlc D•••l011ment trev. ed.; Nova Vork: W. W Norton & Com

pany, 19681. PP. 50d-505. 

2 Uma dí1cu11!11l0 aobre e que ccnstitui urne tBJ18 de poupal"llça ""6Uma" altu••:,18 além 

do escopo doata 1r1balho 
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QUADRO IV.1 

POUPANÇA INTERNA BRUTA COMO PERCENTAGEM DO PRODUTO 

INTERNO BRUTO EM TRINTA PA!SES 

Japão 

Finlândia 

País 

Alemanha Ocidental 

Canadá 

África do Sul 
Suécia 

Itália 

Espanha ( 1964) 

Malta 
França 

Bélgica 
Venezuela 

Birmânia (1963) 

China (Taiwan) 

Grécia 

Brasil 

Estados Unidos 

Filipinas 

Portugal 

Peru 
Jamaica 
Malásia 

Togo (1964) 

Bollvia 

Coréia 
Uruguai (1964) 

Chile 
Equador 
Costa Rica (1964) 

Guatemala 

1965 

Poupança 

PIB 

(Percentagem) 

35,6 

27,0 

26,5 

24,B 

24,3 

23,9 

23,9 

23,7 

23,4 

21,8 

21,8 
21,4 

20,7 

20,6 

20,6 

19,B 

19,3 

17,4 

17,2 

17,1 

17,0 

15,4 

15, 1 

13,6 

12,9 

12.4 

11,9 

11,5 

11,4 

1 o, 1 

FONTE: Nações Unidas, Yearbook oi National Accounts Stalistics - 1966 

(Nova York. 1967). 
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a esta mobilização Interna de poupança, no caso brasileiro. De acordo com 

Fisher, embora essa contribuição possa ser slgnlflcellva, "os planejedores 

econômicos não reconheceram plenamente até agora o valor dos sistemas 

de previdência soclal na acumulação de fundos de capital para o finan

ciamento do desenvolvimento econõmico.3 

4.2 
Considerações Teóricas 
e Comparações 
lnternaci ona is 

4.2.1 

Definição da Poupança da 

Previdência Soclal4 

A poupança da previdência social simplesmente definida conslilul a 

diferença entre a receita anual corrente e as despesas anuais correntes 

do seu setor consolldado.s Pode-se considerar estas poupanças em ter

mos brutos ou 11quidos. dependendo do Angulo do estudo. A poupança bruta 

da previdência saciai inclui não apenas o aumento monetário das ,eser

vas do sistema, mas também o seu ativo acumulado sob a form9 de con

tribuições devidas pelo governo e empregadores, bem como títulos da di

vida pübllca utilizados em pagamento de compromissos do governo. A pou-

3 Paul Fl•he,, ··social Securlty and Developmont Plan"ing: 5Qme lssueo .. , I" n, Role 

oi Saciai Securl1r ln Economlc Dnelapmenl, Everett M. Ka.ualov, (ed.J, (Wuhl�gton: 

U. S. Qovo rnmen! Prlntlng Olllco, 1968), P. 252. 

-4 A.s t11ntatlv•11 de medir a poupança d.a previdtincla aoc:lnl obviamen.1e recr:uaram a dell

ml!AçAo do Que conatltul o "11tar p1evldenclirlc". O problema é olmpllHcodo em e1tu

do1 de um único psls, ando cario• programa■ podem aer mais ou mono• ort>l1r1rla

mentt1 lneluldc• no aelor. Surge a d!fic:uld•d• quando se estabelecem cnmp11,açâe1 

e,ntre pafaea, deade qua e cone eito peida "•rJ•r de ps Is a pais e entre as 11all nc lu 

coletora1 da d1doa
1 

come, per e:u1mglc
1 

Nt1çõe■ Unldaa, FMl
1 

BIAO, Comuntdade Eco

nómica Europ/Jlo, ILO. 

§ En,tiora progr11.ma11 lndivid1.1al• poua.m cxpflrlmnntar lup•r••lt• ou deficit• na:, conles� 

c0rrent11, & a. mud11nça global no total des reaervu do •ltu1ma qua se ,av-e1te de 

1uprome lmpcnlncla macroaconõmlca. Ver franco Ae•ivllo, "Social S•curity: A Means 
oi Savini,s Moblllzalion for Economic Development", IMF Slatl P1pu1. XIV. Nº 2 

(julho, 1967), p 327. 
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pança liquida do setor é igual à poupança bruta menos os subsidies do 

governo. Uma avaliação global dos eleitos do sistema de previdência so

bre a moblllzaçlio interna de poupança poderia Incluir, ainda, qualquer 

redução na poupança privada ocasionada pe!o pagamento dos beneflcios, 

e pe,las contribuições e Impostos usados para financiar o programa. Na 

prática, a verificação destes efeitos indiretos sobre a poupança do setor 

privado é multo dlllcH de ser realizada. 

4.2.2 

Fatores que Influenciam o Nlvel 

de Poupança da Previdência 

Social 

o nível de poupança mobilizada no setor constitui uma !unção do

financiamento do sistema, dos benefícios que presta e de suas despesas 

administrativas, A presente seção lem por llnalldade sumariar algumas das 

Informações disponíveis sobre os dois primeiros aspectos. 

4.2.2.1 
F1nanciament06 

Os sistemas de previdência saciai são geralmente financiados através 

de Impostos sobre as folhas de pagamento (ou contribuições de emprega

dores e empregados) e subsldlos do governo. Além dessas grandes fon

tes de financiamento, podem também auferir retornos de reservas lnves

!ldas. Conquanto, em alguns pelses, os Impostos sobre as fofhas de pa

gamento ou os subsídios do governo possam constituir as únicas fontes 
de recursos do sistema. é comum também que ele seja financiado me

diante combinação de várias fontes. Cada fonte, contudo, pode produzir 

um Impacto marginal diferente sobre a moblllzaçl!.o de poupança? 

8 Pata uma dlscuu1Ao mala detalhada de•t11 téplco 1 ver Fram::o Revlgllo, "The Soclat 
Sacurll� Sector 1nd 111 Flnanclng ln Oeseloplng Coun!rle�", lltF Starr P1p1r1, XIV, 
N9 3 (nc,em�ro, 19671, pp. 500-S:17. 

7 O 111110 marginal retare-•• 1 quslquor aumento no voluma tc!al da poupança Interna 
dl1i::01::ijvel '1ª'ª tormãç.lc da capital físico ou para melkorar a 1ltuaçlo do balanço 
de p;g'amen101. 
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Contribuições do Empregado 

O. efeito sobre a poupança de um imposto sobre a folha de paga
mento depende de seu impac1o sobre o desejo do empregado de poupar 
voluntariamente.a Se um empregado reduzir sua poupança voluntária no 
mlnlmo em um volume igual à sua contribuição para previdência social, 
por exemplo, então não ocorre aumento na poupança nacional líquida. 
Neste caso, a poupança privada é substituída por um volume Igual ou me
nor de poupança pública. Somente quando o empregado conserva o mes
mo volume de poupança voluntária, ou a reduz num volume menor do 
que sua contribuição, aumenta a poupança nacional liquida. 

A evidência empírica sobre o Impacto das contribuições do empre
gado é escassa em virtude da carência geral de dados fidedignos sobre 
o comportamento da poupança pessoal. Não obstante, um importante es
tudo de sistemas privados e públicos de pensão, realizado nos Estados
Unidos, concluiu que a cobertura das pensões não reduzia outros tipos
de poupança familiar. Ê ponto controvertido se esses achados podem ser 
ou não gen1lmente aplicados aos palses em desenvolvimento. Um autor, 
contudo, formulou a hipótese de que: 

"Dada a distribuição habitual (da renda) nos pa/ses em desenvolvi
mento, não é provâvel que as conlrlbulções do empregado para a previ
dência social afetem substancialmente as poupanças voluntárias. Em vez 
disso, é multo mais provável que reduzam as despesas ds consumo, so
bretudo se a rsnda média do s eguro aproximar-se tanto do nível de sub
sis tência que impeça, de qualquer maneira, a poupança".9 

Contribuições dos Empregadores

A fim de verificar o efeito das contribuições do empregador sobre a

poupança é preciso fazer certas suposições a respeito de sua Incidência. 
Teoricamente, as contribuições do empregador podem ser pagas com os 
lucros do negócio, transferidas ao consumidor, transferidas de volta ao 
empregado, ou mediante combinação das três. Os fatores determinantes 
serão a!;I condições predominantes nos mercados de fatores e produto. 
Caso todo o fardo calsse sobre os lucros (circunstância esta altamente 
Improvável). a poupança empresarial cairia em volume Igual ao Imposto. 
Uma reação mais viável, contudo, seria a transferência para a frente sob 
a rorma de preços mais anos e/ou transferência para trás na forma de 
custos trabalhistas mais balxos.io Na eventualidade de transferência, se-

8 Supõe-se que os con!rlbulçõeo dos empregado• nao "ªº trenslerldes, 1,10 é, o õnoo 

llnal da Imposto recai ,obre o próprio empregado. 

9 Paul Fi,her, "Saciei Securlly end Development Planning", op. c:11., p. 250. 

10 Richard A, Muagrave, tior e•emplo, ,upõe Que os aal4rias absorvem metade da cori

trlbulçl'l.o do empregador, s:,utl!lndo-!le a oulra metBde BO consumidor. Ver seu "Esll

mating lhe Dl•trlbutlon oi lhe Tax Burden··, Programa Flacal conjunto, Probl•rn• OI 

T•• Adfflln!alrallon 111 utln Am••lca (Balllmora: Johns Hopl<lns Pre••· 1965). p. 47. 
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ria quase Impossível avaliar o Impacto sobre a poupança nacional em vir
tude do grande número de variáveis envolvidas. É provável, contudo, que 

a poupança voluntária cala em volume menor do que a contribuição do 

empregador, indicando, assim, aumento na poupança nacional global. 

Subsldios do Governa 

Subs/dios previstos no orçamento geral do governo podem represen

tar um terceiro método de financiamento de um sistema de previdência 

social. O Impacto desse tipo de financiamento sobre a poupança depen

deria da fonte de receita pública usada para financiar os subsidias. Se 

fossem financiados a!ravés de impostos especialmente vinculados, o lm

pecto seria relacionado com a Incidência de tais impostos; se receitas ge
rais fossem usadas, a Incidência do sistema total de tributação seria o 

fator declinante. Num país subdesenvolvido típico, onde o grosso das re
ceitas públicas é gerado por impostos de consumo regressivos, os sub

sidias do governo exerceriam um efeito mlnlmo sobre a poupança priva

da voluntária desde que, ceeteri1 paribus, esses tipos de Impostos tendem 

a reduzir menos a poupança do que os Impostos sobre a renda.11 

Regime de Capitalização x Regime de Repartição 

Além das fontes dos fundos, o grau de mobilização de poupança 

realizado pelo sistema é afetado também pela sua base atuarial, Isto é, 

se funciona de acordo com um regime de capitalização ou na base de um 

regime de reparllção. O primeiro envolve a formação de fundos de reserva 

que, Juntamente com os retornos dos Investimentos, são utilizados no pa

gamento dos beneficias. e geralmente empregado em programes de risco 

a longo prazo, como velhice, morle, Invalidez ou Incapacidade permanente 

(embora esses programas possam ser também financiados na base de um 

regime de repanlçAo). Os sistemas que operam em um regime de capita

lização podem realizar poupanças substanciais, especialmenle durante as 

primeiras fases da organização, quando as contribuições geralmente ex

cedem por ampla margem os pagamentos de beneflclos.12 Os programas 

organizados segundo o outro critério, por outro lado, raramenle conlrl

buem para a mobilização de poupança desde que os beneficias corren-

11 John F. Oue, 00v1mmen1 Flnanco: Economrc, oi th• PUbllc S1clor (� Ih ed ) (Homewood. 
Ili.: H. Richard O. lrwln, lnc .. 1968), p. 249. 

12 No recante aos programas de ampare li sslhiee, a dl■trlbulÇlc olaria 11plca dos pal•e• 
menoa desen11ol11ldoe é especlalm�nl� ravor,vel !o mobl llzaçao d• poUl)onça deadn 
Que e•latam lnllmeroa conr,lbulnles jovens e ralatlvamenle poucos bene!lc,Arios ldcooa. 
A axlanalio da poLJpança acumulada. em conseQOAncia cteua 1ltuai;:;Ac, contudo, serla 
allaments dependente da Idade !@gel de apcsenlador!a.. 
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tes são pagos com receitas correntes.13 Programas de risco a curto pra

zo, abrangendo doença, maternidade, Incapacidade temporária e desem• 

prego são quase exclusivamente financiados na forma de um regime 

de repa rtlçl!o. 

4.2.2.2 

Benefícios 

O pagamento de beneficias Influencia o nível de mo!>ilização de pou

pança na medida em que é o principal responsável pelo fato de um 

certo sistema apresentar superavit, defici1, ou um orçamento equlUbrado 

durante qualquer dado perlodo de tempo. O comportamenlo dos dispên

dios dessa natureza é, por seu turno, governado pela extensão da co

bertura. volume dos pagamentos Individuais, distribuição etária da popu

lação segurada, Idade do sistema, base atuarial e outros fatores que In

fluenciam a determinação dos beneficies lndlviduais.14 

Em um sentido multo mais complexo, o receb""imento de beneficias 
previdenc!érlos pode produzir um Impacto sobre as decisões vofuntêrlas 
de poupança-consumo dos benef!ciârlos. Dadas as próprias complexida

des da questão, contudo, é talvez multo pouco o que se pode supor com 

qualquer grau de certeza.15 Desde que pelo menos alguma proporção dos 

beneflc!os dos programas de seguro social flui para pessoas que experi
mentam uma situação Imprevista, que temporãrla ou permanentemen1e lhes 

reduz a renda - como, por exemplo, doença, acidente. desemprego, -

pode-se formular a hipótese de que este grupo apresentaria uma pro

pensão relativamente alta para consumir. Dar. tais beneficiários gastariam 

em consumo a maior parte, senão a totalidade dos beneficias recebidos. 

13 Uma pequena exceção a n!n reg ••· contudo, ocorreria nos caao, ern Que aAo mantidos 
pequenos fundos de re1erva de conllngéncia. 

14 De espedal lmporrtncia a este re,:peito para os palses em do1envoh,imento é aeber 
se os pagemenios de benet1clos são ou nao plenamente ejuatndos para levar em con1e 
a lnllaçl!o. Se nJl.0 forem (e 01 nl�eit a1l1rl1is lambém não forem artlllclalmen1e con
trolsdoo), aumenla o grau de moblllzaçAo de poupança. Tais ganhos no nlvel da POU· 
pança 101a1. contudo, devem aer ponderados com possl�els efeito, neg otlvos sobre a 
dlatrlbulç4o da rendo. 

15 Um estudo compareU�o entre pa(aea reuniu dados em apolo de hlpôteons cont111an1e1 
sobre a relaçto eotre a poupança da unidade familiar e aa despeoas da prevld�ncla 
sociel. Em coriseqüêncil!I, dac!ara e eutor Que "apatentemente nlo hj ralação signm. 
cativa dlre1a entre poupaiiç■ e despesas de prevtdéncia soc,al". Henry Aaron, "Social 
Securlly: ln1arna!ional Comp1rl1on1", s1udle■ ln 111e Economlct oi lncam, Nl■ln1en■nce, 
Ono Ecksteln fed.), (Washington: Brooklng• lnstltution. 1967), p. 27. 
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A poupança voluntârla deste grupo, dessa forma, não seria afetada pelo 

recebimento de benefícios (desde que, de qualquer maneira, ele pouco 

poupa). 

Nos palses cujas rendas médias se aproximam do nlvel de subsls• 

têncla, talvez seja pouca a diferença entre e função-consumo do grupo 

contribuinte e a do grupo beneficiário; as contribuições seriam pagas 
Inteiramente com o consumo e os beneffcios gastos Inteiramente nele. 

Se um sistema de previdência saciai, em um desses países. não produzisse 

superavit, os níveis globais de poupança e consumo seriam afetados ape

nas ligelramente.16 Em paises com nJvels médios multo mais altos de 
renda, onde fosse possível ao grupo contribuinte apresentar uma propen
são mais alta para poupar do que o grupo beneficlârlo, o nfvel global 
de consumo poderia ser aumentado - e reduzidas as poupanças - por 

um sistema de previdência social com um orçamento equilibrado (ou mes
mo por aquele que tivesse um pequeno superavil). Nessas circunstâncias, 
qualquer redução na poupança, experimentada no financiamento do sls• 
tema, nAo seria inteiramente contrabalançada pelo aumento da poupança 

de parle dos beneficlários,17 

4.2.3 

A Questão dos Critérios da 

Investimentos 

Nos países que tiveram êxito na mobilização da poupança Interna 
através de programas de previdência saciai, Importantes decisões precl• 
sam ser tomadas a respeito do Investimento das reservas acumuladas. 

Desde que esses programas fazem parte do setor públ\co, os fundos de

vem ser canalizados para os usos que maximizem o "bem-estar econõmlco 
e saciai" do pais. Esta expressão é sabidamente d!llcll de definir e, 
não raro, se encontram diferenças de Interpretação entre a burocracia da 
pre�ldência social, o governo, e/ou dentro desses grupos. 

Os administradores da previdência soclat, por um lado, podem exigir 

substanciei autonomia no tocante às suas políticas de Investimento, isto 
é, considerar os fundos da previdência social como "seu dinheiro". O exer-

16 1110 nlo impede, conludo, algnlllcallv• redlo1ribulç•o da rendo entro a população 

•bronglda. 

17 Paro um■ prova alg�brlea, ser o AoAndlce • este capt!ulo. 
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clclo desta autonomia manifesta-se, amiúde. através de uma preocupação 

excessiva em agir no "Interesse" dos segurados.1s De acordo com essa 

ltlosolla, os critérios de Investimento podem ser semelhantes aos adota

dos peles companhias de seguro privadas, isto é, rendimento máximo con

sistente com a segurança do principal. O objetivo último de tal método 

consiste em assegurar a solvêncla do sistema e, desta maneira, protege, 

atuais e futuros beneficiários. Em outros casos, pressões crescentes quan

to à necessidade de utilizar critérios sociais na apUcaçll.o das ressrvas 

levaram autorídades da previdência social a conceàer crédito ao consumo 

e empréstimos para residências à população segurada, a taxas prefe

renc!als. 

No outro exlremo, alguns governos exigiram que todos os excedentes 

acumulados nos sistemas de previdência social fossem entregues ao te

souro nacional em troca de títulos de renda.19 A questão que surge, no 

particular, é como despender tais fundos. 20 Nos casos em que existe um 

plano de desenvolvimento, os fundos podem ser distribuídos de acordo 

com prioridades nacionais expllc!lamente declaradas. Dependendo do pais 

em questão, as prioridades podem ser basicamente de natureza social. 

como, por exemplo, educação, habitações de baixo custo, ou de natureza 

econômica, servindo de exemplos o transporte, as comunicações ou as 

Indústrias básicas. Embora a destinação de tais fundos ao orçamento de 

capital possa ser útil pera prevenir o consumo conspícuo, a obsen,Ancla 

lncondlclonal des!a norma pode encorajar o financlamenco de projetos de 

capital de baixa produtividade às expensas de dispêndios em consumo 

de alta produllvidade jtals como salários de professores). 

Em última análise, não há uma única polltlca de Investimento ótima 

para todos os países, ou mesmo para um mesmo pais em Iodas as te

ses do seu desenvolvimento econômico. Pa/ses que possuem fundos de 

reserva de vuno devem submeter seus critérios de Investimento à revi

são periódica com a finalidade de Impedir o uso Improdutivo dos fundos 

acumulados. 

18 Para un,a oplnllo neçativa aobl'e 11!,sa atUude, ver: Aian T. Peacock, Th• Ecanamle1 

aP Natlon•I lnau,anc•, (Londres: William Hodge and Company, 19�2). p. -47. 

19 A fim de p,ateger a popufaç•0 aegurad■. o rendlmef"ltc deszes 1Uul0:s deve ap,oxlmar-

18 do de out,011 lnvei,tl rnento11 com lempc e ri-sc:c semeltian1es. Nc15 caaoa em qt.18 • 

Sn!loçao con111tul um problema, o valor real do principal e doa Juro• deve ser ga

rantido. 

20 IÊ IJC&sfvel, naturalmM'lte� que fundct e.lcedenlas 11'ani,ferldo:!II para o gcve,no nSio sejam 

gastos. Em pafaea que experimentam ltitl 1çlc, a aciumtJ18Çl10 de rase nas da previ

dência ,oclal em contes lnallvas tende a contribuir para o prccn•c de establll>açlo 

Na extansla em que os aumento• de 1:1reço.s •eism corurolado& .oor tal proce110. 6 

c,rolll!lgidc ci ,alcr real <IOA l)agarr111fltos de benefh:ioa 
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4.2.4 

A Experiência Internacional 

4.2.4.1 
As Poupanças da Previdência Social 
e os lndlces Agregados 

Existe conslderével variação na lmportlmcla relativa das poupanças da 

previdência entre diferentes países. Em uma amostra de 45 países, que 

utlllzou dados relativos a princípios da década de 60, as poupanças da 
previdência como proporção do produto Interno bruto variaram de -0,08% 
no MaU a mais de 4% na Republica Árabe Unida (ver Quadro IV.2). 
O Brasil, com uma razão de 0,35%, figurou no décimo oitavo lugar, si
tuando-se, portanto, dentro da metade superior da distribuição. Quando 
comparada apenas com os países em desenvolvimento, a perfonnanc;e do 

Brasil situou-se imediatamente acima da mediana. 
O �olume das poupanças da previdência social como percentagem da 

poupança nacional bruta exibiu var!ação semelhante, com o Mali no de
grau mais baixo com -0,4%, e a Republ!ca Arabe Unida com o Indica 
mais alto de 23,5%. A colocação ordinal dos países entre estes extremos 
difere algo daquela observada no tocante ao lndice poupança/produto na

cional bruto. Este fenômeno constitui um reflexo das diferenças interna
clonais no Indico poupança Interna bruta/produto Interno bruto, retrata
das no Quadro IV.1. Em comparação com 38 países para os quais eJCls
tem índices de poupança da previdência social/poupança Interna bIuta 
(ou lnvestlmenlo Interno bruto), a cifra de 2% do Brasil coloca-o no vi

gésimo terceiro lugar.21 

4.2.4.2 
Polillcas de Investimento 

Os dados disponíveis Indicam também amplas diferenças no volume 
dos fundos de reserva e sua composição entre países que possuem sis
temas de previdência social. No levantamento do Fundo Monetário Inter-

21 Cad�• ■pre1ant1dos no ltom •.3. contudo, domonatram que •e 00 1no1 de 1962 cu 

1964 hcu"""""'" a,do eacolhldo1 como ■no de 1111,•ncla, • posiçlo do Bra•II na llola 

••rla lnrarlar. 
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nacional sobre 27 países em desenvolvimento, os ativos da previdência 

variaram enti e somas negllglveis - como, por exemplo, na Colômbia e 

em Gana - e 20,6% do produto interno bruto (no Equador).22 Henry 

Aaron, em um Inquérito sobre nove países predominantemente desenvol

vldos {embora utilizando dados não rigorosamente comparãveis com os 

do FMI) verificou que a variação nos fundos de previdência social, como 

proporção da renda nacional, era de 3% {na Austrla) e 20% (na Sulça),23 

No levantamento do FMI foram notadas também grandes variações na 

importância relativa dos ativos financeiros em comparação com os ativos 

físicos. De uma maneira geral, os ativos financeiros como proporção dos 

ativos totais mostraram-se bastante altos, alcançando os 100% em 10 paí

ses da amostra; os ativos físicos compreendiam mais de 50% do total 

em apenas três pa/ses (Paraguai, Guatemala e Costa Rlca).24 Embora 

pouca Informação haja sobre a natureza de tais ativos lisices, sabe-se 

que hospitais e Instalações médicas, hotéis, apartamentos e casas toram 

comumente financiados através de fundos gerados no setor da previdência. 

Os sistemas de previdência tanto em países em desenvolvimento como 

em países desenvolvidos lendem a manter grande proporção de seus ati

vos flnancel ros em títulos da dívida pública. Entre 18 nações I nvestlga

das pelo FMI, os tltulos da dívida pública foram responsáveis por mais 

de 50% dos ativos totais em nove. Seis nações (Birmânia, Ceilão, lndia, 

Israel, Malásia e Nigéria), além disso, Investiam todos seus ativos em lflu

los da divida pública, enquanto em apenas quatro (Chile, Equador, EI Sal
vador e Filipinas) esses tflulos compreendiam menos de 20% _25 A amos

tra menor de Aaron, abrangendo prlnclpalmente palses desenvolvidos, ln

dica preferência semelhante por Investimentos em tltulos do governo. Nos 

Estados Unidos, por e�emplo, existe disposição especillca no sentido de 

que as reservas acumuladas do sistema de previdência social sejam man

tidas apenas em Htulos da dívida públlca.20 Outros ativos financeiros do 

sistema, geralmente menos Importantes, são os empréstimos para casas, 

empréstimos pessoais, compra de ações e debênlures de sociedades anô

nimas, e depósl!os em dlnheiro.27 

22 F. Revlgllo, "Mean, oi S1vlng1 Mobilizsllons", op. c:11., pp_ 350-51. 

23 "Benofils Undor lha Ame,lcao Soei oi SecYrlly S)'lltem", ln Sludl■- ln tlll Economlc1 oi 
lncom• Maint•nianc:e, Ot1o Ecks1eln (ed.), (Washlnglon: Brocklnga lnstltutlon, 1967). p_ 57. 

24 F. Revlgllo, "Maans oi SovlngB MobllltaUon•", ap. clt., p. 353. 
2S lbld., pp. 35-1-55. 

26 H. Aaron, ap. cll., p. 57. 

27 Um pol• em deseovolvlmento, onde •s primeiras lrh c&1egcrlat adquiriram algum 
grau d• lmpor1Ancla. slc as Filipinas. Para maiores detalhea. ver Roberl J LAmpmon. 
"'The lnvestmonl of Soei ai SBcurl!� Reserves and DeV<>IOpment Problema: The Phlllpplnes 
as a Cue History", ln Th• Rol• r,I Soclll S•curllr, r,p. c:11., Eve,ett M. Ka!Salcw (ed.) 
PP- BJ-100. 
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QUADRO IV .2 

POUPANÇA OA PAE\'ID�NCIA SOCIAL' COMO PERCHHAGENS □O 

PRODUTO NACIONAL BRUTO E DA POUPANÇA INTERNA 

BRUTA EM QUARENTA E CINCO PAiSES 

(Pri nclg ias da Década de 60) 

Pcupan,;a da Pocparça da 
Previdência Social. Previdérc ia soe I ai 

Pa Is Ano Produlo Interno Poupança Nacional 
Bruto Brula 

!Percentagem] (Percenla!:;em) 

Países em Desenvolvimento 
AP.c Arabe Unjda•• 1963/64 .t.t9 23,5 
Malás.a 196,4 2.00 12,6 
Chilo•" 1962 l,85 14, 7 

EQuad{]r•• 1963 1.60 10,9 
Ceiliio• • 1961/62 1,23 e,2 

ls,s e 1 •• 1962163 1, 11 3.7 
F1fip.nes 1963164 1.06 e, 7 

Tl.irauia·· 1963 1.01 
Panem é 1962 0.91 5,9 
Congo (Brazza,llle) .. 1963 0.62 3,4 
CoS!a Rica 1962 0,73 6.0 
Líbia 1962 0,63 
Nt.!xico·· 1963 0,49 3,4 

Uruglai 1963 0,45 3,4 

lnd 1 ;ii• • 1959/60 0,43 4,4 

A,gélia 1964 0,43 
Bra-s11 1963 0.35 2,0 
Daome·· 1962 0,34 2,0 
P1Ha':;uai 1962 0,34 2,, 

Nigér,a•• 1963 0,26 1,6 
N,ca,água 1963/64 0,20 1,3 
Argerlina· • 1963 o.ia 0.9 
Mau,itên1a•• 1961 0,16 0,2 
Alto Val!a 1960 0,10 
Gualemala 1964 0,09 1,0 
Hondurns 1962 0,08 
Rs1=1ública Dominicana•• 1962 0,05 0,6 
81rmãn1a 1963/64 o.os 0,2 
Gana 1960 D.04 
Vienezuela 1962 0,04 0,2 
Colõmb,a 1963 0,01 1,0 
EI Salvador·' 1963 o,o, O,B 
República Malgaxe 1960 º·ºº
China naiwsnJ 1960 --0.05 --0,3 
Maliº 1962 --0,08 --0,4 

Paisc:;, Oesenvolv1do.s 
ltélia 196( 1,66 6,3 
JE1pao 1960 1,42 H 

Áustria 1960 O.B5 3,, 
A.eman1ia 1960 O,B5 3.0 
Es1adcs Unidos 1960 0,62 3,4 
Canad.é 1960 0,61 2 9 
E:u:iainha 1960 0,32 1 ,E 
Holanda 1960 0,26 C.9 

Bélgic:s 1960 0.23 ',2 
França 1960 0,04 0,2 

FONTE: Adacladc de F. Reviglio". "A Means or SewiniQs Mobilizalion'', op. cil.. CIJ .332-33 
339-40. " Naçõe• Unidas. Yeart>ook ot N1Uonal Accounu Slalialics - 1966. 00. cl!. 

Flaup:rnt;a.s em dinhei,o 
Usado inveslimeri1(] interno bruto em vez de po\Jpança in!erna br1Jta 
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4.3 

A Experiência Brasileira 

4.3.1 

Voluma e Estrulura da 

Poupança lnlerna 

Antes de avaliar a contribuição direta da previdência social para a 
moblllzaçll.o da poupança no caso brasileiro. afigura-se ütll descrever o 

comportamento da poupança interna do País nos ültimos 25 anos. Esta 
descrição preocupar-se-á principalmente com o volume e estrutura dos 

recursos totais disponíveis para a lormaç!l.o de capltel. Embora seja Im
portante verificar o comportamento secular e clcllco da poupança interna, 

o escopo deste estudo não permite uma análise profunda deste aspecto. 
Será o mesmo mencionado apenas na medida em que refletir mudanças 
na parcela gerada mi setor de previdência so1.la!. 

4.3.1.1 

Uma Nota sobre a 

Terminologia 

De a1.ordo com as contas nacionais brasileiras, os recursos totais 
disponíveis para II formação de capital podem provir de quatro grandes 

fontes: poupança líquida privada, depreciação, poupança do governo e 
dellcll• no balanço Internacional de pagamentos em conta-corrente. A conta 
de "poupança líquida privada" Inclui a poupança combinada das unidades 

•temlllares e setores empresariais, e a de "poupança do governo" todo o
setor público, da forma definida pela diferença entre suas receitas e des

pesas correntes. Na presente enéllse seré, excluldo o deficit do balanço
de pagamentos, de modo a obter-se uma medição das poupanças Interna

mente moblllzada - cuja conta resultanle será denominada de Poupança
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lnlerna Brula.2e A anãlise considera ainda a poupança "bruta" e não "li

quida" ("bruta" menos depreciaçao). pois a substituição do capital envolve, 

com freqüência, um significativo aumento na capacidade produtiva e, por 

isso mesmo, pode constituir um fator important_e na promoção do cresci

mento econõmlco.29 

4.:i.,.2 

PoupançH Internas no Brasil 

De modo geral, o lndlce de poupança Interna bruta/produto Interno 

bruto no Brasll apresentou um valor médio entre 15 e 16%, no período 

posterior à IJ Guerra Mundial. Variações para c!ma são observadas no 
período 1959·65, quando o lndice em questão atinge uma média de 18,2% 

O mesmo lndice caiu para menos de 15% em apenas cinco anos do pés 

guerra (1949, 1952, 1953, 1956 e 1957). O Quadro IV.3 contém maiores 

detalhes sobre a composição da poupança interna bruta. Considerando os 
valores anuais, parece ter havido conslderavelmen1e mais variação na es
trutura da poupança Interna bruta do que nas suas relações com o produto 

nacional bruto. Dos seus três principais componentes, os descontos por 

depreciação foram os menos incertos, compreendendo geralmente entre 

25 e 35% do respectivo total. A poupança Interna privada e a poupança 

do governo, por outro lado, variaram entre 36,1 e 73,6%, e 30,4 e 1,4%, 

respectivamente. A poupança do governo atingiu sua maior importância 

relativa durante os períodos de 1947-52 e 1958-60. No primeiro desses 

períodos respondeu por uma média de 25,4% da poupança Interna bruta 

e, no segundo, por 26,6%. Durante o período de 1961-65 foi negligível a 

poupança do governo, situando-se em média apenas um pouco acima de 
2% da poupança Interna bruta, tendo sido, Inclusive, negativa em dois 

anos (1962 e 1964), do período considerado. Desde que a depreciação 

tendeu a permanecer razoavelmente estável, a poupança liquida privada 
apresentou-se relativamente Importante quando a poupança do governo 
foi relativamente neg l!g ível, e vice-versa. 

2S Con10rmando-:1e c:om a ext:1Hlêncis de numero11.as neç6es em d@se,-,vol\llmento. o SrasU 

1111m gera!menle aprel!lfH11Bdo d1llcll no Balenço de Pagamentos em c:onla-co1renl11. Em 

Al�un11 anoe, o !H11or a:i!le,no conitilulu lm_pcrtante lcnle de fundos de c:apllal. Em 1955L 
par exemplo, s poupança eJ1erna represenlou 19,.4% de poupa1"1ÇB nac:lonal bruta. 

28 Ver Simon Kuz ne1s, Mad■m Eei:u,emie a,owtti: R■t1. Structu,e and Spuad I New Haven • 

Yale Unlvsralty Press, 19661, p. 243. 
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QUADRO IV.3 

ESTRUTURA DA POUPANÇA INTERNA BRUTA E SUA RELAÇÃO COM O 

PRODUTO INTERNO BRUTO 

BRASIL, 1947-69 

Percentagem 

Poupança Poupança Poupança 
Depreciação 

Interna Bruta Privada Governamental 
Anos 

Produto Poupança Poupança Poupança 
Interno Bruto Interna Bruta Interna Bruta Interna Bruta 

1947 16,8 45:1 25,3 29,6 

1948 15,5 42,2 25,9 31,9 

1949 13,9 36,1 2B,2 35,7 

1950 15,2 50,2 17,2 32,6 

1951 15,1 36,8 30,4 32,9 

1952 13,8 38,4 25,4 36,2 
1953 14,9 58,4 d,3 33,3 

1954 16,7 48,5 21,9 29,7 

1955 15,3 53,7 13,7 32,6 

1956 14,2 57,3 7,7 35,0 

1957 15,4 55,9 11,9 32,3 

1958 16,3 41,6 27,9 30,5 

1959 19,8 51,9 23,0 25,0 

1960 16,3 40,7 29,0 30,3 

1961 18,3 65,5 7,4 27,1 

1962 17,8 73,6 -1,4 27,9 

1963 17,7 70,2 1,7 28,1 

1964 19,0 74,9 -1,0 26.1 

1965 18,8 70,7 4,4 25,0 

1966 15, 1 47,8 19,5 32,7 
1967 14,0 60.9 3,8 35,3 

1968 15,8 48,4 20,2 31,4 

1969 15,6 62,7 5,7 31,7 

FONTE: Calculado com base em dados de Conjuntura Econômica, Vol. 25, 

Nº 9 (1971). 
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4.3.2 

Poupanças Internas e o Setor 
Consolidado da Previdência 

Social30 

Por volta de 1947, o setor da previdência social brasileira já se en
contrava em funcionamento havia 25 anos.31 Ourante esse período 
Inicial, as receitas do sistema, como ocorre geralmente, aLJmentaram a 
uma taxa muito mais rápida do que as despasas, acumulando-se substan
ciais reservas. Em 1939, as reservas combinadas da centena de Institutos 
e Caixas de Aposentadoria e Pensões haviam alcançado Cr$ 1,8 milhão.32 
No mesmo ano, as poupanças mobilizadas no setor (os IAPs e Caixas e 
mais o IPASE) totalizaram cerca de Cr$ 300 mil. Esta soma equivalia a 
30% da poupança governamental tola!, a 5,9% da poupança interna bruta 
e a O, 7% do produto Interno bruto. 

Conforme revelam os Quadros IV.4 e IV.5, essa importante contri
buição à mÓbilização de poupanças Internas aumentou nos anos Imediata
mente posteriores à guerra, mas começou a diminuir em princípios da 
décarla de 50. Em termos absolutos, existe pouca evidência de crescimento 
real nas poupanças da previdência no perfodo 1952-65, sendo qL1e em 
apenas um ano (1961) elas excederam o nível alcançado em 1949. Em 
termos relativos, as poupanças geradas no setor nunca subiram acima de 
0,5% do produto Interno bruto, ou a 3,3% da poupança Interna bruta no 
mesmo perfodo. A participação vultosa da previdência na poupança total 
governamental em alguns anos (como, por exemplo, em 1956, 1961, 1963, 
1965) pode ser atribuída mais a baixos nlvels de poupança governamental 
nesses anos do que a aumentos significativos no nível da poupança gerada 

30 ?ara as flnaridades de!IB capUulo 1 o selor de pre\'idêncla 11ocia1 11conso1ldadc'' lncful 
os lnstllutos de Apooentadorla e Pen,ões (IAPB, IAPC, IAPETC, IAPI, IAPFESP), o lns

llluto de Previ dê nele e AsslsUlncia dos Servidores do E•tado (!PASE) e o Serviço �e Ali· 
montaç!o da Previdência Social (SAPS) pe,a o perlodo de 1g47-66; o o Instituto tj,,cional 
do Providência Social (INPS). IPASE. Funde do Garoella do Tempo de Sorvlçc (FGTS), 
o Programa de Integração Social (PISI e e Programa de Fcrmaçl!o do Patrimônio do 
Servid�r Público (PASEPI, no que diz ,eopeilo ao porlodc do 1967-72 (o PIS e o PASc,P 
em 1972). E•I• descrição con!crma-oe, na maior parle, ê odolade nos contas nacionais 
do Bra,11, embora o FGTS, o PI S • o PASEP tenham sido lncluldos para a p rosente 
onéllse. 

Out!"a 11ubdlvi&lo dlvrde o se1.or pre\lidenciifi0 ·•consolidado·· em componentes "tra
dlcionah1" e "nlo-ltadicionais'". O ••1 rsdiciona1·• com póe�sA tfos IA?s. do 1 ?ASE e SAPS 
no perlodo de 1947-<xi; e o INPS e IPASE no perlodo de t967•72, O "'nAo•tradlclonal'" 
é composto do FGTS. p1s· e PASEP e eai&le apenas após 1966 

31 Ver o Capí1ulo I para datalhe9 sobre os p1ecede11 le9 "'l!st0ric:os. 
32 IBGE . .lnu,lirl,. E■t■U■llco - 19•9. p. 451. 
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no setor ,esta observação pode ser confirmada por comparação dos Qua
dros IV.:. e IV.5). Por volt9 de 1964, a situação financeira do setor de 
previdência havia-se deteriorado ao ponto em c.ue as suas despesas cor
rentes lhe excediam as receitas correntes em Cr$ 29,3 milhões, de forma 
que o resultado tornava-se negativo. 

Após 1965, EI moollizaçAo de poupança do setor começou a crescer 
significativamente. Em comparação com o produto Interno bruto, e com a 
poupança Interna bruta, a poupança do setor alcançou níveis comparáveis 
ou superiores àqueles registrados em fins da década de 40 e princípios 
da de 50. Em termos absolutos, o valor real dessa poupança foi conside
ravelmente superior ao de per/odas anteriores. A recuperação pode ser 
indubitavelmente atrlbu/da à criação do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS). que começou a funcionar em 1967. Ao fim dos primeiros 
seis anos de operação, o Fundo dispunha já de reservas acumuladas de 
quase Cr$ 15 bllhões e estava mobilizando poupanças a um ritmo anual 
de mais de Cr$ 4,8 bilhões. Entrementes. a situação financeira do setor 
previdenciário "tradicional", Isto é, os IAPs (após 1967, o INPS) e o IPASE, 
continuou a deteriorar-se. Observando-se os Quadros IV.4 e IV.5, pode-se 
facilmente perceber que não apenas o INPS-IPASE deixou de ser uma 
fonte de poupança Interna, mas se transformou, de falo, numa grande 
fonte de absorção de recursos públicos. Em 1970, por exemplo, o conjunto 
INPS-IPASE apresentou um dellcll de Cr$ 582 milnões, ou cerca de 0,3% 
do produto nacional bruto, Dessa maneira, por volta de fins da década de 
60, era claro que o setor previdenciário "tradicional" perdera sua função 
de mobilizador da poupança, passando esse papel para o FGTS, o Pro
grama de Integração Social (PIS) e o Programa de Formação do Patri
mônio do Servidor Públ!co (PASEP). 

4.3.2.1 

O Setor Prevídencllllrio 

"Tradicional" 

Em comparação com padrões internacionais, o sistema previdenciário 
• "tradicional" funcionou de forma satisfatória como mobilizador da pou
pança Interna nos primeiros anos que se seguiram à guerra. Menos de 20
anos depois, con!udo, a Importância dessa função havia declinado a um
ponto em que a razão poupança da previdência social/ produto nacional
bruto situava-se no terço Inferior do conjunto de palses para os quais
havia dados disponíveis (Quadro IV.2). Constitui objetivo desta seção enu-
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QUADRO IV.4 

RECEITAS CORRENTES. DESPESAS CORRENTES E POUPANÇA DO 
SETOR CONSOLIDADO DA PAEVID�NCIA SOCIAL. 1947-72 

Anos 

1947 

1948 
1949 

1950 
1951 

1952 
1953 
1954 
1955 
1956 
1957 

1958 
1959 
1960 

1961 

1962 
1963 

1964 
1965 

1966 
1967 

1968 
1969 
1970 
1971 
1972 

(CrS 1 000 000 a preços de 1965-6 7) 

Receitas 

Correntes 

(1) 

(2 549,7) 

(3 118,4) 
(3 560,7) 

(3 896,0) 
(4 294,4) 
(4 352,2) 

443,9 
447,6 

591,2 

623,9 

637,8 

669,0 

674,8 
661,8 

821,6 

972.3 

1 118, 2 
1 214,5 
1 194,6 

1 286, 1 
1 697,8 
1 617,3 
1 721,5 
1 629,9 

1 826,4 

2 505,9 

3 145,9 
4 051,1 

4 786,7 

5 370,8 
6 157,2 
7 043,1 

Despesas 

Correntes 

(2) 

(2 392,2) 

13 252,1) 

(3 5B5.8) 
(4 149,2) 
(4 105,6) 
(4 455.4) 

245,3 

283,8 

316,0 
394.5 
440,9 
485,9 

653,4 

632,9 

738.6 

844,3 
1 021,2 
1 008.0 
1 101,2 

1 073.8 
1 448.4 

1 559,4 
1 551.7 

1 693,5 

1 713,8 
2 048,3 
2 413, 7

3 409,9 

3 911,5 
4 627,5 
4 716,3 
5 225,0 

Poupança 

(3) = (1 - 2)

( 157,5) 

(-133.7) 

(- 25,1) 
(-253,2) 

( 188,8) 
(-103,2) 

198,6 

163,8 

275,2 
229,4 

196.9 

183, 1 

18.4 

28.9 

83,0 
128.0 

97,0 

206.5 

93.4 
212,3 
249.4 

57,9 
169.8 

-63,6
112.6

457,6 

732.2 
641,2 

875.2 
743,3 

1 440.9 
1 818. 1 

FONTES: Dados para os IAPs, IPASE e INPS referen1es a 1947-68, extraídos 
de Conjuntura Econômica, Vol. 24, N9 10 (1970); referentes a 
1969-72, da FGV-Centro de Estudos Fiscais, e balanços dos res
pectivos órgãos. Dados referen1es ao FGTS (1967-72), do BNH; 
referen1es ao PIS (1972), da CEF; relativos ao PASEP (1972), do 
Banco do Brasil. 

NOTAS: As cifras entre parênteses represenlam apenas o selor previ
denciário "tradicional" (INPS e I PASE). Os dados relati�os ao 
PIS e PASEP, embora calculados com base em um ano fiscal 
(julho, 1971 - junho, 1972) são considerados dados relativos a 1972. 
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QUADRO IV.5 
POUPANÇA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL COMO PERÇENTAGENS 
DO PRODUTO INTERNO BRUTO, OA POUPANÇA INTERNA BRUTA 

E DA POUPANÇA DO GOVERNO, 1947-72 

Poupanças da Previdência Social 

Anos Produto Poupança Poupança 
1 ntemo Bruto Interna Bruta do Governo 

1947 1,0 6,1 24,3 
1948 0,8 5,0 19,2 
1949 1,2 8,5 30,0 
1950 0,9 6,0 35,2 
1951 0,8 5,1 16,9 
1952 0,7 4,B 18,7 
1953 0,06 0,4 5,2 
1954 0,1 0,6 2,6 
1955 0,3 0,7 12,2 
1956 0,4 2,6 34,3 
1957 0,3 1,7 14,4 
195B 0,5 3,3 11,6 
1959 0,2 1,2 5,3 
1960 0,5 3,1 10,8 
1961 0,6 3, 1 41,6 
1962 0,1 0,7 
1963 0,3 2,0 112,3 
1964 -0,1 -o, 7 

1965 0,2 1,1 25,7 
1966 0,9 5,6 28,9 
1967 ( 0,3 ) 1,4 ( 2,0) 9.4 ( 18, 1) 84.0 
1968 (-0,2) 1,0 (-1,4) 6,5 (-4,8) 23,1 
1969 (-0,04) 1,3 (-0,2) 8, 1 (-1,7) 57,7 
1970•' • (-0,3 ) 1,0 (-2,2) 6,3 

1971 ... (-0.2 ) 1,7 ( 1,4) 10,9 
1972 .. ' (-O, 1 ) 2,0 {-0,7) 12,9 

FONTE: Quadros IV. 3 e IV .4 
• O setor de previdência social poupou Cr$ 8 milhões; o setor público 

total apresentou um deficit de Cr$ 16,4 mil.1ões.
• • O deficil do setor de previdência social foi de Cr$ 29,3 milhões e do

setor público total de Cr$ 94, 1 milhões.
• • • Estimado.
NOTAS: As cifras entre parênleses representam apenas o setor previden

ciário "tradicional" (INPS e IPASE). Os dados relativos ao PIS e 
PASEP, embora calculados com base em um a1to fiscal (julho, 1971 
- junho, 1972). são considerados dados relativos a 1972. 
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merar alguns dos fatores responsáveis por tal declínio. Na seção seguinte, 

s!io alinhados alguns comantários sobre o papel de um se1or previdenciário 

"n!io-tradlclonal" coma fonte de poupança a partir de 1967. 

Despesas 

Numerosos fatores Influenciaram o declínio do setor previdenciário 

"tradicional" como lonte de poupanças e talvez nenhum deles possa ser 

considerado como o mais Importante. Em termos gerais, poder-se-ia dizer 

que os pagamentos de benellcíos aumentaram a uma taxa mais rápida 

do que a capacidade do sistema de financiá-los. Em conseqüência, o sis

tema evoluiu de um regime Inicial de capitalização para um regime de 

repartição. Esta última situação loi descrita numa seção anterior como 

aquela em que os pagamentos correntes são Integralmente financiados pelas 

receitas correntes, de tal forma que não se formam reservas e a poupança 

é nula, ou praticamente Inexistente. 

O Quadro IV.3 demonstra o crescimento relativo, em termos reais, das 

receitas de contribuições e das diferentes categorias de despesas no pe

ríodo 1947-72. Enquanto as despesas lotais elevaram-se em 18,5 vezes 

neste período, as receitas de contribuições (empregado e empregador) 

subiram apenas 7,7 vezes. O crescimento desproporcional das despesas 

(pelo menos no tocante às pensões - aposentadoria e morte) pode, em 

parte, ser explicado pela elevação do crescente índice beneficiários/mem
bros ativos nesse período. Em 1947, :is posso:is sustent:idos por esses 

beneflcios equivaliam a 14,3% do número de contribuintes ativos. Por volta 

de 1966, essa produção subira para 23,8% _33 Dai, a fim de serem mantidos 

os benefícios Individuais em um nível real constante, foram necessárias 

novas fontes de receita e/ou uso mais intensivo das fontes existentes.34 

A incapacidade da fazê-lo Impediria, finalmente, a mobilização de pou

panças e levaria o sistema a tornar-se deUcltérlo. Na verdade, a situação 

foi aparentemente agravada pelos aumentos dos valores reais dos beneff

cios Individuais. Conforme demonstra o Quadro lV.7, o valor real do paga

mento médio de beneficio no lns!ltuto de Aposentadoria e Pensões dos 

lndustrlãrios (IAPI), o maior dos seis IAPs, foi consideravelmente mais alto 

em i966 do que em 1951. Embora o índice beneficiário/contribuinte ati- • 

vo tivesse declínado após a criação do INPS em 1967 (para cerca de 

17%), o valor real do beneHclo médio em dinheiro mais do que duplicou, 

Outras pressões sobre os recursos disponíveis do sistema decorreram 

dos programas de assistência médica. Nos primeiros anos de previdência 

social brasileira não se atrlbuia prioridade à assistência médica den!ro do 

33 IBGE, Anu6rlo Eotallallco. 
34 O Oecre!o-lal 7.835, de 06/08/1945, proibira QU& o� beneficies de aposen!odc ria a 

p9nsões fossem inferiores, tespecljva:menle. a 70 e 35% do aalérlo mlnlmo. Delal'mlna"'a 
!ambém .ajusta.mentas nos valores mlnimo1 dos benaflclos

1 de acordo com aumen1os
do saf.érío m rnlmo.
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Ano, 

1947 
1959 

1960 
1961 

1962 
1963 
196" 

19!;5 
1966 

1967 
1968 

1969 

1970 
1S71 
1972 

QUADRO IV.6 

EVOLUÇÃO FINANCEIRA DO SETOR DE PREVID�NdlA 

Banell-

CIOI eri, 

Dinheiro•• 

(1) 

133,3 
632,7 

609,9 
&,48,5 

886,9 
852,2 

863,7 
1 064,4 
1 178,7 

1 187,8 
1 900,3 

2 069,0 
1 996,6 
2 154,7 
2 742,8 

SOCIAL "TRADICIONAL"". 1946, 1959/72 
Cr$ 1000000 1 

Assis- Racalta 
tênci1 de Conlrl· 

Mêdlca bulçõea" 

12) (3) 

15,3 427,9 
143, 1 757,0 
149,7 805,0 

178,6 1 119,1 

199,0 1 169,6 
226,3 1 152,3 
279,3 1 278,0 
318,9 1 226,2 

1 539 ,9 
512,4 1 692,1 
540,8 1 998,5 

778,0 2 2fl9,S 

928,1 2 515,0 
958,1 2780,2 

1 055,1 3 2118,0 

preço, de 

Despe-

••• 

Totais 

(4) 

2:14,2 

1 049,8 

1 029,3 
1 358,4 
1 443,7 
1 485,6 
1 610,9 
1 685 ,9 
1 664,2 
2 09-4 ,4, 
2967,9 
3 288,5 

3 803,6 
4 014,7 

4 32!>,1 

1S65-fi7 

3 • 

(%1 ('li.) 

31,2 Sli,9 
83,6 60,3 
75,a 59,3 

75,8 82,3 
75,B 61,.& 

74,0 57,4 
87,8 53,6 
86,B õ3,9 
76,4 62,4 

70,2 56,7 

95,2 1;4,0 

91,2 62.9 

79.4 52.5 

77,5 53,7 
83,2 63,4 

2 

3 

(%) 

3,8 

18,9 
18,8 

16,0 
11.0 

19,7 
21,11 
26,0 

30,3 

27,1 

34,2 
36,9 

34,S 
32,0 

2 1+2 

4 3 

(%) (%) 

6,5 34,8 

13,e 94,4 
14,5 94,4 
13,2 91.6 
13,8 92,B 

15,2 93,7 
17,3 89,5 
\9,1 112,B 

24,5 100,5 
18,2 122,3 

23,7 125,4 

2.&,4 116,3 

23,9 112,0 
24,0 115,2 

FONTES: 16GE, Andrla t::lllall•tleo; 1 A P 1, M•ndrlo E•lali•IICG-A1Uana1; e INPS, b•lanços. 

• E•clulndo o IPASE. 

•• EkCíLd 1ajirio-famrlla e prog r amu de ael de n1es d o 1rabalho. 

QUADRO IV.7 
VALOR DOS BENEFICIOS EM DINHEIRO DA PAEVIDl:NCIA SOCIAL• 

ANOS SELECIONADOS - 1951-71 

Valor Médio do Pagamento (Em Cr$) 
Anos 

Preços Correntes Preços de 1965-67 

1951 0,49 38,58 

1954 0,63 30,43 
1957 1,76 53,33 
1960 2,87 43,22 
1966 51,20 51,30 
1971 309,23 111,64 

FONTES: IAPI, Man■árlo E■tatisllco-Atuarial, vários anos, e INPS, Mens6r1o 
E1tatl1tlco, NI> 233, 1971. 

• Os dados relativos a 1951-66 referem-se ao IAPI. O ano de 1971 diz 
respeito ao INPS. 
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esquema gera! de beneficias. Na verdade, consideravam-se essas despesas 
como poupadoras de custos, visto que a assistência médica aumenterla 
as possibilidades da volta do Individuo à força de trabalho. Após a li Guer• 
ra Mundial, contudo. os IAPs começaram a expandir progressivamenle sua 
atividade no campo da saúde, multo além da Intenção original. Enquanto, 
em 1947, os serviços médicos respondiam por apenas 6,5% das despesas 
totais do sistema prevldenclârio, alcançaram as mesmas 13,6% em 1959. 
As despesas médicas continuaram a crescer rapidamente na década de 
60 e, por volta de 1972, haviam-se elevado a 24,4% das despesas totais. 
Infortunadamente para a estabilidade financeira do sistema, a expansão 
das atividades no campo médico não se fez acompanhar por providências 
adequadas para seu financ iamento. Conforme se pode notar no Quadro IV.6, 
as despesas com a assistência médica estavam absorvendo 32% das con
tribuições sobre as folhas de pagamento em 1972, em comparação com 
16,9% em 1959, e 3,6% em 1947. 

Além do crescente volume e custos dos pagamentos de benefícios, 
alegava-se também que o sistema previdenciário possula admlnlstraç!lo 
íneflclente.35 Esta alegação, contudo, nunca foi analiticamente provada. 
Ê provavelmente verdadeiro que a divlsl!o do sistema em vér\os Institutos 
Impedia algumas economias de escala na arrecadação de contribuições e 
pagamento de benefícios, mas é duvidoso que crescentes custos �dml
nlstraUvos tivessem sido uma grande causa da deterioração l\nanceira do 
sistema. Houve pouca evidência de um lndice crescente de despesas com 
pessoal/despesas totais correntes durante o perlodo em causa, e com• 
parados com outros palses latino-americanos, os custos de administração 
do sistema prevldenciár!o brasileiro nêo foram excepcionalmente altos,36 

Receita 

O crescimento na quantidade e no valor médio dos benefícios fizeram•

se acompanhar, no período de 1947-72, por crescente pressão sobre as 
fontes de receita do sistema. Disposições Iniciais estabeleciam que, desde 
o inicio, praticamente, o financiamento da previdência social deveria ser
compartilhado pelo segurado, empregadores e Governo Federal. Esse mé
todo tripartite devia basear-se em contribuições sobre a folha de paga
mento, de parte de empregados e empregadores, e a receita de Impostos
federais especiais v!nculados a essa finalidade. Além disso, esperava-se
que esses fundos fossem suplementados por reservas Investidas. A medida
que evoluía o sistema, contudo, as contribuições sobre as folhas de paga• 
manto transformaram-se na viga mestra da estrutura de rece!ta. Desde
1965, representam, em média, cerca de 80% da receita total corrente (Ver
Quadro IV.B). 

35 Ver, por exemplo, MPCE,EPEA, Prawldlncl■ Socl■I, op. clt., pp. 97-102. 

36 Ver: Centro d• Esludioa Monetlrios La11ncam■rlcanog. A1pec101 Fln■ncl1rg1 dei Seguro 

Soef1I en Amtrlc• Latina (México, 19631, p. 113. 
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QUADRO IV .B 
ESTRUTURA DA RECEITA CORRENTE DO SETOR PREVIDENCIARIO 

"TRADICIONAL" - ANOS SELECIONADOS - 1947-72 

Anos 

1947 
1959 
1960 
1962 
1964 
1966 
1968 
1970 
1972 

Receitas 
Correntes 

Percenla gem 

Receitas de Contribuição para 
Previdência Social 

Totais __ 
T
_
o

_t_
a

_l __
E

_m_
p

_
r

_e_g _a _
d

-os
--

E
-
m

_p _
re_g_a_

d
_
o

_
re

_
s

_ 

100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
,ao.o 

100,0 

68,4 
71,0 
67,3 
71,3 
77,0 
81,3 
82,2 
B5,7 
78,9 

36,8 
36,6 

34,5 
37,2 
40,6 
35,2 
38,3 
38,2 

31,6 
34,4 
32,8 
34,1 
36,4 
46,1 

43,9 
47,5 

Outras 
Receitas 

Correntes • 

31,6 
29,0 
32,7 
28,7 
23,0 
18,6 
17,8 
14,3 
21,1 

FONTES: Conjunlura Econômica, Vai. 24, NQ 10 (1970); e balanços. 
Incluí renda de investimento, transferências do Governo Federal e outros 
pequenos emolumentos. 

Contribuições sobre as Folhas de Pagamento - O potencial de receita 
de qualquer Imposto depende da respectiva taxa e do crescimento da base 
tributária. No caso de contribuições sobre folhas de pagamento, seria de 
esperar que, ao longo cio tempo, a rece ita subisse naturalmente à medida 
que o crescente número de contribuintes, o aumento d a  produlivldade, a 
Inflação e outros fatores amp liassem a base de Imposto. A ba�e sobre a 
qual o IAPI arrecadava su as contribuições, por exemplo, cresceu de Cr$ 7,4 
milhões para Cr$ 1,7 bilhão no período de 20 anos transcorridos de 1945 
a 1964.37 Este substancial crescimento da folha de pagamento total, con
tudo, não foi suficiente para compensar a expansão dos benefícios durante 
o mesmo per!odo, sendo a taxa de contribuição ele vada qu atro vezes.38
Grande parte do Impacto desses aumentos, contudo, perdeu-se devido ao 
não cumprimento Integra l dos compromissos dos empregadores na época
devida. Na situação lnflacionãrla de princípios da década de 60, o atraso

37 IAPI, M1n1li,-l0 Eal■ll1llc»-Alu1rl■I, v,rloa anos. E .. a. ci1ras lesam em ccn1a aumentos 
no salério max1m0 da con!rlbuiçl.o. 

3B De 3 para 5 e 6% (19501; 6 para 7% (1 �661, e 7 para 8 % (de , 859 até o presentei. 
Nllo tive,se ocorrido essa oleveçãc na tua, a recslta do IAPI em 1964 leria sido maio 
baixa em malt de CrS 100 mJlhões lmERmc cem o� aumentes no sal,rlo rnhlmo de 
contribulçlo ruli2ad01 no parlodo). 
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nos pagamentos constituía obviamente uma vantagem para o empregador, 
pois este podia satisfazer mais tarde seu débito em cruzeiros que valiam 
ap1mas uma fração do seu antigo valor.39 Esta slluação debilitou ainda 
ma's a estrutura financeira já frágil dos IAPs. Por volta de 1966, a dívida 
dos empregadores havia alcançado total superior a CrS 160 milhões (dos 
quais Cr$ 115 milhões eram devidos ao IAPl).4º

De 1967 a 1972, a base de cálculo das contribuições continuou a 
crescer (pera Cr$ 51,2 bilhões em 1971) •'enquanto a respectiva taxa per
manecia constante (6% para empregadores e empregados). Este cresci
mento total dos salários de contribuição, contudo. não foi. ainda assim, 
sullciente para cobrir o crescimento das despesas no período. Conquanto 
os pagamentos em dinheiro (pensões) parecessem guardar algum grau de 
estabilidade em relação à receita de contribuição, os gastos com a as
sistência médica continuaram a crescer absoluta e relativamente. Em con
seqüência, as despesas totais de pagamentos em dinheiro e assistência mé
dica excederam à receita total de contribuições em todos os anos du
rante o período de 1967-72 (ver Quadro IV.6). A fim de minimizar os 
deliclta orçamentários produzidos pela situação, as autoridades da pre
vid�ncla social utilizaram recursos provenientes do fundo de salário-família 
(financiado separadamente e funcionando com super11vlt) e consumiram par
te de seus ativos. 

Subvenções Governamentais - Da forma originariamente projetada, o 
sis:ema prevídenciárlo brasileiro devia receber financiamento em base Igual 
do trabalho (empregados). capital (empregadores) e sociedade (orçamento 
federal). O fluxo de recursos deste úlllmo seria financiado através de lai\as 
especiais, cobradas sobre serviços telefônicos, vendas de eletricidade e 
gás natural, bem como sobre outros tipos de operações. Na prática, o 
Governo Federal não contribuiu com uma parcela de recursos igual à de 
empregados e empregadores. Modificações posteriores (LOPS) tornaram, 
então, o Governo Federal responsével apenas pela cobertura dos custos 
de pessoal e administrativos e de quaisquer deficils que porventura viessem 
a ocorrer. O nao cumprimento desta outra alternativa produziu, evidente
mente, efeitos negativos importantes sobre a estabilidade financeirn do 
sistema. 

Os dados do Quadro IV.9 Indicam que parte do problema leve ori
gem na baixa produtividade das taxas federais destinadas à previdên
cia social em relação aos custos de pessoal e administrativos do siste
ma. Entre 1960 e 1972, a receita dessas taxas nunca totalizou mais de 
83,1 % dos custos que supostamente deviam cobrir. Além do mais, não 

39 Pela Lei 4.357, de 14/00/1964. os d�bilos H•c•I• foram ouleltoa A correçll.o monn!árlo. 

lslo teoricamen1e removeu 0 lncerilivo li demora ou recusm de pa.gamentos. 

40 INPS, M•no'11a Eol•U1lloo·Al�ul1l (marco, 1 Q67). Em 1971. essa dl•lda tolallzava 

Cr$ 522 mlll',lie1 ou mais ou menoI ■ mesma c11,.1e o tol!I.I de 1966 em !ermos reais 
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parece que o Governo Federal tenha transferido fundos adicionais do or
çamento geral pera compensar essa carência. Da mesma maneira que 
no caso dos empregadores, a Incapacidade de pagar sua parcela no fi
nanciamento da previdência social aumentou a divida do Governo Federal 
para com o sistema - soma esta que alcançou mais de Cr$ 1,8 bilhão 
em 1971.41 Vale a pena notar que o va!or real desta divida sofreu também 
os efeitos negativos provocados pela Inflação. 

Investimentos - Desde que o sistema previdenciário foi organizado 
na forma de um regime de capltalização, esperava-se que os retornos de 
reservas Investidas proporcionassem uma receita suplementar às contribui
ções sobre as folhas de pagamento e subvenções do Governo. Isto, ocor
reu, de fato, durante o período inicial de operação, quando as reservas se 
acumularam a uma râplda taxa. Em flns da década de 50 e prlnclplos 
da de 60, contudo, a renda de Investimentos tornou-se relativamente sem 
importância:•2 Este decllnlo na Importância de tal renda pode ser atrl
buido a dois fatores básicos: à escassez dos fundos de reserva e às bal• 
xas taxas de retorno. O primeiro fator relaciona-se estreitamente com o 
crescimento desproporcional dos pagamentos de benefícios em relação à 
receita arrecadada, da forma explicada nos parágrafos precedentes. Ou 
melhor, após satlsfaz:er a todos os custos, não restava ao sistema um ex
cedente, ou restava muito pouco, que pudesse ser utilizado em novos in
vestimentos. As balx11i: tm(as de retorno, por outro lado, foram principal
mente resultados da lnllaç.l!o e de vários controles governamentais. 

Os dados constantes do Quadro IV.10 Ilustram as precárias posições 
das reservas dos IAPs em meados da década de 60. Com exceção de 
1966, afigura-se claro que eram mul1o escassos os fundos de capltal e 
que vários dos IAPs não podiam nem mesmo satisfazer às despesas cor• 
rentes com a recella corrente, quanto menos fazer novos investimentos. 
Em conseqüência, os lnveslimentos como proporção dos ativos totais calram 
de cerca de 30%, em 1955, pera pouco mais de 10%, em 1966.43 Os In
vestimentos leitos pelos IAPs (como existiam em 31/12/1966) sao suma
riados no Quadro IV.11. Do total, mais de 60% concentravam-se em pro
priedades imobiliárias - prlnclpalmente imóveis residenciais. Contudo, de
vido ao controle dos aluguéis (que reduziu a renda das propriedades lmo
blllérias) e da inflação (que elevou os custos). foram geralmente negativos 
os retornos desse tipo de Investimento. Oes1a maneira, em vez de cons
tituir um programa de Investimentos lucrativos, o programa habitacional 

'41 INPS, l!l•l•nço a., •• - 1971. 

42 A rec:ei la de lu ros. divtdendo1 e alugueres respc ndia por manos de 1 % da rece 11a 

to1111!!1l corrente do sl:aterra em 1QEl6 

"3 E.sta 111ndência ,,,o slgnlflcou um dP.-cllnio absolulo no valor dc!I Investimentos, m&•, 

sim, que o débito acumulado (prlnclpelmente do governo e do ernp,.,gadoreol do •istema 

CtflsctR II uma taxa mu!to mala r•pldR do ciue seus outro1 B11voA. 
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QUADRO IV.9 

GASTOS COM PESSOAL E ADMINISTRATIVOS DO SETOR PREVIDEN

CIARIO "TRADICIONAL' .. E CONTRIBUIÇÕES DO GOVERNO, 1960-72 

(CrS milhões a preços de 1965-67) 

Despesas com Pessoal Impostos 

Anos e Administrativas Vinculados 

( 1) (2) 

1960 113,2 87,0 

1961 135,6 112,7 

1962 166,3 132,4 
1963 176,4 122,4 
1964 182,2 123,8 
1965 245,4 159.2 
1966 295,9 206,5 
1967 276,6 206,5 
1968 454,2 243,6 
1969 393,3 281,6 
1970 428,3 279,5 
1971 501, 1 318,0 
1972 504,3 365,9 

FONTES: Conjuntura Econ6mica, Vol. 22, NQ 10 (1968), p. 86 
balanços 

• Excluindo o IPASE. 

Anos 

1963 
1964 
1965 
1988 

IAPB 

27,889 
42,221 
72,209 

150,589 

QUADRO IV.10 

RESERVAS" DOS IAPs - 1963-66 

CrS 1 000 

1 n s I i 1 u t o 11 

IAPC IAPETC IAPFESP IAPI 

16,547 1,971 - 9,086 6,627 
23,529 4,814 -�2.041 16,757 
43,313 35,622 -44,470 - 35.227 

183,807 8,476 122,137 

FONTE, IAPI - Mandrio Eol•IJ1llco-Alu1rl1I, vârios anos. 

IAPM 

-10,112 
- 14,265 
-22,534 

2/1 

(%) 

76,9 
83,1 

79,6 

69,4 

68,0 
64,9 
69,8 

74,7 
53,6 
71,6 
65,3 
63,5 
72,6 

B INPS, 

Total 

33,537 
41,045 
48,913 

464,808 

• Ati-.,ioa totafs men0s paa9lvo corrente menos divida acumulada (do Governe Federal. 
de empregadorea e ou1roa). 
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do sistema transformou-se numa forma de assistência à habitação. A ren

da liquida de outros tipos de Investimentos, como, por exemplo, tltulos e 

depósitos, foi pelo menos positiva, mas niio produziu somas sullclen1e

men1e vultosas para contrabalançar os prejulzos nos Investimentos em 

propriedades imobiliárias (ver Quadro IV.12). 

Embora o valor dos Investimentos do INPS tenha aumentado em ter

mos reais em mais de 50% entre 1966 e 1971 (ver Quadro IV .11 ), seus 

retornos foram responsáveis por apenas 0,3% da receita corrente neste 

último ano. Comparando-se a estrutura da carteira de Investimentos no 

Inicio e fim desse período de cinco anos, pode-se notar que a proprie

dade de bens lmoblllárfos continuou a ser a qeclsão dominante na poll

lica de Investimentos.« 

QUADRO IV .11 

INVESTIMENTOS DO SETOR PREVIDENCIÁRIO "TRADICIONAL"" 

1966 E 1971 

(Cr$ milhões a preços de 1965-67) 

31-12-1966 31-12-1971 
Tipo de 

Investimento Valor 
Percen1agem

Valor 
Percentagem 

do Total do Total 

Equipamentos 24,2 12,4 64,2 20,5 

Bens Imóveis 120,6 61,8 196,6 62,7 

Empréstimos 26,0 13,3 16, 1 5,1 

Tl1ulos 20,3 10,4 33,6 10,7 

Outros 4,0 2,1 2,9 1,0 

Total 195, 1 100,0 313,4 100,0 

FONTE: INPS. Mensário Estalia1tco-Atuarial (março, 1967), e INPS, Balanço 

Geral - 1971. 

• Excluindo o IPASE.

44 O cecl!nio absolu1o e rela1Ivo dos empréstimos (principalmente em hipotecas sobre 
lm6vejs) pode sar atrl buldo ao aumento de ativid•de ne�oa llrea do Banco Nacional 
da Hab itaçAo - FGTS, conlorme soré discu1 Ido abaixo. 
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4.3.2.2 

O Setor Previdenciário "Nilio

Tradiéional" 

A partir de 1966, vários novos p rog ramas lo ram lançados com o ob
jetivo de aumentar a proteção econômica do trabalhador brasileiro. O pri
meiro, conhecido como Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 
surgiu em 1966,45 entrando em vigor no ano seguinte. Em 1970. iniciaram
se duls novos programas: o Programa de Integração Social (PISJ46 e o Pro
grama de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP).47 Ambos en
traram em operação completa em 1971. Embora tais programas não te
nham constituído uma ampliação da "previdência social", da forma tradi
clonalmente definida, alguns dos seus benefícios (como, por exemplo, a 
posslbllldade de retirada por aposenladorla, desempr�go e morte) servi• 
ram para complementar o existente sistema nacional de previdência. Exe
cutando essas funções, além disso, os programas se transformaram em 
fonte lmpo rtante de m oblll:i:ação de pau pança Interna. 

Fur,do de Garar,tia do Tempo de Serviço (FGTS) 

O FGTS surgiu em 1966, com a objetivo de garantir a establlldaàe 
do trabalhador, constituindo-se, Indiretamente, num programa opcional de 
seguro-desemprego.48 É financiado inteiramente pelo empregador, que deve 
depositar 8% do salário de cada empregado em uma conta bancária em 
nome deste.49 Esses fundos são, por seu turno, Investidos pelo Banco 
Nacional da Habitação (BNH) e rendem juros e correção mone!árla. O em
pregado pode retirar os depósitos (incluindo juros e correção) leitos em 
seu nome nos casos de demissão sem justa causa,. falência da firma, e 
após conclusão de um contrato de duração fixa. Retiradas completas são 
Igualmente permitidas nos casos de aposentadoria, morle (caso em que 
os depósitos acumulados revertem para os dependen1es do empregado). 
casamento, doença grave e aquisição de moradia. Se o empregado for dis
pensado com justa causa, poderá utilizar o depósito para compra de equi
pamento de trabalho necessário ao desempenho da atividade autônoma. 

Por volt!! do fim dos seus primeiros seis anos de operação, o FGTS 
contava com uma filiação de cerca de 7 milhões de trabalhadores, ou 

45 Lei n° 5.017, de 13/0911956. 
46 Lol Complementar no 7, de 07109/1970. 
47 Lei Compleméntar nº 8, da 031121 HHO. 
48 Se o lrabolhedor quiser, pode permanecer amparado pelas an1erl0ruo leio trabalhlotas, 

que garantem a establltdada do emprego apôs 10 anos com o meemo empregador, a 
fndenh:açl!lio se dfspansado apOs um ano. 

�9 Se o empregado resolve nilo optar pelo FGTS, o dep6sl1o é feito na �onla do am· 
pregador (embora em nome do empregado) para uso no pagamento do Indenizações 
1rabal hisl••· 
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QUADRO IV. 12 

RENDA DE INVESTIMENTO DOS IAPs, 1964 

CrS 1 000 

Renda Bruta Despesas 
Institutos 

Pa1rimonial • Imobiliária Patrimonial Imobiliária Patrimonial 

IAPB 2 217 2 236 3 273 

IAPC 687 1 054 13 1 926 

IAPETC 109 444 6 833 

IAPFESP 292 246 530 

IAPI 747 � 2 217 4 686 

IAPM 65 37 168 

To1a·1 4 117 6 234 21 11 416 

FONTE: MPCE - IPEA, Previdência Social, op. cil., p. 112. 

• Renda de títulos e de pôs itos. 

2 217 

674 

103 

291 

746 

65 

4 096 

Renda Liquida 

lmobiliári11 

- 1 037 

- 872 

389 

284 

- 2469 

131 

- 5182 

Total 

1 180 

198 

286 

7 

1 723 

66 

1 086 



cerca de 80% do grupo eleglvel. Foi Igualmente lmpressionante o cresci· 
manto financeiro do programa. Entre fins de 1967 e fins de 1972, sup.s 
reservas brutas acumuladas (a preços correntes) elevaram-se de Cr$ 743 
milhões para quase Cr$ 15 bilhões. Descontando as elevações dt:1 preços 
ocorridas no perlo-io, o ült\mo total representava um aumento de quase 
oilo vezes (ver Qu .. dro IV.13). Em termos de mobilização de poupança 
Interna, a contribuição anua! líquida do FGTS (a preços correntes) elevou
se de Cr$ 736 milhões, em 1967, para quase Cr$ s bilhões, em 1972, com 
um crescimento real de mais de duas vezes e meia. O crescimento em 
causa constitui a principal explicação do ressurgimento da poupança mo
bilizada no setor previdenciário consolidado, conforme jé observado nos 
Quadros IV.4 e IV.5. 

Os fundos acumulados no FGTS constituem uma das grandes lantes 
de recursos do Banco Nacional da Habltaçao (44% da receHa liquida do 
banco em 1972) e, como tal, são basicamente investidos no financiamen
to de casas e é.reas correlatas. como materiais de construção, :-,uprlmen-
10 de água e desenvolvimento urbano. Desde que o BNH é responsável 
pelo melhoramento da quantidade e qualidade das habitações de fami
lias de baixa renda, e modifica as condições e taxas de juros de seus 
empréstimos diretamente com os níveis de renda dos mutuários. a apli
cação dos fundos do FGTS tende a revestir-se de natureza mais "social" 
do que a do PIS ou do PASEP. O Quadro IV.14 apresenta os investi
mentos dos fundos do BNH em 1972. Os CrS 3,4 bilhões Investidos são 
mais ou menos Iguais aos depósitos líquidos (depósitos brutos menos re
tiradas) do FGTS nesse ano.so 

Programa da Integração Social (PIS) 

O PIS foi criado em 1970 com as llnalldades oficiais de estimular a 
poupança Individual, corrigir distorções na distribuição da renda e forne
cer fundos de capital às empresas. Ê linanciado através de depósitos leitos 
pelo empregador (em nome do empregado !nd!vldual) na Caixa Econômica 
Federal. Tem as seguintes fontes de depósitos: 1) uma dedução permitida 
do imposto de renda das pessoas juridicas51 (a parcela do Governo Fe· 
deral) e 2) uma percentagem das vendas brulas da empresa52 (parceia 
do empregador). O volume das contas individuais baseia-se no salário e 

50 Esss soma dl1ere do poupança anual de Cr$ 5 bilhões mencionada acima em vlr1ude 
da r1t:ifasãgRm entre a data em que os dap6sllo& do FGTS são devidos e Quando 

podem HH u11do1 pelo BNH. 
51 Fixado em 2% em 1971, �% em 1972 e 5% em 1nos ,ubseqüentes. 
52 Fixado em 0,15% em 1971, 0,25% em 1g72, o,,0% em 1973. e 0.50% em ano1 ,uboe

Qõantes, No caso de 11fma! QUB nlo vendem mercadcrlas (po, exemplo. ccmpanhlaa de 
segure, lnstlluições 1ín�nc&lras, ate,} o empregador deve c:onlrlbulr com um vo1ume 

Igual à deduç.ão permi1idR de lmpoato de reinda. Organizações nlo-1 ucratlvas contri� 
buem com um volume lixado em 1 %, de suas fothas mengals de pagamanto. 
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QUADRO IV .13 

DIMENSÕES FINANCEIRAS DO FGTS, 1967-72 

(CrS 1 000 000 a pr€ços de 1965-67) 

Depósitos 
Retiradas 

Brulos' 

.... 

Ol 

Anos 

1967 

-... 1968 

1969 

1970 

1971 

1972 

(1) 

590,2 

824,7 

999,3 

1 140,3 

1 385,3 

1 553,9 

FONTE: Banco Nacional da Habitação. 

• Calculado por mês. quando devido. 

(2) 

15,9 

139,8 

296,5 

436,6 

554,8 

686,0 

Depósito& 
Líquidos 

(3)=(1-2) 

574,3 

684,9 

702,8 

703,7 

830,5 

867,9 

• • Antes da deduçao das despesas admini�lri:lliV<l:i.

Juros e 
Correção 
Monetária 

(4) 

6,0 

108,0 

226,8 

334,5 

477,5 

700,7 

Reservas 
Poupança Brutas 

Bruta·· 

(5)=(3+4) 
(31 /12) 

(6) 

580,3 580,3 

792,9 1 260,1 

929,6 1 973, 1 

1 038,2 2 685,4 

1 308,0 3 537,8 

1 568,6 4 593,2 



no tempo de serviço do empregado (ambos os fatores com Idêntica pon
deração). Os fundos mobilizados nessas contas são emprestados às em

presas a taxas moderadas de juros, a fim de aumentarem seu capital fixo 
e/ou de giro. O empregado pode retirar juros, correção monetária e renda. 
pro rala do fundo em Intervalos anuais. Retiradas de todo o principal são 
permitidas apenas à época da aposentadoria, morte (revertendo a renda 

para os dependentes), casamento ou Invalidez. 

QUADRO IV .14 
INVESTIMENTOS DO BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO, 1972 

(Cr$ 1 000 000 a preços correntes) 

Tipo de Investimento 

Empréstimo (por uso) 

Habitações 

Materiais de Construção 

Agua e Esgotos 

Desenvolvimento Urbano 

Não Especiíicado 

Total 

Valor 

1 876,4 

796,7 

318,1 

12,7 

FONTE: Banco Nacional da Habitação. 

3 003,9 

363,0 

3 366,9 

Percentagem do Total 

55,7 

23,7 

9,5 

0,4 

89,2 

10,B 

100,0 

No seu primeiro ano completo de operação (julho, 1971 - junho, 1972), 
o PIS abrangeu cinco milhões de trabalhadores e arrecadou Cr$ 642,3 mi
lhões em depósitos. Dos depósitos totais do ano, 91,3% baseavam-se em

vendas brutas (70,8% do total) e deduções do imposto de renda de pes
soa jurídica (20,So/o). Utilizando tais depósitos, o PIS auferiu também
CrS 73,2 milhões em juros, correção monetária e outras pequenas receitas. 
Após deduzir aproximadamente Cr$ 1,3 milhão em despesas administrativas 
dessa soma, restaram Cr$ 71,9 mi/hões em "lucros" para serem dlstribuldos 
entre os participantes. O Quadro IV.15 Ilustra a contribuição líquida do

PIS à mobilização de poupança Interna no ano fiscal de 1971-72. Embora a 
soma de Cr$ 714,2 milhões pareça pequena em relação à presente pou
pança anual do FGTS, é preciso lembrar que 1971-72 foi o período de
organização do PIS, ni!.o sendo representativo de seu futuro desempenho.

Na verdade, ao fim dos primeiros sete meses do ano !Iscai de 1972-73, o
PIS já aumentara seus depósitos líquidos (depósitos brutos menos paga•
mentas aos participantes) para cerca de Cr$ 800 milhões. 
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QUADRO IV. 15 

PIS: CONTRIBUIÇÃO Ã MOBILIZAÇÃO DA POUPANÇA INTERNA 

ANO FISCAL DE 1971-72 

(C r$ 1 000 000 a preços correntes) 

Depósitos Liquides 

Juros e Correção Monetâría 

Receitas Brutas (ou Reservas) 

Menos: Despesas Administralivas 

Poupança Liquida (ou Reservas) 

642.3 

73,2 

715.5 

1.3 

714.2 

FONTE: Caixa Econômica Federal. PIS - Relatório do 19 exercício, 1971-72. 

A política de Investimento do PIS requer que todos os fundos sejam 
utilizados para aumentar a produção nacional. Dentro desse contexto geral. 
as prioridades são concedidas a firmas com baixa concentração de pro
priedade ("empresas de capital aberto"), projetos aprovados pelo Conseltio 
de Desenvolvimento Industrial, ou que se ajustem aos planos do Governo 
('°Programa de Metas e Bases para a Ação do Governo"), e promoçao de 
exportações. Ourante o ano riscai de 1971-72, foram aprovadas aplicações 
de funoos no total de Cr$ 1,15 bilhão. do qual 63% destinaram-se a 
uso Industrial, 25% ao setor de serviços e 12% ao comércio. Dentro do 
setor industrial, as Indústrias metalúrglcas e têxteis foram as maiores 
contempladas, recebendo cada uma delas mais de 10% do total aprovado. 
No setor de serviços, o transporte constituiu a escolha predileta dos In
vestimentos, recebendo quase 16% dos créditos aprovados. 

Os fundos efetivamente Investidos duranle 1971-72 e seu respectivo 
destino são mostrados no Quadro IV .16. A soma total efetivamente Inves
tida (Cr$ 892.7 m li hões) excede à receita total do PIS, constante do Qua
dro IV.15. em virtude do reinvestimento de juros e pagamento de amor
tização recebidos durante o ano. Os empréstimos à indústria representaram 
a maior aplicação Isolada de fundos, seguida da compra de titulas. em
préstimos ao comércio e ·ao se1or de serviços, e linhas de créditos aos 
bancos de desenvolvimento. 
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QUADRO IV. 16 

PIS: INVESTIMENTOS EM 30/6/1972 

(Cr$ 1 000 000 a pre ços correntes) 

Tipo de Investimento Valor Percentagem do Total 

Empréstimos (por setor) 
Indústria 

Comércio 

Serviços 
Bancos de Desenvolvimento 
Títulos 

Total 

423,3 

62,1 

85,8 

591,2 

51,2 

250,3 

892,7 

47,4 
9,2 
9,6 

66,3 

5,7 
1B,0 

100,0 

FONTE: Caixa Econõmlca Federal, PIS - Relatório do 19 exercício, 1971-72. 

Programa de Formaçifo do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) 

O PASEP foi crlado no mesmo ano que o PIS e com linalldades se• 
malhantes - o primeiro para servidores públicos (tanto civis como mi

litares) e o segundo para empregados de empresas privadas. Existem. con
tudo, grandes diferenças no funcionamento de ambos. O PASEP é linan• 
clado por percentagens lixas da receita corrente do Governo Federal, Es
tados, Territórios, Distrito Federal e Municlpios, bem como por uma per
centagem do Fundo de Participação de Estados e Municípios na Receita 

Federal.53 Empresas públicas e semlpübllcas contribuem mediante percen
tagens fixas de suas receitas orçamentárlas.5◄ Os fundos mobilizados dessa 

maneira são depositados no Banco do Brasil em nome do servidor. Como 
o PJS, as contas Individueis baselam•se no salário do servidor, no seu tem
po de serviço (com Idêntica ponderação). Os recursos do PASEP são em
prestados a empresas privadas, Estados e Munícfplos, distribuindo-se seu
retorno (Incluindo correção monetária) em base pro rala aos participantes,
ao fim de cada ano fiscal. Re1Iradas totais dos depósitos são permitidas 
basicamente peras mesmas razões já descritas para o PIS. Além disso, o

53 A cantrlbulçAo do Governo Federal devia s&r de , ,S% de 1ua receita corrente. subindo 

para 3% em 197::J e anos subseQLlenles. A contrlbulçlc do■ E1tndos
1 

Terr1tório11, Ois

trila Federal e Munlclplc• seria de 1,5% de ouaa raca1t11 correnta•. subindo para 2% 
•m 1973 a anos subseq-Oentea, bem como 2% do• recur■oo recebido• pelo Fundo de 

P1rtlclpoçlo dos E•1edo• e Municlplos. 

5-' lnlcl1lmenle u1abelacldo em 0.6%, oublndo para D.8"- em 1973 e 1nos oubnqiienles. 
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participante do PASEP pode ter sua conta transferida para o PIS se pas
sou de emprego público para emprego privado. 

Durante o ano fiscal de 1971-72, cerca de 2,7 milhões de servidores 
públicos foram Inscritos no PASEP, que acumulou depósitos num total de 
Cr$ 623 mllhões. Cerca de dois terços desse total correspondem a con
tribuições dos vários níveis de governo, cabendo o tr•ço restante a em
presas públicas e semipúblicas. Os retornos dos investimentos de lais de
pósitos totalizaram Cr$ 75,3 mllhões. Tendo havido despesas operacionais 
no ano de Cr$ 31,8 milhões, Isso deixou aproximadamente Cr$ 43,5 mi
lhões para distribuição aos partlclpan1es. O Quadro IV.17 contém as di
mensões financeiras do PASEP. organizadas de modo a· demonstrar sua 
contribuição à moblllzação Interna de poupança. 

QUADRO IV. 17 

PASEP: CONTRIBUIÇÃO À MOBILIZAÇÃO INTERNA DE POUPANÇA 

ANO FISCAL DE 1971-72 

(CrS 1 000 000 a preços correntes) 

Depósitos Brutos 

Juros e Correção Monetária 

Receita Bruta (ou Reservas) 

Menos: Despesas Administrativas 

Poupança Liquidas (ou Reservas) 

FONTE: Banco do Brasil S/ A., balanço do PASEP, 1971 /72. 

623.0 

75,3 

698,3 

31,8 

666,5 

Em 30/06/1972, os investimentos do PASEP totalizavam Cr$ 716,7 mi· 
lhões, dos quais quase 80% sob a forma de empréstimos pera formaçêo 
de capital de giro. Em fins de 1972, o valor dessa carteira havia duplicado 
praticamente, graças a investimentos de novos depósitos e reinvestimenlos 
de retornos de transações anteriores. O Quadro IV.1 B apresenta a carteira 
do PASEP em 29/12/1972, segundo o tipo de investimento e setor. O lipo 
mais Importante tomou a forma de empréstimos ao setor privado. seguido 
por empréstimos a Estados e Munlclpios e compra de lllulos. Dentro do 
setor público, os emprés!lmos para a formação de capital de giro com
preenderam cerca de 87% do total, um terço do qual utilizado no paga
mento de despesas correntes e dois terços no financiamento de bens 
duráveis (principalmente peças de automóvel e acessórios). 
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QUADRO IV .18 
PASEP: INVESTIMENTOS EM 29/12/1972 

{Cr$ 1 000 000 a preços correntes) 

Tipo de lnvesllmenlo Valor Percentagem do Total 

Empréstimos (por setor) 1 273,7 
Privados 1 106.4 81,7 
Indústria 
comércio 
Públicos 
Estados 
Municipios 

Títulos 

Total· 

FONTE: Banco do Brasll S/ A. 

547,3 40,4 
559,1 41,3 
167,3 12,4 

9,7 0,7 
157,6 11,6 

80,0 

1 353,7 

• Exclul pequenos Investimentos totalizando Cr$ 300 mil. 

4.3.2.3 

Per5?9ctlvas: 1973-77 

94,1 

5,9 

100,0 

Em fins de 1972, o setor previdenciário consolidado mobilizava pou
panças a uma taxa mais alta que a atingida em qualquer dos anos do 
pós-guerra, fornecendo recursos a setores diversos da economia. Em con• 
traste com os anos anteriores a 1967, contudo, virtualmente toda a pou· 
pança originava-se no novo setor "não-tradicional", compreendendo o FGTS, 
o PIS e o PASEP. Em meados da década de 60, o setor "tradicional" 
(INPS-IPASE) deixou de ser uma fonte geradora de poupança Interna e
allgura-se lmprovével que reassuma esse papel em luturo prevlslvef.

Embora as perspectivas se mostrem sombrias para o setor "tredlcio· 
nal", o "não-tradlclonal" quase certamen!e lornecerá fundos Importantes 
para a formação de capital ainda durante muitos anos. À base de pro
Jeções,55 calcula-se que, em 1977, o setor previdenciário consolidado mo· 

55 Ver AM•O A.2 onde é d .. c,íta a mslodologla utilizada. 
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QUADRO IV.19 

ESTIMATIVA DA POUPANÇA ANUAL MOBILIZADA NO SETOR PREVIDENCIÁRIO CONSOLIDADO. 1973-77 

(CrS 1 000 000, preços de dezembro de 1972) 

Setor "Tradicional" Setor �Não-Tradicional" 

Anos Total Geral 

INPS-IPASE 
Subtotal 

FGTS PIS PASEP 
Subtotal (A+ B) 

(A) (B) 

1973 0,0 o.o 3 316,4 2 361,9 1 5 71,5 7 249.8 7 249,8 

1974 o.o 0,0 3 403,7 3 031,3 1 669,1 6 104, 1 8 104, 1 

1975 0,0 o.o 3 497,1 3 211,9 1 773,6 8 482,6 8 482.6 

1976 o.o o.o 3 585,5 3 408,4 1 884,3 8 878,2 8 878,2 

1977 o.o o.o 3 683,6 3 621, 7 2 010,7 8 956,0 8 956,0 

FONTE: Ver Anexo A.2 ao fim do capitulo. 



QUADRO IV. 20 

ESTIMATIVA DAS POUPANÇAS ANUAIS MOBILIZADAS NO SETOR PAEVIDENCIARIO CONSOLIDADO COMO 

PERCENTAGEM DO PRODUTO INTERNO BRUTO E DA POUPANÇA INTERNA BRUTA, 1973-77 

Poupanças da Previdência Social 

Anos Produto Interno Bruto Poupança Interna Bruta 

INPS-IPASE FGTS PIS PASEP Total INPS-\PASE FGTS PIS PASEP Total 

1973 0,00 1,05 0,75 0,50 2,30 0,00 6,56 4,67 3, 11 14,34 

1974 0,00 1,00 0,89 0,49 2,38 º·ºº 6,24 5,55 3,06 14,85 

1975 0,00 0,95 0,87 0,48 2,30 0,00 5,93 5,45 3,01 14,39 

1976 º·ºº 0,90 0,86 0,47 2,23 º·ºº S,63 5,35 2,96 13,94 

1977 0,00 0,86 0,84 0,47 2, 17 0,00 5,36 5,27 2,92 13,55 

FONTES: Ver o Quadro IV.19 e o Anei10 A.2 ao fim do capítulo. 



blllzará poupanças a uma 1axa anual Igual a 2,17% do produto Interno 
bruto e a 13,55% da poupança Interna bruta (consultar os Quadros IV.19 e 
IV.20). Revelam ainda as projeções que os fndices mais elevados devem
ser obtidos em 1974, quando a poupança anual atlnglré 2.38% do produto 
Interno bruto e 14,85% da poupança Interna bruta. Em virtude das Incer
tezas relativas a certas variáveis decisivas - como. por exemplo, as 1axas
de retorno médias dos Investimentos, o crescimento macroeconômico, a 
estabilidade da parcela pública do produto Interno bruto, o comportamen
to demogrãflco. etc. - as projeções não se estenderam além de um pe
rlodo de cinco anos. O modelo utilizado nas projeções, contudo, sugere
que a Importância relativa das poupanças mobilizadas no setor previden
ciário consolidado (dentro das atuais condições Institucionais) continuará 
a declinar no futuro, embora a uma taxa menor.

Suponha que: 

KA 

KB 

SA 
= 

SB = 

YDA = 

Anexo ao Capítulo IV 

A.1

Impacto de Contribuições para 
Previdência Social e Respectivos 
Benefícios sobre o Nível de 
Poupança, Segundo o 
Modelo Keynesiano 

propensão marginal a poupar do Grupo A (contribuintes) 

propensão marginal a poupar do Grupo B (banellc lá rios) 
onde O t.. k

.A 
< 1; o .( k_ <l; k. 

/1. 

> k�
D 

poupança total do Grupo A 

poupança total do Grupo B 

renda disponível do Grupo A 

YDB = renda dlsponlvel do Grupo B 

TX contribuições para previdência soclal (considera-se equivalen
te a tributo sobre a renda} 
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TR benef!clos monetários da previdência social (pensões. apo-
sentadoria) 

YD Y - TX + TR 

S = f (YD} 

l1TX = <iTR = E (orçamento equilibrado - nllo exista custos admi
nistrativos) 

(I) 

(II) 

O nível de poupança no Grupo A (1) e Grupo B l11), anles de 
Incluirmos os efeitos do sistema de previdência, seria: 

SA = kA (YA); YA � YDA
1 

O nível de poupança do Grupo A (Ili) e Grupo B (IV). depois 
da Inclusão do sistema de previdência, seria: 

(III) SA = kA (YA - E)
2 

(IV)

(V) 

(VI) 

(VII) 

A variação na poupança do Grupo A (V) e Grupo B (VI), de
pois da incluslio do sistema de previdência, seria: 

l;SA SA - SA 
2 1 

t;SB "'SB - SB 
2 l 

ou, substituindo equações 1 - IV: 

MA .. k
.A (Y A

- E) - kA (Y A) 

(VIII) llSB kB (YB + E) - kB (YB) 

A varlaçlo na poupança total, como resultado da inclusão 
do sistema de previdência, seria:

(IX) 
6SA+t.s8= kA (YA-E) - kA (YA) + k8 (Y!l + E) - k8 {Y8) 

kA YA - kAE - kA YA + kB Y8 + k8E - k8 YB 

Desde QU8 kA > kâ , antão (1 SA + s
i! 

< 0
No caso de um pais com renda média próxima do nlvel da 
subslsUlncl!I, poder-se-la argüir que kA • Jc8, Se esse fos-

se o caso, então l1 S A + 6 SB .. O • 
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A.2

Estimativas da Poupança 

Mobilizada no Setor de 

Previdência Social 

Consolidado, 1973-77 

A.2.1 
Suposições Gerais 

As estimativas que se seguem toram elaboradas com base nas se

g u lntes suposições: {1) o setor de previdência "tradicional" (INPS-IPASE) 

manteria, na média, um orçamento equilibrado em conta-corrente; (2) o PIB 

cresceria a uma taxa anual de 8%: (3) todos os excedentes seriam In
vestidos; e (4) toda a leglslaçiio vigente será mantida Inalterada durante 

o per/odo da projeção. Ademais, os preços foram mantidos constantes ao 

nível de dezembro de 1972, assim como é também suposta constante, du• 

rante o perlodo, a relação de 16% entre a poupança lnlerna bruta e o 

produto interno bruto. 

As estimativas do PIB e d!I poupança Interna bruta utilizadas na pro

jeção são as seguintes: 

QUADRO A.IV .1 

ESTIMATIVAS DO PIB E DA POUPANÇA INTERNA BRUTA, 1973-77 

(CrS 1 000 000 a preços de dezém bro - 1972) 

Anos PIB 
Poupança Interna 

Bruta 

1973 315,907.1 50,545.1 

1974 341,179.7 54,588.8 

1975 368,474.1 58,955.9 

1976 397,952.0 63,672.3 

1977 429,788.2 68,766.1 
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A.2.2 

Modelo para o FGTS 

O modelo parn proietar a poupança anual do FGTS foi baseado na 
seguinte expressão: 

S
A 

D + I
l 

+ I - (W + 
t Gt t 2

t t 
onde: 

s11 t. 

DG t 

11 
t 

I 2 t 

wt 

At 

DG t =

Poupança liquida anual do FGTS, mobilizada no ano t. 

Depósitos brutos, recebidos durante o ano t. 

Juros recebidos no ano t sobre reservas acumuladas ao final 
do ano anterior (F t-l). 

Juros recebidos durante o ano t sobre depósitos recebidos 
durante o mesmo ano. 

Retiradas totais do Fundo (Incluindo juros e principal) 

Despesas Administrativas. 

Na simulação, os seguintes valores foram utlllzados: 

. OB P t, onde P t corresponde à folha anual de pagamentos
dos empregados registrados no Fundo. Na base de depósitos 
efetivamente realizados em 1972, foi calculado que: 

DG t . 0172 PIB. Essa relação foi mantida constante para todo 
o período.

Il t

-2 t 

.045 Ft_1,supondo, assim, uma taxa de retorno de 4,5% so
bre as reservas Investidas. F t-1 • o valor, utilizado no primei
ro ano (1973) !oi de Cr$ 14 880 milhões. 

(D ) 
. 045 C t . supondo, assim. uma taxa média de retorno de

m 4,5% sobre depósitos investidos. Supôs-se, ain

da, que os depósitos si!io etetuados em parcelas mensais Iguais. 
aD 

Wt = G t , onde a corresponde li razão retiradas/depósitos. Na base 
de projeções realizadas pelo BNH supôs-se que a 1973 • 

= 50.8; a 19 7 4 =- 55.1: a19 7 5 = 59.0;a 19 76 = 62.7; a 19 7 7 =66.0 . 

. 01 F t-1, supondo, assim, custos administrativos da ordem 
de 1% do total de recursos acumulados no final do ano an
terior. 
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A.2.3
Modelo para o PJS

O modelo para projetar a poupanç11 anual do PIS foi baseado na 
seguinte expressão: 

SB t 
onde: 

SB t
º1 t 
º2 

03 
t 

04 
t

I l ; 12 t t

Wl t 

w2 t

At 

= 

= 

= 

= 

= 

D1 + D2 + D3 + D4 + I. + I - (W. + w2 t t t t 1t 2t �t t 
+ At) 

Poupança líquida anual do PIS, moblllzada no ano t. 

Contribuição, baseada no laturamento das empresas. 

Contribuição, baseada na dedução do Imposto de renda das 
pessoas jurídicas. 

Contrlbuiçlio de empresas financeiras. 

Contribuição de empresas não-lucrativas. 

Mesma definição u!Uizada para o FGTS. 

Juros garantidos e/ou "lucros" a serem dlstrttluldos aos par
tlr.lpantes no fim do ano. 

Retiradas do principal por motivo de aposentadoria. casamen
to. doença, etc. 

Mesma definição utilizada para o FGTS. 

Na simulação, os seguintes valores foram utilizados: 

Taxa legal (ver texto para verificação das percentagens) ve
zes vendas brutas. Vendas brutas estimadas na base de fun
ção utilizada por A. C. Pastore e J. R. Mendonça de Barros 
(E5ludos Ec:onõmic:os, Vol. 2, nQ 4, 1972) - vendas brutas 
= 1 661 662 417 + 1 436 PIB. 

TaKa legal (percentagens no teic:to) ver.es o Imposto devido. 
O Imposto devido foi es!lmaéo em 0,02 PIB. com base em 
dados do Orçamento Federal para 1972 - mesma percenta
gem utilizada no estudo de Pastore - Mendonça acima citado. 

Taxa legal (percentagens no texto) vezes Imposto de renda 
devido por empresas financeiras. Na base de receitas dessa 
fonte registradas no orçamento do PIS para 1971-72, o va
lor utlllzado lol estimado em 0,22 o2 .

t 
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D 4 t Taxa legal (percentagens no texto) vezes folha de pagamento 
de empresas não-lucrativas. O coeficiente respectivo foi es
timado em 0,000001 PIB, com base nas receitas dessa fonte 
no orçamento do PIS para 1972. 

I lt .08F t-l'supondo, assim, uma taxa de retorno de 8% sobre 
reservas. O valor deFt_2.utilizado para o primeiro ano (1973), 
!OI de Cr$ 1 200 milhões. 

.08 
(D, 

� L 

... 

+ D
'l 

+ 03 + D4 )
-t t t 

2 ) ' 
supondo. assim, urna 

taxa média de retorno de 8% sobre depósitos investidos, 
e que os depósitos são feitos em parcelas mensais Iguais . 

. 03 F t-l 'supondo. assim, retiradas equivalentes a 3% de ju
ros anuais sobre os depósitos conforme garantido em lei. 

.06 F t-l supondo, assim, retiradas anuais de 6% do valor do
Fundo por motivo de aposentadoria, casamento, doença, etc. 
Esta percentagem é baseada em càlculos do estudo de Pas
tore - Mendonça. Não são consideradas passiveis retiradas 
para 1ins de compra de moradia. 

At Mesma hipótese utilizada para o FGTS. 

A.2.4
Modelo para o PASEP 

O modelo para projetar 
seguinte expressão: 

a poupança anual do PASEP foi baseado na 

ct 
onde: 

s 
ct � 

º1 
t 

º2 t 

Poupança anual liquida do PASEP, mobilizada no ano 1. 

Contribuição do Governo Federal. 

Contribuição dos Governos Estaduais, 

D3t Contribuição dos Governos Municipais. 

D 4
t 

= Contribuição de autarquias e empresas mistas. 

Mesma definição utilizada para FGTS e PIS. 
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Mesma definição utilizada para FGTS e PIS. 

At Mesma definição utilizada para FGTS e PIS. 

Na simulação, os seguintes valores foram utilizados: 

D lt Taxa legal (percentagens no texto) vezes o total das recellas 
correntes do Governo Federal, menos as transferências Inter
governamentais. Estimado em 0,00149 do PIB com base em 
dados do balanço de 1969. 

Taxa legal (percentagens no tex!o) vezes o total das receitas 

correntes dos Governos Estaduais (Inclusive participação em 
tributos federais), menos transferências Intergovernamentais. 
Estimado em 0,00141 do PIB com base em dados do ba
lanço de 1969. 

Taxa legal (percentagens no texto) vezes o total das receitas 
correntes dos Governos Municipais (inclusive participação em 
tributos federais), menos transferências Intergovernamentais. 
Estimado em 0,00028 do PIB com base em dados do orça• 
mento de 1969. 

D 4 t Taxa legal (percentagens no texto) vezes receitas orçamentá
rias anuais de autarquias e empresas mistas. Na base de va

lores registrados no orçamento do PASEP para 1971-72, o 
coeficiente foi estimado em 0,53 (D. + D- + o_ ) • 

.Lt 't Jt 

2t Mesma hipótesa utilizada para o PIS. O valor de 
F t-l para o primeiro ano {1973) foi Cr$ 300 milhões. 

W lt ; w2t = Mesma hipótese utilizada para o PIS.

At Mesma hipótese para o PIS e FGTS.
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V 

CONCLUSÕES 

Uma avaliação macroeconômica, à luz dos resultados da análise efe

tuada nos capitulas an1eriores, concluiria, a despeito das dificuldades de 
quantlflcaçiio, que as atividades do setor público em programas de saúde 
e previdência social não teriam se desenvolvico de forma mais eficiente 

nem de maneira eficaz. Tal conclusão resulta, principalmente, do desequilí
brio na distribuição setorial dos recursos mobilizados (especialmente no caso 

da saúde), de desigualdades na distribuição dos beneficias, e do agrava
mento na situação financeira e conseqüente redução da capacidade de mo• 

blllzação de poupança através do sistema de previdência. 

Para esses resultados, dois fatores têm influência decisiva. O primeiro 
refere-se ao desenvolvimento e organização Institucional daquilo que !oi 

inicialmente denominado como o "sistema nacional de saúde e previdên

cia" {ver Cap. 1). Nesse caso, a Importância relativa do INPS concorre 

para explicar a maior parte dos problemas relacionados à concentração 

setorial e funcional óos recursos mobilizados. De um lado, porque vincula 
uma parcela substancial desses recursos (aqueles provenientes das con

tribuições de previdência) à assistência médica Individual, fazendo com 

que o volume e a taxa de crescimento dos gastos públicos nesse pro

grama sejam multo mais elevados do que aqueles relacionados a pro

gramas de saúde coletiva. De outro, porque vlncu!a a quase totalidade 

desses recursos â população urbana (contribuinte do sistema), gerando 

desequlllbrlos quanto à distribuição espacial o funcional dos benefícios do 

sistema. 

O segundo !ator diz respeito à crescente importância do programa de 

assistência médica no cômputo geral das atividades da previdência. A ex-
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pansao desse programa resulta provavelmente de uma tentativa de satls• 

fazer a uma crescente demanda de serviços dessa natureza, cuja pressão 

é aumentada pelo próprio processo de urbanização que acompanha o de· 

senvolvlmenlo econômico do Pais. Conforme foi mencionado anteriormen

te, na medida em que não existe um preço diretamente associado à utl· 

lização do serviço para racionar a demanda, esta tende a tornar-se infi

nitamente elástica, absorvendo um crescente volume de recursos públicos. 

Se essa expansão é financiada principalmente por recursos provenientes 

de contribuições para previdência social, uma conseqüência inevltâvel, por

tanto, reside em criar problemas financeiros para o sistema de previdên

cia, ao mesmo tempo em que elimina a sua capacidade como instrumento 

de mobilização da poupança. Isto porque o alto custo dos programas de 

assistência médica tende a absorver os resíduos de curto prazo entre con

tribuições e beneffcios, cuja aplicação deveria assegurar os rendimentos 

necessários à manutenção do valor real dos beneficias a longo prazo e 

a própria liquidez do sistema. 

P osto de outra forma, a raiz dos problemas parece estar associada 

a um conflito entre objetivos mais r estritos de um sistema de seguro so

cial, onde os benefícios são diretamente relacionados à contribuição (pas

sada ou present�). e objetivos mais amplos de uma po/ltlca de bem-estar 

social onde a concessão de benefícios baseia-se em critérios de neces

::;;ldtide. Num sistema tradicional em que os beneflclos da previdência (apo

sentadoria, pensões, etc.) são calculados com base em contribuições rea

lizadas no passado, nenhum efeito sobre a distribuição pessoal da renda 

disponível pode ser claramente Jdentificado.1 A expansão de beneficias de

assistência médica dentro do mesmo sistema, com base em critérios de 

necessidade, produz, então, dois efeitos distintos. A curto prazo, faz com 

que uma parcela dos recursos aplicados tenha um efeito positivo sobre 

a distrlbuiçlío pessoal da renda dlspon!vel, na medida em que a maior par

te dos contribuintes (e dependentes) pertencem aos estratos inferiores da 

distribuição, e a população de renda mais elevada não utiliza os serviços 

oferecidos. A médio e longo prazos, todavia, esse efeito positivo pode ser 

anulado pela deterioração que provoca no valor real dos beneficies previ

denciários, cujo reajustamento periódico é prejudicado pela escassez de re

cursos financeiros. 

Poder-se-ia argumen1Br que ocorre uma redistribuição ao longo do ternpo, mes nAo uma 

redis1ribuíçi!lio enhe índlvidu08. Por outro lado, este raciocfnlo supõe que todos os bene

Hcios sAo Unancíados por 1rlbutos dfreros 1 essim en1undida a parc1Jla de con!Jlbuh;ões 

de responsabilidade da empresa. Na 1Jerdade, é mais provdvel que a empresa cansldiHe 

a sua parte como um componente do cuslo de produção e han.sllra o ônus do financla

numto .oArB o consumidor ffn:al. O resultado seria, oor1anto. idênllco a um tribulo lnd1relo. 

caso em que ums p111rte dos recursos mabilizadcs para tínancieman1c da prei..iid�ncia 

Apreser.uaria uma diatribu lçAo regressiva dos encargos. 
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Parece-nos, dessa forma, que maiores ganhos em lermos de eficácia 

poderiam ser obtidos mediante uma separação institucional das fontes de 

financiamento. Os beneticios tradicionais da previdência social podem e 

devem ser custeados por contribuições especílicas, enquanto os progra

mas de saúde e assistência poderiam apresentar melhores resultados, tan

to em termos de eqüidade na repartição dos benefícios quanto de eliciên

cia na alocação setorial dos re cursos. se financiados por recursos prove

nientes do orçamento geral do governo. 

No primeiro caso, a substituição permitiria iritroduzlr maior progresslvl• 

dade no financiamento de programas de assistência médica, ao mesmo tem

po em que des�incularia a participação do setor público do programa de 

grupos específicos de beneficiários, eliminando, deslarte, as limitações Ins

titucionais vigentes quanto à maior eqüidade na distribuição pessoal, fun

ciorial e regional dos encargos e dos benef!cios do programa. Quanto à 

eficiência na alocação setorial dos recursos no setor saúde, modificações 

dessa natureza eliminariam também as vinculações institucionais que con

correm para o crescimento deseciullibrado da pBrtlcipação do governo em 

programas de saúde coletiva e de assistência médíca Individual. 

Argumentos contrários a esse tipo de proposições poderiam ser formu

I a dos com base em: 

a) os serviços de assistência médica prestados através do sistema de 
previdência social correspon<1em a hF!nF!lir.ins �ssor.lanos a r.nntrlbulçõas 

provenientes de um determinado grupamento de segurados, que adquirem 

o direito de utilizar os serviços por !orça de sua Inclusão compulsória no

grupo;

b) a substituição de fontes de financiamento Implicaria aumentar a 

carga tributária global, o que contraria as disposições especificamente es

tabelecidas no plano nacional de desenvolvimento a esse respeito. 

A validade desses argumentos supõe, todavia, que a totalidade das 

contribuições para a previdência social incide diretamente sobre os com

ponentes do grupo segurado (caso em que os benefícios corresponderiam 

a uma contraprestação de serviços por contribuições efetuadas pelo grupo). 

e que essas mesmas contribuições não seriam computadas para fins de 

cálculo da carga tributária existente. Uma Interpretação mais voltada para 

o caso real rejeitaria, contudo, a hipótese de que a totalidade das con

tribuições deve ser encarada como um tributo direto. Na verdade, apenas

a parcela que corresponde à contribuição do segurado pode ser assim

entendida, Incluindo-se a parcela de responsabilidade da empresa na ca

tegoria geral de tributos Indiretos, uma vez que as empresas Incluem nor� 

malmente esse encargo (e todos os demais encargos sociais) como par

cela do custo de produção, transferindo a maior parte do ônus do paga

mento para o consumidor final dos seus produtos. Metade das contribui

ções (aquela de responsabilidade do individuo) equivale, portanto, a um 
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imposto direto sobre a renda pessoal (salário). com uma distribuição pro
porcional da carga tributária. A outra metade equivale a um Imposto in
direto sobre transações com mercadorias e serviços, cuja principal ca
racterística reside na possib!lldade de transferência do ônus do pagamento 
para o consumidor final sob a forma de aumento no preço dos produtos. 
Nesse caso, a distribuição da carga tributaria para uma taxa constante de 
contribuições é certamente regressiva, tendo em vista a maior particlpaçào 
relativa das despesas de consumo na renda total para as classes de mais 
baixo nível de renda. Por outro lado, na medida em que o ônus é trans
ferido para o consumidor final, toda a população contribui para o finan
ciamento do programa cujos benefícios são, todavia, restringidos ao gru
po qualificado como segurado do sistema. 

Providências concretas para examinar a viabilidade prática de realizar 
as modificações mencionadas exigiriam: 

a) cálculos atuariais para Indicar qual deveria ser o montante de con
tribuição necesséria para a gestão auto-suficiente de um fundo des!lnado 
ao financiamento do programa de previdência social, de forma a garantir
lhe não só a liquidei: necessária como também a manutenção do valor real 
dos beneffclos ao longo do tempo; 

bl o exame de fonmas alternativas para Incorporação da diferença, 
entre o valor atua! da contribuição e aquele que resultaria do calculo a 
ser reall:rado no item a, no cômputo geral da receita tributária do Go
verno para o financiamento de programas de saude; 

cl a comparação entre os recursos totais provenientes do residuo a 
que se refere o item b e os encargos atuais com a manutenção das ati
vidades oe assistência médica, que jâ vêm sendo executadas pelo Governo. 

Por outro lado, providências complementares seriam necessárias no 
que se refere à análise de alternativas para reorganli:ação Institucional 
das atividades do setor público na função. Uma maior eficiência opera

cional na administração dos programas ser!a provavelmente obtida me
diante integração <ias atividades realiladas pelos diferentes órgrios que têm 
participação Importante nos principais J'.)rogramas considerados. No caso 
do programa previdência social, uma completa unificação do sistema seria 
provavelmente dificultada pela existência de diferentes regimes legais de 
trabalho para os servidores publicas e os demais empregados urbanos em 
geral, e entre estes e os trabalhadores rurais. Na medida, todavia, em 
que se altera a concepção quanto ao papel do Estado no desenvolvimen
to de programas relaclonados com a manutenção de um nivel mínimo de 
renda familiar por aposentadoria, morte, doença, etc., a avaliação das di
ficuldades à integração deve ser apreciada muito mais do ponto de vista 
de limitações financeiras à concessrio direta de subvenções p rovenientes 
do orçamento. Asslm, se o sistema evolui para a aplícação de um crité
rio de necessidade na concessão dos beneficias (de acordo com os obje-
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tlvos de uma política de distribuição de renda) estes não deveriam ser 
afetados pela vinculação profissional do contribuinte. 

Note-se que as recentes medidas visando a estender os beneflclos 
previdenciários à população rural e a. aumentar o nível mlnlmo de bene
fícios para os contribuintes de mais baixo nível de renda constituem um 
passo concreto �o sentido de introduzir o critério de necessidade na con• 
cessão de beneflcios. A aposentadoria ao trabalhador rural, por exemplo, 
não é vinculada a nenhum mecanismo prévio de contribuição da "massa 
segurada". Da mesma forma, a exlstêncla de um mínimo relacionado com 
o salário mínimo regional para aposentadorias e pensões concedidas pelo
INPS contribui para desvincular o valor do benefício do volume prévio de
contribuição. Ê evidente que essas medidas correspondem a um passo 
certo no que toca ao propósito de ajustàr os benefícios do programa aos
objetivos nacionais da política de desenvolvimento. A fim de evitar a ocor
rência periódica de crises financeiras no sistema é, todavia, necessário
que esta mudança de concepção quantó a critérios de concessão de be
neflclos seja também acompanhada por mudança na orientação básica que
preside a organlzaçlio da estrutura de financiamento do programa. O cri
tério de necessidade Implica admitir a real!2açiio de uma transferência
direta de recursos monelârios para grupamentos da população de mais
baixo nivel de renda sem que esta tenha adquirido o "direito" à percep
ção desse beneficio em virtude de contribuição prévia para um fundo
de pens!io.

o mesmo critério de necessidade, que teria presidido a polllica de
aplicação dos recursos mobilizados pelo sistema de previdência, seria res
ponsável pela acentuada expansão dos gastos no programa de assistên
cia médica nos últimos oito anos. Nesse caso, o crescimento teria sldo 
facl!ltado pela elevada elasticidade-renda das contribuições para previdên
cia saciai atualmente existente. Paralelamente, os Governos Estadual e 
Federal - prlnc!palmente o primeiro - destinam, em conjunto, uma par
cela significante de recursos orçamentârios ao setor saúde (em 1969, esses 
recursos foram de cerca pe 70% dos recursos aplicados pelo INPS no 
setor). Os principais problemas citados na análise anterior, e que em gran
de parte decorrem dessa dualidade, referem-se a desequlHbrlo na distri
buição dos recursos entre programas de saúde coletiva e programas de 
saúde lnd!vldual, a duplicações na execução de programas de assistência 
médica e à deslgualdaele na distribuição dos benefícios. Independente de 
grandes transformações Institucionais quanto !i forma de execução do pro
grêlma, maior eficiência poderia, nesse caso, ser obtida mediante Integra
ção setorial das atividades de planejamento. Na medida em que as deci
sões tomadas a nível estadual são lnfluenclaclas por critérios de priori
dade estabelecidos a n!vel federei para aplicação de recursos provenien
tes de transferências, estes poderiam orientar a aplicação dos recursos 
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orçamentários para programas de saúde coletiva, tendo em vista o pro

pósito de maior equlllbrlo na distribuição intra-setorlal das atividades de 

saúde exercidas pelo Go11erno. Uma outra alternativa poderia consistir em 

estabelecer uma divisão mais nítida de encargos entre diferentes níveis 

de Governo. Estados e Munlclpios poderiam, por eitemplo, responsabilizar

se basicamente pela execução de programas de saúde orientados especi

ficamente para a população rural, enquanto que as entidades federais 

responsabilizar-se-Iam pela execução de programas beneficiando mais di

retamente a população urbana. 

De qualquer forma, uma observação efetuada no Capitulo li deve ser 

recordada. Trata-se do comentário relativo ao lato de que, na medida em 

que o preço diretamente associado â utilização de serviços de assistên

cia médica por parte do indivíduo !osso zero, a demanda desse tipo 

de serviço seria perfeitamente elástica. Em outras palavras, dada a es

cassez relativa de recursos e o ba])I.O nível geral de saúde da população, 

qualquer que fosse o volume de recursos que pudesse ser canallzado a 

curto prazo pelo Governo para apllc11ção no setor, ele seria sempre ln
su!lclente para satisfazer a demanda na ausência de um sistema de pre

ços que limitasse, no mesmo perrodo de tempo, o acesso ao serviço pro

duzido. Seria, Inclusive, passivei admitirmos que o limite à demanda é, 

nesse caso, determinado pelo tempo de espera nas filas para atendimento 
e pelas facilidades de acesso físico aos estabelecimentos existentes. De 

tal forma que, se eventuais reduções teóricas nas filas de atendimento 

fossem obtidas com a expansão do serviço, poderiam não se fazer notar 

a curto e médio prazo, uma vez que os ganhos previsíveis nesse parti

cular seriam lmed,latamente anulados por um aumenlo correspondente da 

demanda. 

O llmlle à expansão das atividades do Governo no setor é, assim, 
determinado pela dlsponlbllldade relellva de recursos. Esse limite teria fun

cionado (talvez exageradamente) no caso de recursos orçamentários, de 

forma a manter reduzida a participação do setor saúde nos orçamentos 

federais e estaduais. No caso de recursos de previdência saciai, uma con

cepção diferente quanto à responsabilidade do sistema em satisfazer aquilo 
que seria um direito adquirido pelo contribuinte teria, naturalmente, pro
vocado uma expansão dos gastos no programa acima da eletiva capacida
de financeira de llquídez do sistema. O procedimento é incoerente, Inclu

sive quanto ao objetivo de estabilidade financeira, uma vez que a acumu

lação de deficits no sistema de previdência teré necessariamente que ser 

coberta com subvenções realizadas !I conta do orçamento do Govern.o. 

Por outro lado, é bom salientar que nenhuma medida que produza um 

efeito Imediato sobre a arrecadação, e que possa, dessa forma, contribuir 

pare eliminar a curto prazo o deficit existente, constituirá uma solução a 

longo prazo para os problemas apontados. Isso porque a mencionada 
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existência de um crônico volume de demanda Insatisfeita gera pressões 
no sentido de absorver quaisquer reslduos porventura gerados, para a 
expansão do programa de assistência médica, evitando, destarte, que a 
aplicação desses saldos contribua para gerar os rendimentos necessários 
para garantir a llquide:r; do sistema. 

Em resumo, pode-se afirmar que uma maior eficiência e eficácia da 
participação do setor público na função depende de ajustar os cr!tér!os 
de financiamento à mudança na concepção básica quanto a critérios para 
concessão dos benefícios. Na medida em que noções de necessidade

passam a predominar na distribulçêo dos benefícios, uma, separação bâ
sica de fontes de financiamento deve ser estabelecida. De um lado, be
nefícios "tradicionais" da previdência social (pensões, aposentadorias) po
deriam continuar sendo financiados por contribuições próprias dos segu
rados, num regime clássico de seguro social. De outra parte. complemen
tações especiais para garantir um n!vel mlnimo de renda familiar, tendo 
em vista as necessidades de sobrevivência, seriam entendidas como sub
venções concedidas pelo Governo e, como tal, financiadas com recurse; 
provenientes do orçamento. Da mesma forma, os efeitos redistributivos de 
programas de assistência médica, executados com base em critérios de 
necessidade, seriam for1alecidos ne medida em que a estrutura de finan
ciamento refletisse a capacidade relativa de contrlbulçêo Individual. Suges• 
Iões concretas nesse sentido poderiam consistir, por exemplo, em manter 
uma contribuição especifica para flnanêiar os benel/clos tradlclonals da 
previdência, e em transformar parte daquilo que é hoje considerado como 
"contribuição direta" da empresa em um imposto sobre a folha de paga
mento. Este último poderia, então, ser utilizado para complementar bene-
1/cios abaixo do nlvel mínimo preestabelecído, e para financiar, juntamente 
com recursos provenientes do orçamento federal e estadual, as atividades 
de saúde mantidas pelo Governo. 

i;; importante notar que as recomendações quanlo à necessidade de 
manler a gestão do seguro social dentro do regime de capitalização, ne
cessário à sustentação dos beneflclos e à Hquldez do sistema, têm sido 
adotadas no caso dos novos programas dessa natureza. recentemente 
!nstituldos pelo Governo. Referimo-nos aos novos tipos de seguro social
associados ao mecanismo de funcionamento do FGTS, do PIS e do PASEP,
que, em conjunto, constituem o chamado setor não•tradlclonal (ver Cap. IV).
Neste, assim como no setor tradicional (1 nstltutos de Previdência). a fi
nalidade básica é a mesma, ou seja, garantir a manutençtio de um nlvel 
de renda fam!llar2 em situações provocadas por afastamento dellnltlvo 

2 Calculado cem b1111a nc volume prévio de contribuições 
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(morte ou Invalidez) ou temporário (doença ou desemprego lnvolunlárlo) 

de seu chefe da força de trabalho; ou. ainda, eroplclar o recebimento 

de renda extraordinária em situações Que normalmente exigem uma des
pesa acima daquela que seria normalmente suportada pela renda familiar, 

e. g., nascimento, morte, casamento, etc. Em qualquer caso, o pagamento
dos beneflclos pode ser estabelecido em base mensal (pensões e apo

sentadorias) ou efetuado de uma sô vez {pecúllosl. Esta última alternativa 

é a adotada no setor não-tradicional.

A curto e médio prazo, conforme mostra a análise do Capitulo IV, 

esse setor não-tradicional contribui para restaurar o papel do sistema de 
seguro socla! na mobilização de poupança por parte do Governo a níveis 

equivalentes àqueles que prevaleciam na década dos 30 quando era novo 
o chamado setor tradicional. A medida que o sistema envelhece, as res

ponsabilidades tendem a crescer mais rapidamente que o crescimento ve

getativo dos recursos, em virtude do envelhec!mento da "massa" segu

rada e do aumento no nlvel de vida média da população. A sobrevivência 
financeira do sistema llca, assim, dependente de uma correta pol ltlca de 

aplicação das poupanças mobilizadas no período inicia!. No caso do se
tor tradicional, esta, como vimos, teria sido uma das causas dos proble
mas linancelros observados no perlodo a�alisado, A mudança de ênfase

que se observa quanto à pol/tíca de aplicações do setor não-tradicional
permite prever, nesse caso, uma melhor perspectiva a esse respeito. A 

exemplo do movimento que motivou a lusão dos antigos IAPs num único
Instituto, é provável que uma futura Integração do setor tradicional com 
o não-tradlc!onal venha a ser defendida com base em argumentos rela•

clonados a uma maior eficiência operacional na administração dos bane•

flclos. 
Uma observação final importante é aquela que se refere a restrições 

feitas às conclusões quanto aos eleitos redistributivos extraídos da aná
lise, pela delimitação Inicial da amplitude da pesquisa, uma vez que esta 

ficou restrita àqueles programas diretamente relacionados à promoção 
do bem-estar saciai. Neste sentido, convém chamar e atenção para o 
fato de que uma das observações importantes do Capitulo Ili é a de que. 
especialmente no caso de economias subdesenvolvidas, os eleilos lndlr,;itos 

sobre a distribuição de renda (e consequentemente sobre o bem-estar sa
ciei) podem ser multo mais Importantes. Isso significa que conclusões 

rei ativas aos efeitos das despesas públicas sobre a dlsl ribulç.ão de hlnda, 
com base em análise estática de resultados num determinado ponto do 
tempo, têm multo pouca utilidade. Mais Importante é a análise dinâmica 
de transformações na estrutura dos gastos. na estrutura de financiamento 

e na polflica de Investimentos. Isso, entretanto, é assunto suficiente para 
outras pesquisas. 
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ANEXO 

ESTATISTICO 
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QUADRO A.1 

PREVID!:NCIA.. SOCIAL 

INPS - RECEITA 

1965-70 

CrS 1 000 

Receita Tributária Outras 
Anos Receitas Total Contribuição Contribuição Outras 

Total ..... Segurado Empregador Tribulárias 
Correntes 

1965 482 495 617 300 1 099 795 265 935 1 365 730 

1966 B33 414 1 153 733 1 9B7147 350 852 2 337 999 

1967 1 205 833 1 444 793 2 650 626 457 865 3 108 491 

1968 1 809 22B 2 175 367 3 984 595 728 108 4 712 703 

1969 2 51P.138 3 124132 5 642 270 927 624 6 569 894 

1970 3 292 981 4 257 301 7 550 282 1060 868 8 611150 



QUADRO A.2 

PREVIDENCIA SOCIAL 

IPASE - AECEITA 

1965-70 

Cr$ 1 000 

Contribuição 
Receita 

Outras 

Anos dos Receitas Total 

Segurados 
Tributária 

Correntes 

1965 36 355 36 355 48 581 84 936 

1966 47 458 47 458 182 224 229 682 

1967 67 366 67 366 91 041 15B 407 

1968 88 569 88 569 162 916 251 485 

1969 113 147 113 147 160 575 273 722 

1970 128 463 128 463 233 109 361 572 
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QUADRO A.3 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

INSTITUTOS ESTADUAIS DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RECEITA - 1965 

CrS 1 000 

Receita Tributária 
Outras 

Estados Contrib�ição Outras Receitas Total 
dos 

Tributárias Total Correntes 
Segurados 

Amazonas 673 673 94 767 

Pará 

Maranhão 205 206 92 298 

Piauí 

Ceará 931 58 989 626 1 617 

Rio G. do Norte 431 431 8 439 

Paraiba 1 452 44 1 496 133 1 629 

Pernambuco 2 478 2 478 1 137 3 615 

Alagoas 521 8 529 250 779 

Sergipe 283 263 226 509 

Bahia 

Minas Gerais 6 946 1 224 8170 6 941 15 111 

. Espírito San lo 631 631 31 662 

Rio de Janeiro 3 596 3 596 380 3 976 

Guanabara 16 138 17 16 155 11 038 27 193 

São Paulo 5 712 364 6 076 22 149 28 225 

Paraná 3 795 7 3 802 2 619 6 621 

Santa Catarina 96 96 2 621 2 717 

Rio G. do Sul 5480 61 5 541 3 409 6 950 

Mato Grosso 2B3 5 286 567 855 

Goiás 

Distrito Federal 

Total 49 651 1 789 51 440 52 523 103 963 
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QUADRO A.4 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

INSTITUTOS ESTADUAIS DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 

Estados 

Amazonas 

Pará 

Maranhão 

Piauí 

Ceará 

Rio G. do Norte 

Paraíba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Minas Gerais 

E. Santo

Aio de Janeiro 

Guanabara 

Si:io Paulo 

Paraná 

Santa Catarina 

Aio G. do Sul 

Mato Grosso 

Goiás 

Distrito Federal 

Total 

RECEITA - 1966 

Receita Tributária 

Contribuição 
Outras 

dos Total 

Segurados 
Tributárias 

1411 1 412 

1 179 1179 

584 585 

452 452 

1 065 1 085 

382 382 

2 019 77 2 096 

4 415 4 415 

756 13 769 

467 467 

12 004 2 099 14 103 

1 014 1 014 

5 493 5 493 

21 587 4 21 591 

24 663 1 546 26 209 

5 682 3 5 685 

36 36 

7 666 119 7 785 

550 10 560 

90 360 4 958 95 318 
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Outras 

Receitas 

Correntes 

163 

171 

273 

25 

677 

49 

1 283 

2 308 

855 

367 

11 41 O 

15 

1 651 

14 800 

70 169 

3 979 

1 B60 

7 716 

1 350 

119 121 

SOCIAL 

c,s· 1 ooo 

Total 

1 575 

1 350 

858 

477 

1 762 

431 

3 379 

6 723 

1 624 

834 

25 513 

1 029 

7 144 

36 391 

96 378 

9 664 

1 896 

15 501 

1 91 O 

214 439 



QUADRO A.5 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

INSTITUTOS ESTADUAIS DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RECEITA - 1967 

Cr$ 1 ooo 

Receita Tributária 

Outras 
Estados Contribuição 

Outras Receitas Total 
dos 

Trítll.ltárias 
Total 

Correntes 
Segurados 

Amazonas 1 568 1 569 72 1 641 

Pará 1 483 1 483 284 1 767 

Maranhão 1 402 2 1 404 539 1 943 

Piaul 599 599 1 397 1 996 

Ceará 1 925 93 2 018 1 361 3 379 

Rio G. do Norte 441 441 27 468 

Paraiba 2 472 2 472 1 269 3 741 

Pernambuco 5 682 5 682 5 l05 10 787 

Alagoas 1 61 B 224 1 842 421 2 263 

Sergipe 938 938 777 '1 715 

Bahia 

Minas Gerais 15 022 2 697 17 719 15 890 33 609 

Espírito Santo 1 184 1 184 25 1 209 

Rio de Janeiro 8 373 B 373 5 192 13 565 

Guanabara 31 10B 25 31 133 35 523 66 656 

São Paulo 56 501 638 57139 114 788 171 927 

Paraná 6 296 9 6 305 3 270 9 575 

Santa Catarina 3 521 3 521 2 516 6 037 

Rio G. do Sul 14 366 250 14 616 17 844 32 460 

Mato Grosso 847 20 867 1 531 2 398 

Goiás 2 445 2 445 1 062 3 507 

D istrlto Federal 

Total 157 791 3 959 161 750 208 893 370 643 
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QUADRO A.6

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

INSTITUTOS ESTADUAIS DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RECEITA - 1968 

GrS 1 000 

Receita Tributária 
Outras 

Estados Contribuição 
CJu!ras Receilas Total 

dos 
Tributárias 

Total Correntes 
Segurados 

Amazonas 2 656 3 2 659 719 3 378 

Pará 2 379 2 379 1 794 4173 

Maranhão 1 322 74 1 396 1 540 2 936 

Piauí 836 836 856 1 692 

Ceará 3 833 22 3 855 1 325 5 160. 

Rio G. do Norte 1 339 1 339 86 1 425 

Paraíba 3 104 280 3 384 6 050 9 434 

Pernambuco 2 538 2 538 16 320 18 858 

Alagoas 1 087 18 1 105 2 490 3 595 

Sergipe 993 993 2 553 3 546 

Bahia • ' ,t 

Minas Gerais 18 876 3 335 22 213 19 105 41 318 

Es pi rito Santo 1 567 1 567 46 1 613 

Rio de Janeiro 9 662 9 862 7 997 17 859 

Guanabara 6 482 6 482 8 003 14 485 

São Paulo 80 872 1 137 82 009 157 170 239 179 

Paraná 7 823 3 7 826 5 332 13 158 

Santa Catarina 1 147 1 14 7 1 423 2 570 

Rio G. do Sul 18 242 144 18 386 57 161 75 547 

Mato Grosso 1 019 1 019 291 1 31 O 

Goiás 3 262 3 262 1 552 4 814 

Distrito Federal 

Total 169 241 5 016 174 257 291 813 466 070 
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INSTITUTOS 

Estados 

Amazonas 

Pará 

Maranhão 

Piaui 

Ceará 

Rio G. do Norte 

Paraíba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Minas Gerais 

Espirlto Santo 

Rio de Janeiro 

Guanabara 

São Paulo 

Paraná 

Santa Catarina 

Rio G. do Sul 

Mato Grosso 

Goiás 

Distrito Federal 

Total 

QUADRO A.7 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

ESTADUAIS DE PREVIDl:NCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RECEITA - 1969 

Receita Tributária 

Contribuição 

dos 

Segurados 

3 231 

2 570 

2 046 

966 

5 242 

556 

4 096 

3 677 

1 508 

1 062 

29 695 

1 797 

13 526 

63675 

68642 

7 901 

19 660 

1 374 

5 049 

236 373 

Outras 

Tributárias 

7 

86 

142 

154 

44 

1 777 

228 

30 

2 468 

- 198 -

Total 

3 238 

2 670 

2 132 

966 

5 384 

556 

4 250 

3 677 

1 552 

1 062 

29 595· 

1 797 

13 526 

63 675 

70 419 

7 901 

19 888 

1 404 

5 049 

238 841 

CrS 1 000 

Outras 

Receitas Total 

Correntes 

3 155 5 393 

1 310 3 980 

1 712 3 844 

1 004 1 970 

2 307 7.691 

1 419 1 975 

4 172 8 422 

17 097 20 774 

2 816 4 368 

3 877 4 939 

24 870 54 565 

169 1 966 

16 957 30 483 

80 950 144 625 

206 732 277 151 

5 559 13 460 

40 830 60 718 

185 1 589 

2 045 7 094 

417 166 656 007 



QUADRO A.8 

PREVIDeNCIA SOCIAL 

INSTITUTOS ESTADUAIS DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RECEITA - 1970 

Estados 

Amazonas 

Pará 

Maranhão 

Piaul 

Ceará 

Rio G. do Norte 

Paraíba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Minas Gerais 

Espírito Santo 

Rio de Janeiro 

Guanabara 

São Paulo 

Paraná 

Santa Catarina 

Rio G. do Sul 

Mato Grosso 

Goiá.s 

Distrito Federa 1 

Total 

Receita Tributária 

Contribuição 
Outras 

dos 
Tributárias 

Segurados 

3 908 

3 728 

1 326 

4 181 

359 

5 651 

11 507 

1 864 

4 291 

27 829 

2198 

82 646 

100 470 

10 296 

31 041 

1 808 

293 103 

7 

B 

506 

245 

30 

5 159 

1 771 

366 

21 

8 113 
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Total 

3 915 

3 736 

·1 326

4 687 

359 

5 896 

11 507 

1 894 

4 291 

32 988 

2 198 

82 646 

102 241 

10 296 

31 407 

1 829 

301 216 

Outras 

Receitas 

Correnles 

4 802 

1 406 

605 

1 848 

1 672 

6 965 

11 666 

4 225 

4 601 

24 847 

390 

106 702 

444 377 

9 743 

53 405 

2 179 

679 433 

CrS 1 000 

Total 

8 717 

5 142 

1 931 

6 535 

2 031 

12 861 

23 173 

6 119 

B 892 

57 835 

2 588 

189 348 

546 618 

20 039 

84 812 

4 008 

980 649 



QUADRO A.9 

PREVID�NCIA SOCIAL RURAL 

RECEITA - 1965-70 

CrS 1 000 

Anos 
Receita Outras Receitas 

Total 
Tributâria Correntes 

1965 800 800 

1966 1 360 1 360 

1967 12 903 12 903 

1968 99 562 1 005 100 567 

1969 123 972 1 728 125 700 

1970 174 001 4 038 178 039 

FONTES: Balanços do lns1ituto Nacional de Previdência Social - Balanços 

do FUNRURAL. 

Inclui os Recursos do Plano Básico. 
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QUADRO A 10 

DESPESAS NO SETOR SAÜDE NO PERÍODO 1965-69 

CrS 1 000 000 

Programas/ Anos 

órgãos ·Assistência Méàica Saúde Coletiva Total 

1965 1966 1967 1988 1969 1965 1966 1967 1968 1969 1965 1966 1967 1968 1969 

INPS 179 184 649 860 1 494 179 184 649 860 1 494 

Governo Federal 16 51 55 82 191 131 181 213 219 166 147 232 268 301 357 

Estados· 109 193 272 416 509 107 101 198 215 256 216 294 470 631 765 

IPASE 24 32 45 58 72 24 32 45 58 72 

FUNRURAL 9 3 67 9 3 67 

Total 328 460 1 030 1 419 2 333 238 282 411 434 422 566 1 042 1 441 1 853 2 755 

FONTES: IPEA/INPES e FGV/IBRE/CEF. 

• A série correspondente a gastos dos governos estaduais em saúde coletiva inclui g<1stos de administração geral da 
função uma VAJ'. 'l"'" não foi possível obter o detalhe para os anos anteriores. Por essa razão o valor para 1969 

não confere com dados apresentados anteriormente. Como a principal finalidade da tabela ê registrar a evolução ao 
longo do tempo, é passivei que as distorções provocadas por esse lato não se.iam muito acentuadas. 



QUADRO A.11 

GASTOS EM PREVIO�NCIA SOCIAL POR óAGÃOS - 1965-69 

CrS Mílhôes 

Anos 
órgãos 

1965 1966 1967 1968 1969 

INPS 990 1 676 1 952 3 657 4 647 

IPASE 44 78 121 154 207 

Estados 423 606 951 1 38ll 1 859 

Governo Federar 520 642 1 057 1 462 1 697 

Total 1 977 3 002 4 081 6 653 B 610 

FONTES: IPEA/INPES e FGV/IBRE/CEF. 
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Pessoal 

19M 
P,o,id�ncla 11 559 
A••i11 Médica 49 363 
Adminisl1 eçlo B6 261 
As1lol. Social 1 782 

l�Ffi 

Pravidéncil!I 15 620 
Aula! Médico 71 533 
A�m,nls1 r■ çao 129 868 

"' Assist. Social 2 755 
e 

1qs7 e.> 
Pre'vidênc1a 18 128 
As•lsl. Médica 105 eae 
Adm ln l1traÇ80 236 646 
A&,iol. Social 5 590 

19M 
Prevldllncla 54 367 
As:!ljst Médka 54 478 
Adm lnlslroçao 359 516 
Aul!I. Social 4 642 

19�<) 

P,evidência 81 975 
Assis!. Médica 190 214 
AdministraçJo 290 140 
A1si!t. Socíttl 12 055 

1910 
PtB"41idf!!ncia 73 065 
ÃUIOI, Médica 293 204 
Adm i n i slnçêo 368 083 
Auii1t. Social 15 236 

QUADRO A.12 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - INPS 
DESPESAS POR PROGRAMA E CATEGORIA ECONÔMICA - 1965-70 

Ou1ras 
Compras 

de 
Bens e 

S0rviç('ls 

13 634 
86 995 
29 468 

350 

16 135 
78 410 
34 870 

456 

31 549 

543 533 
66 135 

3 482 

51 862 

aos 465 
200 910 

3 640 

112 730 
79 142 

148 644 
7 695 

1J6 613 
124 765 
207 690 

16 536 

Despesas 
de 

Consumo 

25193 
136 358 
115 729 

2 132 

31 755 
149 943 
164 738 

3 211 

49 677 
649 4 21 
302 781 

9 072 

106 229 
859 943 
560 421i 

8 200 

194 705 
269 356 
438 784 

19 750 

209 618 
◄17 969 
575 773 

31 772 

Traiisl 
Cottenles 

patã 

Corisu-
mjdores 

896 139 

620 
1 260 

25 

1 590 9�0 

1862223 

3 449 220 

4 339 79R 
1 224 338 

165 900 
395 

6 210 364 
1 784 857 

20 429 
1 272 

Outras. 

D89POS81 

do 

Tnn!.h!i-
rênc,a 

42 730 
42 454 

A03 
42 082 

8 333 
34 581 

238 
2 3  458 

4? 760 

fransfo-
Tolal de Inversões tência 
Despt1$8� FBCF F1n.an- p�ra o 
Correnlos ceiras Selor 

Pri\lR{"Jo 

964 062 22 154 3 772 
179 432 
117 392 

44 239 

1 631 008 38 633 5 245 1 473 
184 524 
164 976 

26 669 

1 911 900 34 228 5 340 107 
649 421 
302 7S1 

51 832 

3 555 449 86 668 14 438 230 

859 943 
560 426 

a 200 

4 534 503 108 215 2 771 1 324 
1 493 694 

604 684 
20 145 

B 420 042 105 234 2 307 4 306 

596 202 
33 044 

c,s 1 000 

Torai do Tolal 
D�SOP.Sa Geral de 

de Cagital Oo:spe::ia 

25 9?6 QM 98R 
179 432 

117 392 
4A 239 

45 351 1 676 359 
164 524 
164 976 

26 669 

39 675 1 951 575 
649 421 
302 781 

51 832 

101 336 3 656 785 
859 943 
560 428 

8 280 

112 310 4 664 613 
1 493 694 

604 684 
20 U5 

111 8A7 6531859 
1 764 857 

596 202 

33 044 



QUADRO A.13 

GOVERNO FEDERAL - DESPESAS NO SETOR SAÜDE 1965-69 

Cr$ 1 000 

Categorl•• 

Tolal Transf Outras 
Programas Aqui• CorrerUe9 Despesas ln· Oes-

Cu!il&io FBC siçao a ConstJ- de Trans- ver- t]êSà 

de Bens midc- ferên- sões Total 

e Serviços res e ias 

1!Ni5 

Total 6fi 20S 6 544 72752 21 005 87 761 181 516 

Adm. 11 822 2 792 U 814 16 828 31 442 

A91iSI, Hosp. 7 356 2 082 9 438 3 671 2 588 15 703 

Saúde Públ, U 279 1 138 45 417 soa 85 173 131 C90 

Peoq. Plane). 2 751 532 3 283 J ,83 

1966 

Total 133 799 ◄• 975 178 774 19 784 108 675 6163 313 396 

Adm. 65 160 4 519 69 679 6 163 75 8•2 

Assis!. Hcso. 15 367 15 746 31 115 18 158 2 256 51 529 

Saúdo Pübl. 50 623 22 os.- 72 677 1 625 106 419 180 722 

Pe•q. Pleno], 2 649 2 6�4 � 303 S 303 

1967 

Totel 158 669 ,. 471 173 140 47 644 99 UR 942 321 17• 

Adm. 43 490 3 064 46 554 942 47 496. 

Assisl. Hcop. 15 704 3 607 19 311 33 895 2 100 55 306 

Saúdt! Pllbl. 9s 1 •s 7 401 102 550 13 749 ll7 34B 213 647 

Pe.Q. PleneJ. 4326 399 , 725 4 725 

1968 

Total 1Q5 723 15 147 210 870 17 504 153 709 392 063 

Adm. 22 656 666 23 322 50 516 73 6�9 

A,,aist. Ho,p. s, a,2 11 233 66 075 15 390 800 82 265 

Saúde Públ. 111 651 2 736 114 387 2114 102 389 21 8 990 

Pesq. Plana) 6,574 512 7 086 4 7 090 

1969 

Total 217 000 14 110 231 110 62 s,, 100 335 393 969 

Adm. 22 314 126 22 440 7 045 29 485 

A!s•sl. Hosti. 116 393 13 256 129 651 e1 233 ., 190 931 

Saúde PüH 71 301 50 71 351 1 311 93 243 165 905 

Peoq PleneJ. 6 992 676 7 668 7 668 

FONTES: FGV/IBAE/CEF e IPEA/ 1 NPE.S. 
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QUADRO A.14 

GOVERNO FEDERAL DESPESAS NO SETOR TRABALHO, 

E ASSISTl:NCIA SOCIAL - 1965-69 

Programa, 

rnss 

Total 

Adm, 

Pff!IV. Social 

Assl&t. Social 

1966 

lotei 

Adm. 

Pres. Social 

Aaslst. Social 

1967 

Tolal 

Adm. 

Prev, Social 

Aaslet. Social 

1968 

Tolal 

Adm. 

Prav. Social 

As•ist. Soclal 

1�9 

Total 

Adm. 

Prev. Social 

Ats I st Soe I ai 

Cu,!nlo 

1B�2 

10 672 

613 

6 251 

22 759 

15 459 

5427 

1 873 

28 469 

Z! 306 

1 358 

1 aos 

37 223 

28425 

1 697 

7 101 

58 403 

52045 

1 827 

4 531 

FONTES: FGV - Centro 

FEC 

274 

108 

10 

156 

875 

817 

, e 

AO 

3 886 

784 

2 546 

556 

U69 

1 502 

16 

351 

2136 

2 010 

36 

90 

E9!udos 

Categcrlaa 

Total Tren!I. Outras 
AQUI· Correnlu Despesa! 
slÇIO a Consu- ds Trsns-

de Ben• mido- ter�n-
e Serviço! res1 clas:r 

16 B16 498 711 62 101 

1 O 780 

623 457 6S5 62 101 

5407 41 05B 

23 634 656 882 70 718 

16 278 

5 445 5(17 055 6Q 105 

1 913 89 827 1 613 

30 355 1 16C 569 34 368 

24 090 

3 904 1 020 949 31 9'17 

2 316 139 620 2 ◄21 

39 092 1 50◄ 013 89 682 

29 927 65 

1 713 1372812 87 813 

7 452 131 201 1 804 

60 539 1 897 269 55 56S 

54 055 76 

1 863 1842116 53 C,6 

4 621 55 15:l 2470 

flst•ls - ISRE - ll'EA/INPES. 

PREVIDÊNCIA 

C,$ 1 000 

ln- Deo-
ver- pe!B 

alh1s Tolal 

577 628 

10 780 

520 379 

411 •s:i 

751 234 

16 276 

641 605 

g3 353 

300 1225592 

2.t 090 

1 05ll 800 

300 114 702 

1 632 787 

29 992 

1 41!2 338 

140 457 

30 2 013 403 

30 541� 

1 896 995 

62 244 

1 Trsnsf. a consumldcrea, engloba: Inativo,, Penai on is las, Sa1'rlo-Famll la 8 Aaxllloa na 

P1nidênc la Socíe I e oa Sub�. Sociais na Aasis1ência Social. 

2 A• outras despe••• de translorênc las correspondem e I rons!erênci1111 pi Au1arQuia1, Sator 

Privado, Ellorlor, Munlclploo. 
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QUADRO A.15 

GOVERNO FEDERAL 

TRANSF. P/CONSUMIDORES - MINISTÉRIO DA FAZENDA 

1969 

Estados 

Amazonas 

Pari!. 
Maranhão 

Píaul 
Ceará 
Rio Grande do Norte 

Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 

Bahia 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Guanabara 
São Paulo 
Paraná 
Santa Catarina 

Rio Grancle do Sul 
Mato Grosso 

Golé.s 
Distrito Federal 
Delegacia do Tesouro em 
Nova York 

Total 

Inativos 

2 539 

7 415 

4 413 

3 679 

16 465 
5 741 

4 353 
15 114 

2 880 

2 548 

24 908 

35 683 
2 600 

19 337 
266 880 

47 379 

6 242 

6 409 

16 447 

2 737 

3 257 

2 267 

69 

501 342 

Categorias 

Pensionistas 

526 
1 802 

775 
843 
833 

709 

766 
2 677 

771 
557 

2 689 

.t1 549 

414 
2 408 

187 798 

7 365 

3 417 

2 163 
12 064 

1 610 
634 

216 

15 
236 391 

Salérlo
Famma 

328 

002 
741 

636 
2 534 

763 
387 

2B9 
228 
180 

3 442 

3 235 
158 

1 483 

24 365 
2 709 

329 

033 
700 

199 

417 

62 

46 236 

Cr$ 1 000 

Total 

3 391 

10 219 

5 929 
4 958 

1.8 832 

7 233 

5 498 

19 080 

3 877 
3 285 

31 039 

43 447 

3 172 
23 228 

479 043 
57 453 

9 988 
11 605 

29 211 

4 648 

4 308 

2 545 

84 
784 059 

OBS.: Não estão lncluldos os Inativos, pensionistas e o salé.rlo-famllla pago 
por outros Mi nistérlos. 

- 206 -



QUADRO A .16 

SETOR PÚBLICO ESTADUAL 

DESPESAS NO PROGRAMA PAEVIDeNCIA SOCIAL 

Eot1do1 

Acre 

Ama:zor,aa 

Pe,6 

M111nhlo 

Pi1v1 

cu,, 

Rio G. do Norte 

Puolba 

Pernambuco 

Alago .. 

se ... lpa 

Bahia 

Mina, Geral• 

E,plrllo Santo 

Ajo d& Janelro 

Guanabara 

Slo Paulo 

Pareni 

S■nla Catarina 

Rlc a. do SYI 

Mato Grossa 

Golh 

0111,110 Federal 

POR CATEGORIA ECONÔMICA - 1969 

Outras 

Pe,.oal Desp. 

Cona. 

soo 822 

16.3 257 

167 99 

55' 171 

828 21 

271 163 

450 63 

3 614 2127 

810 237 

79 671 

1 727 513 

12 328 8 967 

202 24 

67 286 

13 162 1 872 

11 822 7'251 

2158 3 266 

530 101 

738 15◄ 

363 776 

648 3416 

lnveo11-

mentes 

152 

1 628 

,so 

2 

101 

39 

68◄ 

44C 

120 

O 834 

305 

5 251 

1700 

1 872 

5126 

37 

e 3BO 

26 

1 444 

Apo•. 

Ponsõe• 

Aux. 

12 439 

ecos 

8 350 

4 603 

41 479 

7 948 

17 932 

53 020 

·11 149 

10 156 

31 961 

8B 416 

15 801 

71 780 

265176 

568 280 

73 567 

32 530 

188 071 

6 691 

20 S65 

10 462 

- 207 -

Outras 

Transf. 

75' 

245 

39 

144 

44 

3 883 

5 555 

25 

5 

28 14-4 

2 544 

65103 

21 256 

5075 

16 977 

◄7 

937 

lny, 

Fln. 

3 697 

1 133 

1 742 

570 

2 165 

8 ◄99 

80 

7 2◄0 

1 637 

33 

Cr$ 1 000 

Tot■I 

Geral 

17 011 

119-40 

g 351 

53eB 

42 472 

8 527 

22 387 

68 741 

12 861 

10 918 

82465 

119 656 

18 332 

77 385 

369 178 

616 980 

ag 213 

◄O •38 

213 958 

7 903 

27 044 

10 ◄62 



QUADRO A.17 

SETOR PúBLICO ESTADUAL 

DESPESAS NO PROGRAMA ASSISTENCIA ·MEDICO-HOSPITALAR 

POR CATEGORIA ECONÓMICA - 1969 

CrS 1 OOC 

Outras lnves- Trans-

Estados Pessoal Desp. limen- feren-
lnv. 

Tctal 

CustAío tos cias 
Fin. 

Acre 

Amazonas 

Pará 840 2 654' 2 259 2 320 9 072 

Maranhão 2 217 1 339 47 3 604 

Piaui 500 2 065 63 3 527 

Ceará 134 152 624 46 956 

Rio G .. do Norte 6 501 891 103 2 501 

Paraíba 206 609 340 39 1 194 

Pernambuco 6 542 4 927 49 11 516 

Alagoas 2 316 2 040 1 331 673 321 6 681 

Sergipe 118 240 668 105 131 

Bahia 9 139 4 502 2 687 32 16 361 

Minas Gerais 4 315 4 939 116 5 386 14 757 

Espírito Santo 621 1 166 315 10 2 112 

Rio de Janeiro 71 3 937 534 50 4 592 

Guanabara 70 075 40 475 35 671 B 562 154 783 

São Paulo 60 056 77 349 23 B39 9 494 170 737 

Santa Catarina 5 158 2 680 159 109 9 107 

Paraná 862 959 11 181 2 013 

Rio G. do Sul 94 7 708 2 864 755 11 422 

Mato Grosso 

Goiás 5 349 5 192 192 10 734 

Distrito Federal 26 218 10 741 14 086 51 046 
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QUADRO A.18 

SETOR PüBLICO ESTADUAL 

DESPESAS NO "SETOR" SAúDE E SANEAMENTO 

Estados 

Acre 

Amazonas 

Pará 

Maranhão 

Piaul 

Ceará 

Rio G. do Norte 

Paralba 

Pernambuco 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Minas Gerais 

Espírito Santo 

Rio de Janeiro 

Guanabara 

São Paulo 

Santa Catarina 

Paraná 

Rio G. do Sul 

Mato Grosso 

Goiás 

Distrito Federal 

POR CATEGORIA ECONÔMICA - 1969 

Pessoal 

881 

3 251 

2 238 

2 715 

3 157 

4 111 

697 

2 267 

18 857 

2 630 

811 

15 978 

9 788 

4 535 

18 905 

71 842 

119 170 

7 869 

11 917 

720 

66 

5 349 

34 756 

Outras 

Desp. 

Custeio 

1 991 

2 555 

2 828 

1 731 

3 281 

1 926 

1 618 

1 023 

8 156 

2 321 

443 

4 859 

23 723 

3 901 

10 449 

40 697 

149 2:.·� 

7 349 

7 351 

24 202 

19 

5 192 

10 944 

lnves• 

timen-

tos 

1 021 

503 

4 656 

2 193 

209 

1 697 

1 094 

486 

581 

1 346 

239 

4 436 

1 g31 

2 327 

B 027 

35 692 

38 354 

2 746 

636 

4 390 

4 

205 

18 165 

- 209-

Trans-

ferén-

cias 

10 

4 627 

2 470 

428 

87 

232 

107 

39 

2 430 

1 853 

507 

54 

7 251 

750 

11 158 

8 562 

38 643 

376 

9 439 

1 971 

2 500 

lnv. 

Fin. 

400 

1 721 

21 

crs 1 000 

Total 

3 903 

10 936 

12 192 

7 067 

6 734 

8 966 

3 916 

3 815 

30 024 

9 872 

3 000 

25 327 

42 693 

11 513 

48 560 

156 793 

345 392 

18 340 

29 343 

31 283 

2 569 

10 747 

63 886 



QUADRO A.19 
PREVIO�NCIA SOCIAL - lPASE 

DESPESAS POÁ PROGRAMA E CATEGORIA ECONÔMICA 1965-69 
CrS 1 DOO 

Oulras Transt OYl/8!. Transfo-
Compras Oe:!pese� Corren1es Oes,Peses Total da Inversões rência Tolnl de Total 

Pes!oal de de para do DO!ipesag, FBCF Fine.-,. o ara o Oespe:sa Gerol de 
Bens e Consumo .., Consu� Trainsrll!- Correntes cair.as Se1or de Capital Dospcsa 

Serviços miCIOfê! tência Pri\'adc 

1965 
P,evldêncla 3-947 2 064 6 011 26 523 1 308 33 6-,12 5 471 136 4 326 9 933 t3 775 

A .. lot M�dlca 11 966 10 601 22 769 1 046 ?3 815 23 615 
Admlnlstraçao 756 203 959 3 962 962 
As.&la1 Social 4 786 629 5 415 107 5 522 5 S22 

1966 
Pre'llidênc ia 5 356 7180 12 538 47 803 4 60 345 12 428 1 558 3 391 11377 71722 

� Assis1 Módica 13 216 19 281 32 497 • 32 501 32 501 
C) Administração 7 453 2 011 9 464 61 9 525 e s2s 

Assírtl. Social 1 059 328 1 387 2 1 389 1 389 
1967 

Previ dênc l e 4 080 4 599 8 679 69 377 97 78153 24 738 15 191 3 130 43 509 121 212 
Assis!. Méd;ca 22 555 22 456 45 013 45 013 45 013 
Admini.strsi;�c 13 810 9 133 22 943 22 943 22 943 
Asslol. Social 

1968 
Presidência 5 041 8 181 11 212 95 275 92 106 589 22 547 19118 5 578 47 343 153 932 
A!lsisl. Médico 27 631 30 005 57 636 57 636 57 636 
Administração 16 870 5 492 22 362 22362 22 362 
Assisl. social 259 259 259 259 

1969 
PtevidAm;:ía 4 426 5 299 9 725 125 e� 308 135 889 56 881 U06 5 449 70 936 206 825 
Assist Méd;ca 31 453 40 627 72 080 72 080 72080 
AdmjnislraçAo 18 813 4 868 23 681 23 681 23 681 
Aso lo!. Social 334 334 334 334 



QUADRO A.20 

PREVIDeNCIA SOCIAL RURAL 

DESPESA - 1965-70 

CrS 1 000 

Subvenções 
Transl. Inativos 

Outras 
Pensionistas Total com 

Sociais Compras 
Capital Auxllios 

1965 

Prev. e Ass ist. 798 798 

Administração 798 798 

1966 

Prev. e Assist. 359 359 

Administração 1 359 1 359 

1967 

Prev. e Assist. 3 457 3 457 

Administração 3 457 3 457 

Saúde 9 446 9 446 

Assist. Médica 9 446 9 446 

1968 

Prev. e Assist. 3 209 4 097 7 306 

Adm1n 1stração 4 097 4 097 

Assist. Social 3 209 3 209 

Saúde 3 190 3 190 

Assis!. Médica 3 190 3 190 

1969 

Prev. e Ass,st. 11 900 9 124 21 024 

Administração 9 124 9 124 

Assist. Social 11 900 11 900 

Saude 49 714 17 259 66 973 

Ass1st. Médica 49 714 17 259 66 973 

1970 

Prev. e Ass ,si. 032 12 210 147 13 389 

Administração 12 210 12 21 O 

Assist. Social 032 1 032 

Prev. Social 147 147 

Saúde 87 489 25 978 113 467 

Assis!. Médica B7 489 25 978 113 467 

FONTES: Balanço do INPS - Balanço FUNRURAL. 

Inclui os gastos do plano basice. inseridos no Balanço do INPS 

- 1970
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QUADRO A.21 

INPS - GASTOS POR SUBPROGRAMAS/ESTADO 1969 

Cr$ 1 000 

Sutlprognmas 

Eatadoa Previ- AHII• Asais-
Admlnl1· 

dência 11ncl1 Ulncla Total 
traçlo 

Social Médica Scclnl 

01, Admini11raç80 Contrai 76 845 516 561 15 571 2 649 611 626 

02. Alagoa, 4 461 28 081 18 247 13-4 50 923 

03. Amezona11 3 618 16 035 12 4ll!l 80 32 221 

04. Ba�la 17 408 110 � 52 921! 72fi 182 1168 

05. Caa,t 11 450 45 131 42 878 430 gg 889 

06. Guanabara 81 892 712 350 , 208 393 6 437 009 072 

07. Eaplrila Sanla 6 487 3'I 428 23 757 104 � 788 

08. Goiila 4 427 14 843 32 730 52 000 

09. Maranhão 8 512 16 419 S 721 42 30 694 

10. Mato Grono 2 667 10 765 7 626 10 21 008 

11 . Mlnaa Gerala 37 796 279 361 129 203 2 149 448 529 

12. Pará 5 791 37 501 21 065 186 64 545 

13. Paralba 6 070 26 648 22 484 189 57 391 

,,. Parant U 556 100 521 60 353 249 1&4 679 

15. F'efnail't'lbuco 20 084 133 214 73 123 1 559 221 gao 

16. Piaul ◄◄n 11 467 9 420 77 25 441 

17. R lo de Jane ira 3-l 042 328 354 131 419 610 49' 425 

18. Rio Grande do Nona 3 701 29 184 11 5'5 82 « 512 

19. Rio Grande do Sul 33 657 345 468 1'2 '65 536 623 068 

20. Santa Cata rln■ 12 279 102 ◄34 56 563 1311 171 '°8 

21. São Paulo 11-4 428 250 538 3115 160 2 454 722 !78 

22. Sergipe 3 202 2ll 971 7 254 143 31 570 

23. Brullla 14 354 13 027 23 177 167 60 726 

24. Acre 29 289 153 471 

Br11il 492 233 4 195 604 493 673 2fl 145 6 201 1155 

�ONTE: Balanços do INPS. 
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QUADRO A.22 

INPS - DESPESAS POR ESTADOS E SUBPROGRAMAS 1970 

CrS 1 000 

Subprogramas 

Estado• Aui,- Assis• Previ-
Admlni1- 1tncla !tlncla dêncla Total 
!raçlo M�dlca Social Social 

01. Admmis1raçlo Central 93 591 22 371 2 739 30 288 148 929 

02. AlagoH 5 804 25 111 215 45 924 77 054 

03. Amazona 4 393 18 218 U2 2!j 110 48 883 

O◄. Bahia 22 808 79 293 181! 173 412 276 701 

05, Ceara 1'235 71 604 741 7� 306 1sa ase 

06, Guanabara 97 696 287 273 i 273 021 535 "15 777 

07. Esplrl!o Santo 8 7ge 31 888 170 61 178 102 034 

o�. Goiáa 4 913 43 B-43 114 28 081 76 751 

09. Maranhlo 7 336 17 181 247 24 179 48 9'3 

10. Maio Orooso 3 510 12 248 24 16 793 32 573 

11. Minas Geral■ 50 862 199 726 5 165 464 7,96 720 S49 

12, Pará 8 201 30 550 274 82 571 101 596 

13, Paralbs 7 795 35 865 293 42 928 88 681 

14' Paranê 17 575 93 561 5� 173 05 B 284 758 

15. Pernambuco 24 883 112 850 3 176 207 247 348 156 

18. Piaui 5 533 14 636 117 11 587 39 873 

17. Rio de Janel ro 42 450 194 483 1 162 493 501 731 596 

18. Rio Grende do Norte 4 863 14 893 H9 39 371 59 386 

19 Rio Grande do Sul 41 947 204 437 2 151 �28 475 775 010 

2D. SentB Calerlna U 081 74 665 168 172 628 261 740 

21. São Paulo 94 513 567 08-4 4 329 2 041 224 2 707 150 

22. Sergipe ◄ 4g4 9 664 211 31 346 45 715 

23. B,asma 15 875 41 100 411 29 2SB 86 594 

24. Acre 49 481 515 1 045 

Tolal 598 205 2 202 823 33 043 5 804 289 8 63B 360 

FONTE: Balanços do INPS. 
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Anos 

1923 
1924 
1925 
1928 
19�7 
1928 
1929 
1930 

"> 1931 
..... 1932 � 

1933 
1934 
1935 
1936 
1937 
1938 
19W 
1940 
1941 
1942 
1943 
1944 

1945 
1946 
1947 

FONTE 

OUAORO A 23 
INSTITUTOS E CAl�A� OE APOSEtHADORIA E PENSÕES 

NUme,o de 
lnslilulos 
e Cei111as 

24 
26 
27 
28 

30 
44 
44 
47 
98 

140 
164 
17b 
119 
103 
104 
104 
100 
95 
82 

54 

40 
38 
35 
35 
35 

�umero de 
Con1r1buin1eo 

22 991 
30 792 
41 192 
53 236 
62 811 

132 654 
140 435 
142 464 
141108 
1a9 482 
210 883 
274 392 
495 J6J 
602 580 
844 801 

1 787 386 
1 a3e ae:; 
1 912 972 
2 124 7!4 

2 279 093 
2455110 
2 639 793 
2 762 022 
2 824 409 
2 895 61J 

Anuâr10.s E:SIAl1:qlico1, � IBGE 

Nume,o de 
Aposen1ados 

6 930 
6 009 
6 605 

10 219 
11 801 
12 743 
IJ 759 
15 926 
1 B 360 
21 758 
27 210 
J4 837 
49 604 
66 603 
83 476 

98 88) 
110 724 
1 26 689 
149 863 

1913-47 

Numero de Receitf1 Desoesa 
Pt nsionislas Total Total 

13.6 1.7 

21.5 62 
23 3 96 
25 6 12.5 
30.5 15 5 
60 8 24 4 

3 867 '68 B 33 9 
7 01 J 62 9 40 7 
8 059 63 O 41 4 

a a20 92 5 50 4 
12 734 101.4 56 2 
13 799 127 5 66 2 

16 102 225 7 79 5 
23 507 277 .2 96 1 
31 911 358 4 123 8 
37 100 557.2 150 8 

53 932 675 5 \97 6 
63 138 779 0 260 9 
90 826 956 O 349 3 

110 111 1 071.0 423 3 
1 t-l 571 1 367 8 559 6 
152 147 1 789 6 7270 
12� 401 2 353 4 989 7 
241 936 3 737 .2 1 543 2 
278 141 4 486 1 2 004 8 

• DADOS HtSTôRICOS 

Ct$ 1 000 

Despesa Despesa Despes8 de Saldo 
com Apo- com Assistência (Aece,1a- flescr-.ias 

stinladorias Pen�ões Méd1ci, Despes.A) 

_4 Ol.' .8 11 9 11 9 
3.0 2 1.7 15 J 27 2 
52 5 2 4 13 6 40 6 
7.0 7 3.0 13 3 53.1 
8.7 1.1 3 2 15 O 69 1 

14 B 1 9 4 4 36 4 112 9 

21 9 29 5 4 34 9 147.5 
27 O 38 56 24 3 171.2 
27.1 47 5 6 21 6 191 1 

30 3 60 64 42,1 233.0 
JS 3 8.0 7 2 45 2 279 7 
39 9 10 l � 7. 61 2 J48 4 

44 O 12 7 10 O 146. 1 495 4 
48 7 15 O 11 4 181 1 628 a 
56 6 200 14 3 234 7 919 3 
64 9 25 7 17.2 396 4 1 356 5 

77 3 32.0 20 2 478.0 1 835 6 
94 9 40.0 34 9 518.2 2 343 4 

126 2 !",{1 2 27 5 606 7 2 971 6 
160 1 62 3 28 9 641 7 J 615 2 

201 8 79 4 31 O 808 2 4 404 O 
239.6 9R.6 43 O 1 062 6 5 3�4 5 
313 9 l?.7 6 53 1 1 363 7 6 162 6 
439 4 182 7 89 6 2 194 O 8 906 7 
509.B 212 4 tJl 1 2 461 4 11 313 7 



QUADRO A.24 

INPS 

EVOLUÇÃO DA RECEITA DE CONTRIBUIÇÃO E DA 

DESPESAS SEGUNDO AS PRINCIPAIS CATEGORIAS DE BENEFíCIOS 

1947 e 1959-72 

CrS t 000 

Benefícios de Assistência Despesa Receita de 
Anos Previdência• Médica Total Contribuição 

1947 1 141 131 2 005 3 663 

1959 32 522 7 357 53 959 38 910 

1960 40 498 9 938 68 347 53 453 

1961 77 028 16 255 123 611 101 841 

1962 122 396 27 459 199 230 161 411 

1963 206 243 54 762 359 SOS 278 863 

1964 398 188 128 768 742 627 589 181 

1965 769 549 230 574 1 204 460 886 568 

1966 1 174 311 Na. 1 880 413 536 798 

1967 1 S20 407 655 845 2 680 842 2 165 890 

1968 3 021 495 859 943 4 718 -974 3 174 504 

1969 3 972 403 1 493 673 6 313 965 4 357 514 

1970 4 592 165 2 134 665 8 748 208 5 784 541 

1971 5 968 572 2 655 696 11 120 722 7 701 077 

1972 8 886 617 3 418 437 14 013 175 10 685 645 

FONTES. INPS e Anuàrios Estatisticos. 

Exclusive Salário-Familia e Acidentes do Trabalho. 
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POUPANÇA 

PNA Poupança 

Ano!i lolal 

2 {4+5+6+71 

1939 45 6 5.3 
1947 163.9 soe 

1948 192.1 30 9 

1949 228 1 34.1 

1950 270.3 39 5 
1951 321 1 57 • 

1952 396.6 67.9 
1953 465.9 69 3 

N 1954 622S 111.5 
Cl) 1955 777 6 1205 

1956 989 O 140 4 

1957 l 211 4 201 8 

1958 1 4'7 5 255 2 
1959 1 973,0 427 � 
1960 2 728.7 S07 s 
1961 4 028 8 787 9 
1962 6 SJ9 O 1 J<J.O 

1963 11 8S7 2 2 232.3 
1964 22 90J 8 4 294 1 
1965 35 424.1 6 764 3 
1966 53 215 9 8 187 1 
1967 70 699 3 10 �4a • 

1968 98 95 7 4 17 347 O 
1969 131 883 4 71 948 9 
1910• 170 525 2 

FO�TE: Ct.1r,Junlura Eoon4mica 1 Vol. 25, N Y (1911J. 
EstimsfPva 

QUADRO A 25 

TOTAL E POUPANÇA DO GO\IERNO 

19J9 e 

Pouoance 

ln1e1,na 

J (4+5Hl 

5 1 
27 7 

30 1 

31.9 
4l C 

48 7 
54 7 

69.9 

10, e
119.5 

141 1 

187.6 

237 2 
394.1 

449 5 
742 3 

11731 

2 110 5 

4 388 2 
1 264 5 

8 121. 7 

10 013 2 

15 741.2 

20 sm 2 

26 943 O 

1947170 

Po1.1panç1 

do 
Govsrno 

4 

1.0 
7.0 
7 8 

9 o 
7 1 

,, e 

13.9 

S 8 

22 9 

16 4 
,o e 

22 J 

65 2 
90 7 

130 2 

54 6 

-16.4 

36 6 
.... 3. 

316 7 

1 580 7 

379 6 

3 113 O 
1 1 B2 3 

1 535 8 

Poupanc:s 
do Selcr 

PrJ-.iado 

5 

l .8 
12,5 
12 7 

11 5 
20 B 

17 9 
21 O 
40 R 

50 8 

64 2 
AO 9 

,04 6 

�ª-7 

W4 7 

182 g 

486 4 
863 O 

1 481 4 
J 287 1 

5 147.6 

3 887 7 
6 100.7 

7 622 9 

13 036 4 

Oepreci11çlo 

6 

2 3 

8.2 

'1.6 
11 4 
13.5 

16.0 
19 e 
23 3 
31 1 

JS 9 

49 4 

60 5 
72,3 

98 7 

136 • 

201 ,3 
326 8 

592 S 
1 U4 5 

1 A20 2 

2 659 3 
3 532,9 
4 9<5 3 

6 590 5 

CrS 1 000 000 

Dallcll "º

8alancc de 

P4gamentos om 
Cotita·Corren1e 

7 

.2 

3.1 
8 

22 
-1 9 

8.7 

13.2 

6 

6.7 

1 O 
7 

,. 2 
18 O 

33 2 
58 O 
45 8 

169 6 
121 8 

-94. 1 
-547.2 

59 4 
835 2 

1 606 O 

1 139 7 



QUADRO A.26 

RECEITA, DESPESA E POUPANÇA DO SISTEMA DE PREVID�NCIA SOCIAL 

1939 E 1947 - 70 
Cr$ 1000000 

Oespe!!las 
Despe•as de Ccinsurno 

Transh- Recei!a� 
Conlrl buição Contribuição Outras 

Anot Corrent•• (Pessool ➔ élo• dos Receita! Poupança 

(Total) Oulru 
rênci1s Corrente� 

EmpreQados Empregadores Corranta11 

De.pesas) 

A - INPS + IPASE 
1939 .2 . 1 . \ .5 .2 .2 .1 .3 

1947 2.1 .9 1.2 3.B 1 .4 1 .2 1 .2 1. 7 

1948 2.6 1. 2 1 .4 4. 1 1 .5 1 .4 1. 2 1 .5 

1949 3.1 1.5 1.6 5.B 1. 9 1 ' 7 2.2 2.7 

1950 4.3 2.0 2.3 6.8 2. 2 2 O 2. B 2.5 

1951 5.6 2.3 3.3 B .1 2.8 2.6 2,7 2.5 

1952 6.9 2.8 4. 1 9.5 J .5 3. 2 2 .8 2.6 

1953 10. 7 4. 1 6.6 11 .O 3 8 3.5 3. 7 .3 

1954 13. 1 5.3 7 .8 13. 7 4 .6 4,3 • 8 .6 

1955 17 .8 6.7 1, . , 19.8 6' � 5.6 8.0 2.0 

� 1956 24.4 10.4 14.0 28. 1 9. 5 8.3 10.3 3.7 

..... 1957 33.7 12. 7 21.0 36.9 13 .S 11. 9 11.5 3.2 

1958 37 .6 14.3 �-3 45 3 16.3 15 O 14.0 7 .7 

1959 56.8 19.5 37 1 61.4 22 .5 21.1 17.8 4,8 

1960 71.3 25 .1 46.2 85.4 29. 5 28 O 27 .9 14, 1 

1961 131. e 38 9 92 .9 154.5 54.9 50.0 49.6 22 7 

1962 215.2 75.3 139,9 223. 2 83.0 76.1 64. 1 e .o 

1963 375 .5 132 4 243.1 416.6 144. 1 133 .6 136 g 41 .1 

1964 7B(J.7 281.4 499. 6 751.4 304. 7 273.8 172. 9 29.3 

1965 1 239. 1 314.5 924. 6 1 320.5 518. 9 617.3 184. 3 81 ., 

1966 2 044 2 405 .5 1 638.7 2 500 9 880. 9 1 153.7 466. 3 456 .7 

1967 3 062.0 572. 7 2 489 .3 J 263.6 1 273.2 1 ••• 8 545 .6 201 .6 

1968 5170.9 856.0 4 314. 9 4 958. 2 1 897 .8 2 17S.4 865 .o - 212 .7 

1969 6 884. 7 1 028 4 5 856.3 6836.5 2 631 .3 3 124. 1 1 oa1 .1 - 48 .2 

1970 9 543.2 1 361 .2 8 182.0 8 960 B 3 421.4 4 257. 3 1 262.1 -582.4 

1971 11372.6 11 895 5 522.9 

1972 14 435.5 14 101 .o -334.5 

B - INPS, IPASE, FGTS, PIS, PASEP 
1967 3 089.5 4 026 H 937 .3 

1968 5 421. 6 6 441, 2 1 019 .4 

1969 7510.1 9 190 5 1 680 .4 

1970 10 643 .3 12 �52 9 1 709.6 

1971 13064.1 17.DSS.5 3 991 .4 

1972 

FONTES: Canjunlura Econ6mlc.. \/oi. 24, Nº 10 (1970), T,11bela 1,2. 1 (Bié 1968); Balanços do• órglos após 1969 
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QUADRO A.27 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS: RECEITA, DESPESA E POUPANÇA - 1967/72 

Depósitos 

Anos + 

Brutos· 

1967 755.5 
1968 1 311.3 

1969 1 918.6 
1970 2 622.7 
1971 3 637.4 
1972 5 034.6 

FONTE: BNH. 
• Por mês de competência. 

Juros e 

Correçao 

Monetária 

7.7 
171.7 
435.4 
769.4 

1 322.6 
2 270.3 

Receitas 

Correntes 

(1) 

763.2 
1 483.0 
2 354.0 
3 392.1 
5160.0 
7 304.9 

Cr$ 1000000 

Despesas Despesas Poupança 

Saques + Adminis- Correntes 

trativas (2) (1-2) 

20.3 7.2 27.5 735.7 
222.3 28.6 250.9 1 232.1 
569,2 56.2 625.4 1 728.6 

1 004.2 95.9 1 100.1 2 292.D 
1 536.7 154.8 1 691.5 3 466.5 
2 222.6 237.9 2 460.5 4 B44.4 
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